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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 28/2001. — Verificando-se a necessidade
de proceder à substituição do vogal efectivo e do vogal suplente do
Ministério da Justiça no Conselho Superior de Estatística, são nomea-
dos, por proposta do Ministro da Justiça, ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o
da Lei n.o 6/89, de 15 de Abril, o mestre João Tiago Valente Almeida
da Silveira vogal efectivo e a Dr.a Rita Brasil de Brito vogal suplente
do Ministério da Justiça.

13 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Curriculum vitae

I — Identificação:

Nome: João Tiago Valente Almeida da Silveira;
Naturalidade: Lisboa, Portugal.
Data de nascimento: 4 de Fevereiro de 1971.

II — Formação académica:

1) Mestre em Direito desde Junho de 2000, tendo obtido a clas-
sificação de 17 valores com tese subordinada ao tema «O
deferimento tácito», apresentada na Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa;

2) Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa em Julho de 1994, com especialização
na área de Ciências Jurídico-Políticas, com média final de
15 valores.

III — Actividade profissional:

A) Actividade docente:

1) Docente universitário da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa desde 1993, actualmente com a
categoria de assistente, onde leccionou disciplinas como
Direito Administrativo I, Direito Internacional,
Público I, Direito Constitucional II, Direito do Urba-
nismo e Introdução ao Estudo do Direito;

2) Colaborador na disciplina de Procedimento Adminis-
trativo leccionada aos alunos do curso de pós-graduação
em Ciências Jurídico-Administrativas na Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa;

B) Outras actividades profissionais:

1) Adjunto do Ministro da Justiça, Dr. António Costa,
com funções de substituição do chefe de gabinete e
de acompanhamento da discussão pública e reforma
das leis do contencioso administrativo desde Outubro
de 1999;

2) Adjunto do Ministro dos Assuntos Parlamentares,
Dr. António Costa, entre Novembro de 1997 e Outubro
de 1999. Representava o Ministro dos Assuntos Par-
lamentares nas reuniões semanais de secretários de
Estado;

3) Adjunto do Ministro da Presidência, Dr. António Vito-
rino, com funções de substituição do chefe de gabinete
desde Novembro de 1995 até Novembro de 1997.

IV — Estudos — vários estudos publicados e realizados nas áreas
do Direito Administrativo, Direito Constitucional e Direitos Funda-
mentais, como «O princípio da tutela jurisdicional efectiva e as pro-
vidências cautelares não especificadas no contencioso administrativo»,
in Perspectivas Constitucionais, vol. III. Nos 20 anos da Constituição
de 1976, «Directivas de autovinculação em poderes discricionários»,
in Revista Jurídica da AAFDL; n.os 18 e 19 (Dez.-Jan./96), «As novas
regras processuais relativas às queixas por violação da Convenção
Europeia dos Direitos do Homem», in Revista Jurídica da AAFDL,
n.os 18 e 19 (Dez.-Jan./96), e «O deferimento tácito — Esboço do
regime jurídico do acto tácito positivo na sequência de pedido do
particular», dissertação de mestrado apresentada e discutida na Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa.

V — Outras funções — participação em comissões e grupos de tra-
balho como no grupo de acompanhamento do protocolo assinado
pelo Ministério da Justiça e pelo bastonário da Ordem dos Advogados

em 11 de Fevereiro de 2000 relativo ao acesso ao direito e na comissão
interministerial para o estudo do enquadramento jurídico do processo
de transferência de competências para as autarquias, criada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 164/96, de 12 de Outubro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 735/2001 (2.a série). — A empresa AIR JETSUL,
Sociedade de Meios Aéreos, L.da, com sede no Aeródromo Municipal
de Cascais, hangar 4, Tires, São Domingos de Rana, requereu a con-
cessão de uma licença para o exercício da actividade de transporte
aéreo não regular.

Tendo a referida empresa cumprido os requisitos exigíveis para
o efeito e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do regulamento n.o 2407/92, de 23 de Julho, deter-
mino o seguinte:

1 — À empresa AIR JETSUL, Sociedade de Meios Aéreos, L.da,
é concedida uma licença para o exercício da actividade de transporte
aéreo não regular, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração: transporte aéreo não regular
de passageiros;

b) Quanto à área geográfica: a que for definida no certificado
de operador aéreo;

c) Quanto ao equipamento: uma aeronave de peso máximo à
descolagem não superior a 5700 kg e capacidade de transporte
até 10 lugares;

d) A presente licença deverá ser revista ao fim de um ano.

2 — O exercício dos direitos conferidos por esta licença está, per-
manentemente, dependente da posse de um certificado de operador
aéreo válido.

3 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91,
de 4 de Julho.

11 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 736/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 2000 do Secretário-Geral foram integrados,
ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o e do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, no quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, mapa anexo I ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, em lugares criados a extinguir quando
vagarem, os funcionários do quadro de efectivos interdepartamentais:

José Castro Pinto, assessor principal.
Hermínio Saraiva Aguiar, assessor principal.
António de Sousa Macedo, assessor principal.
Maria Teresa Castel-Branco Crespo, técnica superior de 2.a classe.
Teresa Ferreira Nunes, chefe de secção.

Estes funcionários encontram-se requisitados no INE, mantendo
este regime, de acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 280/89, de 23 de Agosto, por tempo indeterminado.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — A Secretária-Geral-Adjunta, em subs-
tituição do Secretário-Geral, Maria Joana Candeias Araújo.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas

Aviso n.o 634/2001 (2.a série). — Para efeito de aplicação das
fórmulas de revisão de preços a que se refere o artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro, publicam-se os valores relativos
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aos meses de Abril, Maio e Junho de 2000 dos índices de mão-de-obra
(quadro I) e de materiais com base 100 em Março de 1968 (quadro II)
e de materiais com base 100 em Dezembro de 1991 (quadro II-A)
relativos aos meses de Setembro de 2000, fixados por despacho de
29 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas:

48$'52�,

ËQGLFHV�SRQGHUDGRV�GH�FXVWRV�GH�PmR�GH�REUD

Base 100: Janeiro de 1975

Distritos Abril 2000 Maio 2000 Junho 2000

Aveiro.................................. 2863,1 2863,1 2863,1
Beja...................................... 2507,7 2507,7 2507,7
Braga................................... 2708,4 2708,4 2708,4
Bragança.............................. 2648,5 2648,5 2648,5
Castelo Branco..................... 2363,5 2363,5 2363,5
Coimbra............................... 2655,8 2655,8 2655,8
Evora ................................... 2661.9 2661.9 2661.9
Faro...................................... 2490,0 2490,0 2490,0
Guarda................................. 2612,9 2612,9 2612,9
Leiria.................................... 2481,2 2481,2 2481,2
Lisboa.................................. 2394,0 2394,0 2394,0
Portalegre............................. 2236,4 2236,4 2236,4
Porto .................................... 2682,6 2682,6 2682,6
Santarém.............................. 2256,2 2256,2 2256,2
Setúbal................................. 1963,7 1963,7 1963,7
Viana do Castelo.................. 2569,5 2569,5 2569,5
Vila Real.............................. 2805,1 2805,1 2805,1
Viseu.................................... 2807,3 2807,3 2807,3

Relativamente aos índices ponderados dos custos de mão-de-obra
assinala-se que os mesmos estão afectados de todos os encargos
emergentes das disposições em vigor no período a que respeitam,
pelo que compreendem: segurança social, seguro, caixa nacional de
seguros de doenças profissionais, medicina no trabalho, férias,
subsídio de férias, feriados, tolerância de ponto, faltas remuneradas,
cessação e caducidade do contrato (indemnização por cessação do
contrato individual de trabalho e compensação por caducidade do
contrato a termo certo e a prazo), inactividade devida ao mau tempo,
subsídio de Natal e formação profissional.

48$'52�,,

ËQGLFHV�SRQGHUDGRV�GH�FXVWR�GH�PDWHULDLV

Base 100: Março de 1968 *

Materiais Setembro 2000

Produtos cerâmicos vermelhos.................................... 6724,8
Azulejos e Mosaicos.................................................... 1368,7
Manilhas de grés ......................................................... 1752,8
Cimento em saco......................................................... 2708,6
Tubagem de fibrocimento............................................ 2158,8
Aço em varão e perfilados........................................... 1639,1
Chapa de aço macio ................................................... 2379,2
Madeiras de pinho....................................................... 3580,9
Madeiras especiais ou exóticas.................................... 2232,4
Explosivos................................................................... 2544,6
Betumes a granel ......................................................... 3864,8
Betumes em tambores ................................................. 4464,4
Fio de cobre nú............................................................ 1003,2
Fio de cobre revestido ................................................. 181,6
Gasóleo........................................................................ 5176,6
Vidro ........................................................................... 252,6

* Excepto Fio de Cobre Revestido e Vidro em que é base 100 Janeiro
de 1986.

Estes índices devem ser aplicados no cálculo das revisões de pre-
ços das empreitadas cujos índices de referência (Mo) se reportem a
mês anterior a Dezembro de 1991.

48$'52�,,�$

ËQGLFHV�SRQGHUDGRV�GH�FXVWR�GH�PDWHULDLV

Base 100: Dezembro de 1991

Código Materiais Setembro 2000

M01 Britas................................................................ 99,0
M02 Areias............................................................... 92,9
M03 Inertes .............................................................. 96,8
M04 Ladrilhos de calcário e granito......................... 88,3
M05 Cantarias de calcário e granito......................... 101,5
M06 Ladr. e cant. de calcário e granito.................... 88,6
M07 Telhas cerâmicas.............................................. 123,3
M08 Tijolos cerâmicos............................................. 120,6
M09 Produtos cerâmicos vermelhos......................... 121,4
M10 Azulejos e mosaicos......................................... 112,3
M11 Manilhas de grés.............................................. 106,3
M12 Aço em varão e perfilados................................ 114,7
M13 Chapa de aço macio......................................... 106,4
M14 Rede electrossoldada........................................ 113,4
M15 Chapa de aço galvanizada................................ 116,2
M16 Fio de cobre nú ................................................ 141,7
M17 Fio de cobre revestido...................................... 117,4
M18 Betumes a granel.............................................. 207,0
M19 Betumes em tambores...................................... 233,5
M20 Cimento em saco.............................................. 119,8
M21 Explosivos........................................................ 119,7
M22 Gasóleo ............................................................ 139,8
M23 Vidro................................................................116,7
M24 Madeiras de pinho............................................ 123,8
M25 Madeiras especiais ou exóticas........................ 129,7
M26 Derivados de madeira ...................................... 131,2
M27 Aglomerado negro de cortiça........................... 134,9
M28 Ladrilho de cortiça........................................... 101,4
M29 Tintas para construção civil ............................. 176,0
M30 Tintas para estradas.......................................... 163,7
M31 Membrana betuminosa..................................... 127,2
M32 Tubo de PVC ................................................... 176,3
M33 Tubo de PVC p/ instalações eléctricas............. 133,2
M34 Blocos de betão normal.................................... 111,3
M35 Manilhas de betão............................................ 118,6
M36 Tubagem de fibrocimento................................ 150,8
M37 Chapa de fibrocimento..................................... 138,8
M38 Canalete de fibrocimento................................. 139,0
M39 Caixilharia em alumínio anodizado................. 131,5
M40 Caixilharia em alumínio termolacado.............. 123,8
M41 Pavimentos aligeirados de vigotas pré-

esforça-das e blocos cerâmicos........................ 125,7

Estes índices devem ser aplicados no cálculo das revisões de pre-
ços das empreitadas cujos índices de referência (Mo) se reportem a
partir de Dezembro de 1991 (inclusivé).

4 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 737/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 225/85, de 4 de Julho,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 245/95, de 14
de Setembro, delego no director-geral, em regime de substituição,
do Serviço de Informações de Segurança (SIS), Dr. Francisco José
Pinto dos Santos, com a faculdade de subdelegar, competências para:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.1 — Assinar termos de aceitação, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
1.2 — Fazer cessar comissões de serviço, a pedido dos interessados;



N.o 13 — 16 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 821

1.3 — Determinar a instauração de processos de inquérito;
1.4 — Proferir despachos de suspensão preventiva, nos casos pre-

vistos no artigo 50.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 225/85, de 4 de Julho.
2 — Em matéria de administração financeira:
2.1 — Aprovar minutas de contratos relativos à aquisição de serviços

e bens até ao montante da competência ministerial, nos termos do
artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar despesas ocasionadas por acidentes em serviço com
o pessoal, as viaturas e demais equipamentos;

2.3 — Autorizar despesas com deslocações do pessoal, por via aérea
ou em veículo próprio ou de aluguer, sempre que as exigências do
serviço o imponham;

2.4 — Autorizar deslocações ao estrangeiro nas condições legal-
mente permitidas.

3 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticados pelo referido dirigente no âmbito das matérias previstas nos
números anteriores desde 18 de Dezembro de 2000, e até à data
da publicação do presente despacho.

18 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 738/2001 (2.a série). — Considerando que, por
ter tomado posse do cargo de Secretário de Estado da Administração
Interna, em 18 do corrente mês, cessou nessa data a comissão de
serviço como director-geral do Serviço de Informações de Segurança
(SIS) o mestre Rui Carlos Pereira;

Considerando que a nomeação do futuro director-geral terá de
ser antecedida de audição do indigitado em sede de comissão par-
lamentar, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 30/84, de
5 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo único da
Lei n.o 15/96, de 30 de Abril;

Considerando ainda que se torna necessário garantir o regular fun-
cionamento do SIS até à data em que o novo titular do cargo de
director-geral inicie funções:

1 — É nomeado, ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, o director-geral-adjunto Dr. Francisco José Pinto dos Santos
para exercer, em regime de substituição, o cargo de director-geral
do SIS;

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 18 de Dezembro
de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 739/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto,
conjugadamente, no artigo 9.o, n.o 1, alínea a), da Lei Orgânica da
Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93,
de 26 de Junho, e no artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no comandante-geral da Guarda Nacional Repu-
blicana, tenente-general José Manuel da Silva Viegas, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de administração de pessoal:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos para os lugares do quadro

de pessoal civil, bem como a constituição dos respectivos júris, e a
nomeação provisória e definitiva dos candidatos admitidos;

1.2 — Autorizar a nomeação, a promoção, a colocação e a trans-
ferência do pessoal civil, nos termos da lei aplicável e dentro dos
limites previstos na respectiva dotação orçamental;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos administrativos de pro-
vimento e de trabalho a termo certo, de tarefas e de avença, nos
termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos na correspondente
dotação orçamental;

1.4 — Rescindir os contratos, bem como exonerar de funções, a
requerimento dos interessados;

1.5 — Autorizar o exercício de funções em regime de meio tempo
pelo pessoal civil, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.6 — Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das
Ordens Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização para acei-
tação de condecorações estrangeiras dos militares da GNR;

1.7 — Homologar os pareceres da Junta Superior de Saúde;
1.8 — Autorizar a admissão de pessoal necessário aos respectivos

quadros, dentro dos limites fixados pelo despacho conjunto referido
no n.o 2 do artigo 33.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Repu-
blicana, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho;

1.9 — Autorizar as deslocações ao estrangeiro nas condições legal-
mente previstas;

1.10 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, nos
termos do artigo 29.o, n.os 2 e 6, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março.

2 — Em matéria de administração financeira:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-

sição e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços, até ao mon-
tante de 60 000 contos, nos termos das disposições legais aplicáveis;

2.2 — Celebrar contratos de arrendamento de imóveis, obtido pare-
cer favorável da Direcção-Geral do Património, até ao valor de rendas
anual de 3600 contos, quando para instalação de serviços, e de 2400 con-
tos, quando para habitação de funcionários que a tanto tenham direito;

2.3 — Autorizar o pagamento de despesas de alojamento e trans-
porte, previstos nos artigos 21.o e 21.o-A do Estatuto dos Militares
da GNR;

2.4 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo.
3 — A competência para a prática dos actos previstos supra nos

n.os 1 e 2, quando legalmente admitidos, pode ser subdelegada no
2.o comandante-geral.

4 — Delego, ainda, a competência para ratificação casuística de
actos praticados por subordinados, no âmbito das competências
delegadas.

5 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho, no âmbito das matérias previstas nos n.os 1
e 2.

28 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Severiano Pires Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 740/2001 (2.a série). — A seu pedido, cessa hoje
funções como vice-presidente do conselho directivo da Prevenção
Rodoviária Portuguesa, cargo para que havia sido nomeada por des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 24 de
Julho de 2000, a licenciada Maria Isabel Brazão Garcia Courinha.

Em sua substituição é nomeado o mestre em Direito Jorge Correia
Noronha da Silveira.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Rui Carlos Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 741/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Comissão de Coordenação da Região do Alentejo Mário João Rego
Lopes Simões para, no âmbito da sua especialidade, prestar cola-
boração no meu Gabinete, com funções e remuneração equiparadas
às de adjunto, incluindo abono para despesas de representação e de
telefone.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

3 — Revogo o meu despacho de 3 de Outubro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 742/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 2.o
e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito à Câmara
Municipal de Lisboa a licenciada Isabel Maria Rodrigues Feijão Fer-
reira para, no âmbito da sua especialidade, prestar colaboração no
meu Gabinete, com funções e remuneração equiparadas às de adjunto,
incluindo abono para despesas de representação e de telefone.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 743/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada Mafalda Mar-
garida Gomes de Figueiredo Falcão de Bettencourt Brigham Gomes
para, no âmbito da sua especialidade, prestar colaboração no meu
Gabinete, com funções e remuneração equiparadas às de adjunto,
incluindo abono para despesas de representação e de telefone.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 17 de Outubro
de 2000.

3 — Revogo o meu despacho de 17 de Outubro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 6 de Novembro de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.



822 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 13 — 16 de Janeiro de 2001

Despacho n.o 744/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 2.o
e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada
Maria da Ascensão dos Santos dos Anjos para, no âmbito da sua
especialidade, prestar colaboração no meu Gabinete, com funções
e remuneração equiparadas às de adjunto, incluindo abono para des-
pesas de representação e de telefone.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministor da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 745/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
do Gabinete de Estudos e Planeamento de Instalações do Ministério
da Administração Interna o licenciado Rui Paulo da Silva Soeiro
Figueiredo, para, no âmbito da sua especialidade, prestar colaboração
no meu Gabinete, com funções e remuneração equiparadas às de
adjunto, incluindo abono para despesas de representação e de telefone.

2 — O nomeado fica autorizado a beneficiar das faculdades pre-
vistas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

3 — Este Gabinete suportará as despesas correspondentes ao dife-
rencial do vencimento de origem do nomeado, bem como às regalias
inerentes ao exercício de funções nos gabinetes ministeriais, incluindo
o abono para despesas de representação.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 746/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o engenheiro Alberto Maia Ferreira e Costa para desenvolver
estudos e trabalhos de natureza técnica na área da sua especialidade,
nos seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de quatro meses, pror-
rogáveis por períodos idênticos, sendo, contudo, revogável a todo
o tempo.

2 — É fixada uma retribuição mensal ilíquida de 250 000$, acrescida
do montante do IVA à taxa legal em vigor.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 747/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 2.o
e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada
Patrícia Carla Marques Gomes da Silva para, no âmbito da sua espe-
cialidade, prestar colaboração no meu Gabinete, com funções e remu-
neração equiparadas às de adjunto, incluindo abono para despesas
de representação e de telefone.

2 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Despacho n.o 748/2001 (2.a série). — No exercício da compe-
tência que me é conferida pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 363/84,
de 21 de Novembro, e do artigo 4.o, n.o 5, alínea d), do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, e de acordo com a delegação de
competências proferida pelo despacho n.o 23 256/2000 do MAI, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, obtido que foi o parecer favorável da Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna, reclassifico, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria
de tesoureiro, da carreira de tesoureiro, do quadro privativo deste
Governo Civil, a assistente administrativo principal Maria Clara Antu-
nes Barata, em lugar a aditar ao mesmo quadro, nos termos do referido
diploma legal, com efeitos a partir da data do presente despacho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — O Governador Civil, José de Sampaio
Lopes.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 635/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, contados a partir da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral para o preen-

chimento do cargo de chefe de divisão de Estudos do quadro de
pessoal do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral (STAPE), constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 15/89,
de 11 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e legislação complementar, e Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão de Estudos, a quem compete:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de chefe de divisão
descritas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com as alterações introduzidas pela Declaração de Rectifi-
cação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
de 21 de Agosto de 1999;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe de divisão de Estudos, constantes do n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 15/89, de 11 de Janeiro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do anexo
n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos legais — podem concorrer ao concurso os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — é condição preferencial e licencia-
tura em Direito, Sociologia e afins e experiência nas áreas de direito
e sociologia eleitorais.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido à directora-geral do Secre-
tariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, Avenida de
D. Carlos I, 134, 4.o, 1249-104 Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira, no cargo que ocupa e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do número anterior
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assi-
nado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes períodos de
duração, bem como a formação profissional que possui, devidamente
comprovada por documento autêntico ou autenticado.

9.4 — Assiste ao júri da faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão

afixadas no Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral e remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos a este
serviço.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
12 de Dezembro de 2000, a que corresponde a acta n.o 619/2000:

Presidente — Licenciado Jorge Manuel Pereira da Silva, subdi-
rector-geral do STAPE.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Elisa Fernandes de Almeida, directora
de serviços da Direcção-Geral do Turismo.

Licenciado Domingos Manuel Lourenço de Magalhães,
director de serviços do STAPE.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Manuel Ferreira Miguéis, subdirector-ge-
ral do STAPE.

Licenciada Maria de Aires Neves Dionísio Pimenta Caetano,
chefe de divisão da SG — MAI.

29 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

Aviso n.o 636/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Apoio Jurídico do quadro
de pessoal do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo
Eleitoral (STAPE), constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 15/89, de 11 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e legislação complementar, e Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão de Apoio Jurídico, a quem compete:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de chefe de divisão
descritas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com as alterações introduzidas pela Declaração de Rectifi-
cação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
de 21 de Agosto de 1999;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe de divisão de Apoio Jurídico, constantes do n.o 2
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 15/89, de 11 de Janeiro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do anexo
n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos legais — podem concorrer ao concurso os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — é condição preferencial a licencia-
tura em Direito ou Ciências Político-Sociais e experiência na área
do direito eleitoral.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido à directora-geral do Secre-
tariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, Avenida de
D. Carlos I, 134, 4.o, 1249-104 Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira, no cargo que ocupa e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do número anterior
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assi-
nado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes períodos de
duração, bem como a formação profissional que possui, devidamente
comprovada por documento autêntico ou autenticado.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão

afixadas no Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral e remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos a este
serviço.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
12 de Dezembro de 2000, a que corresponde a acta n.o 619/2000:

Presidente — Licenciado Jorge Manuel Pereira da Silva, subdi-
rector-geral do STAPE.

Vogais efectivos:

Licenciado Domingos Manuel Lourenço de Magalhães,
director de serviços do STAPE.

Licenciada Susana da Piedade Cristóvão Costa, chefe de
divisão do STAPE.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Elisa Fernandes de Almeida, directora
de serviços da Direcção-Geral do Turismo.

Licenciada Maria de Aires Neves Dionísio Pimenta Caetano,
chefe de divisão da SG — MAI.

29 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 749/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
5 de Dezembro de 2000, foi concedido o estatuto geral de igualdade
de direitos e deveres, previsto na Convenção assinada em Brasília
a 7 de Setembro de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de
22 de Abril, aos cidadãos brasileiros:

Lista n.o 124/2000 Data
de nascimento

Geraldo Lopes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-9-72
Leandro Webber dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-11-74

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 750/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
29 de Novembro de 2000, foi concedido o estatuto geral de igualdade
e especial de direitos políticos, previsto na Convenção assinada em
Brasília a 7 de Setembro de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72,
de 22 de Abril, à cidadã brasileira:

Lista n.o 121/2000 Data
de nascimento

Elisabete Cristina Gonçalves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-76

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.
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Despacho n.o 751/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
29 de Novembro de 2000:

Lista n.o 120/2000

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
à cidadã brasileira:

Data
de nascimento

Ana Maria Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-8-66

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 752/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
29 de Novembro de 2000:

Lista n.o 122/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Peterson Terra de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-10-72
Vítor Wermelinger Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09-11-77
Wesley Marinelli de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05-10-82
Leandro de Mesquita Gandara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07-08-78
Aleçandra Oliveira Castro Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07-05-71
Zuleide Soares de Lima d’Alva Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 22-01-62
Edson Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-10-70
Maria Peixoto de Oliveira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-08-62
Leila Jaciara Souza Pontes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 04-02-71
Maria de Lourdes André da Silva Garcia . . . . . . . . . . . . . . . 19-11-77
Cilene Ferreira de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-01-42
Betânia Maria Lucas de Oliveira Kauth . . . . . . . . . . . . . . . . 09-04-74
Ronaldo Guiaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-02-74
João Carlos Ângelo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-06-66

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 753/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
29 de Novembro de 2000:

Lista n.o 123/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Fernando Romão Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05-09-61
Ismelia Borges Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-05-60
Rosangela Ferreira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-08-69
Marialva Souza Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-03-65
Daniel Eduardo Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-07-80
Ricardo António Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-06-78
Maria Roseli Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-09-52
Maria Francisca Breder . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-09-64
Amir Bryan Nege . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-65
Viviane Sobral Azevedo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-07-75
Joanã Brito Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-02-70
Regina Rodrigues Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06-07-76
Francisco Ferreira Pinto Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-70
Maria de Lourdes Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-03-55
Alex Damião Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-04-76

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 754/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
12 de Dezembro de 2000 é concedido o estatuto geral de igualdade
de direitos e deveres, previsto na Convenção assinada em Brasília

a 7 de Setembro de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de
22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Lista n.o 129/2000

Nome
Data

de
nascimento

Liliane Martins Scarpin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-8-79
José Wellington Bento Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-9-73
Elenice Rosa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-65
Odília da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-8-59
Maria Gorete da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-1-52
António Rocha de Souza Sobrinho . . . . . . . . . . . . . . . . 22-12-66
Martha Lins Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-9-64
Abel Augusto Freitas Toller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-11-48
João Sérgio Araújo Fontes Torres . . . . . . . . . . . . . . . . 26-9-56

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 755/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
12 de Dezembro de 2000 é concedido o estatuto geral de igualdade
de direitos e deveres, previsto na Convenção assinada em Brasília
a 7 de Setembro de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72,
de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Lista n.o 127

Nome
Data

de
nascimento

Tathyana Morais Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-8-75
Regina Helena Blanco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-53
Gilvania Azevedo Silva Balão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-64
Meirival Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-74
Adriana Pompeiano Paranhos Carvalho . . . . . . . . . . . 16-2-68
Paula Fernandes Chammas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-3-65
Bruno Crociquia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-9-82
Milton Dianin Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-10-52
Sónia Maria Henrique Pereira da Fonseca . . . . . . . . . 27-3-45
Liseth Monteiro Bastos Gat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-1-41
Cristiane Antunes de Lara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-82
Patrícia Antunes de Lara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-7-81
Simone Lúcia Mariani Magalhães da Cruz . . . . . . . . . 13-2-73
Lúcia Cristina Velloso de Mello . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-60
João Bosco Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-63

20 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 756/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
12 de Dezembro de 2000 é concedido o estatuto especial de igualdade
de direitos políticos, previsto na Convenção assinada em Brasília a
7 de Setembro de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de
22 de Abril ao seguinte cidadão brasileiro:

Lista n.o 125/00 Data
de nascimento

Luiz Carlos Henriques Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-75

20 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 757/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
12 de Dezembro de 2000 é concedido o estatuto geral de igualdade
de direitos e deveres, previsto na convenção assinada em Brasília
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a 7 de Setembro de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72,
de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Lista n.o 126/00

Nome
Data

de
nascimento

Ademir Moreno Grincho y Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . 24-3-79
Maria Irene Jordão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-62
Denilson Cardoso Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-65
Patrícia Silva e Souza do Amaral da Costa Lopes . . . . 3-5-69
Claudecir Gomes de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-10-55
Gabriela Mazzoco Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-2-81
Filipe Mazzoco Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-2-79
Marilene Regina Benevides Moreira . . . . . . . . . . . . . . 20-7-76
Marcos Gomes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-6-74
Efraim Caetano da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-8-65
Cássia Mendes de Oliveira Santa Almeida . . . . . . . . . 2-3-70
Felipe Batistella . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-5-78
Maria de Lourdes Trindade Batistella . . . . . . . . . . . . . 11-6-54
Moacir Roberto Batistella . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-3-52
Cristina Batistella . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-12-79

20 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 758/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
12 de Dezembro de 2000 é concedido o estatuto geral de igualdade
de direitos e deveres, previsto na Convenção assinada em Brasília
a 7 de Setembro de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72,
de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Lista n.o 128

Nome
Data

de
nascimento

Geraldo Alves de Moraes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-61
Ana Maria Duque de Araújo Munhoz . . . . . . . . . . . . . 1-4-62
Fernando Sérgio Souza Munhoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-5-61
Hadi Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-72
Carlos Roberto de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-8-65
Maria do Carmo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-6-52
Hugo César Canuto Reguerin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-69
Maria Erica Pereira dos Santos Seiça . . . . . . . . . . . . . . 19-9-75
Rita Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-11-44
Michel Wilson Resnikoff . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-9-34
Luís Filipe Resnikoff . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-7-68
Ana Carolina Torres Resnikoff . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-11-70
Cristiane da Mota Castilho Riço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-9-73
Hélio Alves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-12-68
Rubião de Oliveira Richardt Rozek . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-79

20 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 759/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
20 de Dezembro de 2000:

Lista n.o 131/00

Concedido o Estatuto Geral de Igualdade de Direitos e Deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Gilberto Galdino dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-11-76
Sérgio Guimarães da Silva Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-2-79
Márcio Queiroz de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-82
Charles Souza Chad . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-81

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Rectificação n.o 89/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 8047/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 108,
de 10 de Maio de 2000), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Litícia Quene»
deve ler-se «Litícia Quene Santos».

20 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, Ana Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 760/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito para
o meu Gabinete a assistente administrativa especialista do quadro
de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa do Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado Maria
Isabel Gigante Gonçalves para exercer funções de coordenação do
Núcleo de Apoio Administrativo do meu Gabinete, auferindo como
remuneração mensal a remuneração estabelecida para o cargo de
secretária pessoal, com direito à percepção dos subsídios de férias
e de Natal, no montante correspondente ao daquele cargo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001, revogando o meu despacho n.o 20 945/2000 (2.a série), de 18
de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho n.o 761/2001 (2.a série). — I — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sem prejuízo das
delegações constantes do n.o III do presente despacho, e ainda de
acordo com o n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 360/99, de
16 de Setembro, delego nos subdirectores-gerais adiante identificados
parte da minha competência própria, nos termos que se seguem:

a) No subdirector-geral licenciado Carlos Alberto de Sousa
Granja a direcção do Departamento de Gestão Aduaneira
e especificamente as competências relativas às atribuições das
Direcções de Serviços de Tributação Aduaneira e de Regu-
lação Aduaneira;

b) No subdirector-geral licenciado António Brigas Afonso a
direcção do Departamento de Gestão dos Impostos Especiais
sobre o Consumo e especificamente as competências relativas
às atribuições das Direcções de Serviços dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo e dos Impostos sobre os Veículos Auto-
móveis e o Valor Acrescentado;

c) No subdirector-geral licenciado António Manuel Correia
Valente a direcção do Departamento de Inspecção e Fis-
calização Aduaneira e especificamente as competências rela-
tivas às atribuições da Direcção de Serviços Antifraude, do
Laboratório, e das alfândegas no que respeita às suas atri-
buições no domínio concreto da prevenção e repressão da
fraude aduaneira e fiscal;

d) No subdirector-geral mestre Damasceno Dias a direcção do
Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Financeiros
e Materiais e especificamente as competências relativas às
atribuições das Direcções de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, de Gestão de Recursos Financeiros e Materiais,
da Receita Nacional e dos Recursos Próprios Comunitários
e de Planeamento e Organização;

e) Em cada subdirector-geral a competência para autorizar o
gozo e a acumulação de férias do pessoal dirigente das res-
pectivas áreas de competência, bem como para autorizar as
deslocações em serviço no País do pessoal afecto àquelas áreas
e o processamento das correspondentes ajudas de custo e
das despesas de transporte; o meio de transporte a utilizar
obedecerá aos critérios a definir em despacho interno.

II — Nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, subdelego as seguintes competências, que me foram sub-
delegadas pelo despacho de 4 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais:

a) No subdirector-geral licenciado Carlos Alberto de Sousa Granja:
«Ex.12 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-

lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados
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a favor do Estado possam ser destruídos sem necessidade de serem
submetidos a 1.a e 2.a praças;

1.16 — Decidir sobre a aplicação dos regimes pautais em vigor;
1.17 — Decidir sobre os pedidos de isenção da sobretaxa de impor-

tação, criada pelo Decreto-Lei n.o 271-A/75, de 31 de Maio;
Ex1.18 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-

tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em diplomas legais;

Ex1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos;

1.20 — Decidir sobre isenções ao abrigo dos artigos 1.o a 6.o do
Decreto-Lei n.o 324/89, de 26 de Setembro;

1.21 — Decidir sobre a atribuição da competência do regime TIR
às estâncias aduaneiras, como estâncias de partida, de passagem ou
de destino;

1.22 — Decidir sobre a atribuição de competências às estâncias
aduaneiras onde existam estações de caminho de ferro para desem-
baraço de mercadorias entradas ou saídas em regime TIF.»

b) No subdirector-geral licenciado António Brigas Afonso:
«Ex1.12 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-

lamento das Alfândegas a inutilização de mercadorias sujeitas a impos-
tos especiais sobre o consumo, sem necessidade de serem submetidas
a 1.a e 2.a praças;

Ex1.18 — Decidir sobre a isenção de direitos de importação, pre-
vista no título I do Regulamento (CEE) n.o 918/83, de 28 de Março,
relativamente às viaturas sujeitas a imposto automóvel;

Ex1.19 — Decidir sobre as isenções ou reduções de direitos de
importação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, con-
signadas em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos,
relativamente às viaturas sujeitas a imposto automóvel;

1.24 — Decidir dos pedidos de isenção do imposto automóvel, nos
termos da legislação aplicável;

1.25 — Autorizar a admissão e a importação temporárias de veículos
ligeiros e motociclos, bem como a prorrogação dos respectivos prazos;

1.26 — Decidir dos pedidos de redução ou isenção do imposto sobre
o valor acrescentado na importação de viaturas e outras mercadorias,
ao abrigo da legislação aplicável.»

c) No subdirector-geral mestre Damasceno Dias:
«Ex1.3 — Mandar aplicar os descontos nos abonos ou vencimentos

dos funcionários, em execução de penhoras determinadas judicial-
mente;

1.6 — Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraordi-
nário previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Ex1.9 — Autorizar a concessão das facilidades suplementares de
pagamento, nas condições previstas na regulamentação aduaneira;

Ex1.12 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-
lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados
a favor do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes
do Estado ou pelas instituições de utilidade pública que deles careçam,
sem necessidade de serem submetidos a 1.a e 2.a praças.»

III — Ao abrigo do citado n.o 2 do mesmo artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego ainda as seguintes competências
inerentes às minhas funções:

a) No subdirector-geral licenciado António Brigas Afonso decidir
sobre os pedidos de isenção dos impostos especiais de consumo, nos
termos da legislação aplicável.

b) No subdirector-geral mestre Damasceno Dias:
1 — Autorizar, excepto ao pessoal dirigente não pertencente à sua

área de competência definida na alínea d) do n.o I, a acumulação
de férias;

2 — Autorizar o gozo de férias dos dirigentes dos serviços peri-
féricos;

3 — Autorizar os pedidos solicitados ao abrigo da Lei n.o 116/97,
de 4 de Novembro, da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97,
de 13 de Setembro, 19/98, de 28 de Abril, e 142/99, de 31 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio, e do Decreto-Lei n.o
194/96, de 16 de Outubro;

4 — Homologar as classificações de serviço;
5 — Autorizar o pagamento dos subsídios de deslocação e de outros

abonos a que os funcionários tenham direito, nos termos legais, bem
como autorizar o processamento de ajudas de custo, com excepção
dos casos em que, por força do presente despacho, esta competência
esteja expressamente delegada noutros dirigentes;

6 — Autorizar o pagamento do trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados e do tra-
balho nocturno;

7 — Qualificar os acidentes ocorridos em serviço e autorizar as
correspondentes despesas;

8 — Autorizar a recuperação do vencimento de exercício perdido
em todos os casos não delegados pelo presente despacho;

9 — Assinar os pedidos de libertação de créditos;

10 — Autorizar os pedidos de pagamento;
11 — Decidir sobre os processos de indemnização;
12 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional;

13 — Autorizar o pagamento de reembolsos e a dispensa de
pagamento;

14 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, dentro dos limites fixados na primeira
parte da alínea a) do ponto V do presente despacho;

15 — Autorizar as transferências de verbas e a antecipação até dois
duodécimos por rubrica, nos termos legalmente fixados;

16 — Autorizar a deslocação e a deslocação temporária dos fun-
cionários previstas nos artigos 55.o a 57.o do Decreto-Lei n.o 324/93,
de 25 de Setembro.

IV — Também ao abrigo do citado n.o 2 do mesmo artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego as seguintes competências
inerentes às minhas funções nos dirigentes a seguir indicados, inde-
pendentemente de quem, à data do exercício da competência delegada,
seja titular de cada cargo:

a) No director de Serviços de Regulação Aduaneira:
1 — Autorizar a prorrogação dos prazos de validade das cadernetas

comunitárias de circulação e utilização temporária, nos termos da
regulamentação comunitária aplicável;

2 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para beneficiar
dos estatutos de destinatário autorizado e de destinatário equiparado
ao destinatário autorizado, nos termos previstos na regulamentação
aplicável ao regime simplificado de desalfandegamento no domicílio,
ao trânsito comunitário e ao trânsito comum;

3 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para beneficiar
do estatuto de expedidor autorizado, nos termos previstos na regu-
lamentação aplicável ao trânsito comunitário e ao trânsito comum;

4 — Conceder ou revogar a autorização para utilizar os procedi-
mentos simplificados de trânsito comunitário e de trânsito comum,
relativamente às vias aérea e marítima, previstos nos n.os 10 e 11
do artigo 444.o e 1 e 11 do artigo 448.o do Regulamento (CEE)
n.o 2454/93, da Comissão, de 2 de Julho, e no apêndice II da Convenção
sobre o Regime de Trânsito Comum.

b) Nos directores de Serviços dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo e dos Impostos sobre os Veículos Automóveis e o Valor Acres-
centado, no âmbito das respectivas atribuições:

1 — Assinar o expediente dirigido aos clientes externos não ins-
titucionais da DGAIEC, relativamente à instrução dos processos e
à comunicação das decisões finais proferidas;

2 — Assinar todo o expediente relativo aos procedimentos da «veri-
ficação de movimentos» dos produtos sujeitos a imposto especial de
consumo, instituídos pelo respectivo comité comunitário, ao abrigo
do disposto no artigo 19.o da Directiva n.o 92/12/CEE, do Conselho,
de 25 de Fevereiro;

3 — Decidir sobre os pedidos de isenção dos impostos especiais
de consumo, nos termos da legislação aplicável, salvo as decisões
que, total ou parcialmente, neguem, extingam, restrinjam ou por qual-
quer outro modo afectem direitos ou imponham ou agravem deveres;

4 — Decidir sobre a inscrição e o cancelamento dos registos dos
operadores, no âmbito da legislação relativa ao imposto automóvel;

5 — Autorizar a comercialização de novas marcas de tabaco, nos
termos do artigo 89.o do Código dos Impostos Especiais de Consumo;

6 — Autorizar a alteração das características das marcas de tabaco,
nos termos do artigo 90.o do Código dos Impostos Especiais de
Consumo.

c) No director de Serviços de Gestão de Recursos Humanos:
1 — Em relação a todo o pessoal da DGAIEC:
1.1 — Assinar os processos e demais correspondência a remeter

à Imprensa Nacional-Casa da Moeda, com vista a publicação no Diário
da República;

1.2 — Autorizar a transição de documentos de um para outro con-
curso, bem como a restituição dos mesmos, após o termo do respectivo
prazo de validade;

1.3 — Aprovar a lista de antiguidade e decidir das reclamações;
1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação, salvo no caso

de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os respeitantes ao
regime de segurança social da função pública, incluindo os referentes
a acidentes em serviço, ressalvada a qualificação jurídica dos ditos
acidentes;

1.5 — Autorizar a passagem de declarações solicitadas pelos fun-
cionários para justificarem, perante outros departamentos, o seu ven-
cimento e outros abonos ou outros elementos inerentes às funções
que desempenham;

2 — Em relação ao pessoal dos serviços centrais:
2.1 — Assinar o termo de aceitação ou de posse quando a nomeação

tiver sido feita pelo director-geral;
2.2 — Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos termos

do n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
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2.3 — Solicitar a intervenção da junta médica da ADSE, nos termos
dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

d) No director de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais:

1 — Assinar o expediente relativo a anulações ou reposições de
importâncias indevidamente recebidas pelos funcionários;

2 — Assinar o expediente relativo à habilitação de herdeiros de
funcionários falecidos;

3 — Assinar o expediente sobre pedidos de cabimento;
4 — Assinar o expediente relativo à ocupação pelos funcionários

de moradias do Estado;
5 — Assinar o expediente relativo ao inventário dos bens do Estado;
6 — Assinar o expediente relativo ao pagamento dos abonos e rega-

lias a que os funcionários ou agentes tenham direito, nos termos
da lei.

e) No director de Serviços da Receita Nacional e dos Recursos
Próprios Comunitários:

1 — Assinar o expediente relativo ao apuramento dos recursos pró-
prios tradicionais, inscritos na contabilidade ordinária, para efeitos
da sua colocação à disposição da Comissão da União Europeia;

2 — Assinar o expediente relativo ao apuramento dos recursos pró-
prios tradicionais, inscritos na contabilidade separada, para efeitos
da sua comunicação à Comissão da União Europeia;

3 — Assinar o expediente referente aos processos relativos a recur-
sos próprios tradicionais, cuja liquidação haja sido posta em causa;

4 — Assinar o expediente relativo aos processos de reembolso, dis-
pensa de pagamento e cobrança a posteriori de direitos;

5 — Assinar o expediente relativo à instrução dos processos cuja
decisão é da competência dos serviços da Comissão da União
Europeia;

6 — Assinar o expediente relativo à recolha, tratamento e conta-
bilização de todos os rendimentos arrecadados pela DGAIEC;

7 — Dar execução às decisões de reembolso, promovendo a trans-
ferência dos respectivos montantes para a conta dos interessados;

8 — Assinar o expediente relativo aos processos de assistência
mútua administrativa para cobrança de créditos.

f) Nos dirigentes dos serviços centrais:
1 — Autorizar, excepto ao pessoal dirigente, o gozo de férias, bem

como as alterações ao plano anual de férias;
2 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença.
g) Nos directores das Direcções Regionais de Contencioso e Con-

trolo Aduaneiro de Lisboa e do Porto e nos directores das alfândegas:
1 — Autorizar, excepto ao pessoal dirigente, o gozo de férias, bem

como as alterações ao plano anual de férias;
2 — Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos termos do

n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

3 — Solicitar a intervenção da junta médica da ADSE, nos termos
dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

4 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

5 — Assinar o termo de aceitação ou de posse;
6 — Autorizar as deslocações no País de funcionários em serviço

que não estejam integradas em planos de acção superiormente apro-
vados, desde que sejam utilizados transportes públicos ou viatura do
serviço, e autorizar o processamento das correspondentes ajudas de
custo e das despesas de transporte.

h) Nos directores das alfândegas, sem prejuízo das instruções vigen-
tes respeitantes aos vários regimes aduaneiros ou fiscais e da definição
das estâncias aduaneiras habilitadas a despachar determinados tipos
de mercadorias:

1 — Autorizar, sempre que se altere a razão social de uma firma,
a aceitação dos documentos apresentados sob a anterior;

2 — Autorizar a prorrogação, por três meses, do prazo legal para
apresentação do certificado de origem e de circulação ou de qualquer
outro documento em falta, nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 507/85, de 31 de Dezembro;

3 — Autorizar não só a substituição por outras das estâncias adua-
neiras de destino das mercadorias nas cadernetas TIR como também
a alteração da totalidade dos volumes manifestados para cada estância
aduaneira, mesmo quando as referidas estâncias se situem na área
de jurisdição de outra alfândega; as estâncias aduaneiras de passagem
poderão autorizar a substituição por outra da estância aduaneira de
destino mencionada na caderneta TIR mediante simples pedido verbal
dos condutores dos veículos; todos os restantes pedidos ao abrigo
desta delegação de competência deverão ser apresentados em reque-
rimento assinado pelo titular da caderneta TIR ou pelos seus legítimos
representantes;

4 — Decidir sobre o pedido de autorização e funcionamento e sobre
a revogação de autorização dos entrepostos ou depósitos fiscais, dos

operadores registados e dos representantes fiscais, no âmbito da legis-
lação relativa aos impostos especiais de consumo;

5 — Aprovar o montante das garantias no âmbito dos impostos
especiais de consumo, referidos no número anterior;

6 — Decidir sobre as isenções dos impostos especiais de consumo,
nos termos da legislação aplicável;

7 — Aplicar os demais poderes conferidos à DGAIEC pela legis-
lação relativa aos impostos especiais de consumo, salvo no caso de
troca de informações com as autoridades competentes de outros Esta-
dos membros ou da União Europeia;

8 — Autorizar a saída e a entrada, mediante a tomada de sinais
para futuras confrontações, de embarcações de recreio, desde que
se achem devidamente registadas ou pertençam ao Clube Náutico
dos Oficiais e Cadetes da Armada;

9 — Autorizar a exportação temporária, por prazo não superior
a um ano, de automóveis de carga e atrelados;

10 — Autorizar a prorrogação do prazo de exportação temporária
de automóveis de passageiros, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 26 080,
de 22 de Novembro de 1935, e 43 057, de 9 de Julho de 1960;

11 — Autorizar a condução de veículos por terceiros, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 103-A/90, de 22 de
Março, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 259/93,
de 27 de Julho;

12 — Autorizar a emissão de matrículas de expedição/exportação,
nos termos da legislação aplicável;

13 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para utilizar o
procedimento simplificado de emissão dos documentos justificativos
do estatuto comunitário das mercadorias, nos termos previstos na
regulamentação aplicável ao trânsito comunitário e ao trânsito comum;

14 — Autorizar os pedidos de construção a que respeita o n.o 1
do artigo 162.o da Reforma Aduaneira, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 46 311, de 27 de Abril de 1965, e legislação complementar.

V — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego:

a) No subdirector-geral mestre Damasceno Dias a competência
para autorizar a realização de despesas com obras e aquisições de
serviços e bens, nos termos legais e por conta das dotações orça-
mentais, até ao montante de 2 000 000$, bem como as despesas rela-
tivas à execução de planos ou programas plurianuais legalmente apro-
vados, até ao montante de 5 000 000$;

b) No director de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros e
Materiais e nos directores das alfândegas, independentemente de
quem, à data do exercício dos poderes delegados seja o seu titular,
a competência para autorizar a realização de despesas com obras
e aquisição de serviços e bens nos termos legais e por conta das
dotações orçamentais, até ao montante de 500 000$.

VI — Nos termos do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego as seguintes competências
que me foram atribuídas pelo despacho de 4 de Dezembro de 2000
do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais nos dirigentes a seguir
indicados, independentemente de quem, à data do exercício dos pode-
res subdelegados, seja o titular de cada cargo:

a) No director de Serviços de Regulação Aduaneira:
«Ex1.9 — Autorizar a constituição e a prorrogação da garantia glo-

bal bem como a dispensa de garantias a prestar pelos operadores
económicos no âmbito do trânsito comunitário e trânsito comum.»

b) No director de Serviços dos Impostos sobre os Veículos Auto-
móveis e do Valor Acrescentado:

«Ex1.24 — Decidir sobre os pedidos de isenção do imposto auto-
móvel, nos termos dos Decretos-Leis n.os 471/88, de 22 de Dezembro,
27/93, de 12 de Fevereiro, 35/93 de 13 de Fevereiro, 40/93, de 18
de Fevereiro, 56/93, de 1 de Março, e 264/93, de 30 de Julho, e
da Lei n.o 151/99, de 14 de Setembro, e demais legislação aplicável,
salvo as decisões que, total ou parcialmente, neguem, extingam, res-
trinjam ou por qualquer modo afectem direitos, imponham ou agravem
deveres.»

c) Nos directores das alfândegas:
«Ex1.9 — Autorizar a prestação de garantias, nas condições pre-

vistas na regulamentação aduaneira;
Ex1.12 — Decidir sobre a inutilização de bens e mercadorias aban-

donadas nos seguintes casos: bens cujo prazo de validade esteja ultra-
passado ou em vias de o ser, produtos em risco de deterioração ou
já deteriorados, bens cuja utilização seja restrita a quem os abandonou
e como tal sem valor comercial, bens de valor até 10 000$00 cuja
venda em hasta pública se preveja de difícil concretização;

1.27 — Decidir sobre a aplicação da sanção prevista no n.o 5 do
artigo 5.o do Código dos Impostos Especiais de Consumo.»

d) Nos directores das Direcções Regionais de Contencioso e Con-
trolo Aduaneiro de Lisboa e do Porto e nos directores das Alfândegas
do Funchal e de Ponta Delgada:

«Ex1.3 — Mandar aplicar os descontos nos abonos ou vencimentos
dos funcionários em execução de penhoras determinadas judicial-
mente.»
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e) Nos directores das alfândegas, sem prejuízo das instruções vigen-
tes respeitantes aos vários regimes aduaneiros ou fiscais e da definição
das estâncias aduaneiras habilitadas a despachar determinado tipo
de mercadorias:

«1.13 — Autorizar a reexportação, a inutilização e o abandono de
mercadorias, mediante as necessárias cautelas fiscais;

1.14 — Decidir sobre a aplicação do regime de bagagem às mer-
cadorias que não acompanharam o próprio passageiro;

1.15 — Autorizar a aplicação dos diversos regimes aduaneiros
económicos;

Ex1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos, com
excepção das isenções previstas na alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o
do Código do IVA;

Ex1.23 — Decidir sobre os pedidos de alienação antecipada de veí-
culos importados ou adquiridos pelas pessoas colectivas de utilidade
pública ou instituições particulares de solidariedade social, nos termos
do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 27/93, de 12 de Fevereiro;

Ex1.24 — Conceder isenção do imposto automóvel, nos termos dos
Decretos-Leis n.os 40/93, de 18 de Fevereiro (com excepção dos veí-
culos automóveis previstos no artigo 9.o do mesmo diploma), 27/93,
de 12 de Fevereiro, 35/93, de 13 de Fevereiro, e 56/93, de 1 de Março,
e da Lei n.o 151/99, de 14 de Setembro.

1.25 — Autorizar a admissão e a importação temporária de veículos
ligeiros e motociclos, bem como a prorrogação dos respectivos prazos.

1.26 — Decidir os pedidos de redução ou isenção do imposto sobre
o valor acrescentado na importação de veículos e outras mercadorias,
ao abrigo da legislação aplicável.»

VII — Se, nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelegarem alguns dos poderes que lhes são con-
feridos pelo presente despacho, deverão os directores das alfândegas
reservar para si as decisões que, total ou parcialmente, neguem, extin-
gam, restrinjam ou por qualquer modo afectem direitos, imponham
ou agravem deveres, encargos ou sanções.

VIII — Nas minhas ausências e impedimentos, delego no subdi-
rector-geral licenciado António Manuel Correia Valente, nos termos
do n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as competências
cuja delegação não efectuei no presente despacho.

IX — Ratifico todos os actos praticados pelos dirigentes abrangidos
pelo presente despacho, desde 20 de Setembro de 2000 até à data
da sua publicação, quer no âmbito das delegações efectuadas quer
no âmbito das subdelegações determinadas pelo mesmo e relativas

às competências que me foram atribuídas pelo despacho de 4 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

5 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Ivo Jorge de Almeida
dos Santos Pinho.

Despacho (extracto) n.o 762/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais:

João Manuel Almeida de Sousa, reverificador assessor principal da
carreira técnica superior aduaneira — nomeado, em regime de subs-
tituição, para o cargo de director de Serviços de Tributação Adua-
neira, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 637/2001 (2.a série). — Concurso para técnico superior
de orçamento e conta estagiário (área económica). — Nos termos o
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública
a lista de classificação final do concurso externo de admissão a estágio
para ingresso na carreira técnica superior de orçamento e conta (área
económica), tendo em vista o preenchimento de 17 lugares na categoria
de técnico superior de orçamento e conta de 2.a classe do quadro da
Direcção-Geral do Orçamento, cuja abertura foi publicitada através do
aviso n.o 18 624/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, no Diário da República, n.o 13,
de 17 de Janeiro de 2000.

Esta lista, que foi homologada por despacho do director-geral do
Orçamento de 22 de Dezembro de 2000, resulta de decisão proferida
pelo júri do concurso após apreciação da exposição apresentada por
um candidato na fase de audiência prévia, consubstanciada na acta
n.o 31, de 21 de Dezembro de 2000.

De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 43.o e na alínea b)
do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os interessados dispõem
de um prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação deste
aviso para, se assim o desejarem, interporem recurso hierárquico para
o Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento do acto de homo-
logação da lista de classificação final. O endereço para envio das
petições de recurso é a Avenida do Infante D. Henrique, 1194-004 Lis-
boa.

Lista de classificação final

Candidados aprovados

Posição
final Candidatos Classicação final

(valores)

1 Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,720
2 Filipe Jorge Dores Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,647
3 Orlando Lopes Parente Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,540
4 Pedro Francisco Rodrigues Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
5 Jorge Manuel Sousa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,153
6 Amílcar do Rosário e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,087
7 Cristina Maria Reboicho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,053
8 Anabela Nabais Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,047
9 João Filipe Pinto Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020

10 Ana Lúcia Sobral Ferra dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,993
11 João Carlos Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,987
12 Carla Miguel Nunes da Costa Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,820
13 Bruno Miguel Gonçalves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,787
14 Paula Alexandra Nogueira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,667
15 Andrea Filipa Rodrigues Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,640
16 Jorge Manuel Ribeiro Teixeira Trindade Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,580
17 Filipe José de Moura Ildefonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,573
18 Rui Miguel Alcario Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,520
19 Susana Isabel da Silva Ribeiro de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,427
20 Carlos Miguel Alves de Mendonça Arrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,420
21 Sandra Cláudia Santos Pereira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,360
22 João Manuel Delgado Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,280
23 Maria Romana Cipriano Ramalho Ramos Covita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,273
24 Filipe João Órfão Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,213
25 Maria Lucília Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,133
26 Maria da Luz Leitão Mendes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,093
27 José António Teixeira Pinheiro Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,060
28 Anabela de Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,007
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Posição
final Candidatos Classicação final

(valores)

29 Rosa Adelaide de Sousa Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
30 Pedro Miguel Nunes Gonçalves da Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,887
31 João Carlos Peixoto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,860
32 Paula Sofia Fonseca Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,800
33 Maria Cristina Baltazar Gamito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,747
34 Gisela Duarte Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,653
35 Sónia Cristina Tavares Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,647
36 Carla Alexandra Escaleira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,593
37 Luís Miguel da Silva Figueira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,573
38 Cármen Dolores Cabrita Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,560
39 Ana Maria da Paz Ferreira de Matos Batista Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,407
40 Susana Filomena Figueiredo de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,287
41 José Manuel de Castro e Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,240
42 Helena Maria Henrique de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,227
43 Cláudia Alina Fróis de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,053
44 João Manuel Velez Semedo Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,040
45 Helena Maria Vaz China Eduardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,027
46 Olívia Cristina de Araújo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,020
47 João Luís Claudino Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,987
48 Paulo Jorge Teixeira Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,973
49 Rui Carlos Martins Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,920
50 Paula Alexandra de Barros Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,887
51 Carla Margarida Simão Matos da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,880
52 Carla Teresa Freire Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,820
53 Cristina Maria Ribeiro Teixeira Trindade Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,773
54 Sandra Isabel Martins Gomes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,767
55 Sofia Mónica Dias Narciso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,720
56 Heitor Manuel Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,720
57 Rui Pedro Rijo Mota Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,653
58 Rui Manuel Serrão Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,640
59 Bruno Miguel de Magalhães Soares Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
60 Ricardo Nuno Borges Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,573
61 Jorge Pedro dos Santos Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,540
62 Rosa Maria Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,527
63 Luís Manuel Fernandes de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,487
64 João Miguel Fernandes Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,467
65 Cármen Dolores Guerreiro Fortunato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,447
66 Luís Miguel de Castro Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,440
67 Maria Vitória Domingos da Rocha Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,433
68 João Paulo Gomes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,347
69 Sofia Margarida Pissarra de Araújo Rodrigues Boléo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,347
70 Carla Cristina Hipólito de Sá Salsinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,340
71 Sandra Margarida Carvalho Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,327
72 Isabel dos Santos Gaspar Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,280
73 Sílvia Alexandra Trindade Pinheiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,213
74 Carla Alexandra da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,120
75 Nuno Miguel Duque Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,107
76 Nuno Miguel dos Santos Loureiro Lopes Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,107
77 Maria de Fátima Duarte Alves Rufino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,073
78 Isabel Maria Lopes dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,040
79 Filipe André Teodoro Esteves Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,013
80 Maria Anabela Machado Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,000
81 Rui Miguel São Pedro Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,973
82 Ricardo Jorge Cordeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,967
83 Carla Maria Pereira Dias Pacheco dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,960
84 Vitória Alexandra Santos Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,927
85 João Gabriel Martins Gonçalves Antunes da Inês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,920
86 Rui Alberto Ferreira Lacão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,893
87 Fernanda Maria da Conceição Benvindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,820
88 Fernando Elísio Pedrosa Cravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,780
89 Rita Cláudia Martins Gameiro Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,780
90 Vanda Sofia Nunes Nogueira Tolentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,747
91 Ana Marisa Gil dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,720
92 Susana Paula Conceição Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,707
93 Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,693
94 Sofia Alexandra Dantas Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,687
95 Maria Antonieta Neves Encarnação Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,647
96 Rute Isabel da Graça Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,647
97 Luís João de Oliveira Marquês Polido Paralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,640
98 Ricardo Eugénio Silvestre Neves Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,607
99 Mónica de Fátima Neri Paulo Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,600

100 João Fernando Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,593
101 Paula Alexandra Pereira Delgado Dâmaso Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,573
102 José António Barbosa Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,567
103 Maria Teresa Baila Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,547
104 Isabel Cristina do Carmo Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,540
105 António José Dias Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,533
106 Maria Angelina Araújo de Morais Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,507
107 Anabela Freire Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,487
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108 Raquel de Jesus Chora Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,480
109 Maria Clara Monteiro Vieira de Castro Rebelo de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,453
110 Maria Cândida da Costa de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,453
111 Nuno Filipe Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,447
112 Sílvia Maria da Cruz Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,420
113 Maria de Fátima Antunes Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,420
114 Elsa Rute Godinho Pereira da Silva Lavos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,400
115 Célia Maria Galvão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,373
116 Agrinalda Martins Gomes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,360
117 Cláudia Isabel Ruivo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,340
118 Marta Barbosa Varandas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,293
119 Maria Manuela Antunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,280
120 Dilar Cruz Campante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,273
121 Margarida Maria Andrade da Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,240
122 Antónia Rosa Nunes Coelho Feliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,233
123 José Manuel Gonçalves Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,213
124 Sónia Catarina Ferreira Duarte de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,207
125 Nuno Miguel Ribeiro Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,167
126 Paula Alexandra Barbosa Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,093
127 Pedro Miguel Macedo Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,040
128 Maria Hortense Martins Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,980
129 Tiago José Lopes Cardoso Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,920
130 Isabel Cristina Cruz Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,907
131 Ana Paula Roios Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,893
132 Paula Susana Sousa Ressurreição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,887
133 Janine Julião Rijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,873
134 Célia Maria Claudino Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,860
135 Maria de Lurdes Cabrita Miguel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,820
136 João Paulo Ferreirinha Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,760
137 Maria Gabriela Veloso Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,733
138 Lisa Maria Revez Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,727
139 Maria de Fátima Cardoso Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,587
140 Alcina Rosa Machado Fernandes Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,560
141 Ana Cristina Barrento Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,500
142 Isabel Maria Martins Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,427
143 Albertino Alexandre Rodrigues Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,353
144 Manuel Soeiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,307
145 Mónica Susana Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,200
146 Sílvia Flora Pereira Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,160
147 Anabela Almeida Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,160
148 Tomás Marques Ramos de Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,133
149 Célia Maria Pires Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,107
150 Maria Isabel Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,093
151 Isilda Maria Vieira Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,067
152 Anabela Fernandes Neves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,027
153 Nuno Miguel Saraiva Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,853
154 Elsa Maria Costa Ramos Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,713
155 Ana Cristina Luzio dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,687
156 Maria Judite Pereira Pedrosa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,647
157 Ana Vitorina Marques Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,567
158 Alda Maria Martins Vinhas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,520
159 Célia Maria do Carmo de Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,493
160 Susana Isabel Filipe de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,487
161 Ana Sofia Raimundo Pereira da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,413
162 Teresa Miguel Pereira Canudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,360
163 Fátima Alexandra Andrade Afonso Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,340
164 Helena Maria Antunes Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,253
165 Fernando Manuel Seiça Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,220
166 Cátia Alexandra Monteiro Anes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,193
167 Helena Margarida Alves Eloi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,180
168 Patrícia Carla Mendes Lourenço Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,160
169 Cláudia Isabel da Costa Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,873
170 Maria Teresa dos Santos Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,840
171 Sandra Maria dos Santos Baleizão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,793
172 Cláudia Sofia Fidalgo Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,740
173 Lisdália Marisa de Figueiredo Ferreira Ribeiro Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,713

(a) Desempate em função da melhor média de curso.

Candidatos não aprovados

Adelina Susana Coelho Moreira (c).
Alberto Joaquim Bompastor Coelho (c).
Alberto Manuel de Paiva Sacadura Fonseca (c).
Aldina Lopes dos Santos (c).
Alexandra Cristina Viegas da Costa (c).
Alexandra Isabel Correia Medeira Moinhos (c).
Alexandra Isabel Palma Salvador (c).
Alexandra Maria Rodrigues Morão (c).
Alexandre Filipe Gonçalves de Matos (c).

Alexandre Miguel Correia Arromba Bento Barnabé (c).
Alice Maria Vaz Paulos (c).
Álvaro Eusébio Maciel Gomes (c).
Amílcar Manuel Bernardo Gomes (c).
Ana Cláudia Balsinha Gomez Costa (c).
Ana Cláudia da Cruz Baltazar (c).
Ana Cláudia Silva e Almeida Andrade Simões (d).
Ana Cristina Antunes Monteiro (c).
Ana Cristina Batista Nobre da Cruz Rego (c).
Ana Cristina de Melo e Silva (c).



N.o 13 — 16 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 831

Ana Cristina Flores Lobo (c).
Ana Cristina Fonseca Pereira (d).
Ana Cristina Gomes Marrão (c).
Ana Cristina Martins Rodrigues (c).
Ana Cristina Nolasco Vaz Vieira (c).
Ana Cristina Santos Mateus da Silva Revêz (c).
Ana Filipa Ganchas Rosa Marques Vitorino (c).
Ana Graça Vieira Mendes (c).
Ana Isabel Caetano Vieira (c).
Ana Isabel Castelino Nunes (c).
Ana Isabel Correia da Silva Araújo Carrasco (c).
Ana Isabel Estevinho Marcolino (c).
Ana Isabel Gaspar Lopes (e).
Ana Lúcia da Costa Santos Ferreira Nunes (c).
Ana Lúcia Inácio dos Santos Marques (c).
Ana Lúcia Rodrigues Gil Chorão (d).
Ana Luísa Alves Salgado Costa Gama (e).
Ana Luísa Venade da Rocha (c).
Ana Margarida da Rosa Tabanez (c).
Ana Margarida Soares Suzano (c).
Ana Margarida Valério Tomás (c).
Ana Maria Correia Ribeiro Ramalho Romão (c).
Ana Patrícia Soares Pereira (c).
Ana Paula Aurora Serrão Fernandes (c).
Ana Paula Barbosa Correia Lima Raposo (c).
Ana Paula da Silva Castanheira (d).
Ana Paula Franco Mira (c).
Ana Paula Lopes Tenreiro (c).
Ana Paula Mendes Lopes (c).
Ana Paula Rodrigues Letras (c).
Ana Rute da Costa Lourenço Bento (c).
Ana Sofia Bailote Antunes Pais (c).
Ana Sofia Mouro da Costa Nunes (c).
Ana Sofia Nunes do Nascimento (c).
Ana Violante Ribeiro Silvestre (c).
Anabela Oliveira de Carvalho (c).
Anabela Oliveira Querido (c).
Anabela Pascoal Rodrigues (c).
Anabela Pereira Ferreira (c).
Anabela Poças Pires Almeida (c).
Anabela Silva Rodrigues (c).
Andréa Silva Libório (c).
Andreia Patrícia Teixeira Correia Pinto (c).
Ângela Maria Bastos Dias Pedreira (c).
Angélica Maria Gonçalves Miranda (c).
António Alberto da Rocha Tronco (c).
António Alberto Nifrário de Pinho Tavares (c).
António Jorge dos Santos Esteves (c).
António Manuel Afonso Elvas (c).
António Manuel Batista de Jesus (c).
Anunciação do Rosário Machado António (c).
Anunciação Maria Rodrigues Ramalho (d).
Armandino Henrique Lourenço Gomes (c).
Astride de Fátima Hamelberg Benoliel (c).
Bruno Alexandre Afonso de Jesus (c).
Bruno Vasco Dias Anágua (c).
Cândido Augusto Carapeta Carapinha (c).
Carla Alexandra Pereira Cardigos Cavaco (c).
Carla Cristina Gonçalves Firmo Ribeiro Brás (c).
Carla da Conceição Cabral Pereira (c).
Carla Isabel Rebelo Rosado Mourinho da Silva Veiga (c).
Carla Sofia de Jesus Nogueira Antunes (c).
Caria Sofia Dias Barata da Silva (c).
Carla Sofia Patrício Pereira (c).
Carla Sofia Santarém Café (c).
Carlos Alexander Ferreira Gonçalves (c).
Carlos Duarte Travanca (c).
Carlos Evangelista Sena Pinheiro (c).
Carlos Manuel dos Santos Nunes (e).
Carmina Maria de Gouveia Freitas (d).
Catarina Alexandra Calado Cochicho Teófilo (d).
Catarina Alexandra do Carmo Correia (c).
Catarina Mendes Belo (c).
Catarina Raquel Coroado Serejo Martins (c).
Cecília Maria Alves Mendes (c).
Cecília Maria Oliveira Fernandes (c).
Célia Beatriz Sampaio Baptista Evaristo Antunes (c).
Célia Maria Bento Pereira Lopes (c).
Célia Maria da Fonseca Bravo Martins (c).
Célia Maria Gonçalves Godinho (c).
Célia Maria Pires dos Reis (c).
Celso Gaspar Henriques (c).
Cidália Romeira Rodrigues (c).
Cláudia de Almeida Baptista (e).

Cláudia Filipa Gomes Cardoso (e).
Cláudia Luísa Correia Mina Simões Lopes (c).
Cláudia Macedo Rodrigues Alves Lisboa (c).
Cláudia Margarida Carmo Correia (c).
Cláudia Nunes (b).
Cláudia Sofia dos Santos Ribeiro (c).
Cláudia Sofia Pereira Góis Martins (c).
Cláudia Sousa Ley (c).
Cláudia Susana Gouveia de Lemos Pereira (c).
Cristiana Salomé Monteiro Rodrigues (c).
Cristina Alexandra Rodrigues de Sousa (c).
Cristina Isabel Loureiro Ferreira (c).
Cristina Isabel Valadas Mendes Almeida da Silva (c).
Cristina Maria Bragança Gonçalves (c).
Cristina Maria Pereira Gonçalves Ferreira (c).
Cristina Maria Pires Azeitona (d).
Cristóvão da Conceição Ventura Crespo (c).
Diana Morais Nunes (c).
Dília Maria Romão Carreira Douradinho (c).
Dina Sandra de Matos Gueifão Alves (e).
Edéria Isabel Patrício Semedo de Medeiros (c).
Eleutério Adrião Martins (c).
Elisa Maria Atalaia Carvalheiro Serra (c).
Elisabete da Silva Serrano (c).
Elisabete Rodrigues Álvaro Correia (c).
Elisabete Santos Filipe Azevedo (c).
Elisabeth Cármen da Silva (c).
Elsa Maria Martins Fernandes (c).
Elsa Sofia de Figueiredo Rodrigues Pereira (c).
Ercília Maria Lourenço Gamboa (c).
Eunice de Jesus Frederico Palhano (c).
Fátima Abdul Latif Salim Jussub (c).
Fátima Sofia Brites Delgado Barroso (c).
Felicidade Conceição Tourais Claro (c).
Fernanda Cristina Pedrosa Alberto (c).
Fernando Gomes Pereira Marquês (c).
Fernando Guilherme Nogueira Alves (c).
Fernando Luís Gonçalves Fernandes (c).
Fernando Miguel de Freitas Pereira (c).
Fernando Sérgio Barbosa da Costa (d).
Filipa Alexandra Silva Vilela (c).
Filipe António de Mendonça Montenegro Queirós Gonçalves (c).
Florbela Diogo Afonso Cabaço (c).
Florbela Jesus Brites (c).
Francisco José da Silva Garcia Gorjão (c).
Gonçalo Jorge Pires Correia (c).
Gonçalo Nuno Sousa Pereira (c).
Graça Maria Pereira Teixeira (c).
Gracinda de Jesus Luís Alexandrino Diogo (c).
Hélder Lopes Pereira (e).
Helena Paula Ferreira Tavares (c).
Henrique Miguel Neves Pereira Barbeitos Paulino (d).
Herberto Custódio Angelino Rebola (c).
Hugo Alexandre Fernandes Capucho Amaro (c).
Hugo Miguel Serra Carvalho Bastos (e).
Inês Helena Crespo Grilo (e).
Inês Machado Santos (c).
Inês Maria Correia Amoroso Pires (c).
Irondina Andana Ramos (c).
Isabel Belmira Soares Freitas Hrotkó (c).
Isabel Cristina Monteiro Guerra Mendes (c).
Isabel Cristina Parente Machinho (c).
Isabel Maria Batalha Calhandro Cirne Mira (c).
Isabel Maria Bodas de Araújo Freitas (c).
Isabel Maria Cardiga Tavares da Silva (c).
Isabel Maria da Cunha Lamas (c).
Isabel Maria Gonçalves dos Santos Costa (c).
Iva Carla Sousa Maia (c).
João Carlos Simões de Sousa (c).
João Carlos Vinagre Ferreira do Rosário (c).
João de Oliveira Caneira (c).
João Luís Marques Farinha (c).
João Paulo Rodrigues Pereira (c).
João Paulo Silva Nóbrega (c).
João Pedro Antunes Farinha Fernandes (e).
Joaquim José Jorge Dias (c).
Joaquim Manuel Cabaço Camões (c).
Jorge Filipe dos Santos e Silva (c).
Jorge Manuel Duque Lobato (c).
Jorge Manuel Lourenço Barbosa (c).
Jorge Miguel Lopes Nunes (c).
José Alfredo Henriques Correia (c).
José Almerindo Barradas Catalino (c).
José António de Jesus Simões (c).
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José Augusto de Albuquerque Sousa de Andrade (c).
José Carlos Barreiros Correia (c).
José Carlos da Cruz Rego (c).
José Carlos Fernandes Pereira (c).
José Manuel de Carvalho Parente (c).
José Manuel Freitas de Sousa (c).
José Manuel Veríssimo Estácio (c).
José Miguel Pinto Batista Marques Pereira (c).
José Miguel Pipa Vitorino Rio (c).
José Orlando Farinha Capelo (c).
Julieta Ferreira da Silva (c).
Leonor Rita Rosário Vaz (c).
Lúcia Maria Brasil Enes (c).
Luís Carlos Farrajota Pedro Machado da Costa (c).
Luís Carlos Lopes Pereira (c).
Luís Filipe Borges Dionísio (c).
Luís Filipe Cervela de Bastos Pereira Brás (c).
Luís Filipe de Carvalho Gonçalves (c).
Luís Filipe dos Santos da Silva (c).
Luís Manuel Lameiro Santos (c).
Luís Manuel Lourenço Araújo (c).
Luís Miguel da Silva Marques (c).
Luís Miguel Gonçalves de Faria (c).
Luís Miguel Guerreiro Rosa (e).
Luís Pedro Casalta Martins de Castro (c).
Luísa Maria Galveias Fortes Guerra (c).
Mafalda Sofia Costa Ferreira Cardoso (c).
Magda Martinho Gaspar (e).
Manuel António Picamilho Balixa (c).
Manuel Elias Fernandes Ferreira (c).
Manuel Fernando Antunes Graça (c).
Manuel Gonçalves Castanheira Mendes (c).
Manuel Lopes de Oliveira (c).
Manuel Maria Teixeira Calado (c).
Manuela Alexandra Isidoro Rodrigues Alves Abrantes (c).
Manuela Maria Alves Oliveira (c).
Marco Jorge Rolo Lourenço (c).
Margarida Ivo Barata Teixeira (c).
Margarida Maria dos Santos Silva (c).
Maria Adelina Alves Araújo (c).
Maria Adília Martins Rodrigues Afonso (c).
Maria Alcide Cardoso do Nascimento (c).
Maria Amélia da Rocha da Silva Moura Ferreira (c).
Maria Ângela Gomes de Araújo de Lacerda Nobre (c).
Maria da Soledade Martins Teixeira Gomes (c).
Maria das Neves Franco Nunes (c).
Maria de Fátima Carvalho Miranda Pereira Gonçalves (c).
Maria de Fátima Fernandes da Conceição Ruas (e).
Maria de Fátima Ribeiro Eva (c).
Maria do Carmo Loureiro Videira Serrano (c).
Maria do Rosário de Melo Sanches Ambrósio (c).
Maria do Rosário Videira Morais da Silva (c).
Maria Emília Alves Farinha (c).
Maria Helena Costa Madeira Silvestre (c).
Maria Helena Duarte de Figueiredo (c).
Maria Helena Leitão Rodrigues Mendes (c).
Maria Helena Machado Veredas (c).
Maria Helena Monteiro Rodrigues (c).
Maria Inácia Nepomuceno Lucas (e).
Maria Inês Pinto Cupertino (c).
Maria Isabel Craveiro Mendes Figueiredo (c).
Maria Isilda Marques Branqueiro (c).
Maria Joana Sardinha Soldador (c).
Maria João Gonçalves Carvalho Pires (c).
Maria João Gonçalves de Morais (c).
Maria João Gonçalves Gomes Preto (c).
Maria João Ribeiro da Silva (c).
Maria José Pereira Biléu Ventura (c).
Maria José Rosa Pompeu dos Santos (c).
Maria Leonor Vieira Samagaio Capão (c).
Maria Luísa Nunes da Silva Simplício (c).
Maria Madalena Cabrita Leandro (c).
Maria Manuela da Fonseca Monteiro (c).
Maria Nizeta Cardoso dos Santos Bicho (c).
Maria Paula Martins Farinha Tavares (c).
Maria Raquel Andrade Costa (c).
Maria Susana Fernandes de Castro Simões Marques (c).
Marília Sofia do Carmo Almeida (c).
Marina Sofia da Costa Malheiro (c).
Marina Sónia Leitão dos Santos (c).
Marisol Cruz Prata (c).
Marta de Sousa Caetano (c).
Marta Filipe Simões do Paço (c).
Marta Isabel Lopes Jorge (c).

Marta Nunes Lopes Afonso Marques (c).
Marta Raquel Ferreira Neves (c).
Miguel Angelo Lopes Silva (c).
Miguel António Ventura Lourenço Pires (c).
Miguel Jorge Fernandes Carmona (c).
Milena da Cruz Campante (c).
Mónica Barbosa e Velasco (c).
Narcisa Horta Rosa (c).
Natália da Conceição Cruz Costa (c).
Nereida Fátima Sousa da Silva (c).
Nuno Duarte Andrade da Costa Rito (c).
Nuno Eduardo Belo da Silveira Baptista (c).
Nuno Filipe da Luz Ferreira (c).
Nuno Filipe Saldanha Gonçalves (c).
Nuno Gabriel Fataca Caxias Sobral Silveira (e).
Nuno Jorge Sousa Marques Silva (c).
Nuno Manuel Estanqueiro Dias (c).
Nuno Manuel Pires Ferreira (c).
Nuno Manuel Rodrigues Lourenço (c).
Nuno Manuel Salvado de Brito (c).
Nuno Miguel Bernardo de Morais (e).
Nuno Miguel da Silva Pedro (c).
Nuno Miguel Lourenço Antunes (c).
Nuno Miguel Nunes Farinha Nel (e).
Nuno Ricardo dos Santos Furão Pereirinha (c).
Olga Maria Garcia Gaspar (c).
Orlando António Martins Preto (c).
Otília Cláudia Alves Coelho (c).
Palmira Pereira da Silva (c).
Patrícia Amaral Sacoto Peixoto (c).
Patrícia Cristina Santos Oliveira Barreiros (c).
Patrícia Gabriela Baptista Nunes (c).
Patrícia Sofia Colaço Norberto (c).
Patrícia Susana Oliveira Ramos Rebelo Morais (c).
Paula Alexandra Correia Henriques Gameiro (c).
Paula Alexandra Freire Mourão de Sousa (c).
Paula Alexandra Galhardo Teixeira (c).
Paula Alexandra Marques Gomes (c).
Paula Alexandra Nunes Basílio (c).
Paula Cristina Cruz Joaquinito (c).
Paula Cristina de Barros Amorim (c).
Paula Cristina Ferreira Relvas (e).
Paula Cristina Lúcio Simões (c).
Paula Cristina Marques da Silva (e).
Paula Cristina Torres Bispo (c).
Paula Lúcia da Silva Cardoso (e).
Paula Santos de Carvalho (c).
Paula Taisa da Costa Campos César Vicente (d).
Paulo Alexandre Leal Venâncio (c).
Paulo Jorge de Sã Luís (c).
Paulo Jorge dos Santos Cordeiro (c).
Paulo Jorge Espirito Santo Gomes (c).
Paulo Jorge Gomes Bragança (c).
Paulo Jorge Ventura dos Anjos Corado (c).
Paulo José Garcia da Fonseca (c).
Paulo Miguel Duarte Nunes (c).
Paulo Renato Alves Figueiredo Caldas Pimentel (c).
Pedro Alexandre Fabrício Valente (c).
Pedro Eduardo da Paz Santos Monteiro (c).
Pedro Emílio de Oliveira Correia (c).
Pedro Manuel Pires Fernandes (c).
Pedro Miguel Cardoso Bernardes (c).
Pedro Miguel Ferreira dos Santos (c).
Pedro Miguel Gonçalves Soares Lopes (c).
Pedro Nunes de Almeida e Campos de Almeida (c).
Pedro Nuno Conceição Parreira (c).
Pedro Vaz Pinto Coelho (c).
Pompeu Rosa dos Santos (c).
Raquel Patrícia Valadares Pereira de Barros (c).
Renato Alberto Alves Durães (c).
Renato Eduardo Fernandes Ferrão (c).
Ricardo António Rodrigues Guerreiro Piçarra Bravo (c).
Ricardo José Simões Coelho (c).
Ricardo Manuel Ermida Figueiredo de Carvalho (c).
Rita Fernandes Ucha (c).
Rogério Monteiro Santos (c).
Rui Alexandre Alves Evangelista (e).
Rui Filipe Machado de Araújo (c).
Rui Manuel Lanção Gonçalves (c).
Rui Miguel Damiães Cunha Sécio (c).
Rui Miguel Nobre Félix Loução (c).
Rute Alexandra Martins da Silva Aires (c).
Rute Carolina Barreto de Oliveira (c).
Rute de Sousa Reis (c).
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Rute Florinda Guerra Lopes (e).
Ruth Rosália Mariano Fernandes (c).
Sandra Margarida André Silva Sousa (c).
Sandra Maria da Silva Nogueira (c).
Sandra Maria Gonçalves e Andrade (c).
Sandra Maria Pedro Martins dos Santos (e).
Sara Filipa Coelho Correia Cerdeira (c).
Sara Rute Oliveira Fernandes (c).
Sérgio Filipe Bravo e Pereira da Silva (c).
Sérgio José da Costa Antunes (c).
Sérgio Luís Gomes Tomás Ribeiro (c).
Sílvia Madalena Mendes Lourenço (c).
Sílvia Maria da Silva Ferreira Baptista das Neves (d).
Sílvia Maria Montes Martins (c).
Sílvia Paula Guerreiro Gonçalves (c).
Sofia Teixeira Bastos da Fonseca Borges (e).
Sónia Alexandra Oliveira Martins Dias (c).
Sónia Cortez Alain dos Santos (c).
Sónia Cristina Baptista Lopes (c).
Sónia Cristina da Cruz Meireles (c).
Sónia Isabel dos Santos Costa (c).
Sónia Maria Neves Águeda (c).
Sónia Marina Gonçalves Menicha (c).
Susana Alexandra da Veiga Araújo Monteiro (c).
Susana da Silva de Sousa Dias (c).
Susana de Oliveira Torres Martins (c).
Susana dos Santos Martins (c).
Susana Isabel Carvalheiro António (c).
Susana Maria Esteves Cardoso (e).
Susana Marisa Peixinho da Silva (c).
Tânia Marília da Silva Oliveira (c).
Teresa Maria Simão de Matos Serras (c).
Teresa Paula Moleirinho da Silva (c).
Tiago Moreira Falcato (c).
Vanda Isabel de Jesus Soares Simões (c).
Vera Margarida Ventura Lourenço Pires (c).
Vítor Manuel Pereira Simões (c).

(b) Nota de classificação final inferior a 9,5 valores.
(c) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos gerais e

específicos.
(d) Por ter nota inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos

gerais e específicos.
(e) Por não ter comparecido à entrevista profissional de selecção.

22 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Luísa
Barata da Silva C. Alexandre.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 29/2001. — Mantém-se em vigor o des-
pacho conjunto n.o A-151/99-XIII, de 26 de Março, proferido pelos
Ministros das Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, nomeadamente no que concerne ao prazo para a liqui-
dação da ENDAC — Empresa Nacional de Desenvolvimento Agrícola
e Cinegético, S. A.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel
Pedro da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 30/2001. — Tendo em atenção que o
Gabinete do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública reúne as condições adequadas com vista à transição para o
novo regime de administração financeira do Estado e nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio, determina-se que:

1 — O Gabinete do Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública transita para o novo regime de administração finan-
ceira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Abril de 2000.

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, o Secre-
tário de Estado Adjunto e do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos
Vigário Pacheco. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 763/2001 (2.a série). — Por despachos
de 19 de Dezembro de 2000 da directora de serviços, no uso de
delegação de competências, foram convertidas em definitivas (esca-
lão 1, índice 280) as nomeações provisórias e em comissão de serviço
dos seguintes oficiais de justiça:

Cristina Maria Esteves Ferrão Batista Paiva, técnica de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca e DIAP
de Coimbra, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Filipe Teixeira Alves, técnico de justiça auxiliar dos Serviços do Minis-
tério Público do Tribunal da Comarca de Santarém, com efeitos
desde 15 de Setembro de 2000.

João Alberto Nunes de Pina, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Cascais, com
efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José António Lima Oliveira, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Águeda, com
efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José Eduardo Mendes Reis, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca da Maia, com efeitos
desde 15 de Setembro de 2000.

Manuel António Tereno das Neves Carrasquinho, técnico de justiça
auxiliar dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Silves, com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

20 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Secção, Fátima Goulão.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 764/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 2000 do Ministro da Justiça:

Licenciada Maria da Estrela Leitão dos Santos Tareco, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários, a exercer, em comissão de serviço, as funções de chefe
da Divisão de Planeamento e Coordenação Técnica do Gabinete
de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça — cessará, a
seu pedido, a referida comissão de serviço, com efeitos a 8 de
Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — O Director, João Tiago Silveira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 765/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do subinspector-geral das Actividades Económicas,
por delegação:

Teodora Isabel dos Santos Reis Cláudio Mendes Costa, agente do
quadro desta Inspecção-Geral — autorizada a situação de licença
sem vencimento, por um ano, com efeitos a partir de 21 de Novem-
bro de 2000, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — O Subinspector-Geral, Costa Jónatas.

Região de Turismo do Algarve

Aviso n.o 638/2001 (2.a série). — Atribuição de menção de mérito
excepcional. — Faz-se público que a Comissão Regional da Região
de Turismo do Algarve, em reunião realizada no dia 14 de Dezembro
de 2000, ratificou a deliberação da comissão executiva tomada em
reunião de 23 de Novembro de 2000, atribuindo, nos termos do
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artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, a seguinte menção
de mérito excepcional:

Isaura Maria das Dores Leal Cardoso Guerra, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal da Região de Turismo do Algarve,
desempenhando funções e inserida na carreira técnica superior —
considerando que a dedicação e profissionalismo revelados no longo
período de exercício da sua actividade ao serviço da Região de
Turismo do Algarve são merecedores de adequado reconhecimento,
é atribuída a presente menção de mérito excepcional para efeitos
de redução do tempo de serviço necessária à sua promoção para
a categoria seguinte da respectiva carreira, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do mesmo artigo e diploma legal supracitado. (Isento
de fiscalização prévia.)

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Paulo Neves.

Aviso n.o 639/2001 (2.a série). — Atribuição de menção de mérito
excepcional. — Faz-se público que a Comissão Regional da Região
de Turismo do Algarve, em reunião realizada no dia 14 de Dezembro
de 2000, ratificou a deliberação da comissão executiva tomada em
reunião de 23 de Novembro de 2000, atribuindo, nos termos do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, a seguinte menção
de mérito excepcional:

Francisco Inglete Mendes Boniche, motorista de ligeiros do quadro
de pessoal da Região de Turismo do Algarve, desempenhando fun-
ções e inserido na carreira de motorista de ligeiros — considerando
que a dedicação e profissionalismo revelados no longo período de
exercício da sua actividade ao serviço da Região de Turismo do
Algarve são merecedores de adequado reconhecimento, é atribuída
a presente menção de mérito excepcional para progressão para
o escalão seguinte da respectiva categoria, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do mesmo artigo e diploma legal supracitado. (Isento
de fiscalização prévia.)

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Paulo Neves.

Aviso n.o 640/2001 (2.a série). — Atribuição de menção de mérito
excepcional. — Faz-se público que a Comissão Regional da Região
de Turismo do Algarve, em reunião realizada no dia 14 de Dezembro
de 2000, ratificou a deliberação da comissão executiva tomada em
reunião de 23 de Novembro de 2000, atribuindo, nos termos do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, a seguinte menção
de mérito excepcional:

Manuel Joaquim Alves, operário do quadro de pessoal da Região
de Turismo do Algarve, desempenhando funções e inserido na car-
reira de jardineiro, grupo de pessoal operário qualificado — con-
siderando que a dedicação e profissionalismo revelados no longo
período de exercício da sua actividade ao serviço da Região de
Turismo do Algarve são merecedores de adequado reconhecimento,
é atribuída a presente menção de mérito excepcional para efeitos
da sua promoção para a categoria de operário principal, nos termos
da alínea b) do n.o 4 do mesmo artigo e diploma legal supracitado.
(Isento de fiscalização prévia.)

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Paulo Neves.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 766/2001 (2.a série). — Ao abrigo da faculdade
concedida pelo preceito no n.o 1 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, autorizo a minha chefe de Gabinete, licen-
ciada Maria José de Jesus Ribeiro, a subdelegar, no todo ou em
parte, na secretária-geral do Ministério, licenciada Maria Isabel Bal-
tazar Moreira da Silva Trindade Salgado, as competências que por
mim foram delegadas na mesma chefe de gabinete pelos meus des-
pachos n.os 23 702/99 (2.a série), de 25 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 3 de Dezembro de 1999,
e 12 921/2000 (2.a série), de 11 de Maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

12 de Dezembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 767/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 27.o, conjugado com o artigo 2.o, n.o 3, da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego e subdelego na secretária-geral do Ministério do Pla-
neamento, licenciada Maria Isabel Baltazar Moreira da Silva Trindade
Salgado, a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito
da Secretaria-Geral:

1 — De gestão e recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente da Secretaria-Geral, nos

termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
1.2 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação, aditamento

e rescisão de contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do n.o 7
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção
outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.3 — Autorizar os funcionários a acumular funções no exercício
de actividades privadas com cargos públicos, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente, que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local.

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Notificar os contra-interessados em situações de recursos hie-
rárquicos, nos termos do artigo 171.o do Código do Procedimento
Administrativo;

1.8 — Proceder à audiência prévia dos interessados, nos termos
do artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, nos casos
em que a decisão final seja da competência ministerial;

1.9 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3, a ultrapassagem
dos limites fixados nos n.os 1 e 2 do artigo 27.o e a prestação do
trabalho em dias de descanso semanal, descanso complementar e feria-
dos ao pessoal dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo
33.o, todos do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como
a realização da respectiva despesa;

1.10 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.11 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-
gressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios, cursos
de formação e outras missões no estrangeiro, bem como autorizar
a requisição de passaportes de serviço oficial para deslocações ao
estrangeiro.

2 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acidente
em serviço até ao montante de 2000 contos;

2.3 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou de recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao montante de 2000 con-
tos;

2.4 — Autorizar previamente a realização de despesas com seguros
de viagens, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

2.5 — Qualificar casos excepcionais de representação devidamente
justificados e autorizar a satisfação de encargos com o alojamento
e alimentação inerentes a deslocações em serviço público, quer ao
estrangeiro e no estrangeiro, quer em território nacional, contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas nos termos das per-
tinentes disposições legais.

2.6 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao limite de 500 contos.

Deverá ainda a secretária-geral praticar os actos relativos às com-
petências previstas no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
bem como as demais competências que a lei atribui aos directores-
-gerais no âmbito da Auditoria Jurídica do Ministério do Planeamento.

Autorizo também a secretária-geral a subdelegar as competências
que lhe são conferidas pelo presente despacho no secretário-geral-
-adjunto e nos directores de serviço.

12 de Dezembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.
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Despacho n.o 768/2001 (2.a série). — Ao abrigo da faculdade
conferida pelo despacho de 12 de Dezembro de 2000 da Ministra
do Planeamendo, subdelego na secretária-geral deste Ministério, licen-
ciada Maria Isabel Baltazar Moreira da Silva Trindade Salgado, com
a faculdade de subdelegação, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

1) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

2) Autorizar as alterações orçamentais que se revelarem neces-
sárias à execução do orçamento do meu Gabinete;

3) Autorizar a antecipação de duodécimos nos termos estabe-
lecidos para os directores-gerais;

4) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

5) Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

6) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

13 de Dezembro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Maria José
Ribeiro.

Despacho n.o 769/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro,
e sob proposta da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-
-Estruturas do Alqueva, S. A. (EDIA), com sede na Rua da Barreira,
16, 7800 Beja, aprova o mapa de áreas e de identificação dos pro-
prietários dos bens imóveis abrangidos pela declaração de utilidade
pública com carácter de urgência a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o
do citado diploma, necessário para a implantação do canal de ligação
Álamos-Loureiro, anexo ao presente despacho e do qual fica a fazer
parte integrante.

O referido mapa bem como as cartas de implantação das parcelas
a expropriar poderão ser consultados na delegação da EDIA, sita
na Rua de Mértola, 92, 1.o, em Beja, e nas instalações da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, sita na Estrada das Piscinas,
193, em Évora.

Os encargos com as expropriações em causa deverão ser caucio-
nados pela EDIA, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Código das Expropriações.

19 de Dezembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.
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Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
da Ministra do Planeamento

Despacho n.o 770/2001 (2.a série). — Ao abrigo da faculdade
concedida pelo preceito do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, autorizo o meu chefe do Gabinete, licen-
ciado Fernando José Rodrigues Filipe de Carvalho, a subdelegar,
no todo ou em parte, na secretária-geral do Ministério, licenciada
Maria Isabel Baltazar Moreira da Silva Trindade Salgado, as com-
petências que por mim foram delegadas no mesmo chefe do Gabinete
pelo meu despacho n.o 22 837/2000 (2.a série), de 2 de Outubro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro
de 2000.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

12 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto da
Ministra do Planeamento, António Ricardo Rocha de Magalhães.

Despacho n.o 771/2001 (2.a série). — Ao abrigo da faculdade
conferida pelo despacho de 12 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento, subdelego na secre-
tária-geral deste Ministério, licenciada Maria Isabel Baltazar Moreira
da Silva Trindade Salgado, com a faculdade de subdelegação, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

2) Autorizar as alterações orçamentais que se revelarem neces-
sárias à execução do orçamento do meu Gabinete;

3) Autorizar a antecipação de duodécimos nos termos estabe-
lecidos para os directores-gerais;

4) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

5) Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

6) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Gabinete, Fernando
Carvalho.

Gabinete do Secretário de Estado do Planeamento

Despacho n.o 772/2001 (2.a série). — Ao abrigo da faculdade
concedida pelo preceito do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, autorizo o meu Chefe do Gabinete, licen-
ciado Pedro Miguel Martins Figueiredo, a subdelegar, no tudo ou
em parte, na secretária-geral do Ministério, licenciada Maria Isabel
Baltazar Moreira da Silva Trindade Salgado, as competências que
por mim foram delegadas no mesmo chefe do Gabinete pelos meus
despachos n.os 2275/2000 (2.a série), de 25 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000,
e 10 840/2000 (2.a série), de 11 de Maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

12 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Planea-
mento, João Nuno Marques de Carvalho Mendes.

Despacho n.o 773/2001 (2.a série). — Ao abrigo da faculdade
conferida pelo despacho de 12 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado do Planeamento, subdelego na secretária-geral deste Minis-
tério licenciada Maria Isabel Baltazar Moreira da Silva Trindade Sal-
gado, com a faculdade de subdelegação, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

2) Autorizar as alterações orçamentais que se revelarem neces-
sárias à execução do orçamento do meu Gabinete;

3) Autorizar a antecipação de duodécimos nos termos estabe-
lecidos para os directores-gerais;

4) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos
17.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

5) Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;
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6) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de de 28 de Julho.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Gabinete, Pedro Figuei-
redo.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 641/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Comissão de Coordenação da Região do Algarve faz público que
pretende admitir, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do mesmo diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, por contrato a termo certo, um indivíduo para exercer
funções equiparadas a técnico superior de 2.a classe ou técnico de
2.a classe.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de duração do contrato — enquanto durar o impedi-
mento do titular do lugar, podendo ser renovado, anualmente, até
ao limite de dois anos.

4 — Local de trabalho — Gabinete de Apoio Técnico de Tavira,
sito na Porta Nova, em Tavira.

5 — Vencimento — correspondente ao de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, ou ao de técnico de 2.a classe, escalão 1,
índice 285, da tabela salarial da Administração Pública, acrescido dos
subsídios de refeição, férias e Natal.

6 — Horário de trabalho — o que se encontra em vigor na Admi-
nistração Pública, fixado pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

7 — Requisitos gerais e especiais:
7.1 — Requisitos gerais — licenciatura ou bacharelato em Enge-

nharia Civil.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Formação no domínio do saneamento básico;
b) Experiência em elaboração de projectos de estabilidade e de

saneamento básico,
c) Fiscalização/acompanhamento de obras.

8 — Funções a desempenhar — executar trabalhos que se inserem
no âmbito da elaboração de projectos e fiscalização/acompanhamento
de obras na área dos municípios do agrupamento do Gabinete de
Apoio Técnico de Tavira (Alcoutim, Castro Marim, Tavira e Vila
Real de Santo António).

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, Praça da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, no qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone onde
pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa de que possui os requisitos especiais

exigidos.

9.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação que pos-

sui (se houver).

10 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a
partir da data da publicação do aviso no Diário da República.

11 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

12 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

13 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha do candidato, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Paula Neto Ferreira, directora do Gabi-
nete de Apoio Técnico de Tavira.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Luís Firmino Freitas Picoito, assessor.
2.o Arquitecto António Pedro Serra e Alves, assessor

principal.

Vogais suplentes:

1.o Arquitecto Carlos Manuel Valongo Palmeira, assessor.
2.o Engenheiro Jorge Manuel Maximiano Frazão, técnico

superior de 1.a classe.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Aviso n.o 642/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 12
de Dezembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas
vagas na categoria de técnico profissional especialista da área de topo-
grafia da carreira técnica profissional do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região do Centro/gabinetes de apoio técnico,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TP ESP TOP-I/GAT.
3 — Locais de trabalho — Gabinetes de Apoio Técnico de Figueiró

dos Vinhos e de Santa Comba Dão.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-

tentes e cessa com o seu preenchimento.
5 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se

todos os funcionários que satisfaçam cumulativamente os requisitos
estabelecidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que sejam detentores da categoria de técnico profissional principal
com um mínimo de três anos classificados de Muito bom ou com
cinco anos de Bom, de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade e data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-
sitos gerais para o provimento em funções públicas constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Categoria que detém e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante a

referência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.
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8.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício e a classificação de serviço referente aos
últimos três anos, bem como o índice e o escalão porque
é remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de Coor-
denação da Região do Centro ou na sua área de actuação ficam
dispensados da apresentação da documentação mencionada nas alí-
neas b), c) e d) do número anterior e dos documentos que já existam
nos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente mencionado nos seus processos de candidatura.

8.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas de candidatos serão publicitados nos termos con-
jugados dos n.os 2 do artigo 33.o e 1 e 2 do artigo 34.o, bem como
dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso, se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

16 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João José Nogueira Gomes Rebelo,
responsável pelo NRC dos GAT.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Moreira Amaral, director de GAT.
Engenheiro Jorge Manuel Ferraz Festas, director de GAT.

Vogais suplentes:

Nuno Figueira do Quental Júnior, técnico profissional espe-
cialista principal.

António da Costa Antunes, técnico profissional especialista.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Aviso n.o 643/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 12
de Dezembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para preenchimento de uma
vaga na categoria de técnico superior de 1.a classe, área de engenharia
civil, da carreira técnica superior do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região do Centro/GAT, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TS1.a-II/GAT.
3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e legislação complementar, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a prover
compete exercer funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior, requerendo uma especialização
e formação básica de nível de licenciatura na área de engenharia
civil.

6 — Local de trabalho — GAT de Aveiro.
7 — Prazo de validade — o concurso é válido para a a vaga existente

e cessa com o seu preenchimento.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e

ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade e data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria que detém e natureza do vínculo,
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante a

referência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

10.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço, ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
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mos três anos, bem como o índice e o escalão porque é
remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro ou na sua área de actuação ficam
dispensados da apresentação da documentação mencionada nas alí-
neas b), c) e d) do número anterior e dos documentos que já existam
nos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente mencionado nos seus processos de candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados dos n.os 2 do artigo 33.o e 1 e 2 do artigo 34.o, bem como
dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 272/91, de 7 de Agosto,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Código
do Procedimento Administrativo.

17 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

18 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João José Nogueira Gomes Rebelo,
responsável do NRC dos GAT.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos José Tavares da Fonseca, director de
GAT.

Engenheira Maria Marcela Lopes do Rêgo, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Arquitecto Carlos Alberto Naia de Seabra Ferreira, assessor
principal.

Dr.a Graça Maria Moura Oliveira, técnica superior principal.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 774/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, é autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a partir de 25 de Outubro de 2000, ao assistente administrativo

Paulo Jorge Casimiro Dias Correia e Silva. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — Pelo Director de Serviços, o Chefe
de Divisão, Luís de Sá Guimarães.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 775/2001 (2.a série). — Determino a publicação
da lista dos viveiristas de fruteiras autorizados pela Direcção-Geral
de Protecção das Culturas durante a época de 2000-2001, de acordo
com o parágrafo único do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 44 592, de
22 de Setembro de 1962, com excepção dos produtores e fornecedores
de materiais de viveiro Conformitas Agraria Communitatis de fruteiras
e dos produtores de materiais de viveiro vitícolas, por força da Portaria
n.o 106/96, de 9 de Abril, e da Portaria n.o 1137/91, de 5 de Novembro,
respectivamente.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho

1898 — Américo Ribeiro da Costa Faria, lugar da Ajuda, Barcelos,
4750 Vila Boa BCL. Espécies: diospireiros.

2000 — António Barros Dias, Rua do Fumo, 356, Matosinhos,
4455-143 Lavra. Espécies: diospireiros.

2020 — Benigna Rangel da Cunha Costa, Rua de Gonçalves de Castro,
537, Carvalhos, Vila Nova de Gaia, 4415-379 Pedroso. Espécies:
diospireiros.

2048 — Eduardo Simões Rodrigues, Rua do Dr. Manuel Barbosa de
Brito, 57, 2.o, esquerdo, 4730 Vila Verde. Espécies: diospireiros.

2128 — Fruti-Basto Sociedade Horto-Frutícola da Região Basto, L.da,
Quinta da Portela, Fermil, Celorico de Basto, 4890 Veade. Espécies:
nachi.

247 — Sociedade Agrícola da Quinta de Santa Maria, S. A., Portela,
Barcelos, 4775 Carreira BCL. Espécies: castanheiros e diospireiros.

1124 — Tiago da Costa Pinto, Passos, Oliveira de Azeméis,
3720-511 Santiago de Riba Ul. Espécies: castanheiros, figueiras, nes-
pereiras e romãzeiras.

637 — Viveiros Albar de Alberto Alves da Rocha Barbosa, Quinta
da Cavada, Montezelo, Gondomar, 4420 Fânzeres. Espécies: cas-
tanheiros, diospireiros, figueiras e nespereiras.

2 — Viveiros de Castromil, L.da, Castromil, Paredes, 4580 Sobreira.
Espécies: actinídeas, araçás, castanheiros, diospireiros, feijoas,
figueiras, mirtilos e nespereiras.

1780 — Viveiros José Sampaio de Luzia de Oliveira Sampaio, Santa
Eufêmia, Castelo de Paiva, 4550 Paraíso. Espécies: diospireiros.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

466 — Abel Teixeira Martins Pinto, Vila Real, 5000-081 Constantim
VRL. Espécies: castanheiros.

1688 — Avelino Alves Maravilha, Bairro da Alegria, 5340 Macedo de
Cavaleiros. Espécies: castanheiros.

2350 — Francisco José Rodrigues Bernardo, Rua da Veiga, 16,
Tinhela, 5430 Valpaços. Espécies: castanheiros.

1939 — Júlio Pereira da Silva, Paredes, Sabrosa, 5060 São Lourenço
de Ribapinhão. Espécies: castanheiros.

1690 — Luís Borges Freitas, Valpaços, 5430 Rio Torto VLP. Espécies:
castanheiros e diospireiros.

2054 — Luís Manuel Baptista Ferro, Vilar Ledra, Mirandela,
5370 Carvalhais MDL. Espécies: castanheiros.

2058 — Victor Manuel Araújo, Rua Central n.o 14, Alijó, 5070 Pega-
rinhos. Espécies: castanheiros.

423 — Viveiros Centrais Riba-Douro, Sociedade Agrícola, L.da,
Ribeira dos Machados, Vila Real, 5000-471 Parada de Cunhos.
Espécies: actinídeas, castanheiros, figueiras e nachi.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

1530 — Abílio Manuel Alexandre, Canas, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: diospireiros.

1886 — Abílio Martins Rodrigues, Vendas da Serra, 3220-245 Miranda
do Corvo. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e nes-
pereiras.

1360 — Acácio Francisco e António José Nunes Garcia, Canas,
3220-404 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e
nespereiras.

1081 — Adelino da Costa, Segade de Lá, Miranda do Corvo,
3220-422 Semide. Espécies: castanheiros e diospireiros.

1575 — Adelino de Carvalho, Val Marelo, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros.
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1175 — Adelino Rodrigues, Senhor da Serra, Miranda do Corvo,
3220-435 Semide. Espécies: diospireiros.

1181 — Albertino Carvalho e Filhos, L.da, Casal da Senhora, Miranda
do Corvo, 3220 Semide. Espécies: castanheiros e diospireiros.

1240 — Alberto Ventura, Canas, Miranda do Corvo, 3220-408 Semide.
Espécies: castanheiros.

1735 — Alcino Francisco Martins e Pedro Martins Francisco Martins,
Casal das Cortes, Miranda do Corvo, 3220 Rio Vide. Espécies: cas-
tanheiros, diospireiros, figueiras e nespereiras.

2346 — Alcino Vaz dos Reis, Gaiate, Miranda do Corvo,
3220-414 Semide. Espécies: actinídeas, diospireiros, figueiras, nes-
pereiras e romãzeiras.

1179 — Alfredo dos Santos, Casal da Senhora, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros, nespereiras e
romãzeiras.

1880 — Alice Simões Pereira dos Santos Costa, Eira Velha, Coimbra,
3030-880 Ceira. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e
romãzeiras.

1777 — Ângelo dos Reis e Silvina Luís dos Reis, Senhor da Serra,
Miranda do Corvo, 3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospi-
reiros e figueiras.

1887 — Aníbal Francisco Bento, Canas, Miranda do Corvo,
3220-404 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros e nespereiras.

1664 — António Couceiro, Casal da Senhora, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: diospireiros, figueiras e romãzeiras;

284 — António Domingues de Figueiredo, Gravanço, 3750 Águeda.
Espécies: actinídeas e nespereiras.

2032 — António dos Santos, Cabouco, Coimbra, 3030-851 Ceira.
Espécies: castanheiros.

1590 — António dos Santos Simões, Quinta de Nossa Senhora da
Conceição, Vendas de Ceira, Coimbra, 3030-907 Ceira. Espécies:
castanheiros.

2319 — António Ferreira, Canas, Semide, 3220 Miranda do Corvo.
Espécies: castanheiros, diospireiros e figueiras.

1552 — António Ferreira Braga, Soutelo, Águeda, 3750 Macinhata do
Vouga. Espécies: actinídeas e diospireiros.

1182 — António Índio de Carvalho, Senhor da Serra, Miranda do
Corvo, 3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros e romã-
zeiras.

1966 — António José Martins Fernandes, Val Marelo, Miranda do
Corvo, 3220 Semide. Espécies: diospireiros.

1617 — António Luís Marques do Nascimento, Barreiro, Miranda do
Corvo, 3220-402 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros e
romãzeiras.

1005 — António Manuel Antunes Alexandre, Val Colmeias, Miranda
do Corvo, 3220 Semide. Espécies: nachi.

2036 — António Manuel Ferreira Quatorze, Val de Colmeias,
Miranda do Corvo, 3220 Semide. Espécies: castanheiros.

1708 — Armando Antunes Quatorze, Canas, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros e diospireiros.

2095 — Armando Ferreira Gomes, Soutelo, Águeda, 3750 Macinhata
do Vouga. Espécies: diospireiros.

1178 — Augusto Antunes, Senhor da Serra, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, nespereiras e romãzeiras.

2109 — Carlos Manuel Francisco Martins, Casal das Cortes, C. Cortes,
Miranda do Corvo, 3220-302 Semide. Espécies: diospireiros, figuei-
ras e nespereiras.

2130 — Carlos Manuel Martins Rodrigues, Senhor da Serra, Miranda
do Corvo, 3220 Semide. Espécies: actinídeas e figueiras.

1528 — Carlos Pereira dos Reis, Vendas da Serra, Miranda do Corvo,
3220-245 Semide. Espécies: actinídeas, diospireiros, figueiras, nes-
pereiras e romãzeiras.

2037 — David José Catorze do Amaral, Rua do Poeiro, Miranda do
Corvo, 3220-442 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros e
nespereiras.

1668 — Diamantino dos Santos, Casal da Senhora, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: diospireiros, figueiras e romãzeiras.

1881 — Eduardo Francisco Conceição Dias Videira, São Frutuoso,
Coimbra, 3030-884 Ceira. Espécies: castanheiros.

1592 — Fernando Alberto Raposo, Segade de Lá, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros e diospireiros.

1783 — Fernando Manuel Antunes Vicente, Cabouco, Coimbra,
3030-851 Ceira. Espécies: castanheiros, diospireiros e romãzeiras.

2038 — Fernando Manuel Brandão, Cortes, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, figueiras, nespereiras e romã-
zeiras.

1699 — Florinda André Figueiredo, Cabouco, Coimbra, 3030-851
Ceira. Espécies: diospireiros.

1667 — Hélder Adelino Reis Santos, Segade, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e romã-
zeiras.

1172 — Hermínio Simões, Senhor da Serra, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, figueiras e romãzeiras.

1620 — Horácio França Rodrigues, Rua do Senhor da Serra, 167,
Vendas de Ceira, Coimbra, 3030-908 Ceira. Espécies: castanheiros,
diospireiros, nespereiras e romãzeiras.

398 — João Barbosa de Almeida, Granja, Sever do Vouga, 3740 Rocas
do Vouga. Espécies: actinídeas, castanheiros e diospireiros.

2233 — Jorge Manuel Catorze Francisco, Canas, Miranda do Corvo,
3220-404 Semide. Espécies: diospireiros.

1168 — Jorge Paulo de Carvalho, Gaiate, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros e figueiras.

1888 — José Adelino dos Santos Graça, Canas, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros, nespereiras e
romãzeiras.

1709 — José António Luís, Senhor da Serra, Miranda do Corvo,
3220-433 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e
romãzeiras.

1704 — José Antunes Duque, Casal dos Vagares, Alto de São João,
Santo António dos Olivais, 3030-141 Coimbra. Espécies: castanhei-
ros e figueiras.

752 — José Antunes Vinagre, Canas, Miranda do Corvo, 3220 Semide.
Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e romãzeiras.

1650 — José Batista Pereira, Cabouco, Coimbra, 3030-851 Ceira.
Espécies: castanheiros.

1525 — José Couceiro António, Casal da Senhora, Miranda do Corvo,
3220-406 Semide. Espécies: diospireiros.

2076 — José da Conceição Fernandes, Cortes Ameixieiral, Miranda
do Corvo, 3220 Rio Vide. Espécies: diospireiros, figueiras e
nespereiras.

1018 — José da Costa Matoso, Soutelo, Águeda, 3750 Macinhata do
Vouga. Espécies: diospireiros.

1739 — José de Jesus, Amial de Cima, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros e romãzeiras.

1319 — José Francisco Ferreira, Val Marelo, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e romã-
zeiras.

1933 — José Luís Duarte Simões, Gaiate, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros e figueiras.

1613 — José Manuel Antunes Nascimento, Casal da Senhora, Miranda
do Corvo, 3220-406 Semide. Espécies: diospireiros, figueiras e
romãzeiras.

1651 — José Maria Alexandre, Tapada, Coimbra, 3030-901 Ceira.
Espécies: diospireiros, figueiras e romãzeiras.

1711 — José Maria Pereira Rodrigues, Senhor da Serra, Miranda do
Corvo, 3220 Semide. Espécies: castanheiros e diospireiros.

1967 — José Rodrigues Antunes, Senhor da Serra, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: figueiras.

1703 — José Rodrigues Dias Batista, Rua da Mata, Coimbra, 3030-869
Ceira. Espécies: diospireiros.

1705 — José Rodrigues Luís, Cartaxos, Coimbra, 3040-466 Almala-
guês. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e romãzeiras.

1968 — Júlio Manuel Ferreira Lopes, Meães, 3220 Miranda do Corvo.
Espécies: diospireiros e romãzeiras.

113 — Luís da Costa Vicente, Tapada, Coimbra, 3030-901 Ceira. Espé-
cies: castanheiros, diospireiros e figueiras.

1964 — Luís Manuel Simões Batista, Cabouco, Coimbra, 3030-851
Ceira. Espécies: diospireiros e figueiras.

1560 — Luís Rodrigues Batista (Filho), Eira Velha, Coimbra, 3030-880
Ceira. Espécies: castanheiros.

1706 — Manuel Batista Canané e Victor Manuel Pereira da Costa
Reis, Rua das Lagôas, Coimbra, 3030-867 Ceira. Espécies: figueiras
e romãzeiras.

1524 — Manuel Couceiro António, Casal da Senhora, Miranda do
Corvo, 3220 Semide. Espécies: actinídeas e castanheiros.

2039 — Manuel Lopes da Graça, Canas, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros.

1011 — Manuel Marques Francisco, Canas, Miranda do Corvo,
3220-404 Semide. Espécies: figueiras e romãzeiras.

1656 — Manuel Rodrigues dos Santos Laranjeiro, Tapada, Coimbra,
3030-901 Ceira. Espécies: diospireiros, nespereiras e romãzeiras.

1587 — Manuel Rodrigues Sêco, Cabouco, Coimbra, 3030-851 Ceira.
Espécies: romãzeiras.

1657 — Manuel Sousa Batista, Cabouco, Coimbra, 3030-851 Ceira.
Espécies: castanheiros e diospireiros.

1294 — Manuel Vaz dos Reis, Gaiate, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e romã-
zeiras.

1969 — Manuel Ventura Duarte, Canas, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras e nes-
pereiras.
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2040 — Maria da Assunção Alexandre, Amial de Cima, Miranda do
Corvo, 3220 Semide. Espécies: diospireiros.

2041 — Maria da Conceição do Rosário Brandão, Braços, Miranda
do Corvo, 3220 Semide. Espécies: figueiras e nespereiras.

1935 — Maria de Fátima Ramos Correia Brandão, Cume, 3200-081
Lousã. Espécies: actinídeas e castanheiros.

1885 — Maria Isabel Batista Rodrigues Videira, Cabouco, Coimbra,
3030-851 Ceira. Espécies: diospireiros e figueiras.

1937 — Maria Luísa Rodrigues, Vendas da Serra, 3220 Miranda do
Corvo. Espécies: castanheiros, figueiras e nespereiras.

2155 — Mário de Oliveira Henriques Dias, Granja de Semide,
Miranda do Corvo, 3220 Semide. Espécies: castanheiros e dios-
pireiros.

2044 — Pedro José Simões Rodrigues, Cimo de Vila, Miranda do
Corvo, 3220-423 Semide. Espécies: castanheiros e figueiras.

2045 — Ricardo Zolá de Jesus, Cortes, Miranda do Corvo,
3220 Semide. Espécies: actinídeas, diospireiros, figueiras, nesperei-
ras e romãzeiras.

1237 — Sebastião Lopes da Graça, Val Colmeias, Miranda do Corvo,
3220-442 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros e romãzeiras.

1588 — Silvino de Sousa Duarte, Lagoas, Coimbra, 3030-881 Ceira.
Espécies: nespereiras.

1004 — Silvino Francisco Lopes, Rua do Alto de São João, 655, 1.o,
esquerdo, Olivais, 3030-001 Coimbra. Espécies: castanheiros.

1764 — Sociedade Agrícola de Val de Vaz, L.da, Rua da Beira, 1613-A,
Coimbra, 3030-853 Ceira. Espécies: castanheiros, diospireiros e
romãzeiras.

65 — Viveiros Agrícolas da Quinta das Flores, L.da, Campo do Bolão,
Estrada da Cidreira, Santa Cruz, 3020-142 Coimbra. Espécies: acti-
nídeas, castanheiros, diospireiros e nespereiras.

1962 — Viveiros Agrícolas Frutiplantas, L.da, Calçada das Quintas,
57, Vendas de Ceira, Coimbra, 3030-907 Ceira. Espécies: cas-
tanheiros.

1806 — Viveiros Agrícolas-Vicentes, L.da, Rua do Centro Popular do
Cabouco, Coimbra, 3030 Ceira. Espécies: diospireiros, figueiras,
nespereiras e romãzeiras.

1102 — Viveiros Centro-Oeste de Maria da Piedade Teixeira Luís,
Vendas da Serra, Miranda do Corvo, 3220 Semide. Espécies:
romãzeiras.

1630 — Viveiros da Quinta da Gândara, L.da, de Carlos dos Santos
Simões e Armando dos Santos Simões, Quinta de Baixo, Gândara
dos Olivais, Marrazes, 2400 Leiria. Espécies: actinídeas, diospireiros
e nachi.

1164 — Viveiros da Quinta dos Cômoros, L.da, Cômoros, 3200-077
Lousã. Espécies: castanheiros.

1889 — Viveiros Val das Plantas, L.da, de Fernando Simões Dias
Videira e Luís Manuel Simões Dias Videira, Vale de Vaz, Poiares
(Santo André), 3350-210 Vila Nova de Poiares. Espécies: romã-
zeiras.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

2103 — Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — DRABI, Rua de Amato Lusitano, Estrada da Circunvalação,
lote 3, 6000-150 Castelo Branco. Espécies: castanheiros.

1772 — Manuel da Silva Paulo, Travessa das Oliveiras, 5, 2.o, esquerdo,
6230 Fundão. Espécies: actinídeas.

1746 — Manuel Lopes Tarrinha, Rua do Jogo da Bola, 6, Penamacor,
6090 Meimoa. Espécies: castanheiros.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

1832 — Plântula-Propagação Vegetal, L.da, Rua do Soldado Parreira,
Ribeira Branca, Torres Novas, 2350 Ribeira Branca. Espécies:
figueiras.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

2143 — Luís Fernando de Brito Mello e Sabbo, Urbanização de São
Luís, lote I, 6.o, esquerdo, Sé, 8000-493 Faro. Espécies: diospireiros.

Direcção Regional de Agricultura da Região Autónoma
dos Açores

2226 — Carlos Manuel da Silva Sousa, Rua de Mangas, 39, Praia
da Victória, 9760-051 Biscoitos. Espécies: anoneiras e castanheiros.

2225 — Ernesto Vieira Laranjo, Caminho do Concelho, Praia da Vic-
tória, 9760-051 Biscoitos. Espécies: anoneiras e castanheiros.

2219 — Fernando Silveira Borges, Canada de São Sebastião, 1, Praia
da Victória, 9760-051 Biscoitos. Espécies: castanheiros.

2199 — JARDIMCAMPO — Comércio de Plantas Ornamentais, L.da,
Largo de Aniceto dos Santos, 35, Santa Cruz, 9560 Lagoa. Espécies:
anoneiras.

2224 — José Fernando Dias Homem, Canada da Fonte, 13, Praia
da Victória, 9760-051 Biscoitos. Espécies: castanheiros.

2284 — Rosa Dinis Lima Garcia, Bairro de São Pedro, 63, Praia da
Victória, 9760-051 Biscoitos. Espécies: castanheiros.

21 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Carlos São Simão
de Carvalho.

Listagem n.o 8/2001. — 3.a lista nominativa de transição de pes-
soal, homologada por despacho do Secretário de Estado da Agricultura
de 14 de Dezembro de 2000, que, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, transita
do quadro de pessoal do extinto Instituto de Protecção da Produção
Agro-Alimentar para o quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas, aprovado pela Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho,
e alterado pela Portaria n.o 1614/2000, de 23 de Outubro. O pessoal
constante desta lista transita para lugares nunca antes providos e para
a mesma categoria e carreira e para o mesmo escalão e índice, man-
tendo-se a situação jurídico-funcional do quadro anterior:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice

Técnico profissional . . . Técnico profissional de
laboratório.

Técnico profissional espe-
cialista.

Adelina de Fátima Frade Baião Santos
Marcos.

4 305

Aurora Cerqueira Amorim . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Elisa Maria de Almeida Pacheco Guedes da

Silva.
3 285

José Manuel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 2 270
Maria Adelaide Gomes Antas Rodrigues . . . 4 305
Maria Emília Dias dos Santos Martins . . . . . 4 305
Maria Isabel de Almeida Paula . . . . . . . . . . . 3 285
Maria Lúcia Lourenço Bernardo . . . . . . . . . 5 325
Maria Luísa Vinagre Ferreira dos Santos . . . 3 285
Maria Manuela Ribeiro Fernandes de Car-

valho Vieira.
4 305

Maria Margarida Coutinho Garrido Castel-
-Branco da Fonseca Lebre.

4 305

Maria Rita da Silva Monteiro Gama . . . . . . 5 325
Maria Teresa Gonçalves da Rocha Araújo

Rodrigues.
2 270

Maria Teresa Pereira de Oliveira Gonçalves 1 260
Virgínia do Vale da Costa Oliveira Pina . . . . 5 325

21 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Administração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 776/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo
o adjunto do meu Gabinete licenciado Vasco Manuel Correia Alves
para substituir a chefe do Gabinete, engenheira Delfina Feijó Alvarez
Porto, nas suas ausências ou impedimentos.

20 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Acordo n.o 2/2001. — Acordo de colaboração para construção esco-
lar — pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de São Romão do Coro-
nado, município da Trofa. — A Direcção Regional de Educação do
Norte (DREN), representada pelo director regional, e o município
da Trofa, representada pelo seu presidente da comissão instaladora,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, celebram entre si o presente acordo de colaboração,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo escolar da Escola Básica 2, 3 de São Romão
do Coronado, situada no município da Trofa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Fornecer os projectos de construção civil, instalação eléctrica
e arranjos exteriores para a execução do empreendimento;

2) Garantir o financiamento do empreendimento, até ao máximo
de 85 000 contos, durante o ano económico de 2003, através
de dotações orçamentais a inscrever, aprovar e visar nos ter-
mos legais;

3) Fornecer listagens do equipamento, de acordo com as tipo-
logias aprovadas, para que a autarquia possa, atempadamente,
proceder à sua aquisição e instalação;

4) Dar parecer e obter homologação superior sobre as propostas
de adjudicação da empreitada e dos fornecimentos, prepa-
radas pelo município;

5) Promover o registo a favor do Estado do pavilhão desportivo,
integrando-o na Escola;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo município.

3.o

Competências do município da Trofa

Ao município compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar, após homologação pelo Minis-
tério da Educação, garantindo a fiscalização e coordenação
das empreitadas;

2) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

3) Assegurar a construção e os arranjos exteriores, englobando
construção civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos
e telefones (ligação à escola);

4) Fornecer e instalar o equipamento;
5) Remeter à DREN o auto de recepção provisória da emprei-

tada e do fornecimento do equipamento.

4.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será gerido pela Escola durante o seu
período diário de funcionamento lectivo.

2 — O município assegurará a gestão do pavilhão desportivo nos
horários extra-escolares bem como aos fins-de-semana e nos períodos
de férias.

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás) bem como os pormenores de gestão corrente serão objecto de

acordo, a firmar entre o município e a Escola, homologado pelo direc-
tor regional de educação.

20 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Norte, o Director, Jorge Martins. — Pelo Município da Trofa, o
Presidente da Comissão Instaladora, Bernardino Vasconcelos.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 644/2001 (2.a série). — Classificação final do estágio
do concurso para ingresso na carreira de operador de sistemas, aberto
por aviso publicado em Fevereiro de 1998 — aplicação dos Decretos-Leis
n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97, de 31 de Julho — homologada
por despacho da secretária-geral-adjunta, por delegação, de 22 de Novem-
bro de 2000:

Dina Teresa Garcia Simões — 18 valores.
Amílcar Peralta Ribeiro — 17 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 12 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias úteis a contar da publicitação
da presente lista.

20 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Despacho (extracto) n.o 777/2001 (2.a série):

Luís Manuel Amante Andrade Falé, técnico superior de 2.a classe
do quadro único de pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação — concedida a
equiparação a bolseiro no País, a tempo parcial [dois dias por
semana (quintas-feiras e sextas-feiras)], para o ano lectivo de
2000-2001, por despacho da Secretária de Estado da Administração
Educativa, por delegação do Ministro da Educação, de 5 de Dezem-
bro de 2000.

20 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Despacho (extracto) n.o 778/2001 (2.a série). — Por despacho
da Secretária de Estado da Administração Educativa, por delegação
do Ministro da Educação, de 5 de Dezembro de 2000:

Rafael Gonçalo Pimentel Gomes Filipe, assessor principal do quadro
único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e
tutelados do Ministério da Educação — concedida a equiparação
a bolseiro no País, a tempo inteiro, pelo período de um ano.

20 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 645/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à formanda do ensino secundário a
seguir indicada, a qual concluíu a profissionalização em serviço no
biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo-B:

Maria Leonor Ubach Chaves Sucena Paiva Camelo . . . . . 16

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.
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Aviso n.o 646/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas às formandas do ensino
secundário a seguir indicadas, as quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1998-2000, tendo as referidas classificações
profissionais sido calculadas de acordo com o disposto no despacho
n.o 9-I/SERE/89, de 22 de Maio, mantido em vigor por despacho
da Secretária de Estado da Educação de 29 de Maio de 2000:

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Fernanda Nunes Silvestre Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Ana Paula Moreira Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

19 de Dezembro de 2000. — A Directora-Adjunta, Maria Isabel
de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 647/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no biénio de 1998-2000:

Centro integrado de formação de professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Arminda de Lurdes Pinto Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

5.o grupo:

Cláudia Fonseca Sampaio Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino secundário

1.o grupo:

Sérgio Alexandre Filipe Pau-Real da Conceição Rocha . . . . 13,5

4.o grupo A:

Maria da Graça de Azevedo Alves Pinotes . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria de Jesus Guerreiro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

8.o grupo A:

Dulce Maria Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Instituto de Estudos da Criança da Universidade
do Minho

Ensino preparatório

3.o grupo:

Lídia Alice Alves Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Ensino secundário

4.o grupo A:

Manuel Pereira Carvalheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

5.o grupo:

Maria da Paz Oliveira de Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

Escola Superior de Educação de Bragança

Ensino secundário

1.o grupo:

Maria de Fátima Quintas Veiga Marcolino . . . . . . . . . . . . . . 13,5

4.o grupo A:

Ana Cristina Falcão Escorrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Lena Maria Monge Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário

1.o grupo:

Maria de Fátima Passos Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

4.o grupo A:

Elsa Cristina Grade Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Maria de Fátima Cravo Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

1.o grupo:

Daniela Sofia Ferreira Beirão Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Gilberto Zurrinha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

4.o grupo A:

José Manuel Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

5.o grupo:

Paula Maria de Sampaio Nunes Marques Oliveira . . . . . . . . 15,5
Patrícia Cláudia Correia Vala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Sandra Cristina Oliveira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

8.o grupo A:

Ana Carla Marques Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

1.o grupo:

Adília Maria Santana Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Alcina Maria Monteiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Alcinda Maria Pires de Lima Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
Ana Cristina da Silva Paiva Neto Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . 13,5
António José Martinho Teixeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Ema Augusta Cardoso Pires Timóteo Fernandes . . . . . . . . . 15,8
Fernando de Freitas Palhota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Filomena de Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Laura Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

Ensino secundário

5.o grupo:

Claire Regina Bonet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
Maria Catarina Caldeira de Carvalho Antunes Correia . . . . 14,5
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8.o grupo A:

António Pedro Naves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

8.o grupo B:

Paula Cristina Ruiva dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário

1.o grupo:

Ana Paula de Sousa Barbosa Cohen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Fernando Pedro Garcia Monteiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

4.o grupo A:

Maria Dulce Pacheco Firmino Fernandes Serrano . . . . . . . . 15

5.o grupo:

Helena Catarina de Sousa Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

1.o grupo:

Maria Adelaide Sarmento Pinto Ribeiro dos Santos . . . . . . . 13,8

4.o grupo A:

Fernanda José Teixeira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Joana Van Zeller de Azeredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

4.o grupo B:

José Edgar de Barros Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Mário Alberto Döring de Castro Valente . . . . . . . . . . . . . . . . 14

9.o grupo:

Carla Maria Franco Neves de Sá Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . 14

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto

Ensino secundário

5.o grupo:

António Manuel Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Célia da Gama Pimentel Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Suzana Maria Rezende Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

4.o grupo A:

Carla Isabel Costa Lebre Filipe Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Jorge Manuel Loureiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Sandra Margarida Pereira Jorge Farias de Sousa . . . . . . . . . 16

5.o grupo:

António Manuel Ballester Almeida Vitorino Silva . . . . . . . . 15,3

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

1.o grupo:

Amândio António Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Ana Isabel Vilhena Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Desidério Teixeira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Herlander José Correia de Barros Rosado . . . . . . . . . . . . . . . 14
Luís Manuel de Oliveira Durão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

5.o grupo:

Ana Teresa da Cunha Abrunhosa e Sousa Campos Costa . . . 15,5
Carla Araújo Pires Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Maria do Rosário Machado Mendes Bernardes . . . . . . . . . . 14,8
Patrícia Celorico Drago Cansado Loureiro . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Pedro Miguel Nunes da Costa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
Sandra Maria Burt Vale Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário

1.o grupo:

Maria Dulce Lucas dos Anjos Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

4.o grupo A:

António Maior Reforço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Jaime Miguel Correia da Silva Conceição . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Larisa Gorislava Calvo Lara Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Teresa Ventura Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Sérgio Paulo Nunes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

4.o grupo B:

José Miguel Pinto de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário

4.o grupo B:

José Carlos Alves da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Rute Maria de Jesus Oliveira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

5.o grupo:

Carlos Alberto dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

4.o grupo A:

José Carlos Monteiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Mário Jorge Morais de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

5.o grupo:

Vítor Fernandes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

1.o grupo:

José Luís Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

4.o grupo A:

Cristina Maria Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Idalina Maria Gomes Pereira Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria José Soares Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

5.o grupo:

Luís Filipe Branquinho Gouveia Marques Duarte . . . . . . . . 12,8
Paula da Conceição Rodrigues Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Rita Cunha Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Director, a Directora-
-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 do Algoz

Aviso n.o 648/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento de escolas
reportadas a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

12 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Graça Neto dos Santos Jacob Brás.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Anadia

Aviso n.o 649/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamar.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Sousa Pinto dos Santos.

Escola Secundária de Campos Melo

Aviso n.o 650/2001 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal docente
da Escola Secundária de Campos Melo, Covilhã, de que se encontram
afixadas na sala de professores as listas de antiguidade, com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Das listas cabe reclamação à presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

21 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Marques de Almeida Lopes Fael.

Escola E. B. 1 n.o 6 de Leiria (Cruz d’Areia)/JI de Cruz d’Areia

Aviso n.o 651/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, e de acordo com a
circular n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra fixada no
placard desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação a apresentar pelos inte-
ressados ao dirigente máximo no prazo de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

20 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Susana Maria Elias dos Santos Costa.

Escola Secundária de Esmoriz

Aviso n.o 652/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com os n.os 1 e 4 do artigo 132.o do ECD, para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixado no local habitual a lista de
antiguidade dos professores em exercício de funções na Escola Secun-
dária de Esmoriz.

Os docentes dispõe de 30 dias para reclamação a contar da data
da publicação do aviso no Diário da República.

11 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Carla Adriana Piedade Moreira Santos Pinto.

Escola Secundária de Estarreja

Aviso n.o 653/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

6 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Anabela Santos da Mota Amorim.

Escola Secundária de Jaime Cortesão

Aviso n.o 654/2001 (2.a série). — Em conformidade com o n.o 3
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que foi afixada na sala dos
professores a lista de antiguidade do pessoal docente, com referência
a 31 de Agosto de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lucinda Júlia Martins Oliveira Sobral Henriques.

Escola Básica 2, 3 de Mangualde n.o 2

Aviso n.o 655/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente, da qual cabe reclamação,
a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, conforme o determinado no artigo 96.o do referido
decreto-lei.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Carlos Pinto Ramos Alves.

Escola Secundária de Sever do Vouga

Aviso n.o 656/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas na sala
dos professores desta Escola as listas de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportadas a 31 de Agosto
de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do aviso no Diário da República.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 657/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o a 98.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra nas delegações escolares/agrupamentos de
escolas/escolas e neste Centro de Área Educativa a lista de antiguidade
do pessoal docente do 1.o ciclo do ensino básico e da educação pré-
-escolar, do distrito de Santarém, com referência a 31 de Agosto
de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Idalete da Conceição Guiomar Pereira Gonçalves.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Ana de Castro Osório

Aviso n.o 658/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportadas a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dipsõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo dos serviços, nos
termos do referido decreto-lei.

5 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Solange Maria Fernandes Rodrigues Delicado.

Agrupamento de Escolas da Benedita

Aviso n.o 659/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
de acordo com o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se
público que foi afixada no placard da sala dos professores a listagem
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2000.

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Diamantino Monteiro Mendes.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Despacho n.o 779/2001 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 24 234/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Administração
Educativa, de 25 de Novembro de 2000, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 141/93, de 26 de Abril, e com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e tendo em atenção o Código do Procedimento Administrativo, sub-
delego no director regional-adjunto licenciado Lino Joaquim Ferreira
a competência para os seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos afectos aos serviços
da Direcção Regional:

1.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento dos serviços, observados os con-
dicionalismos legais;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento e o respectivo processamento;

1.5 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

2 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
2.1 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-

pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública da edu-
cação pré-escolar;

2.2 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das
restantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição,
arrendamento e expropriação;

2.3 — Autorizar a emissão de cheques precatórios;
2.4 — Autorizar a abertura de concursos de obras, de fornecimento

e de aquisição de bens e serviços quando as respectivas bases de
licitação não ultrapassem 200 000 000$ e estejam incluídos no plano
anual aprovado superiormente;

2.5 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
de obras, fornecimentos e aquisição de bens e serviços previstos no
número anterior, nos termos da lei;

2.6 — Autorizar as despesas relativas a revisões de preços calculadas
nos termos previstos na lei quando referentes a obras ou fornecimentos
incluídos no plano anual aprovado superiormente e autorizar o seu
pagamento;

2.7 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e depósitos de
garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;

2.8 — Autorizar as despesas até ao valor de 200 000 000$ com obras,
fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à execução
e planos de aplicação de dotações orçamentais ou de planos anuais
previamente aprovados e aprovar as respectivas minutas contratuais;

2.9 — Autorizar despesas até ao valor de 50 000 000$ com aquisição,
arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para instalações
escolares;

2.10 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços, até ao montante
de 50 000 000$;

2.11 — Autorizar até ao limite de 50 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
própria do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o e da alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

2.12 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;

2.13 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva;
2.14 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais

ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

2.15 — Indicar a pessoa que, nos processos de actualização de renda
de prédios ocupados por instalações escolares, deve receber a noti-
ficação para contestar o pedido e acompanhar os demais termos de
processo, bem como designar o representante do Estado nas comissões
da avaliação, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 37 021,
de 21 de Agosto de 1948, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 377/84, de 14 de Março, no Decreto Regulamentar
n.o 28/87, de 24 de Abril, e no Decreto-Lei n.o 436/83, de 19 de
Dezembro.

3 — No âmbito da acção social escolar:
3.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimentos e aqui-

sição de bens e serviços quando as respectivas bases de licitação não
ultrapassem 200 000 000$;

3.2 — Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimento e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos previstos no número anterior;

4 — Assinar, em representação do Ministério da Educação, os con-
tratos-programas celebrados com as entidades a financiar na sequência
das candidaturas seleccionadas nos concursos integrados no Programa
de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar, regulado
pelo despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro.

5 — São considerados expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados pelo director regional-adjunto licenciado Lino Joaquim Fer-
reira desde 19 de Setembro de 2000 no âmbito dos poderes agora
subdelegados.

20 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Martins.

Despacho n.o 780/2001 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 24 234/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Administração
Educativa, de 25 de Novembro de 2000, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 141/93, de 26 de Abril, e com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e tendo em atenção o Código do Procedimento Administrativo, sub-
delego no director regional-adjunto licenciado Fernado Valente Leite
a competência para os seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos afectos aos serviços
da Direcção Regional:

1.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento dos serviços, observados os con-
dicionalismos legais;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

1.5 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito, nos termos da lei.

2 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
2.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-

gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
2.2 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento, nos termos

legais, e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

2.3 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;

2.4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

2.5 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-
pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública da edu-
cação pré-escolar;

2.6 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das res-
tantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição, arren-
damento e expropriação;

2.7 — Autorizar a emissão de cheques precatórios;
2.8 — Autorizar a abertura de concursos de obras, de fornecimentos

e de aquisição de bens e serviços quando as respectivas bases de
licitação não ultrapassem 200 000 000$ e estejam incluídos no plano
anual aprovado superiormente;

2.9 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
de obras, fornecimentos e aquisição de bens e serviços previstos no
número anterior, nos termos da lei;

2.10 — Autorizar as despesas relativas e revisões de preços cal-
culadas nos termos previstos na lei, quando referentes a obras ou
fornecimentos incluídos no plano anual aprovado superiormente e
autorizar o seu pagamento;

2.11 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e depósitos
de garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;

2.12 — Autorizar as despesas até ao valor de 200 000 000$ com
obras, fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à exe-
cução e planos de aplicação de dotações orçamentais ou de planos
anuais previamente aprovados e aprovar as respectivas minutas
contratuais;

2.13 — Autorizar despesas até ao valor de 50 000 000$ com aqui-
sição, arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para ins-
talações escolares;
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2.14 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 50 000 000$;

2.15 — Autorizar, até ao limite de 50 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
própria do tipo de procedimento, ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

2.16 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;

2.17 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva;
2.18 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais

ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

2.19 — Indicar a pessoa que, nos processos de actualização de renda
de prédios ocupados por instalações escolares, deve receber a noti-
ficação para contestar o pedido e acompanhar os demais termos de
processo, bem como designar o representante do Estado nas comissões
de avaliação, de acordo com o disposto no Decreto n.o 37 021, de
21 de Agosto de 1948, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 377/84, de 14 de Março, no Decreto Regulamentar n.o 28/87,
de 24 de Abril, e no Decreto-Lei n.o 436/83, de 19 de Dezembro;

2.20 — Autorizar transferências de mobiliário e material didáctico
entre estabelecimentos de educação e ensino não superior dentro
da região ou inter-regiões;

2.21 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais
ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

2.22 — Gerir a utilização das instalações e equipamentos afectos
ao respectivo serviço, bem como a sua manutenção e conservação.

3 — No âmbito da acção social escolar:
3.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimentos e aqui-

sição de bens e serviços quando as respectivas bases de licitação não
ultrapassem 200 000 000$;

3.2 — Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimentos e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos previstos no número anterior.

4 — São considerados expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados pelo director regional-adjunto licenciado Fernando Valente
Leite desde 19 de Setembro de 2000 no âmbito dos poderes agora
subdelegados.

20 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Martins.

Escola E. B. 2, 3 de A Ver-o-Mar

Aviso n.o 660/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98 DEGRE, de 3 de Novembro de 1999, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referida a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo de serviço.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alcino Ferreira Pinto.

Agrupamento de Escolas do Ave

Aviso n.o 661/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, de 2 de Janeiro
de 1998, conjugado com o Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada a
31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do decreto-lei acima referido.

6 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Henrique José Martins de Matos.

Escola E. B. 2, 3 de Rio Caldo

Louvor n.o 95/2001. — No momento em que estou prestes a deixar
de exercer funções de presidente da comissão provisória, julgo opor-
tuno tornar público o apreço com que a professora Maria Filomena
dos Santos Silva Araújo, vice-presidente da comissão provisória,
desempenhou as tarefas que lhe foram destinadas, nomeadamente

da Acção Social Escolar, demonstrando grande capacidade de inter-
ligação entre os vários ciclos de ensino, bem como grande sentido
de dedicação.

Por ser de inteira justiça, é-me grato prestar-lhe este reconheci-
mento público e louvor.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Manuel José Gonçalves Pereira.

Louvor n.o 96/2001. — No momento em que estou prestes a deixar
de exercer funções de presidente da comissão provisória, julgo opor-
tuno tornar público o apreço pelo modo como o auxiliar de acção
educativa António Dias da Silva soube exercer as funções de encar-
regado do pessoal de acção educativa, demonstrando capacidades de
coordenação, exemplo de dedicação e disponibilidade, criando bom
ambiente e espírito de interajuda.

Por ser de inteira justiça, é-me grato prestar-lhe este reconheci-
mento e público louvor.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Manuel José Gonçalves Pereira.

Louvor n.o 97/2001. — No momento em que estou prestes a deixar
de exercer funções de presidente da comissão provisória, julgo opor-
tuno tornar público o apreço com que a administrativa principal Maria
Raquel Pires Portela soube exercer as funções de chefe dos Serviços
de Administração Escolar, demonstrando capacidades de coordena-
ção, eficiência no tratamento de assuntos, fomento do espírito de
interajuda, pelo que os serviços administrativos têm sido reconhecidos
como algo modelares pela comunidade.

Por ser de inteira justiça, é-me grato prestar-lhe este reconheci-
mento e público louvor.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, Manuel José Gonçalves Pereira.

Louvor n.o 98/2001. — No momento em que estou prestes a deixar
de exercer funções de presidente da comissão provisória, julgo opor-
tuno tornar público o apreço com que o professor Óscar Manuel
Pires Rodrigues exerceu as funções de vice-presidente, revelando
grande espírito de trabalho, rigor e dedicação nas tarefas que lhe
foram destinadas, nomeadamente na articulação das estruturas peda-
gógicas, bem como na coordenação do pessoal não docente.

Por ser de inteira justiça, é-me grato prestar-lhe este reconheci-
mento público e louvor.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Manuel José Gonçalves Pereira.

Louvor n.o 99/2001. — No momento em que estou prestes a cessar
funções de presidente da comissão provisória, julgo oportuno tornar
público o apreço para com que os funcionários assistentes adminis-
trativos Alfredo Pinheiro, Cristina Ferreira, Luís Vieira, Maria de
Fátima Barroso e Maria Valéria Costa pelo desempenho das suas
funções, de forma que o serviço foi sempre assegurado atempada
e eficientemente, dada a disponibilidade constante demonstrada, pelo
que depressa se tornaram um exemplo para o funcionalismo público.

Por ser de inteira justiça, é-me grato prestar-lhes este reconhe-
cimento público e louvor.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Manuel José Gonçalves Pereira.

Louvor n.o 100/2001. — No momento em que estou prestes a
deixar de exercer funções de presidente da Comissão Provisória julgo
oportuno tornar público o apreço para com os funcionários auxiliares
de acção educativa (Ana Isabel, Ana Pinto, Ana Antunes, Arminda
Fernandes, Carla Guerreiro, Cristina Sousa, Deolinda Silva, Ezequiel
Loureiro, Ilda Vieira, Jaime Cairrão, Maria Alice Ferreira, Maria
Benvinda Costa, Maria de Lurdes Fernandes, Maria José Pacheco,
Maria José Martins, Rosa Ribeiro, Sandra Magalhães, Cesário Martins
e Orlando Gonçalves) que, pelo grau de empenho e dedicação que
sempre demonstraram no exercício das suas funções, não só no apoio
aos docentes, mas também na conservação das instalações e, de modo
notório, no arranjo e asseio de todos os espaços interiores e exteriores
da Escola que se têm tornado como ponto de referência e onde todos
os alunos e professores se sentem bem.

Por ser de inteira justiça, é-me grato prestar-lhes esse reconhe-
cimento público e louvor.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Manuel José Gonçalves Pereira.
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Escola E. B. 2, 3 e Sec. de São João da Pesqueira

Aviso n.o 662/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard do pessoal não
docente desta Escola a lista de antiguidade reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias para reclamação das refe-
ridas listas, nos termos do artigo 96.o do já citado decreto-lei.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Mateus Pereira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 781/2001 (2.a série). — 1 — O conselho de admi-
nistração do Centro Regional de Oncologia do Porto/CROP Dr. Fran-
cisco Gentil é constituído pelos seguintes elementos:

Dr. Vítor Manuel Veloso da Silva, director do Hospital —
nomeado por despacho de 6 de Abril de 1993;

Dr. António Manuel Andrade, administrador-delegado —
nomeado por despacho de 6 de Abril de 1993;

Dr.a Cândida Bessa Rodrigues Azevedo, directora clínica —
nomeada por despacho de 4 de Fevereiro de 1999;

Enfermeira Maria Zilda Ribeiro Peixoto Alarcão, enfermeira-
-directora — nomeada, por despacho de 4 de Fevereiro de
1999.

2 — A Ministra da Saúde tomou conhecimento, em 1998, «com
preocupação», das conclusões do relatório da acção inspectiva
n.o 6/97-AI e ficou a aguardar a execução pelo conselho de admi-
nistração do CROP das propostas e recomendações formuladas pela
IGS, no sentido da alteração urgente do enquadramento regulamentar
e das práticas atinentes ao exercício da clínica privada no CROP
pelos respectivos médicos.

Além de não ter sido dado total cumprimento àquelas recomen-
dações, o conselho de administração do CROP propôs um novo regu-
lamento de quartos particulares, que não mereceu a aprovação da
tutela, tendo sido determinada a sua revisão em Maio de 1999.

3 — Já na sequência das minhas orientações, o director do CROP
comunicou à Inspecção-Geral da Saúde, com conhecimento ao meu
Gabinete, que, por deliberação do conselho de administração de 1
de Junho de 2000, aquele órgão tinha decidido «dar cumprimento
integral às recomendações da Inspecção-Geral da Saúde no respei-
tante ao exercício da clínica privada no Instituto Português de Onco-
logia — Centro do Porto».

Passados seis meses desta garantia e três anos desde que o CROP
tomou conhecimento pela IGS e pela tutela de que não poderia pros-
seguir as actividades de clínica privada e a utilização de quartos pri-
vados num hospital público como o vinha fazendo, numa acção de
verificação do cumprimento daquela orientação, foram identificadas
situações de exercício ilegal de clínica privada no CROP, com prejuízo
do Serviço Nacional de Saúde e, mais grave ainda, com consequências
negativas para os respectivos utentes.

4 — A possibilidade de exercício de clínica privada existe e está
regulada com o objectivo de motivar os médicos a permanecerem
mais tempo nas suas instituições e poderem aproveitar recursos logís-
ticos disponíveis para esse exercício. Subentende-se que no interesse
dos doentes e, em especial, das especialidades clínicas dos respectivos
médicos.

Para a concretização do primado do interesse público, com par-
ticular intensidade numa instituição especializada em oncologia, em
que o doente está necessariamente em primeiro lugar, é essencial
que seja cuidadosa e correctamente aplicado o regulamento do exer-
cício de clínica privada nos hospitais públicos, bem como a inteira
regularidade do respectivo exercício por médicos do SNS.

Alguma coisa, ou mesmo tudo, vai mal na direcção de uma ins-
tituição, quando estes objectivos são desvirtuados de maneira óbvia,
por um conjunto de situações anómalas, de que se salienta:

Médicos não possuidores dos requisitos exigidos na lei para o
exercício da clínica privada que, sob o título de «colaboradores»
ou «substitutos» de outros, na realidade exercem clínica pri-
vada no CROP;

Um número significativo de casos em que os doentes entram
pelo sector público, passam para o regime privado quando
chega o momento de serem operados e, depois, voltam ao
público, para a continuação do tratamento, ou vice-versa,
defraudando os direitos de ordenação racional do atendimento
em condições de igualdade de todos os utentes.

5 — É minha convicção, alicerçada em factos descritos documen-
talmente, que o conselho de administração patrocina o exercício irre-
gular da clínica privada no CROP.

É imprescindível e urgente imprimir nova orientação à gestão deste
estabelecimento e tornar mais eficaz a sua actuação.

Não posso manter uma relação funcional normal com um conselho
de administração que admite, proporciona e, pelo menos no que se
refere ao respectivo presidente, Dr. Vítor Manuel da Silva Veloso,
actua desta forma, nem considero correcto dar mais oportunidades
para que altere o seu comportamento.

Está comprovado que o conselho de administração do Centro
Regional de Oncologia do Porto reiteradamente não cumpriu as orien-
tações superiormente fixadas no que se refere ao exercício da clínica
privada naquela instituição e, em consequência, mostrou não possuir
a capacidade para o fazer.

6 — Assim, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por findas as comissões de serviço
dos Drs. Vítor Manuel da Silva Veloso, Maria Cândida Bessa Rodri-
gues Azevedo, António Manuel Andrade, e enfermeira Maria Zilda
Ribeiro Peixoto Alarcão, respectivamente director, directora clínica,
administrador-delegado e enfermeira-directora do Centro Regional
de Oncologia do Porto do Dr. Francisco Gentil, com efeitos a partir
desta data.

19 de Dezembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 782/2001 (2.a série). — Por despacho
da Ministra da Saúde de 18 de Novembro de 2000:

Licenciado Domingos Pinto de Araújo — renovada a comissão de
serviço no cargo de director do Hospital do Conde de Bertiandos,
em Ponte de Lima.

20 de Dezembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires
Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 663/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da ARS do Alentejo de
19 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de âmbito institucional para provimento de
quatro lugares de assistente da carreira médica de clínica geral para
o quadro do Centro de Saúde de Almodôvar, da ARS do Alentejo,
Sub-Região de Saúde de Beja, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — até dois anos contados da data da publi-
cação da respectiva lista de classificação final.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Centro de Saúde de Almodôvar, sendo o respectivo vencimento o
previsto no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de
Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, para a categoria
de assistente.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 29/91, de 11 de Janeiro, 210/91, de 12 de Junho,
114/92, de 4 de Junho, 396/93, de 24 de Novembro, 198/97, de 2
de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro, e 412/99, de 15 de Outubro,
Regulamento aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
e pelo Código do Procedimento Administrativo.

5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, nos termos da alínea a) do n.o 62 da secção VI
do Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se a este con-
curso os médicos vinculados à função pública que possuam os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-
sitos gerais constantes do n.o 58 da secção V do Regulamento, aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.
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7.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem possuir o grau
de assistente de clínica geral ou equivalente, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscritos
na Ordem dos Médicos, de acordo com o n.o 59.1, alíneas a) e b),
da secção V do Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Alentejo, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para a Sub-Região de Saúde de
Beja, Largo do Lidador, 3, Beja, de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo:

. . . (nome), filho(a) de . . . e de . . . , natural da freguesia de . . . ,
concelho de . . . , distrito de . . . , residente em . . . , com o telefone
n.o . . . , portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . , passado pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de . . . , licenciado(a) em
Medicina pela Faculdade de Medicina da . . . , detentor(a) do grau
de . . . (*), vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso
interno geral de âmbito institucional para provimento de lugares de
assistente da carreira médica de clínica geral para a Sub-Região de
Saúde de Beja, cujo aviso foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . . , para o que junta os seguintes
documentos:

(Identificar e descrever sumariamente os documentos.)

Mais lhe cumpre indicar o endereço para onde deve ser remetido
qualquer expediente relativo ao concurso . . .

Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

(*) Indicar a categoria profissional e o estabelecimento ou serviço
a que se encontra vinculado.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documentos comprovativos da posse do grau de assistente
de clínica geral ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer estabelecimento ou serviço de saúde dependente
do Ministério da Saúde, bem como da antiguidade na cate-
goria actual e na carreira, com indicação das faltas dadas
e da sua qualificação.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
exigido na alínea a) do n.o 9 implica a não admissão ao concurso
nos termos do n.o 56 da secção IV do Regulamento, aprovado pela
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

10 — A lista de classificação final será elaborada de acordo com
os n.os 67 e seguintes do Regulamento, aprovado pela Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos e de classificação final, relativas ao
respectivo concurso, serão afixadas na sede da Sub-Região de Saúde
de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Jaime Gaspar Caetano, chefe de serviço
da carreira médica de clínica geral, a exercer o cargo de director
de serviços de saúde da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Ângelo Ramos dos Santos, assistente graduado
da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde
da Vidigueira, da Sub-Região de Saúde de Beja, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Margarida Carvalho de Brito Rosa, assistente
graduada da carreira médica de clínica geral do Centro
de Saúde de Beja, da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Rijo Valente Moreira, assistente graduada
da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde
de Beja, da Sub-Região de Saúde de Beja.

Dr. António Alexandrino Ferro Piçarra, assistente graduado
da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde
de Serpa, da Sub-Região de Saúde de Beja.

28 de Dezembro de 2000. — A Coordenadora, Maria da Conceição
Lopes Batista Margalha.

Sub-Região de Saúde de Évora

Rectificação n.o 90/2001. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 17 887/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 293, de 21 de Dezembro de 2000, rectifica-se que onde se lê
«Concurso n.o 3 — 4 lugares vagos de assistente administrativo prin-
cipal para o Centro de Saúde de Estremoz» deve ler-se «Concurso
n.o 3 — 3 lugares vagos de assistente administrativo principal para
o Centro de Saúde de Estremoz».

21 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Marques Robalo.

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso (extracto) n.o 664/2001 (2.a série). — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 218/98, de
17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que,
por despacho de 20 de Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de um lugar de tesoureiro do quadro de pessoal dos ser-
viços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Foi informada a DGAP, conforme o artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que vierem a vagar no prazo de um ano a
contar da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 218/98, de 17 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem como as disposições aplicáveis
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Remunerações e regalias sociais — o vencimento será o cor-
respondente ao escalão a fixar nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — compete ao tesoureiro desempenhar
funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e
procedimentos definidos, com certo grau de complexidade, relativas
à área de tesouraria da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Os candidatos devem satisfazer os requisitos constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser assistente administrativo especialista com classificação de
serviço não inferior a Bom ou assistente administrativo prin-
cipal com, pelo menos, três anos de serviço na categoria e
com classificação de serviço não inferior a Bom, de acordo
com o disposto no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos inci-
dirá no programa aprovado pelo despacho n.o 61/95, publicado no
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Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
será valorizada de 0 a 20 valores e revestirá a forma escrita, com
duração não superior a três horas, versando os seguintes temas:

a) Área de legislação — conhecimentos de legislação em vigor
aplicável, nomeadamente Leis n.os 8/90, de 20 de Fevereiro,
6/91, de 20 de Fevereiro, Decretos-Leis n.os 155/92, de 28
de Julho, e 197/99, de 8 de Junho;

b) Área de contabilidade:

Despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado;
Plano oficial de contas dos serviços de saúde;
Contas correntes com dotações orçamentais;
Despesas correntes (pessoal);
Conta de gerência.

9.2 — Bibliografia:

Orçamento — parte I — Lições de Finanças Públicas, de António
José Joaquim Teixeira, 5.a ed., refundida e actualizada, Coim-
bra Editora;

Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde, 2.a ed., IGIF — Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.

A legislação e bibliografia indicadas serão facultadas aos candidatos,
caso o solicitem, no serviço de Documentação e Informação desta
Sub-Região de Saúde.

9.3 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

Na avaliação curricular os candidatos serão pontuados de 0 a
20 valores, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de
acordo com as exigências funcionais, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — será pontuada de 0 a
20 valores e visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e incidirá sobre os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e compreensão;
b) Actualização profissional;
c) Motivação e interesse para o exercício de funções;
d) Sentido crítico e capacidade de organização.

9.5 — Sistemas de classificação — a classificação final será expressa
na escala de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores,
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nas operações de selecção.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9.7 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-ão os cri-
térios previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.8 — A lista de classificação final será publicada nos termos con-
jugados do n.o 3 e da alínea c) do n.o 1, ambos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Por-
talegre, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2, 7300 Portalegre,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue pessoalmente,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço a que se encontra vinculado.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem especificando o tempo de serviço na categoria,

na carreira e na função pública, expresso em anos, meses
e dias, e a classificação de serviço dos últimos três anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datados e assi-
nados pelo interessado;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determinam a exclusão do candidato.

13 — Os documentos comprovativos dos requisitos gerais a que
se refere o n.o 8.1 do presente aviso são dispensáveis, devendo os
candidatos fazer declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos,
ou certidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
15 — As listas de candidatos e a classificação final serão afixadas

nos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Por-
talegre, Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2, 7300 Portalegre.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, téc-
nica superior de 1.a classe dos serviços de âmbito sub-regional
de Portalegre.

Vogais efectivos:

Licenciado Francisco António Canhão Morais, técnico supe-
rior de 2.a classe dos serviços de âmbito sub-regional de
Portalegre.

Pedro Manuel Ruivo Alcobia da Cruz, tesoureiro dos ser-
viços de âmbito sub-regional de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Cristina Sousa Medeiros Lopes, técnica
superior de 2.a classe dos serviços de âmbito sub-regional
de Portalegre.

Jorge Miguel Oliveira Peixe, técnico de 2.a classe dos serviços
de âmbito sub-regional de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Aviso n.o 665/2001 (2.a série). — Concurso n.o 15 — interno geral
para o provimento de um lugar de director de serviços de Saúde da
da Sub-Região de Saúde de Faro. — 1 — Nos termos da Lei n.o 49/99
de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho de 14
de Novembro de 2000 da Ministra da Saúde, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o provimento, em comissão
de serviço, do cargo de director de serviços de Saúde da Sub-Região
de Saúde de Faro, constante do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — este concurso visa exclusivamente o
provimento do lugar referido, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses contados da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — ao cargo a prover
corresponde o exercício das seguintes funções:

a) Funções genéricas definidas para o cargo de director de ser-
viços, mediante o exercício das competências próprias e dele-
gadas, nos termos dos artigos 2.o e 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

b) Funções de direcção inerentes às competências da Direcção
de Serviços de Saúde da Sub-Região de Saúde de Faro, defi-
nidas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setem-
bro (Regulamento das Administrações Regionais de Saúde).

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo condição preferencial a experiência profissional



N.o 13 — 16 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 851

na área de direcção de serviços de saúde em estabelecimentos de
saúde.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, nos termos dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2, in fine, do artigo 8.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2 do artigo 13.o da mesma lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6.2 — A classificação final dos concorrentes resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos de acordo com o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Local de trabalho, remuneração e outras condições de tra-
balho — o local de trabalho situa-se na Sub-Região de Saúde de Faro,
Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, sendo a remuneração a cor-
respondente à respectiva percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/89, de 23 de Dezembro, e respectiva legislação comple-
mentar, e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento, elaborado em papel branco, de formato A4,
com a indicação do cargo a que o concurso diz respeito. Deverão
ser dirigidas ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Faro, sita
no Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, através de carta registada
e com aviso de recepção, a qual se considera apresentada dentro
do prazo desde que expedida até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso de abertura.

8.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém);
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

reúne os requisitos legais de admissão ao concurso, nos termos
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, data, página e série do
Diário da República onde este aviso se encontra publicado;

f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

h) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — Os requerimentos de candidatura serão obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde conste, de uma forma expressa e inequívoca, a expe-
riência profissional, geral e específica;

b) Certidão ou cópia autenticada do documento das habilitações
literárias;

c) Documentos comprovativos, devidamente autenticados, dos
cursos de formação, seminários, encontros, etc.;

d) Declaração, devidamente autenticada, do organismo a que
o candidato está vinculado, da qual constem, inequivoca-
mente, a existência de vínculo à Administração Pública e a
antiguidade que detém na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
f) Outros elementos, autênticos ou autenticados, que o candi-

dato considere relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea d) do n.o 8.2 deter-
mina a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Os candidatos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Faro
e à Administração Regional de Saúde do Algarve estão dispensados
de apresentar a documentação exigida nas alíneas b) e c) do n.o 8.3
desde que do respectivo processo individual constem os respectivos

documentos comprovativos, e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — De acordo com o sorteio realizado no dia 29 de Setembro

do corrente ano, a que se refere a acta n.o 442/2000 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Gabriela Santos, vogal do con-
selho de administração da ARS do Algarve.

Vogais efectivos:

Licenciado Adriano do Rosário Natário, director dos Ser-
viços de Planeamento da Direcção-Geral da Saúde.

Licenciado José Manuel Mendes Nunes, subdirector-geral
da Direcção-Geral da Saúde.

Vogais suplentes:

Licenciado Joaquim Mansinho Florêncio Bodião, vogal do
conselho de administração da ARS do Algarve.

Licenciada Maria Catarina Pires Brito da Cruz, directora
regional do Ordenamento do Território da Comissão de
Coordenação da Região do Algarve.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José C. Correia Martins.

Aviso n.o 666/2001 (2.a série). — Concurso n.o 12/00 — interno
geral para o provimento de um lugar de chefe de divisão de Recursos
Humanos da Sub-Região de Saúde de Faro. — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99 de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho
de 14 de Novembro de 2000 da Ministra da Saúde, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o provimento, em comissão
de serviço, do cargo de chefe de divisão de Recursos Humanos da
Sub-Região de Saúde de Faro, constante do quadro de pessoal apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — este concurso visa exclusivamente o
provimento do lugar referido, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses contados a partir da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — ao cargo a prover
corresponde o exercício das seguintes funções:

a) Funções genéricas definidas para o cargo de chefe de divisão,
mediante o exercício das competências próprias delegadas,
nos termos dos artigos 2.o e 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

b) Funções de direcção inerentes às competências da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde
de Faro, definidas no artigo 19.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro (Regulamento das Adminis-
trações Regionais de Saúde).

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo condição preferencial a experiência profissional
na área de gestão de recursos humanos em estabelecimentos de saúde.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, nos termos dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2, in fine, do artigo 8.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2 do artigo 13.o da mesma lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6.2 — A classificação final dos concorrentes, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos de acordo com o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Local de trabalho, remuneração e outras condições de tra-
balho — o local de trabalho situa-se na Sub-Região de Saúde de Faro,
Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, sendo a remuneração a cor-
respondente à respectiva percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/89, de 23 de Dezembro, e respectiva legislação comple-
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mentar, e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento, elaborado em papel branco, de formato
A4, com a indicação do cargo a que o concurso diz respeito. Deverão
ser dirigidas ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Faro, sita
no Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, através de carta registada
e com aviso de recepção, a qual se considera apresentada dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso de abertura.

8.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualidados:

a) Identificação completa dos candidatos (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém);
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

reúne os requisitos legais de admissão ao concurso, nos termos
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, à data, à página e série
do Diário da República, onde este aviso se encontra publicado;

f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

h) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — Os requerimentos de candidatura serão obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde conste, de uma forma expressa e inequívoca, a expe-
riência profissional geral e específica;

b) Certidão ou cópia autenticada do documento das habilitações
literárias;

c) Documentos comprovativos, devidamente autenticados, dos
cursos de formação, seminários, encontros, etc.;

d) Declaração, devidamente autenticada, do organismo a que
o candidato está vinculado, da qual constem, inequivoca-
mente, a existência de vínculo à Administração Pública e a
antiguidade que detém na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
f) Outros elementos, autênticos ou autenticados, que o candi-

dato considere relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea d) do n.o 8.2 deter-
mina a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Os candidatos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Faro
e à Administração Regional de Saúde do Algarve estão dispensados
de apresentar a documentação exigida nas alíneas b) e c) do n.o 8.3
desde que do respectivo processo individual constem os respectivos
documentos comprovativos, e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

publicadas nos termos conjugados dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Quando for caso disso,
a relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
nas instalações da Sub-Região de Saúde de Faro, sita no Largo de
São Pedro, 15, Faro.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 29 de Setembro
do corrente ano, a que se refere a acta n.o 442/2000 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, o júri terá a seguinte composição:

Licenciado Joaquim Florêncio Mansinho Bodião, vogal do con-
selho de administração da ARS Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria da Conceição Chagas Saúde, vogal
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento
Algarvio.

2.o Licenciado Vítor Manuel Carvalho Mota, administra-
dor-delegado do Hospital Distrital de Lagos.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Joaquim Grave Ramalho, director de serviços
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve.

2.o Licenciada Maria Catarina Pires Brito da Cruz, directora
regional do Ordenamento do Território da Comissão de
Coordenação da Região do Algarve.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente, José C. Correia Martins.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 667/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de assessor, da carreira técnica superior,
regime geral. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Setúbal de 1 de Setembro de 2000, pro-
ferido por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar de assessor, da carreira técnica superior, regime geral, área
funcional de gestão financeira, gestão de pessoal, planeamento, orga-
nização, formação profissional, consultadoria jurídica, estatística, ins-
talações e equipamento, documentação e divulgação ou psicologia
dos quadros de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, serviços de âmbito
sub-regional, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro.

2 — Prazo de validade — a validade esgota-se com o provimento
do lugar a concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro, e 204/98,
de 11 de Julho, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao assessor
exercer funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo
um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, iniciativa e
autonomia, assim como um domínio total da área de especialização
e uma visão global de administração que permita a interligação de
vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista informar
a preparação de tomada de decisão.

5 — Local, condições de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho situa-se nos serviços de âmbito sub-re-

gional, em Setúbal;
5.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos,
5.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão e categoria,

previsto na tabela anexa à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — nos termos previstos na alínea b) do

n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, podem can-
didatar-se os técnicos superiores principais, de qualquer organismo
da Administração Pública, com, pelo menos, três anos de serviço clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a prova pública, que consistirá
na apreciação e discussão do currículo profissional dos concorrentes.

Na discussão serão obrigatoriamente considerados os seguintes
factores:

1) Habilitações académicas e tempo de exercício de funções na
carreira;

2) Participação em acções de formação profissional, monitora-
gem e ou organização da formação;

3) Coordenação técnica de actividades e participação em grupos
de trabalho;

4) Artigos e trabalhos publicados e ou comunicados;
5) Outros factores de valorização profissional (orientação de

estágios, participação efectiva em júris de concurso, instrução
de processos de averiguação).
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Os resultados da prova pública serão classificados na escala de
0 a 20 valores, pelos factores estabelecidos nas alíneas:

1) 0 a 6 valores;
2) 0 a 5 valores;
3) 0 a 5 valores;
4) 0 a 2 valores;
5) 0 a 2 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção para a mesma
morada, considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
e) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, devida-
mente actualizados assinados e datados, do qual deverá cons-
tar, de uma forma expressa e inequívoca a experiência pro-
fissional do candidato e a formação profissional, que deverá
ser comprovada;

b) Documento, comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração emitida pelo respectivo serviço, que comprove

a categoria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública, com especificação porme-
norizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no mesmo
período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço civico;
g) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de

saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

h) Comprovativo da formação complementar, bem como de
todas as situações invocadas pelos candidatos, susceptíveis
de influirem na avaliação, sob pena de não serem conside-
radas, nos termos do disposto no artigo 27.o, n.o 7, do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas e), f) e g) do número anterior, devendo
os candidatos declarar sob compromisso de honra no próprio reque-
rimento.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na formação profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Maria Vitorina Martins Canhão Mourinho
Félix, directora de Serviços de Administração-Geral;

1.o vogal efectivo — Dr.a Emília Capela Barros, assessora prin-
cipal.

2.o vogal efectivo — Arquitecta Serafim Artur Martins Gandra,
assessor.

1.o vogal suplente — Dr. Agostinho Ribeiro da Silva, chefe da
Divisão de Gestão de Recursos Humanos.

2.o vogal suplente — Dr.a Mariana Hilária Henriques Gomes Ser-
rano Borralho, chefe da Divisão de Gestão Financeira.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

29 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 668/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador desta Sub-Região de Saúde de 19 de Dezem-
bro de 2000, no uso de competência delegada, e nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para provimento de
seis lugares da categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior, constantes do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte/Sub-Região de Saúde do Porto/serviços
de âmbito sub-regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, e publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302,
de 31 de Dezembro de 1996, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Quatro lugares destinados a funcionários pertencentes ao qua-
dro desta Sub-Região de Saúde, para as seguintes áreas fun-
cionais, e possuidores dos requisitos constantes da alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro:

Recursos humanos/formação — um lugar;
Gestão financeira — um lugar;
Jurídica — um lugar;
Organização — um lugar;

b) Um lugar destinado a funcionário pertencente ao quadro
desta Sub-Região de Saúde, para a área de instalações e equi-
pamentos, possuidor dos requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Um lugar para a área jurídica destinado a funcionários de
outros organismos da Administração Pública e possuidores
dos requisitos constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico

superior de 1.a classe conceber, adoptar e ou aplicar métodos e pro-
cessos técnico-científicos, elaborando estudos e concebendo e desen-
volvendo projectos nas áreas para que abre o concurso, dentro das
atribuições desta Sub-Região de Saúde, com vista a tomadas de
decisão.
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6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou
do n.o 1 do artigo 3.o do mesmo diploma.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular:

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e o aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas funcionais postas a concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380/4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento, constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como classificação dos três anos rele-
vantes para efeito do concurso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional — três exemplares, datados e assinados.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Beatriz Sucena Gomes, técnica superior
principal desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Pinto Carneiro, técnica superior prin-
cipal desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a pre-
sidente nas faltas e impedimentos.

Rosa Angelina Garrido Sousa Mota, técnica superior prin-
cipal desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Engenheiro Francisco Barros Monteiro, assessor desta Sub-
-Região de Saúde.

Dr.a Maria José Rodrigues Pacheco e Sousa, assessora desta
Sub-Região de Saúde.

27 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha
Pinto.

Despacho n.o 783/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto:

Luz do Céu Silva Magalhães Rodrigues, enfermeira especialista de
Saúde Pública, no Centro de Saúde de Oliveira do Douro — con-
cedida equiparação a bolseiro, a tempo parcial, de 1 de Novembro
de 2000 a 1 de Novembro de 2001.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Despacho n.o 784/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto:

Olga Conceição Costa Maia, enfermeira especialista de saúde infantil
e pediatria no Centro de Saúde de Lousada — concedida equi-
paração a bolseiro, a tempo parcial, de 4 de Dezembro de 2000
a 30 de Julho de 2002.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 669/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente administrativo da carreira administrativa. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000 do coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, no uso de
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para o provimento de 22 lugares de
assistente administrativo existentes no quadro de pessoal da Sub-Re-
gião de Saúde de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região, ao abrigo dos despachos de 26 de Outubro de 2000 e
de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para as vagas agora descongeladas
e postas a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para os mesmos locais de trabalho agora postas a concurso
ou outros.

5 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com a nova redacção

introduzida pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, e 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções definidas, todo o pro-
cessamento relativo às áreas de actividade funcional de índole admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processamento
de texto.

8 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente ao pessoal administrativo.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — dois lugares;
Centro de Saúde de Barroselas — dois lugares;
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Centro de Saúde de Caminha — um lugar;
Centro de Saúde de Darque — dois lugares;
Centro de Saúde de São Julião de Freixo — um lugar;
Centro de Saúde de Melgaço — um lugar;
Centro de Saúde de Monção — dois lugares;
Centro de Saúde de Paredes de Coura — um lugar;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — dois lugares;
Centro de Saúde de Valença — três lugares;
Centro de Saúde de Viana do Castelo — dois lugares;
Centro de Saúde de Vila Nova de Cerveira — dois lugares;
Centro de Saúde de Ponte da Barca — um lugar.

9.1 — O local de trabalho poderá ser na sede do centro de saúde
ou nas respectivas extensões.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais, que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

11 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Provas de conhecimentos específicos;
d) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, a formação e a qualificação e a
experiência profissionais.

11.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração
de cento e vinte minutos, será efectuada sem consulta, versará sobre
os temas constantes do programa anexo ao despacho n.o 13 381/99,
da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, para o grupo
de pessoal administrativo e visa avaliar:

A — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.
11.4 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá a duração

de cento e vinte minutos, será efectuada com consulta, versará sobre
os temas constantes do programa anexo ao despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, e incide sobre os seguintes
temas:

A — Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania/Presidente da República, Assembleia da

República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
B — Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública;
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.

3 — Deveres gerais dos funcionários;
3.1 — Enunciação;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C — Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — facturação, recibo, cheque,

etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D — Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística;
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E — Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
F — Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.
11.5 — Legislação e bibliografia:
A) Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, (Lei Orgânica do Ministério da Saúde);
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Março;
Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 19 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

B) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a alteração dada
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Ética;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, pela Lei
n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de
Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações efec-

tuadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações efec-

tuadas pelo Decreto-Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;

C) Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;

D) Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com o aditamento feito pelo

Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril;

E) Arquivos administrativos e clínicos:

Portaria n.o 247/2000, de 8 de Junho;
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F) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

11.6 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — As provas de conhecimentos, que têm carácter eliminatório,
serão avaliadas de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os can-
didatos que em qualquer delas obtenha classificação inferior a
9,5 valores.

12.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.

12.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

12.3 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

CF=(2×AC)+PCG+PCE+EPS
5

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PCG=provas de conhecimentos gerais;
PCE=provas de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espre-
gueira, 96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado
no presente aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, considerando-se neste
caso apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, pro-
fissão, residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página em
que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Curriculum vitae devidamente assinado e datado, com indi-
cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia conferida e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão, enunciados no n.o 10.1 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o, dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas na secretaria da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Ventura Gonçalves Araújo, técnico superior
estagiário.

Vogais efectivos:

Júlia Maria Alves Dinis Correia Lemos, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Luísa Rocha Evangelista Lima, assistente adminis-
trativa principal.

Vogais suplentes:

Maria de Jesus Magalhães Barbosa Tristão, assistente admi-
nistrativa especialista.

Olinda Maria Esteves Barreto, assistente administrativa
principal.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Dezembro de 2000. — Pelo Coordenador, o Director dos Ser-
viços de Administração, António L. Maciel Pires.

Aviso n.o 670/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro. — 1 — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, faz-se público que,
por deliberação de 19 de Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viana do Castelo, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para o
provimento de sete lugares de enfermeiro existentes no quadro de
pessoal da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — três lugares;
Centro de Saúde de São Julião de Freixo — um lugar;
Centro de Saúde de Monção — um lugar;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Nova de Cerveira — um lugar.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Código do Procedimento Administrativo.

4 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região, ao abrigo dos despachos de 26 de Outubro de 2000 e
de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

5 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos da lei.

6 — O presente concurso é válido para as vagas agora descongeladas
e postas a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para os mesmos locais de trabalho agora postos a concurso
ou outros.

7 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

8 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — O vencimento é o correspondente à aplicação da tabela I anexa
ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a categoria
de enfermeiro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais, que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para as funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais:

a) Posse do título profissional de enfermeiro;
b) Posse de cédula profissional emitida pela Ordem dos Enfer-

meiros.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante apresen-
tação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
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96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada, com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado. Do requerimento deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa do candidato (nome, residência, código
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, indicando o Diário
da República onde vem publicado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requi-

sitos gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua caracterização sumária;

f) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para
a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente e respectiva nota de classificação final;

b) Documento comprovativo da posse da cédula profissional
emitida pela Ordem dos Enfermeiros;

c) Um exemplar do currículo profissional.

13 — Método de selecção — avaliação curricular. A classificação
final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
sendo os candidatos avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×HA)+(4×TS)+(4×EP)+(4×AC)+(2×FP)+(4×OER)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
TS=tempo de serviço;
EP=experiência profissional;
AC=apreciação curricular;
FP=formação profissional;
OER=outros elementos relevantes.

13.1 — A descrição e ponderação dos vários factores que constam
desta grelha constam de acta do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos, sempre que solicitada.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, 2.a série, e
afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, situada
na Rua de José Espregueira, 96-126, 4900 Viana do Castelo.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Dulce da Silva Pinto Fernandes, enfer-
meira-chefe.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Martins Rodrigues, enfermeira-chefe.
Maria Helena Dantas Lourenço, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Galvão Pinto, enfermeira especialista.
Maria Olívia Gomes, enfermeira especialista.

A presidente do júri será substituída, nos seus impedimentos, pela
1.a vogal efectiva.

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Coordenador, António L. Maciel
Pires.

Aviso n.o 671/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica do grupo de pessoal dos serviços gerais
do Ministério da Saúde. — 1 — Torna-se público que, por despacho
de 19 de Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
o provimento de um lugar de auxiliar de acção médica existente no
quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta Sub-
-Região, ao abrigo do despacho de 23 de Novembro de 2000 do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para a vaga agora descongelada
e posta a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para o mesmo local de trabalho agora posto a concurso
ou outros.

5 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar de
acção médica colaborar, sob supervisão técnica, na prestação de cui-
dados de higiene e conforto aos doentes; proceder ao acompanha-
mento e transporte de doentes em camas, macas, cadeiras de rodas
ou a pé dentro e fora do estabelecimento; auxiliar nas tarefas de
alimentação; preparar o material para esterilização; ajudar nas tarefas
de recolha de material para análise; preparar e lavar o material dos
serviços técnicos; transportar e distribuir as balas de oxigénio e os
materiais esterilizados; velar pela manutenção do material utilizado
nos cuidados prestados aos doentes; proceder à recepção, arrumação
e distribuição de roupas lavadas e à recolha de roupas sujas e suas
entregas; assegurar o serviço externo e interno de transporte de medi-
camentos e produtos de consumo corrente; assegurar o serviço de
mensageiro e proceder à limpeza das instalações e seus acessos; cola-
borar com os serviços na realização dos trâmites administrativos rela-
cionados com as suas actividades; efectuar o transporte de cadáveres;
proceder à limpeza de macas e locais de trabalho e assegurar a manu-
tenção das condições de higiene nos locais de trabalho.

8 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro, relativamente à carreira de auxiliar de acção médica.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Valença — um lugar.
9.1 — O local de trabalho poderá ser na sede do centro de saúde

ou nas respectivas extensões.
10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais, que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
11 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, a formação, a qualificação e a expe-
riência profissionais.

11.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração
de sessenta minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999, para o grupo do pessoal auxiliar e visa avaliar:

A — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira auxiliar, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
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ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e
de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.
11.4 — Legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção

dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta deontológica do serviço público — Resolução do Conselho

de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

11.5 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A prova de conhecimentos, que tem carácter eliminatório,
será avaliada de 0 a 20 valores considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.

12.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(2×AC)+PC+EP
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.

12.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espre-
gueira, 96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado
no presente aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, considerando-se neste
caso apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado, profissão,
residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página em
que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-

cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a

entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia conferida e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão, enunciados no n.o 10.1 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas na secretaria da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — David Bacelo Sanches, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Leonídio Sousa e Silva, assistente administrativo especia-
lista.

Maria Emília Silva Gomes, auxiliar de acção médica.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia Pereira Monteiro Gil, assistente adminis-
trativa especialista.

Arminda Cantinho Perucho Ferreira, auxiliar de acção
médica.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Coordenador, António L. Maciel
Pires.

Aviso n.o 672/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior. — 1 — Torna-se público que, por despacho
de 20 de Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
admissão a estágio com vista ao provimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe (área de contabilidade, economia ou gestão)
da carreira técnica superior, existente no quadro de pessoal da Sub-
-Região de Saúde de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta Sub-
-Região, ao abrigo do despacho de 23 de Novembro de 2000 do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para a vaga agora descongelada
e posta a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para o mesmo local de trabalho agora posto a concurso
ou outros.

5 — Compete genericamente ao técnico superior de 2.a classe inves-
tigar, estudar, conceber e adaptar métodos e processos científico-
-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executados com autonomia
e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior.

6 — Local de trabalho — serviços centrais da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

7 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

8 — A remuneração mensal é a prevista na tabela anexa ao Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais são as
genericamente previstas para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários ou agentes
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que, até ao final do termo do prazo para apresentação de candidaturas,
reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estarem habilitados com a licenciatura em Contabilidade,
Gestão ou Economia.

10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, cada uma eli-
minatória de per si, desde que o candidato não obtenha clas-
sificação final igual ou superior a 9,5 valores em cada uma
delas, conforme o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração
de sessenta minutos e versará cinco dos temas referidos no anexo
a este aviso.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, terá a
duração de sessenta minutos e versará sobre os temas referidos no
anexo a este aviso.

10.3 — Na avaliação curricular será considerada a avaliação aca-
démica, a formação profissional e a experiência profissional.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as capacidades e aptidões do candidato por comparação com o perfil
de exigência da função, ponderando-se a expressão geral, as qualidades
intelectuais e a atitude pessoal.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.6 — A classificação resultará da seguinte fórmula:

CF=(2×AC)+PCG+PCE+EPS
5

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espre-
gueira, 96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado
no presente aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, considerando-se neste
caso apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Os elementos constantes do artigo 74.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 135/99;

b) O concurso a que se candidata, com referência ao número
e à data do Diário da República em que foi publicado o pre-
sente aviso;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
se encontra na posse dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento autêntico, autenticado ou fotocópia, comprova-
tivo das habilitações académicas;

b) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-
cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração e ainda outros elementos
que o candidato entenda dever mencionar para melhor apre-
ciação do seu mérito.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na secretaria da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

14 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
regulamento de estágio para ingresso na carreira técnica superior
das administrações regionais de saúde, aprovado pelo despacho minis-
terial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

14.1 — O estágio é feito em regime probatório e terá a duração
de um ano.

14.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
extraordinária de serviço ou em contrato administrativo de provi-
mento, conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na
função pública.

14.3 — A avaliação e a classificação final do estágio far-se-ão com
base no respectivo relatório a apresentar pelo estagiário e na clas-
sificação de serviço obtida durante o período de estágio.

14.4 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento definitivo no lugar
de técnico superior de 2.a classe.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos legais.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — António Luís Maciel Pires, director de serviços.
Vogais efectivos:

Manuel Alfredo Afonso Morais Meira, chefe de divisão.
Maria Luísa Sousa Moreira Carvalhido Paço, chefe de

divisão.

Vogais suplentes:

Ana Maria Lopes da Silva Rego, técnica superior principal.
João Carlos Matos Lima Novo, técnico superior de 1.a classe.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, António L. Maciel
Pires.

ANEXO

1 — Prova de conhecimentos gerais — temas a abordar, a escolher
de entre:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica da Administração Regional de Saúde;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de bases da saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

f) Regulamentação e estruturação da carreira técnica superior;
g) Carta deontológica da Administração Pública;
h) Princípios gerais do procedimento administrativo.

1.1 — Legislação necessária:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 5 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 5 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Carta Ética;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 27 de Dezembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, pela
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.

2 — Prova de conhecimentos específicos — temas a abordar, a esco-
lher de entre:

a) Lei de bases de contabilidade pública;
b) Regime da administração financeira do Estado;
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c) Enquadramento do Orçamento do Estado e das alterações
orçamentais;

d) Classificação económica das receitas e despesas públicas;
e) Organização e processo do Tribunal de Contas;
f) Instrução e tramitação dos processos de fiscalização prévia

pelo Tribunal de Contas;
g) Organização e documentação das contas de gerência dos ser-

viços com contabilidade patrimonial;
h) POCMS — plano oficial de contabilidade do Ministério da

Saúde;
i) Regime jurídico da realização de despesas públicas e da con-

tratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis
e serviços.

2.1 — Legislação necessária:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Leis n.os 6/91, de 20 de Fevereiro, e 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decretos-Leis n.os 562/99, de 21 de Dezembro, e 321/2000, de

16 de Dezembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 26 de Junho;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de Janeiro;
Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 673/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do Estágio da Carreira dos
Técnicos Superiores de Saúde, aprovado através da Portaria n.o 796/94,
de 7 de Setembro, torna-se pública a lista de afectação dos candidatos
aos locais de estágio em resultado do concurso de admissão ao estágio
de especialidade da carreira dos técnicos superiores de saúde, ramo
de genética, aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1998,
com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de
1999:

Ramo de genética:

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Raquel Leal Carvalhas . . . . . . . . . . . . . Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge (Lis-
boa).

Elsa Susana Pinto Garcia . . . . . . . . . . . I n s t i t u t o d e G e n é t i c a
Médica Dr. Jacinto Maga-
lhães.

Ana Luísa Pinto da Silva Lobo Peixoto
de Moura.

I n s t i t u t o d e G e n é t i c a
Médica Dr. Jacinto Maga-
lhães.

Aureliano Jorge Madureira Dias . . . . . I n s t i t u t o d e G e n é t i c a
Médica Dr. Jacinto Maga-
lhães.

Ana Cristina Cartaxo Ferreira Alves . . . Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge (Lisboa).

Francisco Eduardo da Rocha Laranjeira Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge (Lisboa).

18 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 674/2001 (2.a série). — Na sequência do concurso de
admissão a estágio de especialidade dos diversos ramos da carreira
de técnico superior de saúde, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 298, de 29 de Dezembro de 1995, com as alterações intro-
duzidas pelo aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 248,
de 25 de Outubro de 1996, e em cumprimento do estabelecido no
n.o 2 do artigo 39.o da Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, publica-se
a classificação final de estágio do candidato que ocupou a vaga atri-
buída ao Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional de Lisboa, ramo de física hospitalar, homologada por des-
pacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 22 de Novembro de 2000:

Dr. Paulo Miguel dos Santos Ferreira — 17,33 valores.

28 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 675/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000 da
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Bissaya Barreto, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso de provas públicas
para provimento de duas vagas para a categoria de professor-coor-
denador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
Médico-Cirúrgica.

3 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, Rua de 5 de Outubro, apartado 7032, 3040-801 Coimbra,
entregue pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, validade e serviço de identificação que
o emitiu), número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Focotópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

j) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

7.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), e) e f) do n.o 7.2, desde que
constem do seu processo individual.

8 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

9 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são a
capacidade científica, técnica e pedagógica revelada para o desem-
penho das funções de professor coordenador.

10 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se considerar necessário.

12 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
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13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Delmina dos Anjos Moreira, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Marta Hansen Lima Basto Correia Frade,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende.

Abel Avelino de Paiva e Silva, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem de São João.

Maria da Conceição Pinto Madanelo dos Santos Rôxo, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
de Bissaya Barreto.

Vogais suplentes:

Alzira da Conceição Ferreira Afonso Ourives, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto.

Filomena Moreira Pinto Pereira, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de São João.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

Aviso n.o 676/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000 da
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Bissaya Barreto, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso de provas públicas
para provimento de três vagas para a categoria de professor-coor-
denador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Saúde Infantil e Pediátrica.

3 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, Rua de 5 de Outubro, apartado 7032, 3040-801 Coimbra,
entregue pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, validade e serviço de identificação que
o emitiu), número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Focotópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

j) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

7.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), e) e f) do n.o 7.2, desde que
constem do seu processo individual.

8 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

9 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são a
capacidade científica, técnica e pedagógica revelada para o desem-
penho das funções de professor-coordenador.

10 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se considerar necessário.

12 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Delmina dos Anjos Moreira, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Marta Hansen Lima Basto Correia Frade,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende.

Maria do Carmo Martins Pires e Sousa, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de Vila
Real.

Maria do Céu Aguiar Barbiéri de Figueiredo, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto.

Vogais suplentes:

Beatriz Rodrigues de Araújo, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian.

Maria José Tavares de Pina Borges Ferreira, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de
Calouste Gulbenkian de Lisboa.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

Aviso n.o 677/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor, torna-se
público que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000 da presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, sob proposta do conselho científico, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso de provas públicas para provimento
de três vagas para a categoria de professor-coordenador da carreira do
pessoal docente do ensino superior politécnico do quadro de pessoal desta
Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Reabilitação.

3 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à presidente
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do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, Rua de 5 de Outubro, apartado 7032, 3040-801 Coimbra,
entregue pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, validade e serviço de identificação que
o emitiu), número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Focotópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

j) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

7.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), e) e f) do n.o 7.2, desde que
constem do seu processo individual.

8 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

9 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são a
capacidade científica, técnica e pedagógica revelada para o desem-
penho das funções de professor-coordenador.

10 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se considerar necessário.

12 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Delmina dos Anjos Moreira, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Marta Hansen Lima Basto Correia Frade,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende.

Maria Arminda da Silva Mendes Carneiro da Costa, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto.

Maria Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
de Maria Fernanda Resende.

Vogais suplentes:

Lisete de Sousa Lourenço Fradique Ribeiro, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de
Maria Fernanda Resende.

Maria Manuela Ferreira Pereira Silva Martins, professo-
ra-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

Aviso n.o 678/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000 da
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Bissaya Barreto, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso de provas públicas
para provimento de uma vaga para a categoria de professor-coor-
denador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Administração
de Serviços de Enfermagem.

3 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, Rua de 5 de Outubro, apartado 7032, 3040-801 Coimbra,
entregue pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, validade e serviço de identificação que
o emitiu), número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

j) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

7.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), e) e f) do n.o 7.2, desde que
constem do seu processo individual.

8 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

9 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são a
capacidade científica, técnica e pedagógica revelada para o desem-
penho das funções de professor-coordenador.

10 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.
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11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se considerar necessário.

12 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Delmina dos Anjos Moreira, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Marta Hansen Lima Basto Correia Frade,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende.

João Rogério Valença Vieira, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

Marília Manuela de Bessa Teixeira Oliveira Alves, profes-
sora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Amélia Anjos Pires, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende.

Maria Irene Alves dos Santos, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Delmina dos Anjos Moreira.

Aviso n.o 679/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000 da
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Bissaya Barreto, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso de provas públicas
para provimento de duas vagas para a categoria de professor-coor-
denador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Saúde Materna e Obstétrica.

3 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, Rua de 5 de Outubro, apartado 7032, 3040-801 Coimbra,
entregue pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, validade e serviço de identificação que
o emitiu), número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;

e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

j) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

7.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), e) e f) do n.o 7.2, desde que
constem do seu processo individual.

8 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

9 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são a
capacidade científica, técnica e pedagógica revelada para o desem-
penho das funções de professor-coordenador.

10 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se considerar necessário.

12 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Delmina dos Anjos Moreira, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Marta Hansen Lima Basto Correia Frade,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende.

Maria Vitória Pereira de Almeida, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

Marinha Nascimento Fernandes Carneiro, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem Cidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Elcínia Ascensão Esteves da Silva Marques Gonçalves, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

Maria Fernanda Neves Cardoso Pereira, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de São
João.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Delmina dos Anjos Moreira.

Aviso n.o 680/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 20 de Dezembro de 2000 da
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Bissaya Barreto, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso de provas públicas
para provimento de duas vagas para a categoria de professor-coor-
denador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
na Comunidade.

3 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
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6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, Rua de 5 de Outubro, apartado 7032, 3040-801 Coimbra,
entregue pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, validade e serviço de identificação que
o emitiu), número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

j) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

7.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), e) e f) do n.o 7.2, desde que
constem do seu processo individual.

8 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

9 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são a
capacidade científica, técnica e pedagógica revelada para o desem-
penho das funções de professor-coordenador.

10 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se considerar necessário.

12 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Delmina dos Anjos Moreira, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Marta Hansen Lima Basto Correia Frade,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende.

Maria Manuela Soares de Sousa e Alvim de Montezuma
de Carvalho, professora-coordenadora da Escola Superior
de Enfermagem de Bissaya Barreto.

Otília Maria Teixeira Fernandes, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende.

Vogais suplentes:

Maria Margarida Varandas Prendi Beirão Belo, professo-
ra-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de
Francisco Gentil.

Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva, professo-
ra-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de
São João.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Delmina dos Anjos Moreira.

Edital n.o 16/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho de 20 de Dezembro de 2000 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, sob proposta
do conselho científico, se encontra aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação do presente
edital, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92,
de 5 de Agosto, conjugado com os artigos 4.o, 15.o, 16.o e 21.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, para o recrutamento de um
assistente da carreira de pessoal docente do ensino superior poli-
técnico.

2 — O concurso é aberto na área científica de Enfermagem de
Reabilitação e serão admitidos os candidatos possuidores da licen-
ciatura em Enfermagem de Reabilitação ou equivalente legal.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar acima mencionado.
4 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que reúnam

os requisitos constantes no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Bis-
saya Barreto e outros locais onde a Escola desenvolve as suas
actividades.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento a solicitar a admissão ao concurso, dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, sita na Rua de 5 de Outubro, 3041-801 Coimbra, e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a referida Escola, dele
constando:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, validade e serviço de identificação que
o emitiu), número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

8 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Fotocópia do cartão de contribuinte;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as
respectivas classificações finais;

i) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo
funcional da categoria a que concorrem.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Habilitações académicas (HA);
Habilitações profissionais (HP);
Experiência profissional na área (EPA);
Trabalhos apresentados e ou publicados (TA/P);
Acções de formação, como formador (AFF);
Experiência de ensino (EE);
Apresentação curricular (AC).
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10 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2HA+3HP+6EPA+3TA/P+2AFF+2EE+2AC
20

11 — O júri decidirá da necessidade ou não de entrevista.
12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações

complementares, se tal se considerar necessário.
13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,

excepto quando arguidas de vício de forma.
14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — António José Pinto de Morais, professor-adjunto.
Vogais efectivos:

Maria Paula Assis de Almeida Cordeiro, professora-adjunta.
Paulo Joaquim Pina Queirós, professor-adjunto.

Vogais suplentes:

Virgílio da Cruz Conceição, professor-adjunto.
Fernando Manuel Dias Henriques, professor-adjunto.

Todos os elementos do júri são professores da Escola.

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Aviso n.o 681/2001 (2.a série). — Concurso de provas públicas
de acesso à categoria de professor-coordenador da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico. — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 21 de Dezembro de 2000 do
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Bragança, sob proposta do conselho científico, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso de provas públicas de acesso à categoria de profes-
sor-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico para provimento de duas vagas na área científica de Ciên-
cias de Enfermagem.

2 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — os referidos no artigo 19.o do Decreto-

-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-

neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bragança,
sita na Avenida de D. Afonso V, 5300-121 Bragança, entregue pes-
soalmente nos serviços administrativos (Secção de Pessoal), durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, bilhete de identidade
com referência ao número, data e serviço emissor), número
fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com menção

ao Diário da República que o publica;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

6.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do n.o 6.2 desde que
declarem nos respectivos requerimentos de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, que são portadores dos requisitos gerais
de provimento em funções públicas.

6.4 — Aos candidatos que exerçam funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bragança é dispensada a apresentação dos do-
cumentos referidos no número anterior e dos que já existam nos
seus processos individuais.

7 — A selecção dos candidatos será feita através de provas públicas,
de acordo com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que deverão revelar a capacidade científica, técnica e pedagógica dos
candidatos para o desempenho das funções de professor-coordenador.

8 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se considerar necessário.

9 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A divulgação das listas de ordenação e de resultado final
dos candidatos far-se-á por afixação no expositor dos serviços admi-
nistrativos da Escola Superior de Enfermagem de Bragança, após
publicação do respectivo aviso no Diário da República.

12 — Composição do júri:

Presidente — Gilberto Rogério Pires dos Santos, presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de
Bragança.

Vogais efectivos:

Teresa de Jesus Rodrigues Ferreira, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem de São João,
Porto.

Maria Lucília Marques Escobar Araújo, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de São
João, Porto.

Filomena Moreira Pinto, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem de São João, Porto.

Vogais suplentes:

Paulino Artur Ferreira de Sousa, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem de São João, Porto.

Maria Zita Rodrigues Alves, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem de Bragança.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa

Aviso n.o 682/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão de um estagiário para ingresso na categoria de
operador de sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema
do grupo de pessoal de informática. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 24 de Novembro de 2000 da presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para estagiário, com
vista à admissão de um operador de sistemas de 2.a classe da carreira
do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 275/99, de 15 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 177/95, de 26 de Julho, e 12/2000, de 11 de Feve-
reiro, e das Portarias n.os 244/97, de 11 de Abril, e 402/95, de 4 de
Maio.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o pro-
vimento da vaga enunciada e esgota-se com o seu preenchimento.
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4 — Conteúdo funcional — as funções estabelecidas no n.o 4.o da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa,
sita na Avenida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa.

A remuneração será a correspondente à do estagiário da carreira
de operador de sistema, constante do anexo I do Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e legislação complementar.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário ou agente nas condições indicadas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, de entre indivíduos titulares
de uma das seguintes habilitações:

a) Curso de formação técnico-profissional da área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano de escolaridade, via profissionalizante, da área de
informática;

c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-
fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

7 — Os métodos de selecção consistem numa prova escrita de
conhecimentos e numa entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova escrita de conhecimentos — a prova escrita de conhe-
cimentos tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que obtenham nota inferior a 9,5 valores.

A prova de conhecimentos é avaliada de 0 a 20 valores, tem duração
de noventa minutos e incidirá sobre dois dos temas constantes do
programa de conhecimentos aprovado pelo despacho n.o 61/95, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

«Programa de provas da carreira de operador de sistemas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados;

d) A função operação.»

7.2 — A documentação para apoio à preparação dos candidatos
será atempadamente fornecida aos candidatos admitidos ao concurso.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Os factores de apreciação deste
método, que será classificado numa escala de 0 a 20 valores, serão
os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Preocupação pela valorização e actualização profissionais;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Motivações e interesses;
e) Sentido crítico.

8 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média ponderada das classificações obtidas nas fases
de selecção realizadas.

Em caso de igualdade de classificação, preferem os candidatos pela
ordem prevista no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam das actas de reuniões do júri do concurso.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido à presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lis-

boa, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Administração
Geral durante as horas normais de expediente ou remetido pelo cor-
reio, registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, do serviço

a que pertence e do respectivo vínculo;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para a apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, do seguinte documento: declaração emitida pelo serviço a
que se encontra vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca,
a natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final

serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Regime de estágio — a frequência do estágio terá a duração
de um ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, não se considerando aprovados os can-
didatos que obtenham classificação inferior a Bom (14 valores).

14.1 — A avaliação e classificação do estágio competirá ao júri deste
concurso.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Domingos António Pires da Cunha, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Jorge Manuel Dias da Silva, programador do Hospital
de Santa Maria.

2.o Isabel Maria Figueiredo dos Santos, operadora de sis-
temas de 2.a classe do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o Maria Cecília Martins Gaspar Barroqueiro, presidente
do conselho pedagógico da Escola Superior de Enfer-
magem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

2.o Maria Teresa Sarreira Leal, vice-presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

15.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal suplente.

27 de Dezembro de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Teresa Sarreira Leal.

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Rectificação n.o 91/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro
de 2000, o despacho (extracto) n.o 9671/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«Mestre Maria Hermínia Pinto da Costa Cunha Leal.
Mestre Isabel Margarida Marques Monteiro.
Mestre Amélia Filomena de Oliveira Castilho.»

Deve ler-se:

«Mestre Maria Hermínia Pinto Costa da Cunha Leal.
Mestre Isabel Margarida Marques Monteiro Dias Mendes.
Mestre Amélia Filomena de Oliveira Mendes Castilho.»

29 de Dezembro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos
Santos.
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Escola Superior de Enfermagem de Faro

Aviso n.o 683/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, corrigido pelo Decreto-Lei
n.o 162/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000,
do presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Faro, ouvido o conselho científico, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso de provas públicas de acesso
à categoria de professor-coordenador da carreira do pessoal docente
do ensino superior politécnico para provimento de uma vaga na área
científica de enfermagem de saúde pública/comunitária.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro,
entregue pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e o Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Fotocópia autenticada do cartão de contribuinte;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, bem como

cinco exemplares de cada trabalho nele mencionado;
h) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

i) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6.3 — Os candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Faro estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) a e) do n.o 6.2.

7 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

8 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são as
capacidades científica, técnica e pedagógica para o desempenho das
funções de professor-coordenador.

9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares se o considerar necessário.

11 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação das listas de ordenação e de resultado final
dos candidatos far-se-á por afixação no placard da secretaria da Escola

Superior de Enfermagem de Faro, após publicação do respectivo aviso
no Diário da República.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Luís Manuel da Cunha Gamboa, presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro.

Vogais efectivos:

Maria Brites Camacho Cardoso, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Maria Fernanda Gaspar Brites, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Maria do Rosário Silvestre Machado, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais suplentes:

Otília Maria Teixeira Fernandes, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Elcínia Ascensão Esteves da Silva Marques Gonçalves, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Maria Fernanda Resende.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Aviso n.o 684/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, corrigido pelo Decreto-Lei
n.o 162/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000,
do presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Faro, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso de provas públicas
de acesso à categoria de professor-coordenador da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico para provimento de uma vaga
na área científica de enfermagem de saúde materna e obstétrica.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro,
entregue pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Fotocópia autenticada do cartão de contribuinte;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, bem como

cinco exemplares de cada trabalho nele mencionado;
h) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

i) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
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6.3 — Os candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Faro estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) a e) do n.o 6.2.

7 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

8 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são as
capacidades científica, técnica e pedagógica para o desempenho das
funções de professor-coordenador.

9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares se o considerar necessário.

11 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação das listas de ordenação e de resultado final
dos candidatos far-se-á por afixação no placard da secretaria da Escola
Superior de Enfermagem de Faro, após publicação do respectivo aviso
no Diário da República.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Luís Manuel da Cunha Gamboa, presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro.

Vogais efectivos:

Elcínia Ascensão Esteves da Silva Marques Gonçalves, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Calouste Gulbenkian de Lisboa.

Maria José Calvário Antunes, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Maria Adelaide Morgado Ferreira, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Vogais suplentes:

Maria Brites Camacho Cardoso, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Otília Maria Teixeira Fernandes, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Aviso n.o 685/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, corrigido pelo Decreto-Lei
n.o 162/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000,
do presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Faro, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso de provas públicas
de acesso à categoria de professor-coordenador da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico para provimento de uma vaga
na área científica de enfermagem de comportamento organizacional.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro,
entregue pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o presente aviso;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Fotocópia autenticada do cartão de contribuinte;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, bem como

cinco exemplares de cada trabalho nele mencionado;
h) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

i) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6.3 — Os candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Faro estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) a e) do n.o 6.2.

7 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

8 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são as
capacidades científica, técnica e pedagógica para o desempenho das
funções de professor-coordenador.

9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Reprovado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares se o considerar necessário.

11 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação das listas de ordenação e de resultado final
dos candidatos far-se-á por afixação no placard da secretaria da Escola
Superior de Enfermagem de Faro, após publicação do respectivo aviso
no Diário da República.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Luís Manuel da Cunha Gamboa, presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro.

Vogais efectivos:

Maria Brites Camacho Cardoso, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Maria Fernanda Gaspar Brites, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Maria Amélia Anjos Pires, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Vogais suplentes:

Elcínia Ascensão Esteves da Silva Marques Gonçalves, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Calouste Gulbenkian de Lisboa.

Maria do Rosário Silvestre Machado, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Edital n.o 17/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
Decretos-Leis n.os 185/81, 166/92 e 204/98, respectivamente de 1 de
Julho, 5 de Agosto e 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 da presidente do conselho directivo da
Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, precedendo
proposta do conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias úteis, concurso interno, documental, para provimento de um
assistente da carreira do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, área científica de Enfermagem de Saúde Comunitária.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o respectivo provimento.
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3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos habilitados com
licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal, com informação
final mínima de Bom ou, no caso de informação final inferior, que
disponham de currículo científico, técnico ou profissional relevante,
sejam funcionários ou agentes, estejam regularmente inscritos na
Ordem dos Enfermeiros e satisfaçam os requisitos gerais previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil, Rua do Prof. Lima Basto, Lisboa, e demais locais
onde a Escola desenvolve as suas actividades.

5 — A remuneração e o conteúdo funcional são os que se encontram
previstos no Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Supe-
rior Politécnico para a correspondente categoria.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil, que deve conter os seguinte
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
f) Residência, código postal e telefone;
g) Grau académico e respectiva classificação final;
h) Categoria profissional.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os requerimentos
de admissão dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de estar nas condições e preen-

cher os requisitos previstos no n.o 3 do presente edital;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

facilitadores da apreciação do seu mérito.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do número anterior desde que os candidatos declarem, nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram.

9 — Do curriculum vitae deverão constar, devidamente compro-
vadas:

a) Habilitações académicas, profissionais e outras habilitações
promotoras do desenvolvimento pessoal e profissional: graus
académicos, classificações, datas e instituições onde foram
obtidas;

b) Experiência profissional: instituições onde exerceu actividade
profissional, a qualquer título, tempo de exercício, categoria
profissional, funções/actividades, trabalhos de investigação e
outros estudos realizados, apresentados ou publicados;

c) Frequência de acções de formação: duração, data e local,
bem como outros elementos que permitam avaliar o grau
de participação nas mesmas e ou repercussão na prática do
candidato;

d) Experiência na organização e ou execução de acções de for-
mação, conferências e actividades análogas;

e) Outras actividades consideradas relevantes.

Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências
adquiridas.

10 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, registado com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, Rua do Prof. Lima
Basto, 1099-071 Lisboa, até ao termo do prazo.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, profissionais e outras habilitações pro-
motoras do desenvolvimento pessoal/profissional, a experiência pro-
fissional, trabalhos realizados, formação permanente certificada e o
desenvolvimento do curriculum vitae.

Será atribuída maior ponderação à formação académica e profis-
sional em Saúde Pública/Saúde Comunitária.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção serão obrigatoria-
mente apreciados os recursos pessoais e profissionais evidenciados
para o exercício da docência.

11.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constam de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos que as venham a solicitar.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Margarida Varandas Prendi Beirão Belo,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil.

1.o vogal — Maria Isabel Oliveira Flores Dias Leonardo, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Fran-
cisco Gentil.

2.o vogal — Maria Isabel Costa e Silva, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Maria Cecília Pereira Serrão, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.

Maria do Carmo Ribeiro da Fonseca, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.

O 1.o vogal substitui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

19 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 686/2001 (2.a série). — Concurso n.o 29/2000 — asses-
sor — serviço social. — 1 — Publica-se que, por deliberação do con-
selho de administração deste Centro Hospitalar de 27 de Julho de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da
publicação do aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar da categoria de assessor da carreira
de técnico superior de serviço social, vago no quadro de pessoal deste
Centro Hospitalar, anexo à Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro,
bem como dos lugares que vagarem durante o prazo de validade
do presente concurso.

2 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 296/91, de 16 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais de admissão referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — É requisito especial ser técnico superior de serviço social
principal com pelo menos três anos na categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a prevista para a categoria de assessor constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 9 de Abril, para o grupo
de pessoal técnico superior, grau 2 — área funcional de apoio psi-
cossocial; articulação com os serviços do Hospital e da comunidade.

6 — Local de trabalho — qualquer das unidades que constituem
o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, neste concelho.

7 — Validade — o concurso é válido por um ano contado da data
da publicação da lista de classificação final.

8 — Métodos de selecção — a selecção será feita por prova pública,
que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos
candidatos, em que na:

a) Apreciação curricular será aplicada a seguinte fórmula:

AC=2A+B+C
3

sendo factores de ponderação:

A=média aritmética das classificações de serviço dos últimos
três anos multiplicada por dois;

B:

Experiência profissional em serviços de saúde: 0-5 pontos;
Experiência profissional noutros serviços: 0-3 pontos;
Actividades e trabalhos profissionais relevantes: 0-6 pontos;
Formação adequada ao lugar a prover: 0-3 pontos;
Antiguidade na carreira: 0-3 pontos;

C=habilitações académicas, em que:

Licenciatura — 18 pontos;
Mestrado — 19 pontos;
Doutoramento — 20 pontos;
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b) Classificação da discussão curricular:

Facilidade de comunicação e segurança: 0-5 pontos;
Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo, compe-

tência): 0 — 8 pontos;
Grau de responsabilidade (consciência profissional): 0-7 pontos;

c) Sendo a classificação final:

CF=AC+E
2

em que:

CF=classificação final;
AC=apreciação curricular;
E=entrevista.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da apreciação e dis-
cussão curriculares, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Expediente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Con-
ceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, durante as horas de
expediente, até às 16 horas do último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo com aviso de
recepção, desde que expedido até ao último dia do prazo fixado,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone),

b) Habilitações literárias e ou profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência à categoria

a que se candidata e à data de publicação do aviso de abertura
no Diário da República;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.
f) Declaração, sob compromisso de honra, da situação do can-

didato em relação aos requisitos gerais no n.o 3.1 do presente
aviso.

11 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, donde constem de forma clara e inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria detida, bem como a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Classificações de serviço dos últimos três ou cinco anos, con-
forme o candidato possua três anos com menção de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Curriculum vitae em triplicado;
e) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis

de influirem na apreciação do seu mérito, ou de constituirem
motivo de preferência legal.

12 — Afixação da lista — a relação dos candidatos admitidos será
afixada no Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar, sendo a lista
de classificação notificada através de ofício registado, ou através da
publicação de aviso no Diário da República, 2.a série, conforme o
número de candidatos admitidos for menor ou igual ou superior a
100.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Beirão Amador Bezerra, asses-
sora principal de serviço social do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia.

Vogais efectivos:

Dr.a Idolina Conceição Farto Batista, assessora de serviço
social do Hospital Geral de Santo António.

Dr.a Maria José Pereira Figueiredo e Silva, assessora prin-
cipal de serviço social do Hospital do Conde de Ferreira.

Vogais suplentes:

Dr.a Edite Pereira de Sousa Azevedo, assessora principal
de serviço social do Hospital de Magalhães Lemos.

Dr.a Aida de Jesus Labaredas Liberal, assessora de serviço
social do Instituto Português de Oncologia, do Porto.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 687/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2000 — concurso
externo geral de ingresso na categoria de assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da comis-
são de gestão do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes de
12 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contado a partir da data da publicação do presente aviso, con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria
n.o 917/94, de 14 de Outubro, ao abrigo do descongelamento excep-
cional de admissões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Setembro de
2000, e no âmbito da distribuição de quotas a este Centro constante
do despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 12 176, da Administração Regional de Saúde do Centro,
de 9 de Novembro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar vago
daquela categoria do quadro deste Centro, no âmbito do descon-
gelamento excepcional atribuído por despacho conjunto citado no
n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas, no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de

Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999, com o n.o 13 381/99;

Despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997.

6 — Conteúdo funcional — o constante do anexo I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Local de trabalho — o local situa-se no Centro Psiquiátrico
de Recuperação de Arnes, Quinta de Arnes, 3130-003 Alfarelos.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada no anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para
a categoria de assistente administrativo, e as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso e de provimento em fun-
ções públicas:

9.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso
indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os
seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

9.2 — Requisito especial — constitui requisito especial de admissão
ao presente concurso a posse do 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, nos termos da alínea b) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos referidos nas alíneas a) e b) têm carácter eliminatório.
10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita e terá a duração de noventa minutos, e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
com o n.o 13 381/99:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso;

10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é escrita, terá a duração de uma hora e, de acordo
com o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;

b) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração
Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários;
4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, che-

que, etc.;
3) Princípios e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios

e regras orçamentais;

d) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística indutiva ou dedutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;

f) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:

1.2.1) Tipos de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — este método visa ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido à presidente da comissão de gestão
do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes, Alfarelos, solici-
tando a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal deste Centro ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas, na ou para a Quinta de Arnes, 3130-003 Alfa-
relos.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso e
de provimento em funções públicas referidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

11.3 — A falta da apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

13 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
do Serviço de Pessoal do Centro Psiquiátrico de Recuperação de
Arnes, Alfarelos.

14 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adoptando-se
a mesma forma relativamente à convocatória para a entrevista pro-
fissional de selecção.

15 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Armando de Sousa Oliveira, vogal da comissão de
gestão do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.

Vogais efectivos:

Telmo Pinto da Graça, chefe de secção do quadro de pessoal
do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
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Cecília Augusta Nunes da Silva Carvalho, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do Centro Psi-
quiátrico de Recuperação de Arnes.

Vogais suplentes:

Joaquim Cordeiro Ribeiro, assistente administrativo espe-
cialista do quadro de pessoal do Centro Psiquiátrico de
Recuperação de Arnes.

Paulo Luís Rodrigues dos Santos, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal do Centro Psiquiátrico
de Recuperação de Arnes.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e biblio-
grafia adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

Bibliografia:

Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos
de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde);

Estatística (textos de apoio do Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde);

Arquivos administrativos e clínicos (textos de apoio dos
arquivos gerais e clínicos do Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde);

Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funciona-
lismo Público, João Alfaia, Livraria Almedina, Coimbra.

20 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Armando de Sousa
Oliveira.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Despacho n.o 785/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Dezembro de 2000 da administradora-delegada foi autorizado ao
Dr. José António Pereira Delgado Alves, assistente hospitalar de medi-
cina interna deste Hospital, a equiparação a bolseiro no estrangeiro
de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2001.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador Hospitalar da Área
de Pessoal, M. Cassiano Póvoas.

Despacho n.o 786/2001 (2.a série). — Por despacho da admi-
nistradora-delegada:

Sandra Rute Teixeira da Silva, técnica profissional de 2.a classe deste
Hospital — autorizada a equiparação a bolseiro, em Lisboa, de 2
de Janeiro a 31 de Março de 2001.

27 de Dezembro de 2000. — O Administrador Hospitalar da Área
de Pessoal, M. Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 688/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista (saúde infantil e pediátrica)
da carreira de enfermagem. — Torna-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de
Outubro de 2000, a qual se encontra afixada no placard da Repartição
de Pessoal deste Hospital:

Candidatos admitidos:

Adélia da Conceição Laceiras.
Ana Cristina Medeiros Oliveira.
Ana Paula Alves da Silva.
Isabel Maria Dias Henriques Ribeiro.
Maria do Carmo dos Anjos Alves.
Maria Margarida da Silva Pimenta.
Maria Olinda Vicente Pereira Marques.
Maria Rosa dos Santos Pereira Silvestre.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

22 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 689/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de pessoal dos serviços gerais. — Para conhecimento dos interessados
e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso para auxiliar de apoio e vigilância para o quadro
do Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada por despacho
do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia de 6 de
Dezembro de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, a qual se encontra afixada no placard na Repartição de Pessoal
deste Hospital, e após ter sido cumprido o estabelecido nos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo:

Lista de classificação final:
Valores

1.o Sérgio Manuel Godinho Duarte Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,66
2.o José Luís Coelho Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
3.o Paulo Jorge da Silva Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
4.o António Eduardo Gonçalves da Silva Sobral . . . . . . . . . . . . . 14,47
5.o Patrícia Sofia Nunes Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99
6.oJosé António Cardoso Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
7.o Susete Maria Simões Ferreira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
8.o Maria Fernanda Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
9.o Carla Luísa Lopes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16
10.o Tiago Manuel Bernardino Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
11.o Maria da Conceição Pinto Galveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
12.o Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 12,77
13.o Maria João dos Santos Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
14.o Maria Adelaide Pires Tenda Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
15.o Amélia Ascensão Valente Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
16.o Julieta Maria Pereira dos Reis e Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,22
17.o Patrícia Alexandra Cosme de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
18.o Sónia Alexandra Oliveira Vicente da Conceição . . . . . . . . . 12,04
19.o Maria do Carmo Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,99
20.o Mafalda Sofia Alves Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,63
21.o Bruno Filipe Pinheiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70
22.o Marta Susana Simovna Schofield do Rosário . . . . . . . . . . . 10,66
23.o Manuel António Rodrigues Escaleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,29

Candidatos excluídos:

Albino Manuel Ferreira Correia (a).
Ana Elisabete Lemos de Barros (b).
Ana Mónica Marques Pereira (a).
Carla Maria Serra Azevedo Silva (b).
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão (a).
Conceição Monteiro Pina (a).
Enide Maria Afonso Curado (b).
Francisca Juliana Ernesto David Magalhães Barreto Ferreira Bote-

lho (a).
João Carlos Candeias Ramos Mendes (a).
Júlio Miguel Figueira da Silva Pereira (a).
Maria Augusta Andrade Monteiro (a).
Maria Madalena Maldonado da Silva Afonso Alexandre (a).
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça (a).
Ricardo Jorge Pereira Belo (a).
Rita Maria Gomes Lopes Brito (b).
Sérgio Filipe Gomes Gracioso (b).
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Telma Filipa Martins Ogêa (b).
Teresa Maria Duarte Rafael (a).
Tiago Belchior Figueiredo Pirão da Silva (a).
Vanda Rute Fernandes Elias Lopes (a).
Vítor Manuel dos Santos Marques (b).

(a) Faltou à prova de conhecimentos.
(b) Faltou à entrevista profissional de selecção.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia,
Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis
contados nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

22 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 690/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico profissional de 2.a classe da área de relações públi-
cas. — Torna-se pública a relação de candidatos admitidos ao concurso
em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, a qual se encontra
afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital.

Relação de candidatos admitidos:

Carla Patrícia Fialho de Jesus.
Elsa Honrado Calado.
Joana Teixeira Alves.
Licínio Cardoso Vaz.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria do Carmo Correia Torres da Silva.
Maria Margarida Figueiredo Pacheco.
Nélia Catarina de Sales Janino Pereira.
Paulo Jorge da Ponte Ferreira.
Rita Maria Oliveira Martinho.
Sandra Cristina de Almeida Bessa.
Sandra Cristina Teixeira Pires.
Sandra Maria Portela Matos Martins Santos Antunes.
Sónia Maria Maia Carrilho.
Susana Cristina Martins Coelho.

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de São José

Aviso n.o 691/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de São José de 5 de Maio de 2000,
no uso das competências delegadas, torna-se público que se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de oito lugares na categoria de encarregado
dos serviços gerais da carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 21 de Junho.

2 — Validade — o concurso é válido para as vagas postas a concurso
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto no n.o 11 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, que dele faz parte integrante.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados para a categoria de encarregado de serviços gerais,
previsto no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — no Hospital de São José, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
231/92, de 21 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de
Julho, e 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

8.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 5 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, ser encarregado de
sector com, pelo menos, três anos na categoria;

8.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas.

9 — Os métodos de selecção a utilizar são conjuntamente e com
carácter eliminatório: prova de conhecimentos e avaliação curricular;
com carácter complementar: entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos, sob a forma escrita e de natureza teórica,
terá a duração de noventa minutos, tendo por base o programa de
provas constantes do despacho conjunto publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 136, de 17 de Junho de 1985.

A prova de conhecimentos terá como objecto avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis
e adequados ao exercício das funções relacionadas com os lugares
a prover.

Os candidatos serão classificados de 0 a 20 valores pela seguinte
fórmula de ponderação:

Classificação final=2PC+AC+EPS
4

em que:

PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A valorização curricular será levada a cabo com base na seguinte
fórmula de ponderação:

AC=2HA+FP+EP

em que:

HA=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional directa e indirectamente relacionada

com o conteúdo funcional;
EP=experiência profissional.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao administrador-delegado
do Hospital de São José, e entregue no Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao limite do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele fazendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), residência, código postal, número
de contribuinte e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional (indicação da categoria detida e do ser-

viço a que pertence);
d) Menção de documentos que acompanham o presente reque-

rimento;
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura, especificando o número, a data e a página do
Diário da República onde se encontra publicado o referido
aviso e o lugar a que se candidata.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, passado pelo serviço, donde conste, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, em
anos, meses e dias, até ao último dia do prazo fixado para
apresentação das candidaturas;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Publicação das listas — a publicação das listas de candidatos
e de classificação final será feita de acordo com o previsto nos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar

aos candidatos a apresentação de documentação comprovativa das
suas declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Bárbara de Almeida Pipo, chefe de serviços gerais
do Hospital de São José.
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Vogais efectivos:

António Mariano Calado Realinho, encarregado de serviços
gerais do Hospital de São José.

João Alves da Silva Gomes, encarregado de serviços gerais
do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Nélson Pinto do Patrocínio, encarregado de serviços gerais
do Hospital de São José.

Maria Ângela Pinto, encarregada de serviços gerais do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 692/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de São José de 5 de Maio de 2000,
no uso das competências delegadas, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de 15 lugares na categoria de encarregado
de sector, da carreira de pessoal de serviços gerais, sendo 12 vagas
para a área de acção médica e 3 para a área de apoio e vigilância,
do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 21
de Junho.

2 — Validade — o concurso é válido para as vagas postas a concurso
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto no n.o 10 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, que dele faz parte integrante.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados para a categoria de encarregado de sector, previsto
no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Hospital de São José, sito na Rua de
José António Serrano, 1150 Lisboa.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
231/92, de 21 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de
Julho, e 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

8.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, ser funcionário da
carreira de pessoal dos serviços gerais com, pelo menos, 10 anos de
serviço na respectiva área e com a classificação não inferior a Bom.

8.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anteriormente até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas.

9 — Métodos de selecção a utilizar — são conjuntamente, com
carácter eliminatório, prova de conhecimentos e avaliação curricular
e, com carácter complementar, entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos, sob a forma escrita e de natureza teórica,
terá a duração de noventa minutos, tendo por base o programa de
provas constantes do despacho conjunto publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 136, de 17 de Junho de 1985.

A prova de conhecimentos terá como objecto avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis
e adequados ao exercício das funções relacionadas com o lugar a
prover.

Os candidatos serão classificados de 0 a 20 valores pela seguinte
fórmula de ponderação:

Classificação final=2PC+AC+EPS/4
em que:

PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A valorização curricular será levada a efeito com base na seguinte
fórmula de ponderação:

AC=2HA+FP+EP
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional directa e indirectamente relacionada

com o conteúdo funcional;
EP=experiência profissional.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao administrador-delegado
do Hospital de São José, entregue no Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao limite do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele fazendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), residência, código postal, número
de contribuinte e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional (indicação da categoria detida e do ser-

viço a que pertence);
d) Menção de documentos que acompanham o presente reque-

rimento;
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura, especificando o número, a data e a página do
Diário da República onde se encontra publicado o referido
aviso e o lugar a que se candidata.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, passado pelo serviço, donde conste, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, em
anos, meses e dias, até ao último dia do prazo fixado para
apresentação das candidaturas;

b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos 10 anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Publicação das listas — a publicação das listas de candidatos
e de classificação final será feita de acordo com o previsto nos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar

aos candidatos a apresentação de documentação comprovativa das
suas declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Bárbara de Almeida Pipo, chefe de serviços gerais
do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Silvina Conceição Pereira Carmo Cerqueira, encarregada
de sector do Hospital de São José.

Fernanda Filomena Fernandes Santos Ruivo Costa, encar-
regada de sector do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

José João Susana Gouveia, encarregado de sector do Hos-
pital de São José.

Nélson Tavares Raleiras, encarregado de sector do Hospital
de São José.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 693/2001 (2.a série). — Em cumprimento do estipulado
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 431/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso externo geral de
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ingresso para preenchimento de 69 vagas na categoria de enfermeiro
do nível 1 do quadro do Hospital de São José, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto
de 2000, devidamente homologada, por despacho do administrador-
-delegado do Hospital de São José de 15 de Dezembro de 2000,
no uso das competências delegadas: Classificação

final
—

Valores

1.o Teresa Margarida Pereira Cavalinhos . . . . . . . . . . . . . . 19,700
2.o Manuel Maria Gameiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,600
3.o Carlos Manuel Pires Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,800
4.o Sandrina Cabral Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 18,780
5.o Cátia Sofia Teodoro Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,605
6.o Dulce Santos Brás Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,600
7.o Maria Judite Sousa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,580
8.o Susana Luísa Gonçalves Ribeiro Paixão . . . . . . . . . . . . 18,200
9.o João Manuel Correia Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,180
10.o Maria dos Anjos Matos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 17,800
11.o Sónia Cristina Grabulho Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,680
12.o Susana Cristina Paulos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
13.o Luísa Manuela Machado Ferreira Mota . . . . . . . . . . . 17,480
14.o Rita Isabel Fernandes Antunes Correia . . . . . . . . . . . 17,400
15.o Tânia Filomena Fragoso Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,400
16.o Elisabete Maria Paulos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,400
17.o Maria do Sameiro Fonseca Barros Freire . . . . . . . . . . 17,380
18.o Maria de Jesus Mateos Calvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,380
19.o Vicente Letrán Sánches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,344
20.o Elisabete Lamy da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,180
21.o Corina Andreia Carvalho Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,640
22.o Ana Sofia Valadas Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,300
23.o Ana Teresa Gonçalves Romãozinho . . . . . . . . . . . . . . 16,175
24.o Luís Guilherme Miguel dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
25.o Sónia Cristina Marques Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,725
26.o Ana Paula Rufino Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,725
27.o Regina Ramos Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
28.o Sónia Tomás Simões Gaudêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
29.o Alfonso Perez Piñera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,621
30.o José António Lopes Guzman . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
31.o Modesta da Silva Magalhães Soares . . . . . . . . . . . . . . 15,200
32.o Marta Teresa Libório Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
33.o Maria Elisabete Domingos Carrasqueira . . . . . . . . . . 15,100
34.o Sandra Isabel Prata dos Santos Loureiro Cardoso . . . 15,000
35.o Florbela da Conceição Silva dos Santos Almeida . . . . 14,900
36.o Vera Castelo David Zémia das Neves . . . . . . . . . . . . . 14,900
37.o Hélder Rui Fonseca Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,900
38.o Márcia Cristina Charneca Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700
39.o Andreia Milena Bengalinha Neves . . . . . . . . . . . . . . . 14,700
40.o Inês Filipa Pôla Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
41.o Marta Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
42.o Maria João Ricardo Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,340
43.o Vasco Manuel Moreira Torres Chora . . . . . . . . . . . . . 14,300
44.o Sílvia Maria Fanica Calisto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,300
45.o Alexandra Sofia Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,300
46.o Gerardo Miguel Carmona Lanzas . . . . . . . . . . . . . . . . 14,235
47.o Andreia Luísa Lopes das Neves Nobre . . . . . . . . . . . . 14,000
48.o Helena Maria Almeida Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,825
49.o Ana Lúcia Caeiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
50.o Olinda Maria Cebola Monsanto . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,525
51.o Paula Cristina da Conceição Martins . . . . . . . . . . . . . 13,500
52.o Sandra Maria Tavares Matela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,500
53.o Ana Clotilde da Graça Vences . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
54.o Célia Neto da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
55.o Magda Isabel de Sousa Cosme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
56.o Susana Cristina Henriques Abrunhosa Pires . . . . . . . 13,091
57.o Sónia Herondina Ribeiro Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . 13,014
58.o José Alberto Vaz Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,949
59.o Sandrina Morais Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900
60.o Miguel António de Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . 12,900
61.o Ana Bela Paz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,800
62.o Sónia Maria Venâncio Elisário . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,800
63.o Ana Rita Correia Dias Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,800
64.o Gisela Maria Duarte Moreira Santos . . . . . . . . . . . . . 12,700
65.o Célia Cristina Cabaço Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,700
66.o Guilhermina Sofia Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 12,080

Foi dado cumprimento ao estipulado nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do disposto no artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 694/2001 (2.a série). — Concurso n.o 18/2000 — externo
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro da carreira de enfer-
magem. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 12 de Dezembro de
2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para o preenchimento de quatro
lugares de enfermeiro da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95,
de 6 de Janeiro.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
de acordo com o despacho conjunto n.o 967/2000 (descongelamentos
excepcionais de admissão para o SNS), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo sido feita
consulta à DGAP, que informou não haver excedentes disponíveis.

2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas atribuídas para o ano em curso e para aquelas que
venham a ser distribuídas pela não utilização por outras instituições.

3 — Prazo de validade — é de dois anos contados da data da publi-
cação da lista de classificação final no Diário da República.

4 — O local de trabalho é no Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, sendo o vencimento aquele que resultar da aplicação
da tabela anexa do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e Decla-
ração de Rectificação n.o 23-B/89, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão.
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que obedeçam às condições esta-
belecidas na alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro (possuir o título profissional de enfermeiro).

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham uma pontua-
ção inferior a 9,5 valores, e resultará da média ponderada pela apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=(2HA)+(4NC)+(6EP)+(5FP)+(3OECR)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Nos termos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a avaliação curricular pretende avaliar
a qualificação profissional dos candidatos de acordo com as exigências
da categoria posta a concurso, pelo que terá como referência o con-
teúdo funcional daquela categoria.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento, dirigido ao conselho de administração
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, e dele deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;
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c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos, autênticos ou autenticados:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais referidos no
n.o 6.1;

b) Fotocópia do diploma do curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal, devidamente registado, devendo os diplo-
mas obtidos em escolas não nacionais estar devidamente
homologados e registados;

c) Documento comprovativo da classificação do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal, sempre que a mesma esteja
omissa no documento referido na alínea b);

d) Documento comprovativo das habilitações académicas;
e) Documento comprovativo de curso ou cursos de enfermagem

pós-básicos, se for caso disso;
f) Quatro exemplares do curriculum vitae datados e assinados.

8.3 — A apresentação do documento referido na alínea a) do n.o 8.2
é temporariamente dispensável desde que os candidatos declarem
nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

8.4 — O júri reserva o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal, para além da eventual responsabilização
disciplinar.

9 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente, contra recibo, no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
dentro do prazo previsto no n.o 1 do presente aviso;

b) Em alternativa, remetidos pelo correio com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo referido na alínea anterior.

10 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário
da República conforme o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Margarida Murteiro Marcelino, enfermeira-chefe
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Maria Graziela Conceição Ribeiro Gama, enfermeira espe-
cialista do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Octávio Manuel Ribeiro Cardoso, enfermeiro especialista
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Esmeralda Maria do Carmo Martins da Silva Moreno, enfer-
meira especialista do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Maria Heloísa Baltazar Oliveira, enfermeira especialista do
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

11.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Dezembro de 2000. — A Administradora do Serviço de Ges-
tão de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 695/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 — con-
curso institucional interno para a categoria de assistente de anestesiologia
do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro de 14 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso institucional interno para provimento
de um lugar de assistente de anestesiologia do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95,
de 6 de Janeiro.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos
gerais e especiais que estejam vinculados à função pública, e visa

exclusivamente o provimento da vaga posta a concurso, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — o médico a prover pode vir a
prestar serviço não só nos hospitais do Subgrupo mas também em
outras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março), e o regime de trabalho será
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para provimento em

funções públicas, de acordo com o n.o 22 da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou a sua equi-
paração, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, tendo em atenção a especificidade
das funções da respectiva área conforme o disposto no n.o 28 da
secção VI da referida portaria.

6 — Formalização das candidaturas — requerimento de admissão.
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Sub-
grupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, número de telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 16 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) pode ser substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
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a sua não apresentação dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

7 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Alexandre Luís Vieira Rocha Carrilho, assis-
tente graduado de anestesiologia do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Grácio Ramos, assistente graduada
de anestesiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Dr.a Maria Isabel Gomes Silva, assistente de anestesiologia
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Luísa Pinto Gonçalves, assistente de anestesio-
logia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Dr.a Paula Cristina Carvalho Alves da Silva, assistente de
anestesiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

7.1 — O presidente será substituído em caso de falta ou impedi-
mento pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Teresa
Ribeiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 696/2001 (2.a série). — Concurso n.o 47/00 — interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista de saúde
materna e obstétrica — duas vagas. — 1 — Torna-se público que, por
despacho da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio
de 22 de Dezembro de 2000, no uso da competência atribuída nos
termos do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de dois lugares de enfermeiro especialista de saúde
materna e obstétrica, nível 2, do quadro de pessoal do Hospital do
Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de
Julho, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 168 (suple-
mento), de 21 de Julho de 1999.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O concurso é válido para as vagas existentes, esgotando-se
com o preenchimento das mesmas.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital do Barvalento Algarvio, Por-
timão.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante no anexo do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, para a categoria de enfermeiro especialista e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os constantes
do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e estar habilitado para a prestação de cuidados de enfermagem espe-
cializados, conforme o estipulado no Decreto-Lei n.o 161/96, de 4
de Setembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, apli-
cando-se os seguintes critérios de selecção.

A classificação final dos candidatos é expressa na escala de 0 a
20 valores, resultando da média ponderada pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(2×HA)+(5×FP)+(10×EP)+(3×AGC)
20

onde:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;

EP=experiência profissional;
AGC=apreciação geral do currículo.

8.1 — Critérios de desempate:

a) Conforme estabelecido no artigo 37.o, n.o 6, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Mantendo-se a igualdade de classificação, o desempate será
feito por aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
Classificação final do curso de especialização;

c) Subsistindo igualdade de classificação após aplicação dos cri-
térios referidos anteriormente, competirá ao júri estabelecer
outros critérios de desempate.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Barlavento Algarvio e entregue no Departamento de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
com aviso de recepção.

9.2 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone, se o houver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos especiais;
b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza e antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem e
na função pública, em anos, meses e dias, bem como a ava-
liação de desempenho atribuída nos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os funcionários pertencentes ao Hospital do Barlavento
Algarvio são dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do respectivo processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:
Enfermagem de saúde materna e obstétrica:

Presidente — Maria Adelaide R. Medinas Santos, enfermeira-
-chefe do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

Alda da Conceição Beja V. dos Santos, enfermeira espe-
cialista de saúde materna e obstétrica do Hospital do
Barlavento Algarvio.

Maria das Merces Duarte Nunes, enfermeira especialista
de saúde materna e obstétrica do Hospital do Barlavento
Algarvio.

Vogais suplentes:

Antónia Jesus Silva, enfermeira especialista de saúde
materna e obstétrica do Hospital do Barlavento Algarvio.

Cristina Maria Alves Sousa, enfermeira especialista de saúde
materna e obstétrica do Hospital do Barlavento Algarvio.
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13 — No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções
o 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
da Conceição Chagas Saúde.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 697/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupo-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital de Cândido de Figueiredo de 14 de Dezem-
bro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de seis vagas de auxiliar
de apoio e vigilância do quadro de pessoal do Hospital de Cândido
de Figueiredo, Tondela, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de
Setembro.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000 e comunicado pelo ofício da
Administração Regional de Saúde do Centro n.o 12 176, de 9 de
Novembro de 2000.

3 — Consultada, a Direcção-Geral da Administração Pública infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Local de trabalho e vencimento — Hospital de Cândido de
Figueiredo, sito na Avenida do General Humberto Delgado,
3460-525 Tondela, e o vencimento será o correspondente ao esta-
belecido no mapa III do anexo n.o 2 do Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro. As regalias sociais e condições de trabalho são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas publicadas e para as que vierem a ocorrer
ou desde que tenham sido objecto de descongelamento ao abrigo
do despacho conjunto n.o 967/2000 e afectas por redistribuição no
prazo de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante no n.o 7 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
413/99, de 15 de Outubro, 231/92, de 21 de Outubro, 427/89, de 7
de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando
obrigatório.

8.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória, os nascidos até 1966, a 4.a classe, e os indi-
víduos nascidos a partir de 1967, seis anos de escolaridade.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita
com duração até duas horas;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no pro-
grama, aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da

Ministra da Saúde, n.o 8 do respectivo anexo (Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

9.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização das provas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Cândido de Figueiredo, em papel de formato A4, solicitando
a sua admissão ao concurso, que pode ser entregue no Serviço de
Pessoal do Hospital, nas horas normais de expediente, contra recibo,
ou enviado pelo correio, registado com aviso de recepção, até à data
limite de abertura do concurso.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone e número e data do bilhete de identidade,
bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no n.o 8.1 deste aviso;

d) Identificação do concurso, com referência ao número, à data
e à página do Diário da República onde vem publicado o
presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia devidamente autenticada.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (afixadas no placard
junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital).

15 — Composição do júri:

Presidente — Sara Maria Silva Ribeiro Lopes, enfermeira-direc-
tora do Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Maria de Fátima Loureiro Ribeiro Marques,
enfermeira especialista do quadro de pessoal do Hospital
de Cândido de Figueiredo, Tondela.

2.o vogal — Hermínia Manuela Calheiros Loureiro, assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal do
Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela.

Vogais suplentes:

1.o vogal — Maria Madalena da Silva Lopes, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do Hospital de
Cândido de Figueiredo, Tondela.
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2.o vogal — Iria Augusta Gouveia Coimbra, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Hospital de Cândido
de Figueiredo, Tondela.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Manuel Lopes Martins.

Aviso n.o 698/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupo-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital de Cândido de Figueiredo de 14 de Dezem-
bro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de duas vagas de auxiliar
de alimentação do quadro de pessoal do Hospital de Cândido de
Figueiredo, Tondela, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de
Setembro.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000 e comunicado pelo ofício da
Administração Regional de Saúde do Centro n.o 12 176, de 9 de
Novembro de 2000.

3 — Consultada, a Direcção-Geral da Administração Pública infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Local de trabalho e vencimento — Hospital de Cândido de
Figueiredo, sito na Avenida do General Humberto Delgado,
3460-525 Tondela, e o vencimento será o correspondente ao esta-
belecido no mapa III do anexo n.o 2 do Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro. As regalias sociais e condições de trabalho são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas publicadas e para as que vierem a ocorrer
ou desde que tenham sido objecto de descongelamento ao abrigo
do despacho conjunto n.o 967/2000 e afectas por redistribuição no
prazo de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante no n.o 4 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
413/99, de 15 de Outubro, 231/92, de 21 de Outubro, 427/89, de 7
de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando
obrigatório.

8.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória, os nascidos até 1966, a 4.a classe, e os indi-
víduos nascidos a partir de 1967, seis anos de escolaridade.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita
com duração até duas horas;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, n.o 8 do respectivo anexo (Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

9.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização das provas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Cândido de Figueiredo, em papel de formato A4, solicitando
a sua admissão ao concurso, que pode ser entregue no Serviço de
Pessoal do Hospital, nas horas normais de expediente contra recibo,
ou enviado pelo correio, registado com aviso de recepção, até à data
limite de abertura do concurso.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone e número e data do bilhete de identidade,
bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no n.o 8.1 deste aviso;

d) Identificação do concurso, com referência ao número, à data
e à página do Diário da República onde vem publicado o
presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia devidamente autenticada.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (afixadas no placard
junto ao serviço de pessoal deste Hospital).

15 — Composição do júri:

Presidente — Sara Maria Silva Ribeiro Lopes, enfermeira-direc-
tora do Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Ernesto Moreira Castanheira, técnico principal
(ramo dietológico) do quadro de pessoal do Hospital de
Cândido de Figueiredo, Tondela.

2.o vogal — Maria Virgínia Caldeira Cardoso Cruz, assis-
tente administrativa do quadro de pessoal do Hospital
de Cândido de Figueiredo, Tondela.

Vogais suplentes:

1.o vogal — Maria de Fátima Lemos de Matos Correia, assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal do
Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela.
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2.o vogal — José Agostinho Casimiro dos Santos, assistente
administrativo principal do quadro de pessoal do Hospital
de Cândido de Figueiredo, Tondela.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Manuel Lopes Martins.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 699/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro do nível 1. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e por deliberação do conselho de administração de 22 de Dezembro
de 2000, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de dois lugares na categoria de enfermeiro do nível 1, da
carreira de enfermagem, do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 928/94, de 19 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, nomeadamente os artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é nas instalações do
Hospital do Conde de Bertiandos, Ponte de Lima, ou noutras ins-
tituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

6 — Remuneração — a remuneração será a correspondente ao
índice e escalão fixados na tabela salarial anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria de enfermeiro,
e as regalias sociais serão as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e no n.o 4 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
e, por consequência, aberto a todos os funcionários e agentes, inde-
pendentemente do serviço ou organismo a que pertençam, exigindo-se
aos agentes que desempenhem funções em regime de tempo completo
que estejam sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo
serviço e contem, pelo menos, um ano de serviço ininterrupto no
exercício de funções correspondentes a necessidades permanentes.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — Sistema de classificação final — o previsto no artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, observado o disposto no
n.o 2 do artigo 29.o do mesmo decreto-lei, na redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-

pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração deste Hos-
pital e entregue no serviço de pessoal durante as horas de expediente,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido dentro
do referido prazo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, código postal, telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número de
contribuinte e situação militar);

b) Categoria profissional, estabelecimento/serviço a que per-
tence e natureza do vínculo, se for caso disso;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao número, à página e à data do Diário da República
onde este aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2 — Documentação mínima exigida:

a) Comprovativo do curso de Enfermagem Geral ou equivalente
legal, devidamente registado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da avaliação de desempenho, se

for caso disso;
d) Comprovativo em como possui os requisitos gerais exigidos

no n.o 7.1;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
g) Inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
h) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os

critérios previstos nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o doDecreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no expositor do Serviço de Pessoal/Contabilidade.

14 — Constituição do júri (todos os elementos do júri pertencem
ao Hospital do Conde de Bertiandos, Ponte de Lima):

Presidente — Maria Manuela de Magalhães Pontes, enfermeira-
-directora dos serviços de enfermagem.

Vogais efectivos:

Maria da Glória Barros, enfermeira especialista.
Maria Teresa Fernandes Gonçalves, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Irene Maria Antunes Alves Amaral, enfermeira especialista.
Ana Catarina Barros Vieira, enfermeira especialista.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Amândio
José Gonçalves de Sousa.

Aviso n.o 700/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que Maria Cristina Domingues Malta e Alexandra Montenegro
Areal, candidatas ao concurso externo de ingresso para provimento
de três lugares de técnico de análises clínicas e de saúde pública
de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto
pelo aviso n.o 781/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, e rectificado pelo aviso n.o 424/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro
de 2000, classificadas em 1.o e 2.o lugares, respectivamente, conforme
lista de classificação final, à qual se refere o Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, recusaram, por acto
expresso, ser providas nos lugares a que tinham direito.
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Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, são abatidas à referida lista de classificação
final.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Repartição do Serviço
de Pessoal, Rui Quintela.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 701/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Hospital de
18 de Dezembro de 2000, proferido por competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento, tendo em vista
o provimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe da
carreira de secretário-recepcionista do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, e alterado
pela Portaria n.o 397/97, de 12 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi atribuído a este Hospital por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 23 de Novembro de 2000 e resulta da distribuição
das quotas referentes ao descongelamento excepcional de admissões
para o ano de 2000, fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não existir pessoal com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado a partir da data de publicação da lista de classificação
final para o lugar referido e para os que eventualmente vierem a
criar-se dentro do prazo de validade, por redistribuição de quotas
de descongelamento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração

Pública, que aprovou o programa das provas de conhecimentos,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999;

Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apoio
ao órgão de direcção e apoio técnico, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos definidos relativos às áreas de atendimento;
encaminhamento, informação, expediente e arquivo, atendimento de
doentes, organização e actualização de ficheiros, requisição de mate-
rial destinado aos serviços; ligação com os restantes serviços admi-
nistrativos e técnicos do Hospital; tratamento dos registos diários de
entrada, transferência e alta de doentes; requisição e marcação de
exames clínicos e outros actos médicos; arquivo dos mesmos nos res-
pectivos processos clínicos.

6 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as demais regalias sociais genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional n.o 2/4, 2200 Abran-
tes.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com adequado curso
tecnológico, curso das escolas profissionais, curso que confira cer-

tificado de qualificação profissional de nível III, definida pela Decisão
n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de
Julho de 1985, ou curso equiparado, conforme o estabelecido na alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Novembro, de acordo com os n.os 1, 3 e 4 do Despacho Normativo
n.o 70/97, de 22 de Novembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Conforme o despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a prova de conhecimentos
incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, desig-
nadamente nas áreas de português e de matemática, e aos
resultados da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

9.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória por si só, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores:

9.2.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada de 0 a 20 valores.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — avalia, numa relação
interpessoal, de uma forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos:

9.3.1 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados
os seguintes parâmetros:

a) Motivação para o desenvolvimento do conteúdo funcional;
b) Iniciativa e criatividade importantes num contexto de mudança

e no quadro da moderna gestão das organizações;
c) Sentido e capacidade de organização;
d) Orientação para as novas tecnologias de informação;
e) Capacidade de comunicação;
f) Capacidade de análise e espírito crítico.

9.3.2 — Os parâmetros inerentes à entrevista profissional de selec-
ção serão pontuados numa escala de 0 a 20 valores, sendo o resultado
final obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média arit-
mética dos valores dados por cada elemento do júri.

9.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9.5 — A classificação final será obtida mediante a aplicação da fór-
mula seguinte:

CF=3,5AC+2PC+4,5EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5.1 — A classificação da avaliação curricular será obtida mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

AC=4EP+3FP+3HL
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
HL=habilitações literárias.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Abrantes, entregue
no Serviço de Pessoal deste Hospital, sito na Estrada Nacional n.o 2/4,
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2200 Abrantes, dentro das horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal)
número de contribuinte e situação militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 8.1 deste aviso, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento.

11 — A lista de candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no hall do Serviço de Pessoal deste
Hospital.

12 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
do Hospital Distrital de Abrantes a seguir indicados:

Presidente — Elisa Maria Alpalhão Chambel dos Santos Beirão,
técnica profissional especialista.

Vogais efectivos:

Hélder Manuel Pires Ferreira, técnico profissional espe-
cialista.

António Maria Agudo Rodrigues, técnico profissional
principal.

Vogais suplentes:

Paula Helena Estrela Maggioli Gouveia Nortadas Pereira,
técnica profissional de 1.a classe.

Maria do Céu Ferreira Sousa Bragança, técnica profissional
de 1.a classe.

13 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Aviso n.o 702/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, e para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração de 18 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares de
auxiliar de acção médica da carreira de pessoal de serviços gerais
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 538/96,
de 2 de Outubro, alterado pela Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final para os lugares descon-
gelados, e para os que venham a ser redistribuídos. Os lugares postos
a concurso foram atribuídos a este Hospital por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
23 de Novembro de 2000 e resultam da distribuição das quotas refe-
rentes ao descongelamento excepcional de admissões para o ano de
2000, fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Abrantes, sito
na Estrada Nacional 2/4, em Abrantes.

5 — A remuneração é a que resulta da escala salarial fixada nos
mapas constantes do anexo II do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de

Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para a categoria de auxiliar de acção
médica e as condições de trabalho são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo (escolaridade obrigatória);
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Abrantes e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas nor-
mais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado, no Hospital Distrital
de Abrantes, Estrada Nacional 2/4, 2200 Abrantes.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de con-
tribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura e respectiva categoria a que concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
para o provimento, previstos no n.o 5 do presente aviso, ou
certidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado,
se for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
c) Prova de conhecimentos específicos, revestindo a forma

teórica;
d) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
avaliação do respectivo currículo profissional.

8.1.1 — Na avaliação curricular são considerados e ponderados a
habilitação académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória, par-
ticularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente (n.o 7 do des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995).
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8.2.1 — A prova de conhecimentos gerais, com a duração de uma
hora e trinta minutos, aborda os seguintes temas:

Língua Portuguesa;
Matemática;
Saúde;
Higiene;
Meio Ambiente.

8.3 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar a prepa-
ração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional
do lugar posto a concurso, tal como consta do anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro (n.o 7 do despacho da Ministra da
Saúde n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

8.3.1 — A prova de conhecimentos específicos, com a duração de
sessenta minutos, abordará um dos seguintes temas à escolha dos
candidatos:

Sigilo profissional;
Técnicas de higiene e limpeza;
Trabalho em equipa;
Riscos em meio hospitalar;
A comunicação com os doentes e familiares;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Administração

Pública.

8.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função, nomeadamente os seguintes aspectos de perfil:

Motivação para a função;
Capacidade de comunicação;
Sentido de trabalho de equipa;
Adequação do perfil psicológico ao conteúdo funcional.

8.5 — As provas de conhecimentos gerais e específicas têm carácter
eliminatório, globalmente consideradas.

8.6 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

8.7 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF = (4 × AC) + (1,5 × PCG) + (1,5 × PCE) + (3 × EPS)

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PCG = prova de conhecimentos gerais;
PCE = prova de conhecimentos específicos;
EPS = entrevista profissional de selecção;

8.7.1 — A classificação da avaliação curricular é obtida pela apli-
cação da seguinte fórmula:

AC = (4EP) + (3FP) + (3HL)
10

em que:

AC = avaliação curricular;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional;
HL = habilitações literárias;

8.7.1.1 — A classificação da experiência profissional resulta do
tempo de exercício de funções detido, partindo da base de 10 valores,
nos seguintes termos:

Na área de acção médica — 1,5 valores por cada ano;
Noutras áreas de serviços gerais — 1 valor por cada ano;
Noutras áreas hospitalares — 0,8 valores por cada ano;
Em outros serviços de saúde e serviços sociais — 0,6 valores por

cada ano.

A contagem é feita em anos de serviço completos, arredondados
por defeito ou por excesso, se tiverem seis ou mais de seis meses
de serviço, respectivamente.

8.7.1.2 — A classificação da formação profissional resulta da soma
dos valores atribuídos à formação documentada, partindo da base
de 10 valores, nos seguintes termos:

8.7.1.2.1 — Formação específica na área de acção médica:

Curso de duração até uma semana de trinta horas — 1 valor;
Curso de duração até um mês ou de cento e trinta e uma

horas — 2 valores;
Curso de duração superior a um mês ou de mais de cento e

trinta duas horas — 3 valores.

8.7.1.2.2 — Formação não específica da área de acção médica:

Curso de duração até uma semana ou trinta horas — 0,5 valores;
Curso de duração até um mês ou de cento e trinta uma

horas — 1 valor;
Curso de duração superior a um mês ou de mais de cento e

trinta duas horas — 2 valores.

8.7.1.3 — A classificação das habilitações literárias detidas resulta:

Escolaridade obrigatória — 18 valores;
9.o ano ao 11.o ano de escolaridade — 19 valores;
Superior ao 11.o ano de escolaridade — 20 valores.

8.8 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das declarações feitas.

10 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos; a lista de candidatos admitidos e a
lista de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei geral.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Lúcia Machado Heitor Caldeira, chefe de
serviços gerais do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

1.o vogal efectivo — Maria Isabel Matos Mourato, encarregada
de sector do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

2.o vogal efectivo — António Carlos Pereira Moutinho, auxiliar
de apoio e vigilância do Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio.

1.o vogal suplente — António Fernando Santos Cardoso, encar-
regado de sector do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

2.o vogal suplente — Luís Manuel Castanheiro Chambel, auxiliar
de apoio e vigilância do Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio.

13 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Filipe de Moura Neves Fernandes.

Rectificação n.o 92/2001. — O aviso n.o 17 237/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro
de 2000, saiu com algumas incorrecções, pelo que se procede à devida
rectificação:

Assim, onde se lê:

«4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de
Dezembro, e 123/89, de 14 de Abril.»

deve ler-se:

«4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.»

Onde se lê:

«9 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
o da avaliação curricular, nos termos dos n.os 2, 4, 5, e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Junho, por aplicação do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, complementado com
entrevista profissional de selecção, nos termos dos artigos 14.o e 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro. A classificação da
avaliação curricular dos candidatos resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

AC=1HA+2,5NC+2,5FP+2,5EP+1,5ATPR
10

onde:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NC=nota final do curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
ATPR=actividades e trabalhos profissionais relevantes.

A entrevista profissional de selecção avaliará, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e
profissionais dos candidatos.
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A classificação final dos candidatos, expressa em escala de 0 a
20 valores, resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AC×10)+(EP×9)
19

onde:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.»

deve ler-se:

«9 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
o da avaliação curricular, complementado com entrevista profissional
de selecção, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conjugado com a Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.»

E onde se lê:
«9.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá

ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, que podem ser consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.»

deve ler-se:

«9.1 — O resultado obtido na aplicação dos métodos de selecção
será classificado de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os respectivos critérios
de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção os cons-
tantes da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, os quais constarão
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.»

Decorre novo prazo para apresentação de candidaturas a partir
da publicação da presente rectificação, considerando-se aceites as já
entregues.

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Filipe de Moura Neves Fernandes.

Rectificação n.o 93/2001. — O aviso n.o 17 236/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro
de 2000, saiu com algumas incorrecções, pelo que se procede à devida
rectificação:

Assim, onde se lê:

«4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de
Dezembro, e 123/89, de 14 de Abril.»

deve ler-se:

«4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.»

Onde se lê:

«9 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
o da avaliação curricular, nos termos dos n.os 2, 4, 5, e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Junho, por aplicação do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, complementado com
entrevista profissional de selecção, nos termos dos artigos 14.o e 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro. A classificação da
avaliação curricular dos candidatos resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

AC=1HA+2,5NC+2,5FP+2,5EP+1,5ATPR
10

onde:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NC=nota final do curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
ATPR=actividades e trabalhos profissionais relevantes.

A entrevista profissional de selecção avaliará, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e
profissionais dos candidatos.

A classificação final dos candidatos, expressa em escala de 0 a
20 valores, resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AC×10)+(EP×9)
19

onde:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.»

deve ler-se:

«9 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
o da avaliação curricular, complementado com entrevista profissional
de selecção, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conjugado com a Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.»

E onde se lê:
«9.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá

ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, que podem ser consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.»

deve ler-se:

«9.1 — O resultado obtido na aplicação dos métodos de selecção
será classificado de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os respectivos critérios
de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção os cons-
tantes da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, os quais constarão
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.»

Decorre novo prazo para apresentação de candidaturas a partir
da publicação da presente rectificação, considerando-se aceites as já
entregues.

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Filipe de Moura Neves Fernandes.

Hospital Distrital de Chaves
Aviso n.o 703/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, em

cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que Leonel
Machado Pereira, classificado em 1.o lugar no concurso externo de
ingresso para técnico de 2.a classe da cardiopneumografia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, em virtude de ter apresentado
declaração de desistência, será abatido à lista de classificação final
do referido concurso.

22 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração,
o Administrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 704/2001 (2.a série). — Concurso n.o 12/PA/2000 (moto-
rista de ligeiros). — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por deli-
beração do conselho de administração de 27 de Novembro de 2000
torna-se público que se encontra aberto concurso interno de ingresso
para o preenchimento de um lugar de motorista de ligeiros, da carreira
do pessoal auxiliar, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 150/88, de 10 de Março.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
o lugar referido, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros o exercício de funções de natureza executiva de carácter
manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis, enqua-
dradas em instruções gerais bem definidas, exigindo formação espe-
cífica num ofício ou profissão e implicando, normalmente, esforço
físico.

5 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Lamego,
sendo a remuneração a correspondente ao escalão a fixar nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (índices 130 a 225),
e as demais regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente a exercer, a qualquer título, funções
correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
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ano, independentemente do serviço ou organismo a que
pertença;

b) Possuir carta de condução adequada.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (eliminatória);
b) Prova de conhecimentos específicos (eliminatória);
c) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e obedecerá ao programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, constante do anexo do presente aviso.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, terá a duração
de trinta minutos e versará sobre os seguintes temas, de acordo com
o despacho conjunto n.o 151/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000:

Noções gerais de mecânica de automóveis ligeiros;
Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários;
Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes;
Conhecimentos de itinerários;
Noções gerais sobre atendimento ao público.

9 — A data, a hora e o local da realização das provas serão divul-
gados com a lista de admissão dos candidatos.

10 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas a
habilitação académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional, nos termos definidos no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, a qual será facultada aos candidatos que a solicitem,
de acordo com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Lamego e entregue na secção de pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 5 deste
aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo se expe-
dido até ao termo do prazo fixado.

13 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado, profissão e resi-
dência);

b) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa
pertence;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

13.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Carta de condução;
c) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato

comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública, tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

d) Curriculum vitae (três exemplares).

14 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos os documentos comprovativos das suas
declarações, as quais, em caso de falsidade, serão punidas nos termos
da lei.

15 — Constituição do júri (todos do Hospital Distrital de Lamego):

Presidente — Júlio Rodrigues Baptista, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria de Fátima Rosa Silva Pestana, chefe de secção.
António dos Santos Branquinho, encarregado de serviços

gerais.

Vogais suplentes:

António Gonçalves dos Santos, motorista de ligeiros.
José Carvalho da Silva, auxiliar de apoio e vigilância.

O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Manuel Marques Luís.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, a seguir se indica a bibliografia e legislação necessárias
à preparação dos candidatos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 15 de Maio.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Carta Deontológica do Serviço Público.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 705/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para um lugar de chefe de serviço de patologia clínica da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, n.o 1, alínea c),
e do artigo 30.o, ambos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital Distrital de Mirandela de 21 de Dezem-
bro de 2000, no uso da competência conferida pelo n.o 36 do capítulo II
da já referida Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de uma vaga na categoria
de chefe de serviço de patologia clínica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclusivamente
o preenchimento da vaga ora posta a concurso, pelo que se esgota
com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Mirandela, podendo também vir a estender o exercício das
respectivas actividades a outras instituições com as quais possa vir
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que deve
ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.
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4.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado de patologia clínica
há, pelo menos, três anos.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Mirandela, entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal ou remetido por correio, registado com aviso de recepção,
e obrigatoriamente expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número, validade
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
do concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos serão puni-
das nos termos da lei penal.

7 — O requerimento deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de patologia clínica há, pelo menos, três anos;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar consiste
na discussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na
secção VI do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março.

9 — As listas de candidatos, bem como a de classificação final,
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Fernandes Ribeiro, chefe de serviço de
patologia clínica do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Alexandre d’Eça Vidal Pinheiro, chefe de serviço
de patologia clínica do Hospital de São João, Porto.

Dr. Francisco Aurélio Pinheiro Botelho Moniz, chefe de
serviço de patologia clínica do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

Dr.a Marília Ercília Dias, chefe de serviço de patologia clí-
nica do Centro Hospitalar do Vale do Sousa, Penafiel.

Dr.a Maria do Carmo Pimentel Amaral Henriques, chefe
de serviço de patologia clínica do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Jesus Malvar Fonseca Bahia, chefe de serviço
de patologia clínica do Hospital de São João de Deus,
Vila Nova de Famalicão.

Dr.a Maria da Ascenção Madail Rosa, chefe de serviço de
patologia clínica do Hospital de São Pedro — Vila Real.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Dezembro de 2000. — O Director, Gonçalves André.

Aviso n.o 706/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe de audiome-
tria. — 1 — Para os devidos efeitos e conhecimento dos interessados,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Distrital de Mirandela de 20 de Novembro de 2000, no
uso de competência própria, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe
de audiometria da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, vago
no quadro de pessoal do Hospital Distrital de Mirandela, aprovado
pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, esgotando-se
com o seu preenchimento. A vaga acima referida foi objecto de des-

congelamento, atribuída a esta Hospital por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
26 de Outubro de 2000, decorrente do despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000. Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de efectivos disponíveis, esta informou não existirem.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e o vencimento é o previsto
nos anexos ao mesmo diploma.

5 — O local de trabalho será no Hospital Distrital de Mirandela,
sito na Avenida de Nossa Senhora do Amparo, 5370 Mirandela.

6 — Métodos de selecção a utilizar — a selecção dos candidatos,
nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, será efectuada por avaliação curricular, complementada com
entrevista profissional de selecção, conforme normas reguladoras de
aplicação previstas na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7 — Requisitos de admissão a concurso:

a) Gerais — os candidatos devem satisfazer os requisitos refe-
ridos no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro;

b) Especiais — possuir uma das habilitações previstas no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, que habilite
ao exercício de funções de técnico de audiometria.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

8.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Mirandela, entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal ou remetido por correio, registado com aviso de recepção,
e obrigatoriamente expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número, validade
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao Diário da República em que foi publicada a
abertura do concurso, identificando a série, o número e a
data;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
do concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o
candidato for funcionário ou agente.

10 — O requerimento deve ser acompanhado por:

a) Documentos comprovativos da posse das habilitações lite-
rárias/profissionais;

b) Quatro exemplares do curriculum vitae;
c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar.

10.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) do número anterior pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a esses requisitos.

10.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a exclusão
ao concurso.

11 — As listas de candidatos, bem como a de classificação final,
serão afixadas na Secção de Pessoal deste Hospital.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Paulo Jorge Quintela Pimenta Fonseca, técnico de
1.a classe de audiometria do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

Vogais efectivos:

Alcina Maria Campos Falcão, técnica de 1.a classe de audio-
metria do Hospital de São João, Porto.
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Carla Isabel Galvão Ferreira, técnica de 2.a classe de audio-
metria do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Aurelina Maria Santos Ribeiro, técnica de 2.a classe de
audiometria do Hospital de São João, Porto.

Ana Paula Lourenço Paupério, técnica de 2.a classe da audio-
metia do Hospital Geral de Santo António.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Dezembro de 2000. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 707/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para categoria de enfermeiro-chefe (Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 26 de Fevereiro de 2000). — Devidamente homologada por deli-
beração da administradora-delegada de 16 de Novembro de 2000,
nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
regulamento da carreira de enfermagem, torna-se pública a lista de
classificação final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso à categoria de enfermeiro-chefe, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 2000:

Valores

1.o José Luís Alves Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,32
2.o Luísa Maria de Carvalho Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
3.o José Eduardo Lima Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
4.o José Joaquim Faceira Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
5.o Maria Emília Carvalho de Matos Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

28 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
do Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 708/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral
de ingresso para enfermeiro de nível 1, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de
2000:

Anabela Oliveira Rodrigues.
Ana Cristina da Silva Dias.
Arminda Sofia Pinheiro Martins.
Carla Alexandra de Oliveira Lopes.
Cláudia Sofia dos Santos Caetano.
Helena Margarida da Câmara Pires Plantier Martins da Silva.
Helena Maria Póvoa Raimundo Diogo Manso.
José Carlos Correia Margarido.
Lígia Cristina Luís da Cruz.
Lília Maria da Silva Rodrigues Alves.
Lucília Maria Miranda Lopes.
Marta Sofia Jesus Antunes.
Odília Maria Henriques Robeiro.
Pedro Miguel Nunes Soares.
Susete Maria Gomes Amaro.
Susete Maria Jorge Martins de Almeida Santos.
Tânia Márcia Pereira Magro.

28 de Dezembro de 2000. — A Enfermeira-Directora, Maria Fer-
nanda Morais Mendes.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 709/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, torna-se
público que fica anulada a publicação do aviso n.o 17 909/2000
(2.a série), inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 21
de Dezembro de 2000, a p. 20 484.

21 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 710/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno de provimento para assistente de pneu-
mologia do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novembro
de 2000, ficou deserto.

27 de Dezembro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Aviso n.o 711/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e após homologação do conselho de administração deste
Hospital de 22 de Dezembro de 2000, e dando cumprimento às for-
malidades constantes do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que se encontra afixada no hall de entrada
principal deste Hospital a lista de classificação final dos candidatos
aprovados no concurso externo de ingresso para auxiliar de acção
médica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de
Dezembro de 1999 — aviso n.o 18 136/99.

Mais se informa que, nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da lista de classificação final cabe
recurso hierárquico, com efeito suspensivo, a interpor, no prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação, para o membro do
Governo competente.

28 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

Aviso n.o 712/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e após homologação do conselho de administração de 22
de Dezembro de 2000, faz-se pública a lista de classificação final
do único candidato admitido ao concurso interno geral institucional
de provimento para assistente de pediatria, conforme publicação no
Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 10 de Outubro de 2000:

Isabel Alexandra Fonseca de Morais Sevinate Pontes Brito
Lança — 18,8 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação da presente lista no Diário da República.

28 de Dezembro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Aviso n.o 713/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno de provimento para assistente de anes-
tesiologia do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro
de 2000, ficou deserto.

28 de Dezembro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Aviso n.o 714/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno de provimento para assistente de nefro-
logia do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro de
2000, ficou deserto.

28 de Dezembro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Aviso n.o 715/2001 (2.a série). — Lista dos candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de
2000:

Candidatos admitidos:

1 — Alexandra Isabel Feio dos Anjos Batista.
2 — António Carlos Barros Costa.
3 — Bento César Dias Silveira.
4 — Carlos José de Afonso Henriques.
5 — José Manuel dos Santos Martins.
6 — Isabel Maria Moreira Chícharo Matos.
7 — Lurdes da Conceição Batista da Costa.
8 — Luísa Maria Sales Guilherme.
9 — Maria José Santos Franco Nobre.
10 — Maria José Sobral da Silva e Silva.
11 — Maria de Fátima Moreira Rodrigues.
12 — Maria de Lurdes Mestre Santos Colaço.
13 — Maria Teresa Figueira Castilho Baião.
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14 — Mariana José dos Santos Patola Santos Martins.
15 — Vítor Manuel Marques Mendes.
16 — Vítor Manuel Rodrigues Rua Costa.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

28 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 716/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de análises clínicas e de saúde pública. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 18 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso externo
geral de ingresso para o preenchimento de um lugar na categoria
de técnico de análises clínicas do quadro de pessoal do Hospital de
Nossa Senhora da Assunção — Seia, aprovado pela Portaria n.o 1303,
de 27 de Dezembro, substituída pela Portaria n.o 1224/97, de 15 de
Dezembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso foi objecto de
descongelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e afecto a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou, através do ofício n.o 8909, de 28 de Novembro de 2000,
não existir pessoal qualificado para o exercício das funções em situação
de disponbilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa o preenchimento
do lugar indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1, alínea a) do
artigo 5.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — instalações do Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cons-
tante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos elementos previstos no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha a que
se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção é clas-
sificado por cada um dos elementos do júri, na escala de 1 a 4 pontos,
e a respectiva média aritmética constitui a pontuação do factor.

A classificação final da entrevista resulta da soma das pontuações
atribuídas aos factores.

A fundamentação da entrevista deve constar da acta prévia.
8.1 — Na classificação final, resultante da aplicação dos métodos

de selecção mencionados no n.o 9 deste aviso, é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificações inferiores a 10 valores, considerando, por arre-
dondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais e especiais — os previstos nos artigos 14.o

e 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — Apresentação das candidaturas — deverão ser formalizadas

mediante requerimento, dirigido à presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, sito
na Rua de D. Alexandrina Soares de Albergaria, sem número,
6270-498 Seia, solicitando a sua admissão ao concurso, podendo ser
entregue na secção de pessoal durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo fixado neste aviso, ou remetido pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado,
respeitando a dilação de três dias (n.o 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro).

11 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal,
morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, a data e a página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e a sua sumária caracterização.

11.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documentos comprovativos das habilitações profissionais,
autênticos ou autenticados;

c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou serviço cívico, quando obrigatório;

d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.2 — Os documentos a que se refere as alíneas c), d) e e) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
declarem no seu requerimento, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — As listas de admissão e de classificação final serão fixadas
no placard da sala de espera que dá acesso ao serviço de urgência
deste Hospital e enviadas aos candidatos através de ofício registado
com aviso de recepção.

13 — Constituição do júri:

Presidente — António José Marques Rebelo, técnico principal
de análises clínicas do Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia.

Vogais efectivos:

1.o vogal efectivo — Pedro José Tomás Ferreira, técnico de
2.a classe de análises clínicas do Hospital de Nossa
Senhora da Assunção — Seia.

2.o vogal efectivo — Sandra Isabel de Oliveira Rodrigues
Coelho, técnica de 2.a classe de análises clínicas do Hos-
pital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

Vogais suplentes:

1.o vogal suplente — Fátima Maria Duarte Oliveira, técnica
de 2.a classe do Instituto Português de Oncologia de
Coimbra.

2.o vogal suplente — Ana Cristina Fonseca Pinto, técnica
de 1.a classe do Hospital de São Teotónio — Viseu.

14 — O presidente do júri pode ser substituído pelo 1.o vogal efec-
tivo nas suas faltas ou impedimentos.

27 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.
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Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 717/2001 (2.a série). — Lista de classificação final (con-
curso institucional interno de provimento na categoria de assistente de
medicina interna). — 1 — Nos termos do n.o 34 do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e cumpridas as formalidades previstas no n.o 31 do mesmo Regu-
lamento, torna-se pública a lista de classificação final da única can-
didata ao concurso em epígrafe, aberto pelo aviso n.o 14 872/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de
24 de Outubro de 2000:

Maria Aurora da Conceição Duarte — 16,6 valores.

2 — As actas do concurso foram homologadas por deliberação do
conselho de administração de 19 de Dezembro de 2000 e a candidata
dispõe de 10 dias úteis após a publicação da presente lista no Diário
da República para recorrer, para o Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado na Secção de Pessoal deste Hospital.

27 de Dezembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Graciete
Salazar.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 718/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 31.o da
secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publica-se, devi-
damente homologada por deliberação de 20 de Dezembro de 2000
do conselho de administração, a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso interno geral de provimento para chefe de serviço
de psiquiatria, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 159, de 12 de Julho de 2000:

Sebastião José da Cunha Torres Correia — 16,3 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados da publicação do presente aviso no Diário da República.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 719/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital Rainha Santa Isabel — Torres Novas de 30 de Novembro de
2000, nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para provimento de dois lugares
de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento nos termos
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e do despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000, e a atribuição da quota foi comu-
nicada a este Hospital pelo ofício n.o 8569, de 3 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Código do Procedimento
Administrativo e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional e funções do lugar a prover — o constante
do n.o 1, alínea a), do artigo 5.o, conjugado com o artigo 6.o, e n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — O vencimento é o correspondente à categoria de técnico de
2.a classe, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — O local de trabalho situa-se no Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas, apartado 45, Avenida de Xanana Gusmão,
2350 Torres Novas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Rai-
nha Santa Isabel — Torres Novas, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido pelo correio para a morada indicada no n.o 8,
através de carta registada com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão deverá constar, obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mencionando o número

e data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura do concurso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habiiltações literárias e res-
pectiva classificação;

b) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações profissionais ou
seu equivalente legal e respectiva classificação;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado, devendo os documentos relativos à formação profis-
sional complementar ser autênticos, autenticados ou fotocó-
pias conferidas pelo Serviço de Pessoal do Hospital, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro, no acto
de entrega do processo de admissão a concurso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — A apresentação dos documentos a que se refere o n.o 9.2
é dispensada nesta fase, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativametne a cada um dos requisitos.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a este concurso,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de selecção:
13.1 — Avaliação curricular — de acordo com os artigos 14.o e 55.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro;

13.2 — Entrevista profissional de selecção — de acordo com os arti-
gos 14.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

14 — A lista de admissão dos candidatos e a de classificação final
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal, sem prejuízo do
que dispõe, nesta matéria, o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e o Código do Procedimento Administrativo.

15 — O júri, constituído por técnicos de análises clínicas e de saúde
pública do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas, terá a
seguinte composição:

Presidente — Vitória Maria Grilo Faria Aurélio, técnica prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Júlio José Cardoso Costa e Angelina Rosa Semedo Carolino
Fanha, técnicos de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Filomena Vieira Antunes Margarido Silva, técnica
especialista.

Maria Teresa Leite Dinis, técnica principal.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

21 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, José Manuel Bento Sampaio.
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Aviso n.o 720/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia. — 1 — Por deliberação
do conselho de administração do Hospital Rainha Santa Isabel — Tor-
res Novas de 30 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe de radiologia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 980/2000, de 13
de Outubro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento nos termos
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e do despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000, e a atribuição da quota foi comu-
nicada a este Hospital pelo ofício n.o 8569, de 3 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Código do Procedimento
Administrativo e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional e funções do lugar a prover — o constante
do n.o 1, alínea n), do artigo 5.o, conjugado com o artigo 6.o, e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — O vencimento é o correspondente à categoria de técnico de
2.a classe, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — O local de trabalho situa-se no Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas, apartado 45, Avenida de Xanana Gusmão,
2350 Torres Novas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Rai-
nha Santa Isabel — Torres Novas, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido pelo correio para a morada indicada no n.o 8,
através de carta registada com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão deverá constar, obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mencionando o número

e data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura do concurso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habiiltações literárias e res-
pectiva classificação;

b) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações profissionais ou
seu equivalente legal e respectiva classificação;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado, devendo os documentos relativos à formação profis-
sional complementar ser autênticos, autenticados ou fotocó-
pias conferidas pelo Serviço de Pessoal do Hospital, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro, no acto
de entrega do processo de admissão a concurso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — A apresentação dos documentos a que se refere o n.o 9.2
é dispensada nesta fase, desde que o candidato declare no reque-

rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativametne a cada um dos requisitos.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a este concurso,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de selecção:
13.1 — Avaliação curricular — de acordo com os artigos 14.o e 55.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro;

13.2 — Entrevista profissional de selecção — de acordo com os arti-
gos 14.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

14 — A lista de admissão dos candidatos e a de classificação final
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal, sem prejuízo do
que dispõe, nesta matéria, o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e o Código do Procedimento Administrativo.

15 — O júri, constituído por técnicos de radiologia do Hospital
Rainha Santa Isabel — Torres Novas, terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Anunciação Rodrigues Oliveira Esteves
Correia, técnica principal.

Vogais efectivos:

João Luís Pereira Lopes e Maria Helena Carvalho Beça,
técnicos de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Lúcia Ribeiro Lopes Marques, técnica de 1.a classe.
José Eduardo Silva Costa, técnico de 2.a classe.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

21 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 721/2001 (2.a série). — Processo de selecção e recru-
tamento de enfermeiros. — 1 — Nos termos do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 29 de Setembro de 2000, e do despacho de 23 de Novembro de
2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, faz-se público que, por despacho do conselho de
administração de 12 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso, um processo sumário de selecção e recrutamento de enfermeiros
com vista à celebração de contratos administrativos de provimento
para cinco vagas de enfermeiro, resultante das quotas de descon-
gelamento atribuídas a este Hospital e para as que eventualmente
venham a ser afectadas por redistribuição.

2 — Foi ouvida a DGAP, que informou não existirem enfermeiros
excedentes.

3 — Nos termos do artigo 66.o, n.o 18, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a selecção dos candidatos decorre, sob a forma
sumária, mediante apresentação pelos interessados da documentação
adiante indicada.

4 — Remuneração — será a fixada no Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, para a categoria de enfermeiro, escalão 1.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
expressas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal;
b) Possuir o título profissional de enfermeiro.

7 — Formalização da candidatura — o requerimento deve ser diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital de Santa
Maria Maior, Barcelos, donde deve constar nome completo, filiação,
data de nascimento, estado civil, número do bilhete de identidade,
número de contribuinte, naturalidade e residência actual, bem como
o número de telefone; deve ainda conter a morada para onde deve
ser remetida a correspondência, referência ao aviso de abertura, jornal
e data.

Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte docu-
mentação:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, da posse
do curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal, contendo
a respectiva classificação final;
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b) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae, sendo um devidamente

datado e assinado.

8 — Os documentos exigidos no n.o 6.1 são dispensados nesta fase
desde que o candidato declare sob compromisso de honra, em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontra em relação a cada
um dos requisitos gerais.

9 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, sendo
ponderados, de acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional e outros elementos que o júri con-

sidere relevantes.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como do sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas afixadas no placard
do Serviço de Pessoal à data de saída do presente aviso no Diário
da República e facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer candidato documentos comprovativos das suas declarações,
o qual, em caso de dúvida, será punido nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Manuel Silva Lopes, enfermeiro-chefe do Hospital
de Santa Maria Maior, Barcelos.

Vogais efectivos:

Maria Gorete Pontes Araújo, enfermeira graduada do Hos-
pital de Santa Maria Maior, Barcelos.

Maria Dulce Martins Parente, enfermeira graduada do Hos-
pital de Santa Maria Maior, Barcelos.

Vogais suplentes:

Laurinda Clementina Silva Araújo Queirós, enfermeira gra-
duada do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

Maria de Lurdes Fonseca Salgueiro, enfermeira graduada
do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

22 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Repartição do Serviço
de Pessoal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 722/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista, saúde
materna e obstétrica. — Para conhecimento dos interessados e devidos
efeitos, torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro
especialista, saúde materna e obstétrica, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000, rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de
12 de Julho de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Loureiro Lameiro de Sousa Virgolino Guerreiro.
Ana Rita da Silva Sousa.
Angélica Fernandes de Sousa.
Celestina Isabel Simões Costa.
Célia Augusta Ferreira Ribeiro dos Santos Costeira.
Cristina Maria Silva Vinagre.
Irene Ferreira da Silva.
Lina Maria Dinis dos Santos.
Lúcia Rodrigues de Abreu.
Maria Adelaide David Mendes.

Candidatos excluídos:

Conceição Vieira Amado de Matos — falta documento referido no
n.o 11.3, alínea d), do aviso de abertura.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a candidata excluída dispõe de 10 dias úteis,
contados a partir da data da publicação na 2.a série do Diário da
República do aviso de afixação da lista de candidatos admitidos e
excluídos, para interpor recurso da exclusão, para o conselho de admi-

nistração do Hospital de Santo André — Leiria, a entregar no local
onde foi entregue o requerimento de candidatura.

15 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Leonor Gon-
çalves das Neves Salgueiro da Silva.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 723/2001 (2.a série). — Lista de classificação final. —
Torna-se público que a lista de classificação final, referente ao con-
curso externo de ingresso para provimento de 10 lugares da categoria
de auxiliar de acção médica, publicado no Diário da República,2.a série,
n.o 303 (suplemento), de 31 de Dezembro de 1999, a pp. 20 048-(95)
e 20 048-(96), sob o aviso n.o 19 283 CT/99, homologada por despacho
do conselho de administração de 20 de Dezembro de 2000, encontra-se
afixada no expositor existente junto da Repartição de Pessoal deste
Hospital.

Da homologação cabe recurso para o membro do Governo com-
petente, nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 724/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento de um lugar de técnico superior de serviço social de
2.a classe. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de
29 de Novembro de 2000, no uso de poderes conferidos pelo artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral para preenchimento de uma vaga de técnico superior de serviço
social de 2.a classe, da carreira técnica superior, do quadro de pessoal
do Hospital de São Gonçalo, aprovado pela Portaria n.o 915/94, de
14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga ora posta a concurso.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o fixado para a categoria de técnico superior de serviço social de
2.a classe, nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central, sendo o local de trabalho o Hospital de
São Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo,
4600 Amarante, e ou na Unidade de Internamento em Travanca,
sita no lugar de Mosteiro, freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã,
e também noutras instalações com as quais o Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de serviço social
de 2.a classe compete exercer funções de natureza técnico-científica
de elevado grau de qualificação, de responsabilidade, de iniciativa
e de autonomia, traduzidas na elaboração de estudos e pareceres,
orientação da concepção e desenvolvimento dos objectivos, medidas
e acções que, no caso vertente, se inserem no âmbito do serviço social,
designadamente no apoio psicossocial ao doente (internato, no domi-
cílio ou em regime de ambulatório) e nas circunstâncias decorrentes
do estado de doença em relação ao próprio, à família e ao meio
social, com vista a remover as dificuldades que obstem ao tratamento,
cura e reabilitação no campo da profilaxia.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 296/91, de 16 de Agosto, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, rectificado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais legislação em vigor.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais e especiais exigidos por lei — os constantes

do artigo 29.o da secção II do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e da alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o da secção II do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, de acordo com o estipulado no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo factores obrigatórios
de ponderação os seguintes:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho

efectivo de funções na área da saúde, devendo ser avaliada,
designadamente, pela sua natureza e duração;

c) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso.
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8 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o
Serviço de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, largo de Sertório
de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação
do concurso a que se candidata;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão onde conste o tipo de vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos estipulados na alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As falsas declarações serão punidas por lei.
12 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-

citadas de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria João de Sousa Correia, técnica superior de
serviço social de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Carla Maria Pinto Pereira Meireles Costa, técnica superior
de serviço social de 1.a classe, e Antónia Leonor Liberal
Fernandes, técnica superior de serviço social principal,
da Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais suplentes:

Maria do Céu da Costa Pardal, técnica superior de serviço
social principal, e Isabel Cristina Pinto Pereira Sarmento,
técnica superior de serviço social principal, ambas da
Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

13.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou
impedimentos legais, pela 1.a vogal efectiva.

12 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Aviso n.o 725/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de São Gonçalo de 18 de Dezembro
de 2000, no uso da competência conferida pelo n.o 3 da secção I
da já referida Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de uma vaga na categoria
de assistente de obstetrícia/ginecologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 915/94,
de 14 de Outubro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

ora posta a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.
4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital de São Gonçalo, sito no

Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, e ou

na Unidade de Internamento em Travanca, sita no lugar de Mosteiro,
freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também noutras instalações
com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.2 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — São requisitos de admissão ao concurso.
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação da candidatura:
6.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, freguesia
de São Gonçalo, 4600 Amarante, e entregue no Serviço de Pessoal,
pessoalmente, durante as horas de expediente, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de assistente na área pro-
fissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação do candidato em relação a
esse requisito.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até a 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado
no n.o 6.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro
do prazo a não admissão ao concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei
penal e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário
ou agente.

10 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
Regulamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.
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11 — As listas de candidatos serão afixadas no expositor existente
no átrio deste Hospital, sito no Largo de Sertório de Carvalho, fre-
guesia de São Gonçalo, 4600 Amarante.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Domingues dos Santos, chefe de ser-
viço de obstetrícia/ginecologia.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Maria Pires Carvalho Carrapatoso, assistente
de obstetrícia/ginecologia, e Dr.a Graça Maria Ribeiro
Oliveira Rodrigues Amorim, assistente de obstetrícia/gi-
necologia.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Rui Barros Ribeiro, assistente graduado de obste-
trícia/ginecologia, e Dr.a Florência Isabel Sepúlveda Silvin
Silva, assistente de obstetrícia/ginecologia.

Todos os elementos fazem parte do quadro de pessoal do Hospital
de São Gonçalo.

12.1 — O Presidente do júri será substituído, no caso de faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 726/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para chefe de repartição. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 26 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis contados da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de uma vaga de chefe de repartição do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — Prazo de validade — o presente concurso esgota-se com o
preenchimento do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 225/91, de 18 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro,
e o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas em cada uma das uni-
dades orgânicas correspondentes ao conceito de repartição, bem como
dirigir, coordenar e orientar todo o pessoal nas áreas a que se refere
o presente aviso, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de
direcção na tomada de decisão, propondo, sugerindo e implementando
as medidas tendentes ao aperfeiçoamento e melhorias da eficácia
dos serviços.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria
de chefe de repartição, constante no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5.1 — Local de trabalho — Hospital de São João de Deus, Vila
Nova de Famalicão.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
os funcionários de quaisquer serviços ou organismo da Administração
Pública que reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — Requisitos especiais — o enunciado no artigo único do
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho: o recrutamento dos chefes
de repartição dos serviços de saúde far-se-á, mediante concurso, de
entre diplomados com curso superior e adequada experiência pro-
fissional não inferior a três anos ou de entre chefes de serviços admi-
nistrativos e ainda de entre chefes de secção com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria classificados de Muito bom.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Avaliação curricular.

7.1 — Caracterização dos métodos de selecção:
7.2 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-

cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

7.3 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e será valorizada de 0 a 20 valores. A sua elaboração
terá por base o programa aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, e incidirá sobre os seguintes temas,
sendo permitido a consulta de legislação:

a) Orgânica do Ministério da Saúde:

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 292/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 296/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 307/93, de 1 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 308/93, de 2 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 345/93, de 1 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353/93, de 7 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 360/93, de 14 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro.

b) Regime jurídico da função pública:

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 77/2000, de 9 de Maio;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

c) Princípios gerais de procedimento administrativo — Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

7.4 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica de base ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a for-
mação profissional e a experiência profissional demonstrada e com-
provada através da elaboração do respectivo currículo.

7.5 — A avaliação curricular será avaliada na sua apreciação final
na escala de 0 a 20 valores e de acordo com a aplicação da seguinte
fórmula:

AC=[(1,5×HL)+(1,5×FP)+(5×EP)+(2×C)]
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
C=apreciação curricular.

7.6 — A prova de conhecimentos específicos terá a duração de duas
horas e incidirá sobre os seguintes temas, sendo permitida a consulta
de legislação:

1) Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Despacho do SES de 12 de Julho de 1991 (plano oficial

de contas dos serviços de saúde e suas alterações), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 8
de Outubro de 1991;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2) Pessoal:

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março;
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 88/95, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio;
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Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio;
Portaria n.o 50/98, de 4 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3) Aprovisionamento e património:

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 58/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro.

7.7 — Cada uma das provas de conhecimento será valorizada de
0 a 20 valores; a nota final de conhecimentos (gerais e específicos)
resultará da média aritmética obtida segundo a aplicação da seguinte
fórmula:

PC=PCG+PCE
2

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

7.8 — Os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valo-
res serão excluídos.

7.9 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20.

São entendidos como factores de avaliação:

Capacidade de análise e de síntese e sentido crítico;
Motivação;
Grau de maturidade e responsabilidade;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética obtida nos dois tempos de avaliação,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=2PC+2AC+EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=experiência profissional de selecção.

9 — Critérios de preferência — se da aplicação dos critérios legal-
mente estabelecidos resultar igualdade de classificação, prefere
sucessivamente:

a) O candidato com mais habilitações literárias;
b) O candidato com maior classificação de serviço.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido

ao presidente do conselho de administração do Hospital de São João
de Deus, Rua de Cupertino de Miranda, 4761 Vila Nova de Famalicão
Codex, a entregar pessoalmente no Serviço de Pessoal até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso ou remetido pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, considerando-se, neste
último caso, apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao último dia do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento deverá constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, naturalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
d) Referência expressa ao concurso a que se candidata;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização.

11.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a classi-
ficação de serviço quantitativa dos últimos três anos.

12 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
gerais não é exigida, bastando a declaração dos candidatos, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no expositor existente junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Benedito da Cunha Dantas, chefe de repartição
do Hospital de São João de Deus, Vila Nova de Famalicão.

Vogais efectivos:

Dr. António Alexandre Dias Lima Macedo, chefe de repar-
tição do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Serafim Cerdeira de Almeida, chefe de repartição do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

Jorge Cardoso Esteves Albernaz, chefe de repartição do
Hospital de São João de Deus, de Vila Nova de Famalicão.

Fernando Emídio Fernandes Carneiro, chefe de repartição
do Hospital Distrital de Bragança.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Nuno
Valença Pinto Ferreira.

Aviso n.o 727/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento para assistente adminis-
trativo. — 1 — Nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do conselho de
administração de 15 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para cons-
tituição de reservas de recrutamento para assistente administrativo
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 290/93,
de 13 de Março, e para os que vierem a vagar até ao termo do
prazo de validade.

2 — O preenchimento dos lugares far-se-á por conta da utilização
das quotas de descongelamento constantes do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e cujas quotas foram atribuídas a este
Hospital por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal com o perfil definido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — é o genericamente caracterizado no
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Local de trabalho — Hospital de São João de Deus, Vila Nova
de Famalicão.

8 — Vencimento — é o constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para a respectiva
categoria.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com, pelo menos, o
11.o ano de escolaridade ou equivalente.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória exigível
para o ingresso, particularmente nas áreas de língua portuguesa e
de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre os
seguintes temas:

A) Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direito dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.

C) Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas de digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Estatística

1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos de estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

E) Arquivos administrativo e clínico

1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

F) Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisições de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.
Legislação a consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 6/96,

de 31 de Janeiro;
Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, e 97/98, de 18 de Abril,
e 156/99, de 10 de Maio;

Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 291/93,
de 24 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Agosto.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, valorizada de 0 a 20 valo-
res e de acordo com os seguintes parâmetros:

PFE — presença e forma de estar;
CCE — capacidade de comunicação e expressão;
CO — capacidade organizativa;
QAP — qualidades e atitudes pessoais.

10.4 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerados e ponderados
de acordo com as exigências da função os seguintes parâmetros e
classificada de 0 a 20 valores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética das classificações em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.1 — Para aplicação da classificação final será utilizada a seguinte
fórmula:

CF=(5×PC)+(3×AC)+(2×E)
10

em que:

CF=classificação final;
PC=média global das provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação de cada um dos
factores da avaliação curricular, da entrevista profissional de selecção
e das provas de conhecimentos, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, que será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final será efectuada de acordo com o previsto
nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São João de Deus, Rua de Cupertino
de Miranda, 4761 Vila Nova de Famalicão Codex, devidamente assi-
nado e datado, a entregar pessoalmente no Serviço de Pessoal até
ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo desde que
expedido até ao último dia do prazo fixado.

Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone e número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República,
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que satisfaz os requisitos gerais a que se refere o n.o 8.1
do presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

13.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das hablitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae.
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14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — A comunicação aos candidatos do local, da data e da hora
para prestação das provas de conhecimentos será efectuada nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo na categoria de assistente
administrativo fica condicionado à aprendizagem, durante o período
probatório, devidamente comprovada pelo respectivo serviço, do tra-
tamento de texto.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Constituição do júri:

Presidente — Benedito da Cunha Dantas, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Joaquim Sousa Gomes, chefe de secção.
José Adélio da Silva Oliveira, assistente administrativo.

Vogais suplentes:

Maria Fátima Lopes Simões Lima, assistente administrativa
principal.

Maria da Conceição Oliveira Lopes Simões Margarido, assis-
tente administrativa principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Nuno
Valença Pinto Ferreira.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 728/2001 (2.a série). — Concurso n.o 25/2000 — externo
de ingresso para admissão de um estagiário com vista ao provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de regime geral (área funcional de planeamento). — 1 — Por delibe-
ração do conselho de administração de 14 de Novembro de 2000,
e na sequência da comunicação de quotas de descongelamento excep-
cional atribuídas a este Centro, através do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e do despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, comunicado
através do ofício n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000, da ARS
do Centro, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para admissão de um esta-
giário com vista ao provimento de um lugar técnico superior de
2.a classe, da carreira técnica superior de regime geral (área funcional
de planeamento), do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela
Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a qual
informou, através do ofício n.o 14 442, de 12 de Dezembro de 2000,
não haver pessoal em inactividade para o lugar a prover.

2 — Regras aplicáveis — ao presente concurso aplicam-se as regras
constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 265/88, de 23 de Julho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para vaga posta a
concurso e extingue-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o referido grupo
profissional.

5 — Remuneração e condições — a remuneração será a correspon-
dente aos índices para a categoria em causa, previstos no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da admi-
nistração central.

6 — Local de trabalho — no Centro Regional de Oncologia de
Coimbra do IPOFG.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

A classificação final obedecerá à seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos:
7.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de sessenta minutos e o respectivo
programa é o constante da parte I do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
da Direcção-Geral da Administração Pública, de 1 de Junho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
e incidirá sobre as seguintes matérias:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

A legislação e bibliografia necessárias à realização da prova de
conhecimentos gerais são as seguintes:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 4 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.

7.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, de acordo com o despacho da Ministra da Saúde
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, é escrita, terá a duração
de sessenta minutos e incidirá sobre os seguintes temas:

Sistemas de distribuição de medicamentos;
Agentes antineoplásicos e hormonoterapia;
Cuidado farmacêutico ao doente ambulatório.

As provas de conhecimentos referidas nos n.os 7.1.1 e 7.1.2 terão
cada uma de per si carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações superiores a 9,5 valo-
res.

7.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular são conside-
rados e ponderados os factores constantes do n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos. Por cada entrevista profissional de selecção será elaborada
uma ficha individual, contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles,
devidamente fundamentada.

7.4 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir licenciatura em Farmácia;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Farmácia.
9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Centro e entregue no serviço de pessoal, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9.2 — Requerimento tipo a utilizar:

Ex.mo Sr. Presidente do CROC:

. . . (nome), nascido a . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo arquivo de . . . , em . . . , residente em . . . ,
. . . (código postal), com o telefone . . . , possuindo como habilitações
literárias . . . e como habilitações profissionais . . . , vem solicitar a
V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 25/2000 — admissão
de um estagiário com vista ao provimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de regime geral
(área funcional de planeamento), conforme aviso de abertura publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . .

(Indicação de quaisquer circunstâncias que os candidatos consi-
derem passíveis de constituir motivo de preferência legal.)

Declaro, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 9.3.4 deste
aviso de abertura, que . . .

Anexa os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)
9.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser acom-

panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:
9.3.1 — Documento comprovativo das habilitações literárias;
9.3.2 — Documento comprovativo das habilitações profissionais;
9.3.3 — Três exemplares do curriculum vitae detalhado;
9.3.4 — Declaração no requerimento, sob compromisso de honra,

em como é detentor dos requisitos gerais exigidos nas alíneas a),
b), d), se for caso disso, e) e f) do n.o 8.1 do aviso de abertura.

10 — As listas de admissão e de classificação serão publicitadas
nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas no expositor do serviço de pessoal deste Centro.

11 — O estágio rege-se pelo disposto no despacho n.o 23/94, de
10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Clementina Maria Atanásio Varelas, assis-
tente principal do Centro Regional de Oncologia de Coimbra
do IPOFG.

Vogais efectivos:

1.o Ana Cristina Vicente Seabra Cardoso Teles, assistente
principal do Centro Regional de Oncologia de Coimbra
do IPOF.

2.o Dr.a Cristina Maria Amorim Viana, assessora do Centro
Hospitalar de Coimbra — Hospital Pediátrico.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Martins Carrilho, assistente principal
do Centro Hospitalar de Coimbra — Hospital Pediátrico.

2.o Dr.a Ângela Sofia Marques Silva Carreiro, assistente do
Centro Regional de Oncologia de Coimbra do IPOFG.

O presidente do júri do concurso será substituído nas suas faltas
ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Paula
Maria Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 729/2001 (2.a série). — Concurso n.o 26/2000 — externo
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível I. — 1 — Por
deliberação de 14 de Novembro de 2000 do conselho de administração
deste Centro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
preenchimento de seis lugares de enfermeiro, nível I, do quadro de
pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18 de
Julho, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

O preenchimento dos lugares agora postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas de descongelamento atribuídas a este
Centro através do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e do
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 26 de Outubro de 2000 e comunicado pelo ofício
n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000, da ARS do Centro.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou através do ofício n.o 14 443, de 12 de Dezembro de 2000,

não haver pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
detentor dos requisitos exigidos para o exercício das referidas funções.

2 — Disposições legais aplicáveis — o presente concurso rege-se
pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de dois
anos, para as vagas correspondentes às quotas indicadas e para as
que eventualmente venham a ser redistribuídas a este Centro, no
âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Coimbra do IPOFG, sito na Avenida de Bissaya Barreto, 98,
Coimbra.

5 — Remuneração — a remuneração a atribuir é a correspondente
à categoria posta a concurso e consta da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, a efectuar nos ter-
mos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

A avaliação curricular a efectuar nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, visa
avaliar a qualificação profissional dos candidatos, ponderando, de
acordo com as exigências da função, a habilitação académica, a for-
mação profissional, a experiência profissional e outros elementos con-
siderados relevantes.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam, de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Requisitos de admissão — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos vinculados ou não à função pública que preencham os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres miliateres ou o serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se fisíca e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro, nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro Regional de Coimbra do IPOFG e entregue no
Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, à data e à página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguinte
documentos:

a) Comprovativo do título profissional de enfermeiro;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
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11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Jacinto Malva de Oliveira, enfermeiro-director do
CRC.

Vogais efectivos:

Maria da Soledade Correia Neves, enfermeira-chefe do
CRC.

Maria Filomena Ribeiro Monteiro, enfermeira especialista
do CRC.

Vogais suplentes:

António João Mendes, enfermeiro especialista do CRC.
Maria Adélia Reis Gonçalves, enfermeira especialista do

CRC.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 730/2001 (2.a série). — Concurso n.o 29/2000 — externo
geral de ingresso para técnico profissional de 2.a classe, secretária de
serviços de saúde. — 1 — Por deliberação de 14 de Novembro de 2000
do conselho de administração deste Centro, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico pro-
fissional de 2.a classe, secretária de serviços de saúde, da carreira
de técnico profissional do quadro deste Centro, aprovado pela Portaria
n.o 258/96, de 18 de Julho, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho conjunto
n.o 967/2000 (descongelamento excepcional de admissões para o SNS),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, atribuído a este Centro por despacho de 26 de Outubro
de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde e comunicado pelo ofício n.o 12 176, de 9 de Novem-
bro de 2000, da ARS do Centro.

Consultada a DGAP, a mesma informou, através do ofício
n.o 14 441, de 12 de Dezembro de 2000, não haver pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para o exercício das referidas
funções.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro Regional de Coimbra do IPOFG,
sito na Avenida de Bissaya Barreto, 98, Coimbra.

5 — Remuneração — ao lugar a prover correspondem os índices
constantes do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
para a referida categoria.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apoio
ao órgão de direcção e apoio técnico, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos defenidos, relativos às áreas de atendimento,
encaminhamento, informação, expediente, arquivo e dactilografia;
atendimento de doentes, organização e actualização de ficheiros;
requisição de material destinados aos serviços; ligação com os restantes
serviços administrativos e técnicos do hospital, tratamento dos registos
diários de entrada, transferência e alta de doentes; requisição e mar-
cação de exames clínicos e outros actos médicos; arquivo dos mesmos
nos respectivos processos clínicos.

7 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam até ao fim do prazo da entrega das candidaturas os seguintes
requisitos, fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisitos especiais de admissão — possuir habilitações nos
termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
c) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório;
d) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função
os seguintes factores:

a) Habilitação literária, onde se ponderará a titularidade de um
grau académico ou a sua equiparação, legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração.

9.2 — Provas de conhecimentos:
9.2.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração máxima de duas horas, com consulta
de legislação, e o respectivo programa é o constante da parte II do
anexo ao despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, de 14 de Julho de 1999:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum:

Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação e bibliografia necessárias à realização da prova de conhe-
cimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 4 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.

9.2.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é escrita, terá a duração máxima de uma hora
e trinta minutos e constará da redacção de um documento e da tra-
dução de um documento (francês ou inglês).

9.3 — Entrevista profissional de selecção — nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a entrevista
profissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos. Por cada entrevista profissional de selecção será elaborada
uma ficha individual contendo o resumo dos assuntos abordados, os
parâmetros relevantes e classificação obtida em cada um deles, devi-
damente fundamentada.

10 — Sistemas de classificação final e critérios de apreciação:
10.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0

a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
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constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Regional de Coimbra do IPOFG e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo se expedido até ao termo deste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o respectivo aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento;

e) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
mencionar.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada do documento das habilitações lite-
rárias;

b) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;

c) Certidão de registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado do BCG;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.2.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do
n.o 11.2 são dispensáveis, nesta fase, caso os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

12 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei penal.
13 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e

ou excluídos, e de classificação final serão publicadas de acordo com
o preceituado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Lúcia Maria Barata Alves Simões Ferreira, técnica
profissional principal, secretária de serviços de saúde do
CROC.

Vogais efectivos:

Carla Sofia China Mateus Veríssimo, técnica profissional
de 1.a classe, secretária de serviços de saúde do CROC.

Cristina Isabel Ferreira Pinto, técnica profissional de
1.a classe, secretária de serviços de saúde do CROC.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Pinto Marques Baptista Amado, técnico-pro-
fissional principal, secretária de serviços de saúde do
CROC.

Otília Fernanda Alves Lourenço, técnica profissional prin-
cipal, secretária de serviços de saúde do CROC.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 731/2001 (2.a série). — Concurso n.o 30/2000 — externo
geral de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para
assistente administrativo, da carreira de assistente administra-
tivo. — 1 — Por deliberação de 14 de Novembro de 2000 do conselho
de administração deste Centro, faz-se público que se encontra aberto,
do presente prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para constituição de reservas de recrutamento, com
vista ao provimento de cinco lugares de assistente administrativo, da
carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal deste Cen-
tro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho.

Os lugares postos a concurso foram descongelados pelo despacho
conjunto n.o 967/2000 (descongelamento excepcional de admissões
para o SNS), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, atribuído a este Centro por despacho
de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos

Humanos e da Modernização da Saúde e comunicado pelo ofício
n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000, da ARS do Centro.

Consultada a DGAP, a mesma informou, através do ofício
n.o 14 445, de 12 de Dezembro de 2000, não haver pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para o exercício das referidas
funções.

2 — Disposições legais aplicáveis:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
acima indicadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro Regional de Coimbra do IPOFG,
sito na Avenida de Bissaya Barreto, 98, 3000 Coimbra.

5 — Remuneração — aos lugares a prover correspondem os índices
constantes do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, para a referida categoria, sendo
as regalias sociais e as condições de trabalho as vigentes para os
funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo executar, a partir de orientações e instruções, todo
o processamento administrativo relativo a uma ou mais áreas de acti-
vidade funcional de índole administrativa, nomeadamente pessoal,
contabilidade, arquivo, economato e património, secretaria e expe-
diente, elaborando informações, redigindo ofícios, registando e clas-
sificando expediente, organizando processos e ficheiros e efectuando
cálculos numéricos relativos a operações de contabilidade e trabalhos
de dactilografia.

7 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam até ao fim do prazo da entrega das candidaturas os seguintes
requisitos, fixados no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisitos especiais de admissão — a habilitação literária exi-
gida é o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos termos da alí-
nea b) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
c) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório;
d) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação literária, onde se ponderará a titularidade de um
grau académico ou a sua equiparação, legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração.

9.2 — Provas de conhecimentos:
9.2.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração máxima de duas horas, sem consulta
de bibliografia e com consulta de legislação, e o respectivo programa
é o que consta da parte II do anexo ao despacho n.o 13 381/99, do
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director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum:

Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação e bibliografia necessárias à realização da prova de conhe-
cimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 4 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.

9.2.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é escrita, terá a duração máxima de duas horas,
com consulta de legislação, e o respectivo programa é o que consta
do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
13 de Janeiro de 1997 publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, incidindo sobre os seguintes temas:

Organização política e administrativa;
Regime jurídico da função pública;
Contabilidade;
Estatística;
Arquivos administrativos e clínicos;
Aprovisionamento.

Legislação e bibliografia necessárias à realização da prova de conhe-
cimentos específicos:

Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93,

de 15 de Janeiro;
Regime jurídico da função pública:

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, republicada no anexo da Lei

n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outu-
bro, pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Contabilidade:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Apontamentos de Contabilidade e Gestão e Apontamentos

de Contabilidade Pública;

Estatística:

Textos de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde;

Arquivos administrativos e clínicos:

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho, e Portaria
n.o 247/2000, de 8 de Maio;

Arquivos Gerais e Clínicos, publicação do Ministério da
Saúde, Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional,
autores: Carlos Alberto da Cunha Vidal, Francisco da
Cunha Oliveira, Roseiro Joaquim Nogueira de Carvalho
e Zulmira Augusta dos Santos Proença;

Aprovisionamento:

Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e 197/99, de 8
de Junho.

Toda a documentação citada nos números anteriores estará à dis-
posição dos candidatos na Biblioteca do CRC.

9.3 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se as qualidades
intelectuais, a expressão e fluência verbais, a atitude profissional e
o grau de responsabilidade. Por cada entrevista profissional de selec-
ção será elaborada uma ficha individual, contendo o resumo dos assun-
tos abordados, os parâmetros relevantes e a classificação obtida em
cada um deles, devidamente fundamentada.

10 — Sistemas de classificação final e critérios de apreciação:
10.1 — A classificação final será a média ponderada da prova de

conhecimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, traduzida na seguinte fórmula:

Cf=0,5Pc+0,3Ac+0,2E

em que:

Cf=classificação final;
Pc=prova de conhecimentos;
Ac=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

10.2 — Para avaliação dos conhecimentos gerais será atribuído um
índice de ponderação de 40 % e para avaliação dos conhecimentos
específicos será atribuído um índice de ponderação de 60 %, traduzido
na fórmula:

PC=0,4Cg+0,6Ce

em que:

PC=prova de conhecimentos;
Cg=prova de conhecimentos gerais;
Ce=prova de conhecimentos específicos.

10.3 — Na avaliação curricular serão consideradas as habilitações
literárias, a experiência profissional e a formação profissional, expri-
mindo-se na fórmula os índices de ponderação atribuídas a cada um
dos parâmetros:

Ac=0,2Hl+0,4Ep+0,4Fp

em que:

Ac=avaliação curricular;
Hl=habilitações literárias;
Ep=experiência profissional;
Fp=formação profissional.

Nas habilitações literárias são atribuídas as seguintes classificações:

X 12.o ano — 18 valores;
Bacharel — 19 valores;
Licenciatura — 20 valores.

Na formação profissional serão consideradas as participações em
cursos e acções de formação profissionais:

Cursos com duração X trinta e cinco horas — 0,125 valores na
área funcional; 0,0625 fora da área funcional;

Cursos com duração de trinta e seis a cento e cinco
horas — 0,5 valores na área funcional; 0,125 fora da área
funcional;

Cursos com duração superior a cento e cinco horas — 1 valor
na área funcional; 0,5 fora da área funcional.

Na experiência profissional serão considerados cumulativamente
o tempo traduzido em anos completos de serviço na função pública
e no exterior na área e fora da área, cotados respectivamente de
1 e 0,5 valores por cada ano.

Às pontuações encontradas serão adicionadas 10 valores, até ao
limite de 20 valores.

Em caso de igualdade, aplicam-se os critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
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nistração do Centro Regional de Coimbra do IPOFG e entregue no
serviço de pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para a Avenida de Bissaya Bar-
reto, 98, 3000 Coimbra, o qual se considera apresentado dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Categoria a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Pedido de admissão ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, à data e à página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes elementos:

a) Fotocópia autenticada do documento das habilitações lite-
rárias;

b) Certidão de nascimento;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Certificado do BCG;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

11.4 — Os candidatos são dispensados da entrega dos documentos
referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do n.o 9.3, desde que os candidatos
declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um deles.

11.5 — Os funcionários do Centro Regional de Coimbra do IPOFG
estão dispensados da entrega dos documentos referidos nas alíneas b),
c), d), e) e f) do n.o 9.3, desde que os mesmos constem do respectivo
processo individual, devendo neste caso fazer menção deste facto no
requerimento.

12 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no expositor do serviço de pessoal deste Centro, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra.

13 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Composição do júri:

Presidente — António Manuel Oliveira Neto, chefe de repartição
do CRC.

Vogais efectivos:

António Miranda Carvalho, assistente administrativo espe-
cialista do CRC.

Isabel Maria Guerra Besteiro, assistente administrativa do
CRC.

Vogais suplentes:

Dália Maria Carvalho Pereira, assistente administrativa prin-
cipal do CRC.

Lícinia Maria Carvalho Coimbra, assistente administrativa
principal do CRC.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 732/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 — externo
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para auxiliar
de acção médica, da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Por
deliberação de 14 de Novembro de 2000 do conselho de administração
deste Centro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de

10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso,
concurso externo de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento, com vista ao provimento de 24 lugares de auxiliar de acção
médica.

O preenchimento dos lugares agora postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas de descongelamento atribuídas a este
Centro através do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e do despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, e comunicado pelo ofício
n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou através do ofício n.o 014 444, de 12 de Dezembro de 2000,
não haver pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da publicação da lista de classificação final para o número
de vagas referidas no n.o 1, para as quotas atribuídas e para as que
eventualmente venham a ser redistribuídas a este Centro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Oncologia de Coimbra do IPOFG.

5 — Remuneração — aos lugares a prover correspondem os índices
constantes do anexo II do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — aos auxiliares de acção médica corres-
pondem as funções previstas no n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Provas de conhecimentos:
a) Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos

gerais é escrita, terá a duração de sessenta minutos e o respectivo
programa é o constante da parte II do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e nos resultantes da vivência do cida-
dão comum:

Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso;

b) Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhecimentos
específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da Ministra
da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, é escrita, terá
a duração máxima de sessenta minutos e via avaliar a preparação
para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos
lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II, n.o 1, ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

As provas de conhecimentos, referidas nas alíneas a) e b) do n.o 7.1
terão cada uma de per si carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores, consi-
derando-se como tal, por arredondamento, as classificações superiores
a 9,5 valores.

Legislação e bibliografia necessárias à realização das provas de
conhecimentos gerais e específicos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 4 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.

7.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular são conside-
rados e ponderados os factores constantes do n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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A classificação das provas de conhecimentos resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

PC=0,4 Cg + 0,6 Ce

em que:

PC=prova de conhecimentos;
Cg=prova de conhecimentos gerais;
Ce=prova de conhecimentos específicos.

A classificação da avaliação curricular resultará da aplicação da
seguinte fórmula:

AC=0,4 Hl + 0,4 Ep + 0,2 Fp

em que:

AC=avaliação curricular;
Hl=habilitações literárias;
Ep=experiência profissional;
Fp=formação profissional.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a entrevista
profissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos. Por cada entrevista profissional de selecção será elaborada
uma ficha individual, contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles,
devidamente fundamentada.

A classificação final resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+E
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho.
9.2 — Possuir a escolaridade obrigatória.
10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento dirigido ao director do Centro Regional de
Oncologia de Coimbra do IPOFG, e entregues no serviço de pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, validade do serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, nomeadamente o refe-
rido na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

Os documentos a que se referem as alíneas b), c), d) e e) serão
dispensáveis, nesta fase, caso os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles, datado e assinado.

11 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas de conhecimentos gerais e as listas de candidatos admitidos
e ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Composição do júri:

Presidente — Fernando Manuel Machado Barbosa, encarregado
de serviços gerais do CROC.

Vogais efectivos:

Miguel do Carmo Simões Cristóvão, encarregado de sector
do CROC.

Maria de Lurdes Oliva Quental de Sousa, encarregada de
sector do CROC.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Martins Reis Costa, encarregada de sector do
CROC.

Maria Madalena Mendes Frias, encarregada de sector do
CROC.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 733/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do director do Instituto Português do Sangue de 20 de
Outubro de 2000, e tendo sido dado cumprimento ao disposto no
Código do Procedimento Administrativo, torna-se pública, nos termos
do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a
lista de classificação final do concurso institucional interno geral de
provimento de assistente hospitalar de imuno-hemoterapia do quadro
do Instituto Português do Sangue, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000:

1.o Maria Alcídia Barreiros Pinheira — 15,93 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, cabe recurso hierárquico no prazo de 10 dias úteis a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 21/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 7 de Dezembro de 2000, a pedido da Câmara Municipal
de Boticas, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a tomada de posse administrativa de uma parcela de terreno assinalada
na planta em anexo:

Parcela com a área de 65 m2, a destacar do prédio rústico deno-
minado «Terreno de pasto na Serra da Vila», propriedade
de Manuel Ferreira e Albina Afonso Pires, descrito na Con-
servatória do Registo Predial de Boticas sob o n.o 00450 e
inscrito na matriz predial rústica da freguesia de São Salvador
de Viveiro sob o artigo 52.o;

A expropriação tem por fim a execução da obra «Viveiro — liga-
ção entre as Ruas da Escola e da Lomba».

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
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pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto
e de direito constantes das informações técnicas (IT) n.os 154-DSJ,
de 10 de Julho de 2000, e 238-DSJ, de 12 de Outubro de 2000, da
Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem como os que constam
dos documentos do processo de instrução.

20 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Rectificação n.o 94/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 2 de Setembro de 2000,
o despacho (extracto) n.o 17 947/2000, rectifica-se que onde se lê
«Octávio Laginha Seruca, assessor de nomeação definitiva do quadro
de pessoal desta Direcção Regional», deve ler-se «Octávio Laginha
Seruca, assessor de nomeação definitiva do quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Loures».

2 de Outubro de 2000. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 787/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território de 16 de Dezembro
de 2000:

Dr. Rui José Raposo Rodrigues, investigador auxiliar do quadro do
LNEC — nomeado, mediante concurso, director de Serviços de
Recursos Hídricos do quadro do pessoal dirigente do Instituto da
Água a partir da data do despacho.

22 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Ser-
viços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 788/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para prestar colaboração no meu Gabinete, na área
da sua especialidade, o licenciado Luís Gonçalo Faro Macieira.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal do nomeado é equiparada ao venci-
mento de adjunto de gabinete, actualizável em função dos aumentos
da função pública, incluindo o respectivo abono para despesas de
representação e subsídio de refeição.

4 — O nomeado terá direito aos subsídios de férias e de Natal
de quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2001.

22 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 734/2001 (2.a série). — Concurso de recrutamento para
o cargo de chefe de divisão de acesso geral. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
autorizado por despacho de 27 de Setembro de 2000 do Secretário
de Estado da Cultura, se encontra aberto concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de acesso geral do quadro
de pessoal dirigente da Biblioteca Nacional.

2 — Área de actuação do cargo — leitura geral, referência, infor-
mação e empréstimo, conforme o artigo 10.o, n.o 2, alínea c), do
Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril.

3 — Serviço e local de trabalho — Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses contado da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética ou ponderada, conforme
o regime legal aplicável das classificações obtidas nos métodos de
selecção utilizados, considerando-se não aprovados os candidatos que,
na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

9 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri de concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
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10.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, telefone e data e serviço emissor do
bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

10.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, e todas as
demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.5 — Os requerimentos de candidatura devem ainda ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo pelo qual as exerce.

10.6 — Aos candidatos pertencentes à Biblioteca Nacional não é
exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a) do
n.o 10.4, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

10.7 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A lista de classificação final é publicitada, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo a afixação
feita nas instalações da Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83,
Lisboa.

12 — Composição do júri do concurso:
12.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 16 de Novembro

de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 573/2000, daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Carlos António Alves dos Reis, director
da Biblioteca Nacional.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lurdes da Conceição Nunes Henriques, chefe
da Divisão de Comunicação e Relações Externas dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Dr. Abel Carlos Reinas dos Santos Martins, director de
Serviços de Administração da Biblioteca Nacional, em
gestão corrente.

Vogais suplentes:

Dr.a Gina Maria Lopes Guedes Rafael Soares Beato, chefe
da Divisão de Aquisições e Processamento da Biblioteca
Nacional, em gestão corrente.

Dr.a Maria Luísa Rosendo Cabral, directora de Serviços
de Aquisições, Processamento e Conservação da Biblio-
teca Nacional, em gestão corrente.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — Pelo Director, o Director de Serviços
de Administração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 789/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Cláudia Albuquerque Salveano de Almeida, técnica superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de arquivo do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital de Beja — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe da
mesma carreira e quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 790/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado António Manuel da Salvação Frazão, técnico superior prin-
cipal da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeado,
precedendo concurso, em comissão de serviço, chefe da Divisão
de Arquivos Definitivos do mesmo Instituto, com efeitos desde
4 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Instituto Português de Arqueologia

Aviso n.o 735/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para oito lugares de técnico superior de 2.a classe da carreira de arqueó-
logo do quadro de pessoal do Instituto Português de Arqueolo-
gia. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 14 de
Novembro de 2000 do director do Instituto Português de Arqueologia,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso com
vista ao preenchimento de oito lugares de técnico superior de 2.a
classe da carreira de arqueólogo do quadro de pessoal do Instituto
Português de Arqueologia (IPA), publicado no mapa anexo à Portaria
n.o 317/99, de 12 de Maio.

2 — Conteúdo funcional — executar ou coordenar a execução de
todo o tipo de trabalhos específicos no âmbito da arqueologia, no
campo, em meio urbano, em gabinetes ou laboratórios, elaborar estu-
dos, conceber e adaptar métodos e processos técnico-científicos,
desenvolver projectos e emitir pareceres tendo em vista preparar a
tomada de decisão superior.

3 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais:

3.1 — O local de trabalho situa-se:

a) Extensão do IPA em Vila do Conde, Praça de Luís de
Camões, 17, 2.o, esquerdo;

b) Extensão do IPA em Macedo de Cavaleiros, Rua do Mercado,
Edifício Carina, loja 3, rés-do-chão;

c) Extensão do IPA em Viseu, Casa da Vigia, Calçada da Vigia;
d) Extensão do IPA na Covilhã, Rua do Conselheiro Joaquim

Pessoa, 9, rés-do-chão, direito;
e) Extensão do IPA em Torres Novas, Largo do Salvador, 6;
f) Extensão do IPA no Crato, Rua de 5 de Outubro, 33;
g) Extensão do IPA em Castro Verde, Rua de D. Afonso Hen-

riques, 98;
h) Extensão do IPA em Silves, Rua do Professor Julião Quin-

tinha.

3.2 — O vencimento é o definido na escala salarial anexa ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3.3 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — os definidos nos n.os 1, 2 e 5 do

artigo 5.o e de acordo com a disposição transitória definida na alínea
a) do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho,
com a redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 13/2000, de
16 de Setembro.
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5 — O método de selecção a utilizar é composto por uma prova
de conhecimentos gerais e outra de conhecimentos específicos e ava-
liação curricular, com carácter eliminatório, complementadas com
entrevista profissional de selecção, sem carácter eliminatório.

5.1 — A prova de conhecimentos gerais obedece ao programa defi-
nido no anexo I do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5.2 — A prova de conhecimentos específicos obedece ao seguinte
programa, aprovado por despacho conjunto dos Ministros da Cultura
e da Reforma do Estado e da Administração Pública:

a) Património cultural português:

Noções e princípios fundamentais;
Formas e regime de protecção do património cultural;
Regime de classificação de bens imóveis;
Regime de classificação de bens móveis;

b) Património cultural subaquático:

Noção e princípios fundamentais;
Achados fortuitos;
Trabalhos arqueológicos subaquáticos;

c) Detectores de metais:

Restrições de utilização;
Licenciamento;

d) Trabalhos arqueológicos:

Definição;
Normas regulamentadoras.

5.3 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

5.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

5.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de classificação das provas
de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos e os de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao director do Instituto Português de Arqueo-
logia, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, acções de formação, etc.);
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Indicação de qual o local de trabalho pretendido de entre
os referidos no n.o 3.1. Poderá ser indicado mais de um local
de trabalho, sendo no entanto, considerado o primeiro como
referência para o concurso e os seguintes como alternativa.

6.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia do documento
de habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia.

6.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem os documentos comprovativos dos requisitos legais
de admissão ao concurso.

6.4 — De acordo com o n.o 2 do artigo referido no número anterior,
não é exigida a apresentação de documentos comprovativos dos requi-
sitos gerais, bastando declaração dos candidatos sob compromisso
de honra no próprio requerimento.

7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos de admissão ao concurso e a documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao director do Instituto Português de Arqueologia, Avenida
da Índia, 136, 1300-300 Lisboa.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — As listas do concurso serão afixadas na Repartição dos Ser-
viços Administrativos deste Instituto, sendo ainda dado conhecimento
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, de acordo com o número de candidaturas.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António Manuel Monge Soares, sub-
director.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Fernando Campos de Sousa Real, director de
serviços.

2.o Dr. Francisco José Soares Alves, director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Manuel Faustino de Carvalho, técnico supe-
rior de 1.a classe.

2.o Dr.a Jacinta da Conceição Marques Bugalhão, técnica
superior de 1.a classe.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento de Ges-
tão e Planeamento, Fernando Real.

Aviso n.o 736/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para três lugares de técnico superior de 2.a classe da carreira de arqueólogo
do quadro de pessoal do Parque Arqueológico do Vale do
Côa. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27
de Outubro de 2000 do director do Instituto Português de Arqueologia,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso com
vista ao preenchimento de três lugares de técnico superior de 2.a
classe da carreira de arqueólogo do quadro de pessoal do Parque
Arqueológico do Vale do Côa, publicado no mapa III anexo à Portaria
n.o 315/99, de 12 de Maio.

2 — Conteúdo funcional — executar ou coordenar a execução de
todo o tipo de trabalhos específicos no âmbito da arqueologia, no
campo, em meio urbano, em gabinetes ou laboratórios, elaborar estu-
dos, conceber e adaptar métodos e processos técnico-científicos,
desenvolver projectos e emitir pareceres tendo em vista preparar a
tomada de decisão superior.

3 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Parque Arqueológico do
Vale do Côa, sito na Avenida Gago Coutinho, 19-A, em Vila Nova
de Foz Côa, sendo o vencimento o definido na escala salarial anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — os definidos nos n.os 1, 2 e 5 do

artigo 5.o e de acordo com a disposição transitória definida na alínea a)
do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho,
com a redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 13/2000, de
16 de Setembro.

5 — O método de selecção a utilizar é composto por uma prova
de conhecimentos gerais e outra de conhecimentos específicos e ava-
liação curricular, com carácter eliminatório, complementadas com
entrevista profissional de selecção, sem carácter eliminatório.

5.1 — A prova de conhecimentos gerais obedece ao programa defi-
nido no anexo I do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.
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5.2 — A prova de conhecimentos específicos obedece ao seguinte
programa, aprovado por despacho conjunto dos Ministros da Cultura
e da Reforma do Estado e da Administração Pública:

a) Património cultural português:

Noções e princípios fundamentais;
Formas e regime de protecção do património cultural;
Regime de classificação de bens imóveis;
Regime de classificação de bens móveis;

b) Património cultural subaquático:

Noção e princípios fundamentais;
Achados fortuitos;
Trabalhos arqueológicos subaquáticos;

c) Detectores de metais:

Restrições de utilização;
Licenciamento;

d) Trabalhos arqueológicos:

Definição;
Normas regulamentadoras.

5.3 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

5.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

5.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de classificação das
provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos e os
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao director do Instituto Português de Arqueo-
logia, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, acções de formação, etc.);
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

6.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia do documento
de habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia.

6.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem os documentos comprovativos dos requisitos legais
de admissão ao concurso.

6.4 — De acordo com o n.o 2 do artigo referido no número anterior,
não é exigida a apresentação de documentos comprovativos dos requi-
sitos gerais, bastando declaração dos candidatos sob compromisso
de honra no próprio requerimento.

7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos de admissão ao concurso e a documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao director do Instituto Português de Arqueologia, Avenida
da Índia, 136, 1300-300 Lisboa.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As listas do concurso serão afixadas no Parque Arqueológico
do Vale do Côa e na Repartição dos Serviços Administrativos deste
Instituto, sendo ainda dado conhecimento aos candidatos nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de acordo
com o número de candidaturas.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Martinho do Carmo Baptista, director
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecto Fernando Maia Pinto, director de serviços.
2.o Dr.a Alexandra Cerveira Pinto de Sousa Lima, técnica

superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Fernando Campos de Sousa Real, director de
serviços.

2.o Paulo Alexandre Brálio de Oliveira, técnico superior
de 1.a classe.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento de Ges-
tão e Planeamento, Fernando Real.

Aviso n.o 737/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira de arqueólogo
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Arqueologia Náutica e
Subaquática. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 16
de Novembro de 2000 do director do Instituto Português de Arqueo-
logia, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
com vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior de
2.a classe da carreira de arqueólogo do quadro de pessoal do Centro
Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática, publicado no mapa I
anexo à Portaria n.o 315/99, de 12 de Maio.

2 — Conteúdo funcional — executar ou coordenar a execução de
todo o tipo de trabalhos específicos no âmbito da arqueologia, nomea-
damente da arqueologia náutica e subaquática, elaborar estudos, con-
ceber e adaptar métodos e processos técnico-científicos, desenvolver
projectos e emitir pareceres tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior.

3 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Centro Nacional de Arqueo-
logia Náutica e Subaquática, sito na Avenida da Índia, 136, em Lisboa,
sendo o vencimento o definido na escala salarial anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro e as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — os definidos nos n.os 1, 2 e 5 do

artigo 5.o e de acordo com a disposição transitória definida na alínea a)
do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho,
com a redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 13/2000, de
16 de Setembro, devendo os candidatos estar habilitados preferen-
cialmente com licença para o mergulho com escafandro autónomo
e carta de navegador.

5 — O método de selecção a utilizar é composto por uma prova
de conhecimentos gerais e outra de conhecimentos específicos e ava-
liação curricular, com carácter eliminatório, complementadas com
entrevista profissional de selecção, sem carácter eliminatório.

5.1 — A prova de conhecimentos gerais obedece ao programa defi-
nido no anexo I do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5.2 — A prova de conhecimentos específicos obedece ao seguinte
programa, aprovado por despacho conjunto dos Ministros da Cultura
e da Reforma do Estado e da Administração Pública:

a) Património cultural português:

Noções e princípios fundamentais;
Formas e regime de protecção do património cultural;
Regime de classificação de bens imóveis;
Regime de classificação de bens móveis;
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b) Património cultural subaquático:

Noção e princípios fundamentais;
Achados fortuitos;
Trabalhos arqueológicos subaquáticos;

c) Detectores de metais:

Restrições de utilização;
Licenciamento;

d) Trabalhos arqueológicos:

Definição;
Normas regulamentadoras.

5.3 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

5.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

5.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de classificação das
provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos e os
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao director do Instituto Português de Arqueo-
logia, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, acções de formação, etc.);
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

6.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia do documento
de habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia.

6.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem os documentos comprovativos dos requisitos legais
de admissão ao concurso.

6.4 — De acordo com o n.o 2 do artigo referido no número anterior,
não é exigida a apresentação de documentos comprovativos dos requi-
sitos gerais, bastando declaração dos candidatos sob compromisso
de honra no próprio requerimento.

7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos de admissão ao concurso e a documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao director do Instituto Português de Arqueologia, Avenida
da Índia, 136, 1300-300 Lisboa.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As listas do concurso serão afixadas no Centro Nacional de
Arqueologia Náutica e Subaquática e na Repartição dos Serviços
Administrativos deste Instituto, sendo ainda dado conhecimento aos

candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, de acordo com o número de candidaturas.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco José Soares Alves, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Fernando Campos Sousa Real, director de serviços.
2.o Dr. António José Marques de Faria, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Manuel Faustino de Carvalho, técnico supe-
rior de 1.a classe.

2.o Dr.a Jacinta da Conceição Marques Bugalhão, técnica
superior de 1.a classe.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento de Ges-
tão e Planeamento, Fernando Real.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho n.o 791/2001 (2.a série). — Fernanda Eunice Tavares
Figueiredo, assessora da carreira técnica superior de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Palmela,
em regime de requisição no Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas — autorizada, por despacho de 6 de Dezembro da directora
deste Instituto, proferido por delegação, ao abrigo do despacho
n.o 17 126/2000, a equiparação a bolseiro no País, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, para a realização de um estudo,
de reconhecido interesse público, no âmbito do Programa Sabáticas
INA 2000-2001, com dispensa temporária parcial do exercício das
suas funções, equivalente a dois dias por semana, pelo período de
um ano.

19 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Teatro Nacional de São João

Despacho (extracto) n.o 792/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 2000 do director deste Teatro:

Maria de Fátima Pinto Guedes, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Teatro Nacional de São João — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa
especialista do mesmo quadro de pessoal, que ocupará a vaga dei-
xada em 20 de Dezembro e será remunerada pelo escalão 1,
índice 260. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora, Maria Luís Pardelinha
Vieira Oliveira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Rectificação n.o 95/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o despacho (extracto) n.o 25 668/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000,
referente à nomeação de Maria Helena Rocha Ribeiro Sá Marques,
de novo se publica na íntegra o mesmo despacho:

«Por despacho de 17 de Novembro do presidente do IM:

Maria Helena Rocha Ribeiro Sá Marques, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impos-
tos — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, na categoria
de técnico superior de 2.a classe (admissão a estágio) do quadro
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de pessoal do ex-INMG, produzindo efeitos à data da anterior
publicação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas
Ribeiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 793/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licenciado Francisco
Abílio Vieira e Sousa.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Dezembro de
2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 794/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Ana
Maria Oliveira Alves Seuanes para desempenhar funções de apoio
técnico no âmbito do meu Gabinete, nos termos seguintes:

1 — A nomeação tem a duração de um ano, prorrogável, sendo
revogável a todo o tempo;

2 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete;

3 — A remuneração mensal ilíquida é de 200 000$, acrescida de
IVA à taxa legal.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Dezembro de
2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 795/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio secretária pessoal do meu Gabinete Dina Teresa
Caeiro Agostinho Tavares.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Dezembro de
2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 796/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Vítor Manuel Ferreira Moutinho para prestar assessoria
em trabalhos da sua especialidade ao meu Gabinete.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação, subsídio de refeição e tele-
fone domiciliário fixados para os adjuntos dos gabinetes dos membros
do Governo, bem como os subsídios de férias e de Natal, tendo a
presente nomeação a duração de um ano, renovável, podendo no
entanto ser revogada a todo o tempo.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Dezembro
de 2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 797/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Fernanda
Helena Moreira Bandos.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Dezembro de
2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 798/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado Vicente Rato Barracas Mendes Godinho para prestar
assessoria jurídica ao meu Gabinete.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação, subsídio de refeição e tele-
fone domiciliário fixados para os adjuntos dos gabinetes dos membros

do Governo, bem como os subsídios de férias e de Natal, tendo a
presente nomeação a duração de um ano, renovável.

3 — Mais autorizo o nomeado a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Dezembro
de 2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 799/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licenciado Manuel
Fernando Manaças Ferreira, designando-o para substituir o meu chefe
de gabinete nas suas ausências ou impedimentos, nos termos do dis-
posto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho.

2 — Mais autorizo o nomeado a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Dezembro
de 2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 800/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio secretária pessoal do meu Gabinete Ana Cláudia
Paulista Ramos.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Dezembro de
2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 801/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio chefe do meu Gabinete o licenciado João Paulo
de Figueiredo Lucas Saraiva.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Dezembro
de 2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho n.o 802/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Dezembro de 2000 do director do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas:

Olinda Celeste Ribeiro — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de assistente administrativa principal da carreira
administrativa do quadro de pessoal do Complexo de Apoio às
Actividades Desportivas, aprovado pela Portaria n.o 847/98, de 8
de Outubro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Isabel Maria Marques Peras — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativa principal da car-
reira administrativa do quadro de pessoal do Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas, aprovado pela Portaria n.o 847/98, de
8 de Outubro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Dezembro de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 803/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 28 de Dezembro de 2000:

Francisco de Assis Rodrigues de Seabra, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança — autorizada a nomeação definitiva para um lugar da cate-
goria de assistente administrativo especialista (escalão 4, índice 305),
da carreira administrativa do quadro de pessoal da Delegação
Regional de Bragança do Instituto Português da Juventude, pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.
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TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO

Aviso n.o 738/2001 (2.a série). — Lista dos gestores e liquidatários
judiciais para o distrito judicial do Porto. — Nos termos do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho, a seguir se
publicam as listas de gestores e liquidatários judiciais, aprovadas pela
comissão referida no artigo 6.o daquele mesmo legal:

Gestores e liquidatários judiciais

Adelino Paiva António (a), Rua da Ramada, 387, 4800 Guimarães.
Adérito Jorge de Abreu Cardoso (a), Casa da Encosta, Estrada do

Farol, Carreço, 4900 Viana do Castelo.
Agostinho Novais Gonçalves (a), Rua de Guedes de Azevedo, 33,

3.o, 4000-272 Porto.
Alberto Carlos de Castro da Silva Lopes (e), Rua de Sá da Bandeira,

481, 1.o, esquerdo, 4000 Porto.
Alberto Francisco Barros Bermudes (d), Terroso, Palmeira, 4740

Esposende.
Alcina Augusta de Sena Portugal Dias (d), Rua de Alves Redol, 376,

4.o, D, habitação 12, 4050 Porto.
Álvaro Manuel Botelho da Costa (e), Rua de Recarei, 275, 1.o, direito,

4465 São Mamede de Infesta.
Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães (e), Casal Novo, Real,

4605 Vila Meã.
Américo Fernandes de Almeida Torrinha (a), Lugar da Cividade,

Joane, 4760 Vila Nova de Famalicão.
Anabela dos Anjos Ferreira (d), Rua de Nossa Senhora de Fátima,

222, 5.o, C, 4050 Porto.
Ana Domingues Ferreira Alves (e), Avenida da República, 2031, 6.o,

direito, F, 4430 Vila Nova de Gaia.
Ana Maria de Andrade e Silva Amaro (b), Quinta da Carramona,

bloco C 41, rés-do-chão, B, Esgueira, 3800 Aveiro.
Ana Maria de Oliveira Inverneiro (c), Rua de Vitorino Nemésio,

10, Vilar de Andorinho, 4400 Vila Nova de Gaia.
Ana Maria Oliveira e Silva (e), Rua do Campo Alegre, 672, 6.o, direito,

4150 Porto.
Ângelo António de Almeida Pereira Dias (d), Rua de António Ferreira

Fiandor, 139, 1.o, esquerdo, frente, Laborim de Cima, 4430
Mafamude.

Aníbal Pereira Lírio (e), Rua de Oliveira Monteiro, 148, hab. 23,
4050 Porto.

Anselmo David da Costa Mesquita Alves (d), Praceta de Egas Moniz,
164, 10.o, C, 4100 Porto.

Antero Aires Marquesa dos Santos (e), Rua do Prof. Mota Pinto,
42 F, esc. 2.32, 4100 Porto.

António Casimiro Baixinho Bacelos (e), Rua de Chaimite, 496, Giesta,
4435 Rio Tinto.

António Coimbra Rodrigues (d), Rua de Jorge Dias, 171, 1.o, direito,
Canidelo, 4400 Vila Nova de Gaia.

António Dias Seabra (f), Rua das Risas, 436, Perafita, 4450 Mato-
sinhos.

António Emídio de Abreu Ribeiro (a), Rua da Caldeiroa, 42, 4800
Guimarães.

António Fernando Correia Pais de Sousa (a), Rua de Mário Ribeiro,
11, 4780 Santo Tirso.

António Filipe Mendes e Murta (e), Rua de Santiago, 879, 2.o,
esquerdo, Condoso (Santiago), 4810 Guimarães.

António Francisco Coco Seixas Soares (e), Rua de Diogo Cão, 98,
4450 Leça da Palmeira.

António Guilherme Moura Teixeira (e), Rua de Bernardino Ribeiro,
288, 4.o, ET, 4465 São Mamede de Infesta.

António Jorge Lopes Gomes (a), Rua de Damão, 200, 1.o, esquerdo,
4700 Braga.

António José dos Anjos (d), Rua do Campo Alegre, Edifício Botânico,
1306, 2.o, sala 207, 4150 Porto.

António José de Lima Lopes (d), Rua de Ourique, 77, 4300 Porto.
António José Morais Castro e Sousa (c), Avenida de António Coelho

Moreira, 224, 4405 Valadares.
António José de Oliveira Couto (e), Rua de Santa Anastácia, 20,

4150 Porto.
António José Trigo Morais (f), Rua do Dr. Ramalho Fontes, 87,

9.o, 4150 Porto.
António Paulo Riveiro Conde (c), Rua de Teixeira de Pascoais, 170,

4.o, esquerdo, frente, 4450 Matosinhos.
António Rodrigues da Silva (b), Rua de Moreira da Assunção, 48,

2.o, 4000-036 Porto.
António da Silva Rocha (c), Rua do Dr. Afonso Cordeiro, 877, 1.o,

sala 103, 4450 Matosinhos.
Armando Manuel de Lima Amorim Soares (h), Rua do Engenheiro

Duarte Pacheco, 19, 4520 Santa Maria da Feira.
Armando Pereira Santos (e), Rua de Brito e Cunha, 57, 1.o, 4450

Matosinhos.

Armando Rocha Gonçalves (e), Avenida dos Combatentes da Grande
Guerra, 386, 4100 Porto.

Artur José Ribeiro da Fonte (e), Rua de Augusto Lessa, 485, 2.o,
direito, 4200 Porto.

Augusto Oliveira da Silva (f), Rua do Prof. Bento de Jesus Caraça,
46, 2.o, direito, 4200-128 Porto.

Cândido Avelino Ribas Pacheco (a), Avenida da Boavista, 1588-2.o,
S/295, 4100-155 Porto.

Carlos Alberto Soares Leite da Silva (e), Rua das Andresas, 148-M,
hab. 2.1, 4100 Porto.

Carlos António Pacheco de Freitas (a), Rua do Padre Castro, apar-
tado 66, 4594-908 Freamunde.

Carlos Fernandes Branco Morais (c), Avenida do Batalhão de Caça-
dores 9, 277, 5.o, esquerdo, 4900 Viana do Castelo.

Carlos Manuel de Oliveira Félix (a), Rua do Dr. Eduardo Santos
Silva, 96, 4.o, direito, 4200 Porto.

Carlos de Paiva Areias (d), Rua de D. Mafalda, 7, 4810 Guimarães.
Carlos Vasconcelos da Silva (f), Rua de São João Brito, 435, 5.o,

esquerdo, 4100-454 Porto.
César Lutero Costa Martins (e), Rua de Bernardino Machado, 131,

4460 Senhora da Hora.
Cristiano Ferreira da Costa Pereira (a), Avenida da República, 2307,

6.o, T, 4400 Vila Nova de Gaia.
Décio de Jesus Fernandes (a), Praceta do Dr. José Sampaio, 60, 6.o,

hab. 63, Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia.
Diamantino Laranjeira Simões Jorge (d), Rua da Capela, 148, Taipa,

Requeixo, 3800 Aveiro.
Domingos Lopes de Miranda (d), Rua de Pedro Álvares Cabral, lote

100-2.o, G, Urbanização do Salgueiral, 4810 Guimarães.
Edgar Nuno Bernardo (e), Edifício Eça de Queirós, Rua de Trás,

157, O, 7.o, Ad. Candal, 4400 Vila Nova de Gaia.
Edmar França Castro Correia (e), Rua do Parque 1.o de Maio, 195,

6.o, esquerdo, 4430 Vila Nova de Gaia.
Eduardo da Fonseca e Castro (f), Rua de Avelino dos Santos, 130,

4470-149 Maia.
Eduardo Jesus Pereira (d), Rua de Santos Pousada, 1210, 3.o, direito,

4000 Porto.
Eduardo Jorge Guedes Valente Leal (a), Rua da Alegria, 116, 4000

Porto.
Elmano Relva Vaz (e), Rua dos Mourãos, 145, 1.o, São Félix da Mari-

nha, 4405 Valadares.
Emídio Rodrigues Lima (a), Rua de Manuel Felisberto Marques Oli-

veira Júnior, 185, 4470 Maia.
Emília Manuela Gomes da Conceição (a), Rua do Jornal Correio

da Feira, 5, 3.o, esquerdo, 4520-234 Santa Maria da Feira.
Felismina de Jesus Fernandes Nunes de Almeida (d), Rua de Augusto

Lessa, 24, 1.o, esquerdo, 4200 Porto.
Fernando Augusto Barbosa de Carvalho (d), Rua da Mata de Aveias,

sem número, Meadela, 4900 Viana do Castelo.
Fernando Manuel de Magalhães Teixeira Pinto (d), Rua de António

Gomes Soares Pereira, 94, 7.o, esquerdo, 4470 Maia.
Francisco Almeida de Sousa Guedes (e), Rua de Santa Anastácia,

20, 4150 Porto.
Francisco de Araújo Alves (d), Avenida dos Combatentes da Grande

Guerra, 191, 4810 Guimarães.
Francisco José Freitas Nunes Pereira (e), Avenida de D. Afonso Hen-

riques, 844, 3.o, esquerdo, 4450 Matosinhos.
Gastão Seara Rodrigues Sequeira (d) Travessa do Carmo, 11, 2.o,

direito, 4700 Braga.
Hernâni Carvalho Viana (d), Avenida da Liberdade, 320, 3.o, 4700

Braga.
Horácio dos Santos Vilela (d), Rua de João Roby, 47, rés-do-chão,

4200 Porto.
João Carlos Borlido (d), Rua de António Luís Gomes, 148, 5.o,

esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia.
João Fernandes de Sousa (a), Rua de Mataduços, Fermentões, apar-

tado 461, 4804 Guimarães.
João Joaquim Pereira Martins de Castro (e), Rua de Araújo Carandá,

6.o, 2.o, direito, 4710 Braga.
João José Chaves de Sousa, (e), Rua de Fernando Pessoa, sem número,

5450 Vila Pouca de Aguiar.
João Manuel da Fonseca Faria Mariz (b) Rua de Ramalho Ortigão,

2, 2.o, direito, 4490 Póvoa de Varzim.
João Paulo Guimarães (e), Rua de Rodrigues Sampaio, 97, 4.o,

1150-279 Lisboa.
João Pedro de Serembe Almeida da Gama (e), Avenida da Boavista,

280, 5.o, esquerdo, centro, 4050 Porto.
João Salvador Ribeiro Pinto de Magalhães (e), Rua de Rodrigues

Sampaio, 97, 4.o 1150 Lisboa.
Joaquim Alberto de Freitas Pereira (e), Avenida de D. João IV, Edi-

fício Vilaverde, bloco B1, 580-1, esquerdo, 4810, Guimarães.
Joaquim Álvaro da Rocha Rodrigues da Cunha (d), Rua de Diogo

de Teive, 90, 4700 Braga.



910 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 13 — 16 de Janeiro de 2001

Joaquim dos Santos (e), Rua do Dr. Joaquim Pires de Lima, 179,
5.o, direito, 4200 Porto.

Jorge Manuel Oliveira da Silva Campos (c), Regadas, Antas, 4760
Vila Nova de Famalicão.

Jorge Paulo Gonçalves de Sousa Amaral Lopes (d), Avenida de D.
João IV, 2.o, bloco recuado, 7.o, direito, trás, 4810 Guimarães.

Jorge Reis da Costa (d), Avenida do Brasil, 100, 1.o, esquerdo, 4150
Porto.

Jorge Ruben Fernandes Rego (a), Alameda da Azenha de Cima,
15, 3.o, esquerdo, 4460 Senhora da Hora.

José Álvaro Gomes da Silva (d), Travessa do Prof. Egas Moniz, 48,
4460 Senhora da Hora.

José Augusto da Costa Bento da Silva (b), Rua de Bento Carqueija,
217, 1.o, 3720 Oliveira de Azeméis.

José Augusto Nadais de Sousa (a), Rua do Monte Alegre, 282, 2.o,
esquerdo, 4200 Porto.

José Augusto Teixeira Barbosa (a), Rua de Damião de Góis, 307,
4.o, centro, 4000 Porto.

José Carlos Marques da Silva (f), Rua Central, Vila de Barrosas,
4610 Felgueiras.

José Carlos Nogueira Faria e Matos (e), Rua da Altamira, 8, 4900
Viana do Castelo.

José da Costa Oliveira (d), Rua de Fernando Namora, 53, Vermoim,
4770 Maia.

José Estêvão Pinheiro Vidal (a), Rua das Moutadas, 395, Miramar,
4405 Valadares.

José Ferreira Teixeira (d), Rua de Artur Loureiro, 38, rés-do-chão,
4100 Porto.

José Francisco Cortes Mendez (c), Rua do Rui Faleiro, 151, 4150
Porto.

José Guilherme Pinto de Seabra Rangel (e), Largo de João Tomás
Costa, 143, 5.o, F, 4900 Viana do Castelo.

José Heliodoro Marinho Trocado Moreira (b), Rua de Ramalho Orti-
gão, 2, 2.o, direito, 4490-678, Póvoa de Varzim.

José Ilídio Almeida Pires da Conceição, (c), Rua de Domingos de
Matos, 387, Coimbrões, 4400-121 Vila Nova de Gaia.

José Joaquim Fitas (e), Lugar de Paçó, freguesia Vila de Ala, 5200
Mogadouro.

José Justino Barata Portugal Dias (a) Bairro de Duarte Pacheco,
18, 4700 Braga.

José Luís Serra Rodrigues (e), Rua das Antas, bloco 2-A, 4.o, direito,
4930 Valença.

José Manuel Correia Pereira Ferraz (d), Perafita, Duas Igrejas, 4560
Penafiel.

José Manuel Maia Silva e Couto (d), Rua da Senhora do Porto, 518,
3.o, esquerdo, 4200 Porto.

José Oliveira da Silva (a), Rua de Alberto Francisco de Oliveira,
74, São Gemil, Vilar do Pinheiro, 4480 Vila do Conde.

José Pedro Pires Martins da Silva (e), Rua do Pinheiro Careca, 1,
rés-do-chão, centro, 4740 Esposende.

José Rodrigues de Jesus (e), Rua da Trinitária, hab. 37, 4150 Porto.
Júlio Patrício Marques (b), Praça da República, 180, 2.o, T, 4050

Porto.
Júlio Pires (a), Rua de João Grave, 125, hab. 33, 4100 Porto.
Justino Santos Pinto (a), Rua 19, 342, 1.o, sala 2, 4500 Espinho.
Lúcia Maria de Jesus Alves da Silva Gonçalves (e), Rua da Fábrica

de Sá, 108, 4445 Ermesinde.
Luís Fernando Cunha Moreira (a), Rua da Vigorosa, 691, 4200 Porto.
Luís Filipe Marinho Lima Santos (d), Rua de Soares dos Reis, 91,

2.o, sala 19, Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia.
Luís Manuel Ferreira Leça (f), Praceta de Avilhó, 2, 1.o, direito, Cus-

tóias, 4460-686 Matosinhos.
Luís Manuel Fonseca dos Reis (e), Rua de Araújo Carandá, 49, 5.o,

esquerdo, 4710 Braga.
Luís Quintino dos Santos Lima (c), Rua da Misericórdia, 315, 4.o,

direito, 3700 São João da Madeira.
Luís Vieira Lomelino Velosa (a), Rua de Guerra Junqueiro, 105,

4100 Porto.
Manuel Augusto da Silva V. e Sousa Pereira (e), Rua de Mouzinho

da Silveira, 50, 4050 Porto.
Manuel Calvão Pires (e), Rua de Sá da Bandeira, 726, 3.o, direito,

4000 Porto.
Manuel Jaime Fernandes (a), Rua do Relógio, 321, 3.o, 4200 Porto.
Manuel José Moreira Domingues da Assunção (e), Rua de Laborim,

72, 4.o, direito, Mafamude, 4430 Vila Nova de Gaia.
Manuel José Vieira Mendes (e), Rua do Prof. Paulo Pombo, 82, hab.

22, 4250-363 Porto.
Manuel Pinto Teixeira (a), Rua de Joaquim Alves Teixeira, 84, 4300

Porto.
Manuela Matos (e), Rua de Fernandes Tomás, 849, 3.o, direito, 4000

Porto.
Manuel Ribas Fernandes (f), Rua de Aveiro, 87, 4900-495 Viana do

Castelo.

Maria Alcina Noronha da Costa Fernandes (e), Rua de S. Nicolau,
42, 1.o, esquerdo, 4520 Santa Maria da Feira.

Maria Alice Reis Conceição Pereira de Almeida (c), Rua dos Condes
de Feijó, 22, 4520 Santa Maria da Feira.

Maria Arnaldina Dias Moreira (d), Urbanização dos Jardins de França,
60, hab. 10, 4050 Porto.

Maria Evangelina de Sousa Barbosa (e), Lugar do Calvário, Gemeses,
4740 Esposende.

Maria Inês Vieira de Azeredo Vasconcelos (d), Rua da Senhora do
Porto, 518, 3.o, esquerdo, 4200 Porto.

Maria Joaquina Mendes de Oliveira S. de Abreu (e), Avenida da
República, 281, 8.o, 4450 Matosinhos.

Maria José Cardoso da Silva Resende (c), Rua de 18 de Abril, 23,
São Cosme, 4420 Gondomar.

Maria Luísa Pacheco Gonçalves (e), Rua Nova do Tronco, 23, 1.o,
direito, 4200 Porto.

Maria Paula Fernandes Baía (e), Rua de Santa Joana, 83, 3.o, D,
Custóias, 4460 Matosinhos.

Maria da Piedade Gonçalves dos Santos Vaz (d), Rua do Engenheiro
Guilherme Bonfim Barreiros, 301, 4.o, hab. n.o 1, 4200 Porto.

Maria da Saúde Pascoal Homem Brito e Cunha (d), Rua do Bom
Sucesso, 223, 4.o, esquerdo, 4150 Porto.

Mário Zeferino Pereira de Moura (d), Rua da Via Sacra, 76, rés-
-do-chão, direito, 4200 Porto.

Miguel Ângelo da Cunha Teixeira e Melo (a), Casa da Granja, Car-
reira, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Miguel Jorge Rodrigues de Magalhães (e), Rua da Alegria, 627, 4000
Porto.

Miguel Ribas Fernandes (f), Rua de Aveiro, 87, 4900-495 Viana do
Castelo.

Napoleão de Oliveira Duarte (a), Rua da Agra, 20, S 33, 4100 Porto.
Nélson Augusto de Freitas Aires (e), Rua do Lidador, 787, 4100 Porto.
Nélson Rogério Nunes Dias (a), Casa das Pedras, Landim, 4760 Vila

Nova de Famalicão.
Nuno Carlos Lamas de Albuquerque (d), Rua do Prof. Machado

Vilela, 191, rés-do-chão, esquerdo, frente, 4710 Braga.
Octávio José Geraz da Costa Caldas (e), Lugar do Carreço, 4900

Viana do Castelo.
Oliveira da Silva & Assunção, L.da (SLJ) (e), Rua do Campo Alegre,

1306, sala 509, 4150 Porto.
Paulo Alexandre F. Vasconcelos Pereira (e), Urbanização da Quinta

da Eira, 43, Tenões, 4710 Braga.
Paulo Manuel Carvalho da Silva (a), Quinta do Sardoal, Vereda 1,

66, 4400 Vila Nova de Gaia.
Paulo Sérgio Bastos Pais (e), Rua dos Serralheiros, 19, 3.o, esquerdo,

4520 Santa Maria da Feira.
Pedro Lourenço Pinto de Magalhães Pinto de Sousa (e), Rua de

Rodrigues Sampaio, 97, 4.o, 1150-279 Lisboa.
Roméu José Fernandes da Silva (a), Praça dos Heróis da Fundação,

298, sala V, 4810-421 Guimarães.
Rui Alberto Machado de Sousa (e), Rua de Sá da Bandeira, 726,

3.o, direito, 4000 Porto.
Rui Alexandre da Silva Rocha (e), Rua Nova de Santa Cruz, 124,

3.o, esquerdo, 4710 Braga.
Rui Almeida (d), Rua de 25 de Abril, 299, 3.o, direito, frente,

4420 Gondomar.
Rui Manuel Pinto Couto Viana (e), Rua das Andresas, 324, hab. 32,

4100 Porto.
Sara Maria Lages Almeida (e), Rua do Prior do Crato, 8, 2.o, Santa

Maria Maior, 4900 Viana do Castelo.
Sebastião Campos Cruz (d), Rua do Dr. Serafim Lima, 245, 1.o, sala 6,

4785 Trofa.
Secundino Manuel Miranda Cantinho (e), Rua de Manuel Espre-

gueira, 20-22, 2.o, 4900 Viana do Castelo.
Sónia Cristina Oliveira Costa Cunha (e), Rua de Fernando Namora,

104, 5.o, esquerdo, Pedrouços, 4445 Ermesinde.
Teresa de Jesus Macedo Fernandes Martins (d), Rua do Outeiro,

762, Gemunde, 4470 Maia.
Vítor Manuel Esteves de Azevedo (c), Rua de Simões de Almeida,

244, Custóias, 4460 Matosinhos.
Vítor Manuel de Lima Lobato (f), Rua de Mouzinho de Albuquerque,

13, 4450-204 Matosinhos.
Vítor Manuel Ribeiro Moreira de Almeida (a), Rua do Almada, 152,

3.o, salas 1 e 2, 4000 Porto.

Gestores judiciais

António da Agonia Gonçalves Dias (e), Lugar da Lage, 207, Vermoim,
4470 Maia.

António Carlos Gonçalves Lopes (d), Rua da Venezuela, 184, 1.o,
esquerdo, Lordelo do Ouro, 4150 Porto.

António José Gomes de Sá Ferreira (c), Praça dos Combatentes,
105, 5.o, C, 4480 Póvoa de Varzim.
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António Manuel Marques das Neves (e), Rua de Nossa Senhora de
Fátima, 300, 4460 Senhora da Hora.

António de Oliveira e Sousa (d), Rua do Rosário, 426, 4.o, traseiras,
4430 Vila Nova de Gaia.

Carla Maria Vilaça Miranda Gomes (d), Rua do Padre Francisco
de Almeida, 20, 4710 Braga.

Domingos José da Silva Ferreira (d), Rua de Cândido de Oliveira,
181-184, 4710 Braga.

Helena Maria Santos Oliveira (f), Rua de Sonya e Robert Delaunay,
154, 2.o, esquerdo, 4480-838 Vila do Conde.

João Manuel Couto Morais de Almeida (a), Avenida do Dr. João
Canavarro, 305, 3.o, sala 32, Edifício Alameda 1, 4480 Vila do
Conde.

João Pedro Soares Branquinho dos Santos (f), Agras, Margaride, 4610
Felgueiras.

Joaquim António da Silva Correia Ribeiro (d), Rua de Henrique
de Barros, 60, Gueifães, 4470 Maia.

José Claudemiro da Costa Pinheiro de Castro (d), Travessa de Belo
Horizonte, 167, 4430 Vila Nova de Gaia.

José Eugénio Gayoso Pinto Pais (e) Rua de Coutinho de Azevedo,
210, 4000 Porto.

José Manuel Soares Moita (d), Rua de Alão de Morais, 306, 2.o,
sala 1, 3700 Vila Nova de Gaia.

José Miguel Alves de Sampaio Rebelo (e), Rua de Campo Alegre,
Edifício Botânico, 1306, 5.o, sala 107, 4169-008 Porto.

José Ribeiro de Morais (a), Rua de Santa Catarina, 1500, 1.o, esquerdo,
4000 Porto.

Luís Augusto Moreira Gomes (a), Rua de D. Afonso Henriques,
2704, apartado 2062, sala 8, 4425 Águas Santas, Maia.

Manuel Alberto Gonçalves Barrosa Fontão (a), Rua do Vale Formoso,
446, rés-do-chão, direito, 4200 Porto.

Maria Arménia Andrade Soares Albergaria Afonseca (g), Rua de
Francisco Rodrigues Leite, São Miguel de Souto, 4520 Santa Maria
da Feira.

Maria Clarisse da Silva Barros (f), Rua do Paço, 8, Lugar da Escola,
4710 Braga.

Maria da Conceição da Fonseca e Costa Nadais (d), Rua de Santa
Catarina, 1500, 1.o, esquerdo, 4000 Porto.

Nélson Caetano de Sá Soares de Oliveira (f), Rua do Covelo, 223,
3.o, 4200-239 Porto.

Rogério Manuel Torres Ribeiro (d), Rua de Sónia e Robert Delaunay,
125, 1.o, direito, 4480 Vila do Conde.

Sebastião António de Andrade Casaca (d), Rua do Castro, 535, 1.o,
direito, 4150 Porto.

Tomás António Telinhos Ribeiro (e), Rua de D. Pedro V, 85, 1.o,
esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia.

Liquidatários judiciais

Albino Mendes Pinto da Fonseca (a), Rua de Serpa Pinto, Apar-
tado 216, 4820 Fafe.

Alfredo José Cardoso Castro (e), Rua de Pedro Hispano, 870, 4.o,
4200 Porto.

Alfredo Ribeiro da Cruz (c), Rua do Paço, 151, Valadares, 4400 Vila
Nova de Gaia.

Alfredo Soares do Lago (e), Rua de Paulo da Gama, 536, 2.o,
direito, 4150-589 Porto.

Altina Maria Rocha de Oliveira Silva Assunção (e), Rua de Adário
Gonçalves Moreira, 1236, Vilar do Pinheiro, 4480 Vila do Conde.

Ana Paula Mesquita Araújo (f), Praça da República, 180, 1.o,
4050 Porto.

Anabela Almeida Pereira (e), Avenida da Boavista, 280, 5.o, esquerdo,
centro, 4050 Porto.

António Carlos de Freitas Lencastre (e) Avenida da Boavista, 280,
5.o, esquerdo/centro, 4050 Porto.

António Ferreira de Araújo (e), Rua do Comendador Sá Couto, 112,
lote 12, 1.o, direito, 4520 Santa Maria da Feira.

António Moreira Bonifácio (e), Rua de Alexandre Braga, 40, 3.o,
Lateral do Bolhão, 4049 Porto.

Armando Braga (a), Rua de Santa Catarina, 391, 4.o, E,
4000-451 Porto.

Carlos Alberto Gonçalves de Almeida Mateus (f), Avenida de Mou-
zinho de Albuquerque, 144, 4490-409 Póvoa de Varzim.

Carlos António Cunha (a), Rua de Pádula Correia, 296, 1.o, 4400
Vila Nova de Gaia.

Carlos Rui Carvalho Martins de Sousa (d), Rua do Prof. Urbano
de Moura, 244, 4.o, esquerdo, 4430 Vila Nova de Gaia.

Carolino José Rodrigues Caetano (e), Quinta das Heras, viv. 3,
5400 Chaves.

Deolinda Ribas da Silva Albuquerque (d), Rua do Prof. Machado
Vilela, 191, rés-do-chão, esquerdo, frente, 4700 Braga.

Domingos João Dourado (f), Vila das Acácias, 12, 4860 Cabeceiras
de Basto.

Hermínio Nunes Camelo (e), Rua de Pero Vaz Caminha, 95, 4400-246
Vila Nova de Gaia.

João Fernandes Sintra Coelho (c), Rua do General Luís do Rego,
173, 2.o, direito, 4900 Viana do Castelo.

João da Silva Mendes Morgado (d), Rua do Regimento de Infantaria,
9, 5100 Lamego.

Joaquim Dinis de Almeida (e), Rua de Sousa Trêpa, 70, 1.o, 4780 Santo
Tirso.

Joaquim Manuel Coutinho Ribeiro (f), Rua de Fernandes Tomás,
849, 3.o, direito, 4000-219 Porto.

José António de Paiva Silvano (d), Rua de Mouzinho da Silveira,
252-254, 4000 Porto.

José da Costa Araújo (a), Rua de José António Peixoto Pereira
Machado, 369, 1.o, esquerdo, 4750 Barcelos.

José Fernando Ferreira Baptista Pereira (f), Rua Bela de Parada,
82, 4425-033 Águas Santas, Maia.

José Ribeiro de Abreu (f), Rua de São Tomé e Princípe, 41,
4520-270 Santa Maria da Feira.

Luís Augusto Moreira Gomes (c), Rua de Duarte Lobo, 29,
4445 Ermesinde.

Luís Miguel Aroso Gomes de Assunção (f), Rua de Adário Gonçalves
Moreira, 1236, Vilar do Pinheiro, 4485-826 Vila do Conde.

Maria da Conceição Ferreira dos Santos (f), Rua do Jornal Correio
da Feira, 5, 3.o, direito, sala 5, 4520-234 Santa Maria da Feira.

Maria Lídia de Carvalho Meias Paiva (f), Rua do Padre António,
25, 4.o, TG, 4470-136 Maia.

Manuel Alberto Gonçalves Barbosa Fontão (e), Rua do Vale Formoso,
446, rés-do-chão, direito, 4200 Porto.

Maria Natália Vieira da Cunha Matos (e), Centro Comercial Orion,
Sala 15, 2.o, 4610 Felgueiras.

Salvador Manuel Jóia Costa (c), Rua dos Caldeireiros, 234.o, 2.o,
4000 Porto.

Sérgio Faria Almeida (d), Travessa da Corredoura, 181, 4430 Vila
Nova de Gaia.

(a) Renovada a inscrição, por mais cinco anos, a partir de 17 de
Março de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 254/93, de 15 de Julho.

(b) Renovada a inscrição, por mais cinco anos, a partir da publicação
do presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 254/93, de 15 de Julho.

(c) Admitido em 1996.
(d) Admitido em 1997.
(e) Admitido em 1999.
(f) Admitido em 2000.
(g) Excluída, por deliberação de 16 de Novembro de 2000.
(h) Excluído, por deliberação de 11 de Outubro de 2000 de liqui-

datário judicial. Mantém-se apenas como gestor.

Esta lista substitui e actualiza a anterior, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, com a rectificação
n.o 1177/2000, inserta na 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril, a fl. 7183.

28 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Tribunal Superior,
Fernando Castro Leite.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 804/2001 (2.a série):

Alípio Duarte Calheiros, juiz conselheiro do Supremo Tribunal de
Justiça, em comissão permanente de serviço como juiz conselheiro
do Tribunal de Contas — cessa, a seu pedido, esta comissão per-
manente de serviço a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 805/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto na
alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11
de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de
Janeiro, dou por finda em 12 de Janeiro de 2001, a pedido do inte-
ressado, a comissão de serviço do licenciado em Direito João Salgado
de Herédia no cargo de assessor do Provedor de Justiça.

11 de Dezembro de 2000. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 79/2001. — Por despacho de 10 de Outu-
bro do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Miguel Reimão Lopes da Costa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado a 40 %,
em regime de tempo parcial, da Unidade de Ciências e Tecnologias
Agrárias da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000, pelo
período de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida, cor-
respondente ao índice 140 da referida categoria.

13 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 80/2001. — Por despacho de 20 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Fernando Manuel Rodrigues Ferreira Gonçalves, assis-
tente convidado em dedicação exclusiva da Unidade de Ciências
Económicas e Empresariais da Universidade do Algarve — auto-
rizada a renovação do contrato, pelo período de três anos, com
efeitos a partir de 30 de Novembro de 2000.

19 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 81/2001. — Por despacho de 6 de Dezem-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre António Manuel Bernardo Lopes — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto para a Escola
Superior de Educação da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 3 de Dezembro de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 82/2001. — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Johannes Martinus Hubertina Du Buf, professor associado
convidado da Unidade de Ciências Exactas da Universidade do
Algarve — reconduzido por cinco anos, com efeitos a partir de 15
de Dezembro de 2000.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 83/2001. — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Pedro José Realinho Gonçalves Correia — assistente convi-
dado da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias da Univer-
sidade do Algarve — autorizada a renovação do contrato, pelo
período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

27 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 84/2001. — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Engenheiro José Manuel Valente Graça, assistente convidado, em
regime de tempo parcial, 60 %, da Unidade de Ciências e Tec-
nologias Agrárias da Universidade do Algarve — autorizada a reno-
vação do contrato, pelo período de três anos, com efeitos a partir
de 2 de Outubro de 2000.

27 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 806/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Kathleen Marie Caliço — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, com início em 1 de Janeiro de
2001, pelo período de seis meses, para exercer funções correspon-
dentes a técnico de 2.a classe na Unidade de Ciências Exactas e
Humanas da Universidade do Algarve.

22 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 807/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Fernando Manuel Rodrigues Ferreira Gonçalves, assis-
tente da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 1 de Outubro de 2000 a 1 de Outubro
de 2001.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 808/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Joaquim Godinho Cabecinha, técnico superior
de 1.a classe, de nomeação definitiva, do quadro do pessoal não
docente da Universidade do Algarve — nomeado, em comissão de
serviço, para o cargo de secretário da Unidade de Ciências Exactas
da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 809/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Lívia Cristina Andrade Rodrigues Borges, técnica superior
de 2.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve — nomeada, em comissão de
serviço, para o cargo de chefe da Divisão de Recursos Financeiros
da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 810/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Mariana Rosa Piado Farrusco, técnica superior principal,
de nomeação definitiva, do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve — nomeada, em comissão de serviço, para
o cargo de director dos Serviços de Recursos Humanos da Uni-
versidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001.

28 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 811/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 5, e 20.o da Lei de Autonomia Universitária, dos arti-
gos 41.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra, ao abrigo dos
artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
do despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), do Secretário de Estado do
Ensino Superior, de 31 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego e subdelego
as seguintes competências:

1 — No vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga:
1.1 — A competência para a prática dos actos de gestão académica

e para a atribuição de bolsas;
1.2 — Exceptuam-se da delegação a que se refere o número

anterior:

a) A competência prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;

b) A assinatura de cartas de curso;
c) A autorização da abertura de concursos para professores asso-

ciados e catedráticos, a decisão sobre a admissão dos can-
didatos e a nomeação dos júris de provas de doutoramento
e de equivalência ao mesmo grau de concursos para pro-
fessores associados e catedráticos e de provas para a obtenção
do título de agregado.

1.3 — A competência relativa à área de relações internacionais;
1.4 — A competência relativa às matérias ligadas ao processo de

avaliação da Universidade conduzido pela Fundação das Universi-
dades Portuguesas;
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1.5 — A competência para, dentro das verbas orçamentadas para
o contrato institucional Sócrates/Erasmus, autorizar despesas com a
locação e a aquisição de bens e serviços até ao montante de 2500 con-
tos, exceptuando as previstas nos n.os 3.10 e 3.11, escolhendo, dentro
do limite referido, o adequado procedimento de entre os previstos
e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar
os actos a ele inerentes, podendo ainda autorizar, neste âmbito, a
deslocação ao estrangeiro de funcionários e agentes, docentes incluí-
dos.

1.6 — A presidência dos júris de concursos para professores cate-
dráticos e associados, de provas para a obtenção do título de agregado
e de provas de doutoramento, bem como dos concursos da carreira
de investigação científica e de equivalências a doutoramento nas Facul-
dades de Medicina e de Ciências e Tecnologia, excepto os dos Depar-
tamentos de Engenharia, com faculdade de subdelegação nos pre-
sidentes dos respectivos conselhos científicos, desde que tenham a
categoria de professores catedráticos e sem prejuízo do disposto no
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto,
quanto aos júris das provas para a obtenção do título de agregado;

1.7 — Na falta, ausência ou impedimento do vice-reitor Prof. Dou-
tor Jorge dos Santos Veiga, a presidência dos júris a que se refere
o número anterior incumbirá, em primeiro lugar, à vice-reitora
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira e, seguidamente, ao vice-reitor Prof. Doutor Fernando
Jorge Rama Seabra Santos.

2 — Na vice-reitora Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa
Bettencourt Noronha da Silveira:

2.1 — A competência relativa à apresentação da Universidade junto
do meio empresarial e da sociedade civil;

2.2 — A presidência dos júris de concursos para professores cate-
dráticos e associados, de provas para a obtenção do título de agregado
e de provas de doutoramento, bem como dos concursos da carreira
de investigação científica e de equivalência a doutoramento nas Facul-
dades de Farmácia, de Psicologia e de Ciências da Educação, de
Ciências do Desporto e de Educação Física, com a faculdade de sub-
delegação nos presidentes dos respectivos conselhos científicos, desde
que tenham a categoria de professor catedrático e sem prejuízo do
disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de
Agosto, quanto aos júris das provas para a obtenção do título de
agregado;

2.3 — Na falta, ausência ou impedimento da Prof.a Doutora Maria
Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha da Silveira, a presidência
dos júris a que se refere o número anterior incumbirá, em pri-
meiro lugar, ao vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga e,
seguidamente, ao vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Sea-
bra Santos.

3 — No vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra
Santos:

3.1 — As competências relativas à gestão administrativa e finan-
ceira, bem como de pessoal e de instalações e equipamentos, da Uni-
versidade de Coimbra, previstas na Lei de Autonomia Universitária
e nos Estatutos da Universidade de Coimbra, respectivamente nos
artigos 20.o, alíneas e) e h), e 41.o, alíneas e) e h);

3.2 — A competência para homologar as classificações de serviço
do pessoal não docente;

3.3 — A competência para aprovar os programas das provas de
conhecimentos específicos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.4 — A competência para proferir o despacho homologatório pre-
visto no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, quanto aos concursos realizados na Biblioteca Geral da Uni-
versidade, no Arquivo da Universidade e nos serviços e estabele-
cimentos mencionados no artigo 31.o dos Estatutos da Universidade
de Coimbra;

3.5 — A competência para proferir o despacho homologatório pre-
visto no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98 sempre que,
por serem membros dos júris dos concursos em causa, os dirigentes
máximos das unidades orgânicas integradas estiverem impedidos de
fazê-lo;

3.6 — A competência para conhecer e decidir dos recursos inter-
postos ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
desde que não hajam sido eles mesmos os autores dos actos recorridos;

3.7 — A competência para autorizar as deslocações em serviço dos
funcionários e agentes em território nacional com utilização de viatura
própria ou de aluguer, bem como autorizar o reembolso das despesas
de transporte efectivamente realizado ou o abono do correspondente
subsídio;

3.8 — A competência para autorizar a deslocação por via área, nos
termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.9 — A competência para autorizar a deslocação ao estrangeiro
de funcionários e agentes, docentes incluídos, desde que tenham cober-
tura orçamental;

3.10 — A competência para autorizar, de acordo com o disposto
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
a celebração de contratos de tarefa e avença;

3.11 — A competência para autorizar as prestações de serviço refe-
ridas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

3.12 — A competência para proferir, relativamente ao pessoal diri-
gente e de chefia, a autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

3.13 — A competência que me é conferida pelo artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, para autorizar as despesas
relativas a empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens
e serviços, na condição de em caso nenhum o custo total poder ultra-
passar os quantitativos máximos ali fixados, escolhendo, dentro dos
limites referidos, o procedimento adequado de entre os previstos e
regulamentados nos Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e 197/99,
de 8 de Junho, e praticando todos os actos a ele inerentes e inerentes
ao dono da obra, no caso de empreitadas de obras públicas.

3.14 — A presidência dos júris de concursos para professores cate-
dráticos e associados, de provas para a obtenção do título de agregado
e de provas de doutoramento, bem como dos concursos da carreira
de investigação científica e de equivalências a doutoramento, no que
diz respeito aos Departamentos de Engenharia da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia, com a faculdade de subdelegação nos presidentes
dos respectivos conselhos científicos, desde que tenham a categoria
de professor catedrático e sem prejuízo do disposto no n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, quanto aos
júris das provas para a obtenção do título de agregado;

3.15 — Na falta, ausência ou impedimento do vice-reitor Prof. Dou-
tor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, a presidência dos júris a
que se refere o número anterior incumbirá, em primeiro lugar, ao
vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga e, seguidamente, à
vice-reitora Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha Silveira.

4 — As competências conferidas nos n.os 3.7, 3.9 e 3.13 do presente
despacho exercem-se sem prejuízo das competências relativas às maté-
rias aí mencionadas, conferidas pelo n.o 1.5 deste despacho e pelos
meus despachos de delegação e subdelegação de competências em
outras entidades.

5 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos, as competências
reitorais não delegadas ou subdelegadas serão exercidas por um dos
vice-reitores em exercício, tendo em atenção a seguinte ordem:

1.o Vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga.
2.o Vice-reitora Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa

Bettencourt Noronha da Silveira.
3.o Vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra

Santos.

6 — Consideram-se ratificados os actos praticados pelas entidades
delegadas e subdelegadas desde 18 de Setembro de 2000 no âmbito
definido pelo presente despacho.

7 — São revogados todos os anteriores despachos de delegação e
subdelegação de competências nas entidades aqui referidas.

22 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Despacho n.o 812/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 5, e 20.o da Lei da Autonomia Universitária, do artigo 41.o
dos Estatutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo dos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

Delego:
1 — No pró-reitor Prof. Doutor José Manuel Borges do Nascimento

Costa as competências relativas à gestão de instalações e equipamentos
referentes ao Pólo de Ciências da Saúde da Universidade de Coimbra
(Pólo III), podendo, no exercício dessas competências:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao montante de 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços
por períodos superiores a 60 dias e as que originem a celebração
de contratos de tarefa e avença previstas no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do
limite referido, o adequado procedimento de entre os previstos e
regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticarem
os actos a ele inerentes;

1.2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, até
ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo Gabinete Técnico.

2 — Na pró-reitora Prof.a Doutora Maria de Fátima Sousa e Silva
as competências relativas à gestão dos assuntos culturais a nível da
Reitoria, incluindo a atribuição de subsídios que envolvam autorização
de transferência de verbas para particulares e instituições particulares,
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podendo, no exercício dessas competências, autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços até ao momento de 2500 contos,
exceptuando as prestações de serviços por períodos superiores a 60 dias
e as que originem a celebração de contratos de tarefa e avença previstas
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticarem os actos a ele inerentes.

3 — No pró-reitor Prof. Doutor Lusitano Moreira Martins dos San-
tos as competências relativas à investigação científica no âmbito da
Reitoria, podendo, no exercício dessas competências, autorizar des-
pesas com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços por períodos
superiores a 60 dias e as que originem a celebração de contratos
de tarefa e avença previstas no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite referido,
o adequado procedimento de entre os previstos e regulamentados
no Decreto-Lei n.o 97/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele
inerentes.

4 — No pró-reitor Prof. Doutor João Veríssimo de Oliveira Lisboa
as competências relativas à extensão universitária.

Consideram-se revogados todos os anteriores despachos de dele-
gação e subdelegação de competências nas entidades aqui referidas.

22 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Despacho n.o 813/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 20.o
da Lei de Autonomia Universitária, do artigo 41.o dos Estatutos da
Universidade de Coimbra e ao abrigo dos artigos 17.o a 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do despacho n.o 24 305/2000
(2.a série), do Secretário de Estado de Ensino Superior, de 31 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27
de Novembro de 2000, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo:

Delego e subdelego: nos presidentes dos conselhos directivos das
Faculdades de Letras, Direito, Medicina, Farmácia, Economia, Psi-
cologia e de Ciências da Educação e de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física:

1 — A competência para autorizarem as deslocações em serviço
dos funcionários ou agentes, docentes incluídos, da respectiva facul-
dade, em território nacional, com utilização de viatura própria ou
de aluguer, bem como para autorizarem as deslocações ao estrangeiro.

2 — A competência para autorizarem despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços relacionados com a gestão da respectiva facul-
dade, até ao montante de 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticarem os actos a eles inerentes.

A presente delegação é conferida com faculdade de subdelegação
nos coordenadores dos projectos e unidades de investigação das res-
pectivas faculdades, no âmbito dos mesmos.

3 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo Gabinete Técnico.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 18 de Setembro
de 2000 no âmbito do presente despacho.

Ficam revogados os anteriores despachos de delegação e subde-
legação de competências nas entidades aqui referidas.

22 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Despacho n.o 814/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 20.o
da Lei de Autonomia Universitária, dos artigos 27.o, 28.o, 31.o e 41.o
dos Estatutos da Universidade de Coimbra, e ao abrigo do disposto
nos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigo 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

Delego:
1 — Nos directores da Biblioteca, do Arquivo e da Imprensa:
1.1 — A competência para autorizarem despesas com locação e

aquisição de bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços por períodos superiores a 60 dias e as que originem a

celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticarem os actos a ele inerentes;

1.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo Gabinete Técnico.

1.3 — A competência para autorizarem deslocações em serviço dos
funcionários e agentes do respectivo serviço, em território nacional,
com utilização de viatura própria ou de aluguer.

2 — Na administradora da Universidade e no secretário-geral da
Universidade:

2.1 — A competência para autorizarem despesas com locação e
aquisição de bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticarem os actos a ele inerentes;

2.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo Gabinete Técnico.

2.3 — A competência para autorizarem deslocações em serviço dos
funcionários e agentes do respectivo serviço, em território nacional,
com utilização de viatura própria ou de aluguer.

3 — No director do Gabinete Técnico:
3.1 — A competência para autorizar despesas com locação e aqui-

sição de bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticarem os actos a ele inerentes;

3.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as instalações da Reitoria e Ser-
viços Dependentes, até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro
deste limite, conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do
n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando
os actos inerentes ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo das competências
delegadas noutras entidades.

4 — No presidente da comissão directiva do Estádio Universitário,
no director do Teatro Académico de Gil Vicente, no presidente do
conselho de gestão do Centro de Informática da Universidade de
Coimbra e no director do Centro de Documentação 25 de Abril:

4.1 — A competência para autorizarem despesas com locação e
aquisição de bens e serviços relacionados com a gestão das funções
que lhes são cometidas, até ao montante de 2500 contos, exceptuando
as prestações de serviços por períodos superiores a 60 dias e as que
originem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos no
n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticarem os actos a ele inerentes;

4.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo Gabinete Técnico.

5 — Nas chefes de divisão, Dr.as Maria da Conceição Costa Mar-
ques, Maria Luísa Sousa Tavares Cardoso e Rosa Morais Pereira,
a competência para autorizarem despesas com aquisição de bens e
serviços relacionados com as respectivas funções, até ao montante
de 500 contos, bem como para conduzirem o procedimento por ajuste
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directo previsto no n.o 4 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

6 — Nos funcionários, licenciados Maria José Patrão de Carvalho
de Sá, Joaquim Augusto Pereira Diniz Vieira, Ilídio Manuel Barbosa
Pereira, Isabel Maria Barateiro Afonso Mourão Terra, Maria Filo-
mena Coelho Coimbra Marques de Carvalho, Maria Natércia Vieira
de Vasconcelos Coimbra, Joaquim António dos Santos Silva e Maria
da Conceição Amaral Cardoso Paiva de Sousa, a competência para
autorizarem despesas com aquisição de bens e serviços no âmbito
dos serviços em que se encontram integrados e das funções que lhes
estão cometidas, até ao montante de 100 contos, bem como para
conduzirem o procedimento por ajuste directo previsto no n.o 4 do
artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Ficam revogados os anteriores despachos de delegação e subde-
legação de competências nas entidades aqui referidas.

22 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Despacho n.o 815/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 20.o
da Lei de Autonomia Universitária, do artigo 41.o dos Estatutos da
Universidade de Coimbra e ao abrigo dos artigos 17.o a 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego:

1 — No Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal Vasconcelos Fer-
reira:

1.1 — A competência para, no âmbito do contrato-programa, auto-
rizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até ao
montante de 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços por
períodos superiores a 60 dias e as que originem a celebração de con-
tratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite refe-
rido, o adequado procedimento de entre os previstos e regulamentados
no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a eles
inerentes.

A presente delegação é conferida com faculdade de subdelegação
nos responsáveis pelas unidades anexas da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, integradas no contra-
to-programa.

1.2 — A competência para, no mesmo âmbito, autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas relacionadas com as respectivas
instalações, até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro deste
limite, conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando
os actos inerentes ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo Gabinete Técnico.

2 — Ficam revogados os anteriores despachos de delegação con-
feridos à mesma entidade no âmbito do contrato-programa.

22 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Despacho n.o 816/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 20.o
da Lei de Autonomia Universitária, dos artigos 12.o e 41.o dos Esta-
tutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos arti-
gos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

Delego no coordenador do Centrro de Iniciação Científica e Res-
ponsável pelo Projecto Ciência Viva II — Proj. 65 — Quod Erat
Demonstradum, Prof. Doutor Victor Manuel Simões Gil, no coor-
denador do Centro de Estudos Interdisciplinares do Século XX e
responsável pelos Projectos «O Fármaco do Século XX: Penicilina»
(CEIS20) e «Dicionário da Imprensa Académica» (CEIS20), Prof.
Doutor Luís Manuel Soares dos Reis Torgal, no coordenador do Cen-
tro Interuniversitário dos Estudos Camonianos e responsável pelos
Projectos Débora e Roma, Prof. Doutor Aníbal Pinto de Castro, no
responsável pelos Projectos PRAXIS/p/har/13114/1998 e Projecto Pas-
teur em Portugal — CEIS20, Prof. Doutor João Rui Couto da Rocha
Pita, na responsável pelo Projecto SAPIENS 33199/99, Prof.a Doutora
Maria Paula Marques, a competência para autorizarem despesas com
locação e aquisição de bens e serviços relacionados com a gestão
das funções que lhes estão cometidas, até ao montante de 2500 contos,
exceptuando as prestações de serviços por períodos superiores a 60 dias
e as que originem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticarem os actos a ele inerentes.

Ficam revogados os anteriores despachos de delegação e subde-
legação de competências nas entidades aqui referidas.

22 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 817/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.1 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concecida a dispensa de serviço docente ao abrigo do n.o 2 do
artigo 27.o do ECDU, por motivos de deslocação da capela
gregoriana Psalterium nas comemorações dos 500 anos da des-
coberta do Brasil:

Ao licenciado José Paulo Elvas Duarte de Almeida, assistente do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 2 a
6 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Rui César do Espírito Santo Vilão, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 2 a 6 de Outubro
de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 96/2001. — Por ter sido mandado publicar com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novem-
bro de 2000, a p. 18 417, o despacho referente à equiparação a bolseiro
do licenciado Jorge Manuel Oliveira Henriques, rectifica-se que onde
se lê «Concedida a equiparação a bolseiro fora do País» deve ler-se
«Concedida a equiparação a bolseiro no País». (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 739/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Dezem-
bro de 2000 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70,
de 18 de Agosto, pela forma seguinte o júri das provas de dou-
toramento em Ciências da Educação (Filosofia da Educação),
requeridas por Luís Miguel dos Santos Sebastião:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Acílio da Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Adalberto Dias de Carvalho, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

Isabel Carmelo Rosa Renaud, professora catedrática da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

José Manuel de Barros Dias, professor auxiliar da Univer-
sidade de Évora.

21 de Dezembro de 2000. — O Director, Florêncio Leite.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 740/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 6 de Dezembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para a selecção de estagiário com vista ao preenchimento de uma
vaga de técnico superior de serviço social de 2.a classe da carreira
técnica superior existente no quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Évora, aprovado pela Portaria n.o 1245/95,
de 16 de Outubro, e rectificado pela Declaração de Rectificação
n.o 144/95, de 31 de Outubro. O concurso é aberto para a área funcional
de apoio e acção social.

1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou
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não haver pessoal nas condições requeridas, conforme consta do seu
ofício com a referência n.o 4920/DRRCP/DIV/2000-7568, de 26 de
Junho, e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 249 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso é válido para a referida vaga e para as que vierem
a verificar-se no prazo de seis meses a contar da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, e 420/91, de 29 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional corresponde a funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos executados com autonomia e responsabilidade, tendo em
vista informar a decisão superior, e requerendo uma especialização
e formação básica do nível de licenciatura nas áreas adequadas ao
conteúdo funcional do lugar a prover.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Évora.

6 — Remuneração — o vencimento é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 310, previsto para estagiário de acordo com a escala
salarial da carreira de técnico superior, a que se refere o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Requisitos de admissão — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos que estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, são requisitos de admissão:

7.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em área de for-
mação adequada ao conteúdo funcional dos lugares a prover, de
acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador dos Serviços de Acção Social da
Universidade de Évora, entregue pessoalmente nos Serviços de Acção
Social, sitos na Rua das Alcaçarias, 8, em Évora, ou remetido por
correio registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado, na ou para a Secção de Pessoal, Património, Expediente
e Arquivo dos Serviços de Acção Social da Universidade de Évora,
Rua das Alcaçarias, 8, 7000-587 Évora, solicitando a admissão ao
concurso, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Currículo profissional actualizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações académicas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários, acções de formação) e decla-
rações passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa das quais constem a sua designação, a indicação das
entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração, em horas.

9 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica, com a duração de uma hora cada prova,
de acordo com o programa de provas de conhecimentos gerais
a que se refere o despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e
com o programa de provas de conhecimentos específicos a
que se refere o despacho conjunto n.o 1045/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999;

b) Avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função, os factores habilitação
académica de base, formação profissional e experiência
profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório
caso a nota atingida não seja igual ou superior a 9,5 valores.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes de todos os méto-
dos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham uma
classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio, com carácter probatório, tem a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

12.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento no caso de indivíduos não vinculados à função
pública e em comissão de serviço extraordinária nos restantes casos.

12.3 — A avaliação final do estágio será feita de acordo com:

a) Relatório do estágio, a apresentar pelos candidatos;
b) Classificação de serviço obtida naquele período.

13 — A composição do júri do concurso, que será simultaneamente
o júri do estágio, é a seguinte:

Presidente — Licenciado António Miguel Marques Ramalhinho,
administrador para a Acção Social.

Vogais efectivos:

Licenciado João Francisco Russo Assunção, director de
serviços.

Licenciada Maria de Fátima Mira Saial Santos Guiomar
Espada, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Rosa Maria Macedo da Cunha, técnica superior
de 2.a classe.

Licenciado Paulo Jorge Mourinha Ramos, técnico superior
de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

14 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação
de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas no expositor
situado junto à recepção destes Serviços, na direcção indicada no
n.o 8.1.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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16 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Dezembro de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, António Miguel Marques Ramalhinho.

Aviso n.o 741/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 6 de Dezembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para a selecção de estagiário com vista ao preenchimento de uma
vaga de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
existente no quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Évora, aprovado pela Portaria n.o 1245/95, de 16 de
Outubro, e rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 144/95,
de 31 de Outubro. O concurso é aberto para a área funcional de
planeamento, orçamento e conta.

1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas, conforme consta do seu
ofício com a referência n.o 4918/DRRCP/DIV/2000-7570, de 26 de
Junho, e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 249 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso é válido para a referida vaga e para as que vierem
a verificar-se no prazo de seis meses a contar da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, e 420/91, de 29 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional corresponde a funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos executados com autonomia e responsabilidade, tendo em
vista informar a decisão superior, e requerendo uma especialização
e formação básica do nível de licenciatura nas áreas adequadas ao
conteúdo funcional do lugar a prover.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Évora.

6 — Remuneração — o vencimento é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 310, previsto para estagiário de acordo com a escala
salarial da carreira de técnico superior, a que se refere o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Requisitos de admissão — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos que estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, são requisitos de admissão:

7.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em área de for-
mação adequada ao conteúdo funcional dos lugares a prover, de

acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador dos Serviços de Acção Social da
Universidade de Évora, entregue pessoalmente nos Serviços de Acção
Social, sitos na Rua das Alcaçarias, 8, em Évora, ou remetido por
correio registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado, na ou para a Secção de Pessoal, Património, Expediente
e Arquivo dos Serviços de Acção Social da Universidade de Évora,
Rua das Alcaçarias, 8, 7000-587 Évora, solicitando a admissão ao
concurso, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata e referência do Diário da Repú-

blica onde foi publicado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Currículo profissional actualizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações académicas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários, acções de formação) e decla-
rações passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa das quais constem a sua designação, a indicação das
entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração, em horas.

9 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica, com a duração de uma hora cada prova,
de acordo com o programa de provas de conhecimentos gerais
a que se refere o despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e
com o programa de provas de conhecimentos específicos a
que se refere o despacho conjunto n.o 765/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de
1999;

b) Avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função, os factores habilitação
académica de base, formação profissional e experiência
profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório
caso a nota atingida não seja igual ou superior a 9,5 valores.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes de todos os méto-
dos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham uma
classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio, com carácter probatório, tem a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

12.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento no caso de indivíduos não vinculados à função
pública e em comissão de serviço extraordinária nos restantes casos.

12.3 — A avaliação final do estágio será feita de acordo com:

a) Relatório do estágio, a apresentar pelos candidatos;
b) Classificação de serviço obtida naquele período.
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13 — A composição do júri do concurso, que será simultaneamente
o júri do estágio, é a seguinte:

Presidente — Licenciado António Miguel Marques Ramalhinho,
administrador para a Acção Social.

Vogais efectivos:

Licenciado João Francisco Russo Assunção, director de
serviços.

Licenciado José Fernando Pereira Biléu Ventura, director
de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima Mira Saial Santos Guiomar
Espada, técnica superior principal.

Licenciado Paulo Jorge Mourinha Ramos, técnico superior
de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

14 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação
de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas no expositor
situado junto à recepção destes Serviços, na direcção indicada no
n.o 8.1.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-

cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Dezembro de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, António Miguel Marques Ramalhinho.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 818/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do vice-reitor de 28 do corrente mês, para fazerem parte do júri,
por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado no
1.o grupo-subgrupo de Ciências Físico-Químicas, da Faculdade de
Farmácia, requeridas pelo Doutor António Roque Taco Calado:

Presidente — vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Vítor Manuel de Matos Lobo, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá e
Melo, professora catedrática da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Irene Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira, professora catedrática da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutora Madalena Maria Magalhães Pinto, professora cate-
drática da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor César Augusto Nunes Viana, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Maria do Nascimento Júnior, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Manuela Soares Beirão Nogueira Catarino,
professora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor José Augusto Guimarães Morais, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

28 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 742/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa de 30 de Novembro de 2000, proferido
por delegação de competências, foi homologada a tabela de preços
das análises de natureza clínica efectuadas pelo Instituto Bacterio-
lógico de Câmara Pestana:

1 — Bacteriologia:

Ex. bacteriológico (directo e cultural c/ identificação e eventual
TSA) nasal, faríngeo, exsudados, líquidos — 3500$;

Ex. bacteriológico c/ autovacina — 5850$;
Ex. bacteriológico de urina (directo+cultural c/ ou s/ contagem

de colónias e eventual TSA) — 3500$;
Exsudado vaginal e uretral (ex. bacteriológico+ex. micológico+

ex. parasitológico) c/ eventual TSA — 4750$;
Espermocultura (ex. bacteriológico+ex. micológico+ex. parasi-

tológico) c/ eventual TSA — 4750$;
Coprocultura (Salmonella, Shigella, Staphylococcus) — 3500$;
Coprocultura c/ identificação além do habitual (Campylobacter,

Yersinia, Escherichia coli enteropatogénico e Vibrio chole-
rae) — 5850$;

Pesquisa de Streptococcus haemolyticus (c/ identificação) —
3500$;

Pesquisa do bacilo de Koch (exame directo) — 750$;
Pesquisa do bacilo de Koch (c/ homogeneização) — 1250$;
Pesquisa do bacilo de Koch (exame cultural) — 3500$;
Pesquisa do bacilo de Koch (inoculação no cobaio) — 5850$;
Pesquisa de bacilos de Hansen — 1250$;
Pesquisa de Bordetella pertussis — 3500$;
Diagnóstico bacteriológico de difteria — 1250$;
Hemoculturas e mieloculturas (c/ ou s/ TSA) — 3500$;
Pesquisa de anticorpos anti-Borrelia Burgdorferi (D. Lyme) —

5150$;
Pesquisa de anticorpos anti-Chlamydia trachomatis:

Pesquisa de Chlamydia trachomatis (imunofluorescên-
cia) — 4750$;

Pesquisa de Chlamydia trachomatis (ELISA) — 4750$;

Reacção de hemaglutinação para o Treponema pallidum
(TPHA) — 3300$;

Reacção de imunofluorescência para o Treponema pallidum
(FTA-ABS) — 5650$;

VDRL — 1250$;
VDRL (c/ titulação) — 2500$;
Reacção de Widal — 2500$;
Reacção de Weil-Felix — 2500$;
Reacção de Hudlesson — 1250$;
T. A. S. O. — 1250$.

2 — Virologia:

Pesquisa de anticorpos antivírus de hepatite A (total) — 5150$;
Pesquisa de anticorpos antivírus de hepatite A (IgM) — 5150$;
Hepatite B (pesquisa de antigénio HBs) — 3600$;
Hepatite B (pesquisa de antigénio HBe) — 3600$;
Hepatite B (pesquisa de anticorpos HBs) — 3600$;
Hepatite B (pesquisa de anticorpos anti-HBe) — 4650$;
Hepatite B [pesquisa de anticorpos anti-HBc (total)] — 4650$;
Hepatite B [pesquisa de anticorpos anti-HBC (IgM)] — 5650$;
Pesquisa de anticorpos antivírus hepatite C — 5150$;
Pesquisa de anticorpos anti-HIV1 e anti-HIV2 (EIA) — 10 450$;
Pesquisa de antigénio P24 — 9250$;
Pesquisa de antigénio do vírus sincicial respiratório (VSR) —

4100$;
Pesquisa de anticorpos anti-CMV (IgG e IgM) — 6150$;
Pesquisa de anticorpos anti-EBV (VCA IgC e IgM, EBNA e

EA) — 7200$;
Pesquisa de anticorpos anti-HSV1 (IgC e IgM) — 6150$;
Pesquisa de anticorpos anti-HSV2 (IgC e IgM) — 6150$;
Pesquisa de anticorpos antivírus do sarampo — 5150$;
Pesquisa de anticorpos antivírus de parotidite — 5150$;
Pesquisa de anticorpos antivírus de varicela — zoster — 5150$;
Pesquisa de anticorpos antivírus de rubéola (IgG) — 3500$;
Pesquisa de anticorpos antivírus de rubéola (IgM) — 3500$;
Pesquisa de rotavírus nas fezes (a) — 4140$.

(a) Independentemente do número de amostras.

3 — Micologia/parasitologia:

Ex. micológico directo (pele, cabelos, unhas) — 750$;
Ex. micológico cultural — 3500$;
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Ex. parasitológico (ovos, quistos e parasitas) cada amostra
c/ concentração — 1250$;

Pesquisa de anticorpos anti-Toxoplasma gondii (IgG e
IgM) — 7700$.

4 — Outras:

Pesquisa de proteína C reactiva — 950$;
Prova de Waaler — Rose — 1550$;
Pesquisa de factor reumatoide — 1550$;
Doseamento de B2 Microglobulina — 6150$;
Análise bacteriológica de água com colheita obrigatória no local

da fonte ou nascente — 6350$;
Verificação da esterilidade e da inocuidade de soros e vacinas:

Por cada lote da mesma fabricação e data — 10 000$;
Por cada embalagem de cada lote a mais — 10$;

Pesquisa de eosinófilos — 750$;
Diagnóstico imunológico de gravidez — 1250$;
Lisotipia de estirpes bacterianas — 6900$.

14 de Dezembro de 2000. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 743/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 129/R/00
do reitor da Universidade da Madeira de 18 de Dezembro foi revogado
o despacho a autorizar a renovação do contrato administrativo cele-
brado no dia 20 de Dezembro de 1999 com o assistente convidado
Dr. José Manuel Abreu Jesus, ficando a respectiva renovação sem
efeito.

Pelo despacho n.o 130/R/00 do reitor da Universidade da Madeira
de 18 de Dezembro foi revogado o despacho a autorizar a renovação
do contrato administrativo celebrado no dia 27 de Setembro de 1999
com o assistente convidado engenheiro Vitorino Augusto Lima Seixas,
ficando a respectiva renovação sem efeito.

19 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 744/2001 (2.a série). — Por despacho do magnífico rei-
tor da Universidade da Madeira de 27 de Outubro de 2000:

Anulado o concurso documental para recrutamento de dois docentes
com a categoria de professor auxiliar, assistente ou assistente esta-
giário para o Departamento de Ciências da Educação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de
1999, atendendo a que o edital n.o 846/99, referente ao concurso,
foi publicado no Diário da República sem audição prévia da comissão
científica, em violação expressa do disposto no artigo 45.o, n.o 6,
dos Estatutos da Universidade da Madeira (Despacho Normativo
n.o 83/98, de 31 de Dezembro).

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 819/2001 (2.a série). — Por decisão do conselho
académico, em sessão plenária de 22 de Novembro, no uso da com-
petência prevista na alínea m) do n.o 2 do artigo 25.o dos Estatutos
da Universidade, determina-se:

1 — É aprovada a tabela anexa de emolumentos a praticar nas
Secretarias dos Serviços Académicos da Universidade do Minho no
ano 2001, que será actualizada por aquele conselho na última reunião
plenária do ano civil, entrando em vigor no dia 1 de Janeiro do ano
imediato.

2 — O produto dos emolumentos assim aprovados constitui receita
própria da Universidade.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Janeiro de
2001.

15 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Tabela de emolumentos

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão do curso (magistério primário, bacha-

relato, licenciatura, CESE, formação especializada, especialização,
mestrado ou doutoramento) ou respectivas equivalências
legais — 2500$.

1.2 — Certidão de inscrição, frequência ou aprovação:
1.2.1 — Uma só disciplina ou estágio — 1000$;
1.2.2 — Por cada disciplina ou estágio a mais — 85$.
1.3 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:
1.3.1 — Uma só disciplina — 1000$;
1.3.2 — Por cada disciplina a mais — 85$.
1.4 — Certidão de matrícula — 1000$.
1.5 — Certidão de conduta académica — 1000$.
1.6 — Certidão de narrativa ou de teor:
1.6.1 — Não excedendo uma lauda — 1000$;
1.6.2 — Por cada lauda a mais — 85$.
1.7 — Certidão por fotocópia:
1.7.1 — Uma só folha — 1000$;
1.7.2 — Por cada folha a mais — 85$.
1.8 — Certidão não especificada — 1000$.
1.9 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, abono de família, IRS, fins militares, pensões de sangue e
bolsas de estudo no âmbito dos cursos que frequentam.

2 — Averbamentos:
2.1 — Por cada averbamento — 250$.
3 — Diplomas:
3.1 — Carta doutoral — 30 000$;
3.2 — Carta magistral — 25 000$;
3.3 — Diploma de conclusão da parte curricular de mestrado ou

de curso de especialização — 19 000$;
3.4 — Diploma de licenciatura ou bacharelato — 21 000$;
3.5 — Diploma de CESE, de curso de complemento ou de curso

de qualificação — 19 000$;
3.6 — Outros diplomas — 15 000$.
4 — Admissão a provas:
4.1 — Provas de agregação — 110 000$;
4.2 — Provas de doutoramento — 110 000$.
5 — Equivalências e reconhecimento de graus:
5.1 — Equivalência ou reconhecimento do grau de dou-

tor — 110 000$;
5.2 — Equivalência ou reconhecimento do grau de mes-

tre — 85 000$;
5.3 — Equivalência ou reconhecimento do grau de licen-

ciado — 60 000$;
5.4 — Equivalência ou reconhecimento de grau inferior a licen-

ciatura — 60 000$.
6 — Definição de um plano de estudos:
6.1 — Requerimento de não alunos da Universidade do Minho

(para efeito de prosseguimento de estudos na Universidade do
Minho) — 20 000$.

7 — Ingresso em cursos da Universidade do Minho via concursos
especiais:

7.1 — Taxa de candidatura — 12 000$.
8 — Ingresso em cursos da Universidade do Minho via regimes

de reingresso, mudança de curso ou transferência:
8.1 — Taxa de candidatura — 12 000$.
9 — Taxa de inscrição para o ano lectivo de 2001-2002 (*):
9.1 — Cursos de bacharelato e licenciatura:
9.1.1 — Alunos que, no ano lectivo de 2001-2002, efectuem a ins-

crição no mesmo curso da Universidade do Minho em que estiveram
inscritos no ano lectivo de 2000-2001 — 4000$;

9.1.2 — Alunos que, no ano lectivo de 2001-2002, ingressem em
curso da Universidade do Minho via concurso nacional de acesso,
via concurso local ou directo, via regimes especiais, via concursos
especiais ou via regimes de reingresso, mudança de curso e trans-
ferência (**) — 4500$.

9.2 — CESE, cursos de especialização de mestrado e alunos de
doutoramento:

9.2.1 — Alunos que, no ano lectivo de 2001-2002, efectuem a ins-
crição no mesmo curso da Universidade do Minho em que estiveram
inscritos no ano lectivo de 2000-2001 — 4000$;

9.2.2 — Alunos que ingressam no curso em 2000-2001 — 4500$;
9.2.3 — Inscrição condicional por falta de documentos exigidos no

acto da inscrição — 1000$.
10 — Taxa de matrícula para o ano lectivo de 2001-2002:
10.1 — Cursos de especialização e de mestrado e alunos de dou-

toramento — 10 % do valor da correspondente propina anual.
11 — Requerimentos de condições de excepção:
11.1 — Por requerimento — 2000$;
11.2 — Os requerimentos colectivos ficam dispensados, no acto de

entrega dos mesmos, do pagamento de emolumentos. No caso de
o despacho explicitar o pagamento de emolumentos de requerimento
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de condições de excepção, o referido pagamento será efectuado, indi-
vidualmente, por cada um dos requerentes.

12 — Inscrições em exames:
12.1 — Época especial de exames de Novembro/Dezembro:
12.1.1 — Por cada disciplina anual — 2000$;
12.1.2 — Por cada disciplina semestral — 1000$.
12.2 — Exame para melhoria de nota:
12.2.1 — Por cada disciplina anual — 1000$;
12.2.2 — Por cada disciplina semestral — 500$.
13 — Taxas de recurso da classificação final e de pedidos de exame

por júri:
13.1 — Recurso da classificação final — 5000$;
13.2 — Pedido de exame por júri — 10 000$;
13.3 — Serão reembolsadas as taxas pagas nos recursos de clas-

sificação final que tenham obtido provimento.
14 — Inscrição como aluno extraordinário:
14.1 — Por cada disciplina semestral — 37 500$;
14.2 — Por cada disciplina anual — 75 000$.
15 — Multas por não cumprimento de prazos (desde que não haja

impedimento legal):
15.1 — Escalões:
15.1.1 — 1.o escalão — 2000$;
15.1.2 — 2.o escalão — 4000$;
15.1.3 — 3.o escalão — 6000$;
15.1.4 — 4.o escalão — 8000$.
15.2 — A definição do prazo estabelecido para cada escalão será

definido, para cada tipo de processo, em aviso a afixar na Secretaria
dos Serviços Académicos.

16 — Isenções, reduções e prestações:
16.1 — As taxas previstas nos n.os 4 e 5 não são aplicáveis a fun-

cionários (docentes ou não docentes) da UM, podendo ainda ser
estabelecida isenção ou redução para docentes de outras instituições,
nos termos de convénios ou acordos estabelecidos;

16.2 — Os diplomados pela Universidade do Minho beneficiam de
uma redução de 50 % na inscrição como aluno extraordinário;

16.3 — As taxas devidas pelos processos de equivalência ou reco-
nhecimento de grau são pagas com 50 % no acto de entrega do pro-
cesso e 50 % no acto do requerimento da certidão;

16.4 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 %
na candidatura aos regimes de mudança de curso ou de transferência,
bem como nas inscrições para exame.

(*) Os emolumentos definidos para a taxa de inscrição incluem
o seguro escolar obrigatório e quota de Associação Académica da
Universidade do Minho.

(**) Inclui ainda o Guia da Universidade do Minho.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 745/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Novembro de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor José Júlio Alves Alferes, professor associado — no período
de 2 a 10 de Dezembro de 2000.

Doutor António Pedro de Nobre Carmona Rodrigues, professor auxi-
liar — no período de 25 de Novembro a 5 de Dezembro de 2000.

Licenciado Vítor Manuel Neves Duarte Teodoro, assistente convi-
dado — no período de 28 de Novembro a 9 de Dezembro de 2000.

Por meu despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido por
subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à docente da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicada:

Licenciada Maria Cecília Farias Lorga Gomes, assistente — no
período de 3 a 4 de Dezembro de 2000.

Por meu despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido por
subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do país aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutora Maria Rosa Santos de Paiva, professora catedrática — no
período de 11 a 21 de Janeiro de 2001.

Doutor Virgílio Azuíl Páscoa Machado, professor associado — no
período de 13 a 17 de Dezembro de 2000.

Doutor José Augusto Pinto Cancela de Amorim, professor auxiliar
convidado — no período de 13 a 17 de Dezembro de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 820/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído pela
seguinte forma, nos termos do n.o 1 do do artigo 10.o do Decreto
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
do 4.o grupo, Patologia, da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, requeridas pelo Doutor Carlos Alberto da Silva Lopes:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutora Maria José Caracol Mascarenhas Forjaz Lacerda,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Carlos Manuel Domingues Freire de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Fernando Manuel Cordeiro Sousa Oliveira Torres,
professor catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar da Universidade do Porto;

Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto;

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto;

Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor José Carvalho de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto;

Doutor António Fernandes Oliveira Barbosa Ribeiro Braga,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto;

Doutor Valdemar Miguel Botelho Santos Cardoso, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto;

Doutor Victor Manuel Oliveira Nogueira Faria, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto;

Doutor António Augusto Lopes Vaz, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto;

Doutor José Manuel Costa Mesquita Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto;

Doutor Cândido Alves Hipólito Reis, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor Alexandre Alberto Guerra Sousa Pinto, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto;

Doutor Eduardo Jorge Cunha Rodrigues Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto;

Doutor António Germano Pina Silva Leal, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto;

Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto;

Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;
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Doutor Manuel Machado Rodrigues Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto;

Doutora Maria Conceição Fernandes Marques Magalhães,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto;

Doutor Carlos Rodrigo Magalhães Ramalhão, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto;

Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares de Moura
Pereira Leite, professor catedrático da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto;

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto;

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto;

Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto;

Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto;

Doutor Henrique José Ferreira Gonçalves Lecour de Mene-
ses, professor catedrático da Faculdade de Medicina da
Universidade do Porto;

Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto;

Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto;

Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto;

Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

27 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna
da Silva.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 821/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Novembro de 2000, proferido por delegação de
competências:

Domingos Alves da Rocha, cozinheiro em regime de contrato indi-
vidual de trabalho — rescindido, a seu pedido, com efeitos a partir
de 30 de Novembro de 2000, o contrato de trabalho celebrado
com estes Serviços em 8 de Novembro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
João da Cruz Carvalho.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 822/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro — concedida equiparação
a bolseiro no estrangeiro de 14 a 21 de Janeiro de 2001.

27 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 746/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Dezem-
bro de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto:

Licenciada Paula Cristina Santos Vaz — renovação do contrato por
um ano como monitora além do quadro da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto, com efeitos a partir de 17
de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando José B. Martins Peres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 823/2001 (2.a série). — A publicação, em 27 de
Novembro de 2000, do despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), do Secre-
tário de Estado do Ensino Superior, veio alterar os pressupostos e
os termos da delegação de competências por mim estabelecida, até
agora em vigor.

Havendo, todavia, que assegurar a celeridade dos procedimentos
administrativos e a continuidade das acções em curso, urge proceder
a nova delegação de competências.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto na alínea b1) do n.o 2
do despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), subdelego no presidente do
conselho directivo do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Doutor António Augusto
Ascenção Mendonça, a competência prevista no n.o 1, alínea j), do
referido despacho.

Consideram-se ratificados os actos praticados no âmbito deste des-
pacho pelo actual presidente do conselho directivo do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão desde 18 de Setembro de 2000.

5 de Janeiro de 2001. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 747/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário
da República, devidamente autorizado por despacho de 14 de Setembro
de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro,
se encontra aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão
de serviço, do cargo de director dos Serviços Académicos do quadro
da Universidade.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade, de seis meses,
contada a partir da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Competem ao director dos Serviços Académicos, para além
do exercício das funções definidas para o cargo constantes dos mapas I
e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as funções que se inserem
no âmbito das atribuições do mesmo serviço, previstas no artigo 34.o
dos Estatutos da Universidade.

5 — São requisitos de admissão ao concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 2, 4, 5 e 7.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo as
seguintes:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão académica e pedagógica;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas de quadros de pessoal e de regu-
lamentos orgânicos no âmbito das regras definidas no âmbito
da autonomia universitária;
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d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação, frequentadas ou monitoradas pelos candidatos, com
interesse e relacionadas com a área funcional do lugar a
preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes e de
chefia, na área de actividade do cargo a prover, bem como
a realização ou elaboração de trabalhos, publicados ou outros
de natureza análoga relacionados com matérias inseridas no
âmbito das competências dos Serviços cujo cargo é posto a
concurso.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, a entregar pessoalmente ou a remeter pelo
correio, com aviso de recepção na ou para a Reitoria da Universidade,
sita na Quinta de Prados, 5001-911 Vila Real, dele constando os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a designação funcional e a antiguidade que
possuem na categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro em que se verifique
a existência de dados nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard existente na Repartição de Pessoal e Expe-
diente, no edifício da Reitoria, sito na Quinta de Prados, em Vila
Real.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-

cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 601/2000,
de 5 de Dezembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Armando Mascarenhas Ferreira.
Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor António Vilela de Matos.
2.o Prof. Doutor António Lopes Gomes.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Luís Fernando Torres de Castro.
2.o Prof. Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo.

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 824/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Mestre Ana Paula Rodrigues — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente, a partir de 8 de Novembro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 825/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro:

Dr.a Maria de La Salete Bernardino Rodrigues — autorizada a res-
cisão de contrato como assistente, a partir de 1 de Março de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 826/2001 (2.a série). — Por proposta do conselho
científico e na observância das disposições legais existentes, determino
o seguinte:

1.o

Criação

É criado no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa o curso de pós-graduação em Desenho Urbano.

2.o

Objectivos

O curso centra-se na relação entre a Arquitectura, o Urbanismo
e os processos sociais que se desenvolvem no contexto urbano e tem
como objectivos fundamentais a efectiva ligação do ensino da Arqui-
tectura e do Desenho Urbano à prática profissional e a reavaliação
dos valores urbanos tradicionais como base para a intervenção na
cidade contemporânea.

3.o

Coordenação

A responsabilidade científica deste curso é da Comissão Científica
de Arquitectura e Urbanismo do ISCTE. O coordenador científico
do curso é o Prof. Doutor Arq. Manuel C. Teixeira.

4.o

Habilitações de acesso

Podem frequentar o curso licenciados nas áreas de Arquitectura,
Engenharia, Geografia, Sociologia, Economia ou outras consideradas
adequadas desde que os respectivos detentores destas licenciaturas
venham exercendo a sua actividade em domínios relacionados com
a arquitectura, o desenho urbano ou o planeamento urbano.

5.o

Limitações quantitativas

Este curso funcionará com um mínimo de 20 e um máximo de
25 alunos.

6.o

Selecção dos candidatos

A selecção será feita por uma comissão designada pela Comissão
Científica de Arquitectura e Urbanismo que terá em conta o currículo
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académico, científico e profissional e o resultado da entrevista aos
candidatos.

7.o

Prazos

As candidaturas serão apresentadas até 20 de Janeiro de 2001.
As inscrições serão de 22 a 25 de Janeiro de 2001.

8.o

Plano de estudos

O plano de estudos é o constante do anexo I a este despacho.

9.o

Regime geral

As regras de inscrição, frequência, avaliação de conhecimentos e
prescrição serão as vigentes para os cursos de mestrado, naquilo em
que não forem contrariados pelo disposto no presente despacho e
pela natureza do curso.

10.o

Propinas

A propina de frequência será no valor de 500 000$ e poderá ser
paga em duas prestações. A primeira no acto da inscrição e a segunda
até 30 de Abril de 2001.

11.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média arredondada até às unidades
(considerando-se como unidade a fracção não inferior a cinco décimas)
das disciplinas que constituem o curso.

12.o

Calendário lectivo

1.o semestre — de 26 de Janeiro a 6 de Abril de 2001.
2.o semestre — de 27 de Abril a 20 de Julho de 2001.

13.o

Certificação

Aos alunos que concluam o curso será passado um diploma nos
termos do anexo II ao presente despacho.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

ANEXO I

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é constituído pelas seguintes disciplinas:

Horas
semanais

1.o semestre:

História e Teoria do Desenho Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Análise e Representação do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre:

Desenho Urbano na Contemporaneidade . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Economia Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Infra-Estruturas e Ecologia Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Anual:

Prática de Projecto Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total de horas do curso — 216 horas.

Nota. — O curso tem a duração total de 24 semanas.

ANEXO II

Diploma

República (a) Portuguesa

(b) Presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa:

Faço saber que (c) . . . filho de (d) . . . , natural de (e) . . . , concluiu
neste Instituto o Curso de Pós-Graduação em Desenho Urbano, com
a classificação final de (f) . . . em (g) . . .

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandei passar o presente diploma, em que o declaro habilitado
com o referido curso.

Lisboa, (h) . . .

O Presidente, . . .
O Director dos Serviços Académicos, . . .

(a) Emblema da escola.
(b) Nome do presidente do Instituto Superior de Ciências do Tra-

balho e da Empresa.
(c) Nome do titular do diploma.
(d) Nomes do pai e da mãe do titular do diploma.
(e) Naturalidade do titular do diploma.
(f) Classificação final da licenciatura ou mestrado.
(g) Data de conclusão do curso.
(h) Data de emissão do diploma.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 827/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

José Eduardo Duarte Regato — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento, por um biénio, como equiparado
a professor-adjunto além do quadro, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior Agrária de Beja, desde 26 de Novembro
de 2000 com o vencimento correspondente ao escalão 4, índice
225. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Edital n.o 18/2001 (2.a série). — A Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, em cumprimento do disposto
na Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna público que se encontra aberto
concurso de acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas abaixo
indicadas, sendo as vagas existentes as seguintes:

Alínea b1) Alínea b3)

Licenciatura em Gestão de Empresas 15 vagas 5 vagas
Licenciatura em Engenharia Informá-

tica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 vagas 5 vagas
Licenciatura em Estratégia e Gestão

Turísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 vagas 5 vagas

Nos termos da alínea b1) do n.o 13.o da Portaria n.o 533-A/99,
podem ser opositores ao presente concurso os estudantes que tenham
concluído o 1.o ciclo respectivo nesta Escola em anos lectivos
anteriores.

Nos termos da alínea b3) do n.o 13.o da Portaria n.o 533-A/99,
podem ser opositores ao presente concurso os estudantes que tenham
obtido um grau de bacharel na área do curso por outra escola, cujo
plano de estudos garanta, globalmente, uma formação correspondente
à do 1.o ciclo do curso.

As regras de selecção são as que a seguir se indicam e serão aplicadas
por um júri nomeado, nos termos dos n.os 17.o e 28.o da Portaria
n.o 413-A/98:

1 — Classificação final do bacharelato:

Mínimo — 100 pontos;
Máximo — 200 pontos.

2 — Experiência profissional devidamente justificada obtida depois
da data em que o candidato obteve grau de bacharel:

Mínimo — 0 pontos;
Máximo — 40 pontos.

3 — Outros méritos alegados no curriculum vitae (devidamente
justificados):

Mínimo — 0 pontos;
Máximo — 10 pontos.

4 — Processo de candidatura:
4.1 — Documento a apresentar:

Requerimento em impresso próprio fornecido pela Escola;
Certidão comprovativa da titularidade do curso com que o reque-

rente se candidata, indicando a respectiva classificação final;
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Currículo profissional e académico do requerente (com decla-
rações comprovadas);

Fotocópia do bilhete de identidade;
Outros documentos que o candidato considere relevantes para

a candidatura.

4.2 — Emolumentos — os emolumentos são no montante de 5000$
por cada candidatura.

Candidaturas — de 24 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2001.
Selecção e seriação — até 12 de Fevereiro de 2001.
Afixação de resultados — 12 de Fevereiro de 2001.
Reclamações — 13, 14 e 15 de Fevereiro de 2001.
Decisão sobre reclamarações — 16 de Fevereiro de 2001.
Matrículas — 19, 20, 21 e 22 de Fevereiro de 2001.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Rectificação n.o 97/2001. — Por ter saído com inexactidão o des-
pacho 25 468/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 13 de Dezembro de 2000, a p. 19 972, referente à cessação
da nomeação, em comissão de serviço extraordinária, de Ana Cláudia
da Cruz Gonçalves Salgado, rectifica-se que onde se lê «a partir de
24 de Outubro de 2000» deve ler-se «a partir de 25 de Outubro
de 2000».

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 828/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 27 de
Outubro de 2000:

Licenciada Paula Maria dos Santos Peres Esteves — renovado o con-
trato administrativo de provimento, por urgente conveniência de
serviço, como equiparada a assistente do 2.o triénio, a tempo inte-
gral, para a Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Novembro de 2000, pelo período de
dois anos.

28 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 829/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29 de
Setembro de 2000:

Licenciados António Pedro Gonçalves Dias e Maria do Carmo Franco
Pereira da Silva Sobreira, como equiparados a assistentes do 1.o
triénio a tempo parcial, acumulação (30 %) — são celebrados os
contratos administrativos de provimento para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, auferindo os vencimentos mensais pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Outubro a 31 de Julho de 2001.

Licenciado João Carlos Mendes Antunes, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio a tempo parcial, 20 %, em acumulação — cele-
brado o contrato administrativo de provimento para a Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto, auferindo o vencimentos mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

28 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 830/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 25 de
Outubro de 2000:

Licenciado Miguel Luís Ferreira Pinto Costa — renovado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
como equiparado a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, para
a Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 26 de Outubro de 2000, pelo período de dois anos.

28 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 98/2001. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 17 504/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 2000, referente ao concurso interno de acesso
para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional

especialista principal da carreira de técnico profissional, área de biblio-
teca e documentação, para este Instituto, rectifica-se que onde se
lê «para o preenchimento de um lugar» deve ler-se «para o preen-
chimento de dois lugares».

27 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 748/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Novembro de 2000:

Mestra Maria de Fátima Feliciano — autorizada a contratação, em
regime de tempo parcial (sete horas por semana), como equiparada
a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 16 de Novembro de
2000 até 23 de Fevereiro de 2001.

22 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 749/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Dezembro de 2000:

Helena Maria Marques Ramos Rasteiro — autorizada a contratação,
em regime de contrato administrativo de provimento, como auxiliar
administrativa no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001.

Isabel Maria Pimentel Lopes Coutinho Gaspar — autorizada a con-
tratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
como auxiliar administrativa no Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2001.

27 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 750/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Outubro de 2000:

Licenciado António Manuel Ferreira da Fonseca — autorizada a con-
tratação, em regime de tempo parcial (4 horas por semana), como
equiparado a professor-adjunto na Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, com efeitos de 23 de Outubro de 2000
a 23 de Fevereiro de 2001.

27 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 751/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Novembro de 2000:

Licenciado Jorge Rodrigues Castanheira de Oliveira — autorizada a
contratação, em regime de tempo parcial (quatro horas/semana)
e em acumulação, como equiparado a assistente do 1.o triénio na
Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir de 10 de Novembro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

27 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 752/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Setembro de 2000:

Licenciado António José de Matos Carmo Reis — autorizada a res-
cisão do contrato administrativo de provimento como assistente
do 1.o triénio na Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

28 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 753/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Dezembro de 2000:

Bacharel Paulo Espírito Santo da Graça Vasconcelos — autorizada
a rescisão do contrato administrativo de provimento, em regime
de tempo integral, como encarregado de trabalhos no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001.

29 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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Aviso n.o 754/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Novembro de 2000:

Licenciada Lurdes Rodrigues Martins — autorizada a contratação, em
regime de tempo parcial (oito horas semanais) e em acumulação,
como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
10 de Novembro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

29 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 755/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Novembro de 2000:

Licenciada Sílvia Maria Rodrigues da Cruz Parreiral — autorizada
a contratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 16 de Novembro
de 2000 a 15 de Novembro de 2003.

29 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 99/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 2000,
o aviso n.o 15 726/2000 (2.a série), referente à licenciada Lola Geraldes
Xavier, rectifica-se que onde se lê «equiparada a assistente do 1.o trié-
nio» deve ler-se «assistente do 1.o triénio».

22 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 831/2001 (2.a série). — Por despachos de 19 de
Outubro e 10 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Autorizada a contratação para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Leiria do encarregado de trabalhos Délio Emanuel
Domingos União pelo período de um ano, com início em 7 de
Dezembro de 2000.

Por despacho de 14 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a contratação de Helena Cristina Santiago Oliveira Silva
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria como
equiparada a assistente do 1.o triénio em regime de dedicação exclu-
siva pelo período de um ano, com início em 16 de Novembro de
2000.

Por despacho de 17 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a contratação de Luís Filipe Mesquita Nero Moreira Alves
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria como
assistente do 1.o triénio em regime de dedicação exclusiva pelo
período de três anos, com início em 18 de Novembro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 756/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por despacho do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa de 26 de Julho de 2000, e pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de ingresso geral
de admissão a estágio da carreira técnica superior tendo em vista
o recrutamento de um técnico superior de 2.a classe em regime de
contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço extraor-
dinária para os Serviços Centrais deste Instituto e unidades orgânicas
que o integram na área de gestão financeira.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares a concurso e dos que ocorrerem até ao termo do prazo
de validade.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87, de
6 de Agosto, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior de 2.a classe funções de investigação, estudo, concepção e
adaptação de métodos e processos científico-técnicos executadas com
elevado grau de qualificação, autonomia, responsabilidade e espe-
cialização.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no distrito
de Lisboa.

6 — Remuneração — a correspondente aos escalão e índice do sis-
tema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para
a generalidade dos funcionários e agentes do Estado.

7 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os indivíduos vinculados à função pública que satis-
façam, cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das can-
didaturas, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.1 — Requisitos específicos — possuírem licenciatura em Econo-
mia ou Gestão de Empresas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Avaliação curricular, em que serão considerados e ponde-

rados, de acordo com a exigência da função: a habilitação académica
de base, onde se ponderará a titularidade de um grau académico
ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a formação profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso
e a experiência profissional na área de gestão financeira.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório e incidirá sobre as matérias constantes dos programas
cujos enunciados se transcrevem em anexo.

8.3 — Entrevista profissional de selecção, visando determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exer-
cício das funções abrangidas em cada uma das áreas de especialização.

8.4 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média obtida na avaliação curricular, na prova de conhe-
cimentos e na entrevista, considerando-se não aprovados os candidatos
que na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas, no ou para o Instituto Politécnico
de Lisboa, Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele
constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado, residência, código postal, número de telefone
e número e data do bilhete de identidade, bem como a enti-
dade que o emitiu;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional, com menção expressa da categoria

detida, do serviço a que pertence e da natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por se considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Menção do concurso a que se candidatam.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, com inventariação das
tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional
e dos respectivos tempos de permanência;
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b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem a categoria, a natureza do vínculo
à função pública, a classificação e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração do serviço de origem do candidato especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao(s)
posto(s) de trabalho que ocupou nos últimos três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Politécnico de Lisboa, sitas na
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório e a duração de um ano,

será regulado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, e obedecerá ao regulamento aprovado pelo despacho
n.o 5602/2000, de 23 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000.

14.2 — A frequência do estágio será feita em regime de contrato
administrativo de provimento.

15 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — António José Carvalho Marques, administrador do
Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Paula Cristina Abraços Moniz Almeida Nunes, técnica supe-
rior de 1.a classe da Escola Superior de Comunicação
Social.

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repar-
tição dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Vogais suplentes:

Lídia Soalheiro Manteigas, técnica superior de 2.a classe
da Escola Superior de Comunicação Social.

João Carlos Caeiro Barrambana, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

20 de Dezembro de 2000. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para o ingresso
nas carreiras dos grupos de pessoal técnico superior, infor-
mática e técnico.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior, área
de gestão, do grupo de pessoal técnico superior para o Ins-
tituto Politécnico de Lisboa e suas unidades orgânicas.

1 — Regime jurídico da função pública.
2 — Ensino superior politécnico/IPL.
3 — Recursos humanos no ensino superior.
4 — Regime da administração financeira do Estado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 757/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Dezembro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

João Eduardo Miranda Novo — autorizado contrato administrativo
de provimento na sequência de concurso externo geral de ingresso,
aberto pelo aviso n.o 12 280/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999, na categoria
de auxiliar de manutenção da carreira auxiliar, para o exercício
de funções nos Serviços Centrais deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 758/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Novembro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Valentim Alberto Correia Realinho — autorizado contrato adminis-
trativo de provimento de pessoal especialmente contratado na cate-
goria de equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral e exclusividade, para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com início a partir de 15 de Setembro de 2000, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 759/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Novembro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Maria Luísa da Costa Falcão Murta — autorizado contrato adminis-
trativo de provimento como pessoal especialmente contratado na
categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de
tempo integral e exclusividade, para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com início a partir de 1 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 760/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Novembro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Noel Alexandre da Silva Moreira — autorizado contrato administra-
tivo de provimento como pessoal especialmente contratado na cate-
goria de equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral e exclusividade, para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com início a partir de 1 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 761/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Novembro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Alexandra Susana Adónis Filipe — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como pessoal especialmente contratado na
categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de
tempo integral e exclusividade, para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com início a partir de 9 de Outubro de 2000, por urgente



N.o 13 — 16 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 927

conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 762/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Novem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Rui Gomes Mendonça Neves — autorizado o contrato administrativo
de provimento como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
integral e exclusividade, para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com início a partir de 9 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 763/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Dezembro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

António Maria Ceia Calha — autorizado contrato administrativo de
provimento na sequência de concurso externo geral de ingresso
aberto pelo aviso n.o 12 280/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999, na categoria
de auxiliar de manutenção da carreira auxiliar, para o exercício
de funções na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada
neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 4 de Dezembro
de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Edital n.o 19/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Porto,
faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o, 24.o,
26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso de provas públicas, pelo prazo de 30 dias
consecutivos a partir da publicação do presente edital, para provimento
de uma vaga de professor-coordenador do quadro da Escola Superior
de Música e das Artes do Espectáculo do Instituto Politécnico do
Porto, para a área científica de Teatro, na especialidade de História,
Teoria e Estética Teatral.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de teatro do ensino politécnico, tra-

duzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas de
teatro do ensino superior politécnico, na área e grupo de disciplinas
para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida nos Serviços
de Pessoal do Instituto ou enviada pelo correio aos candidatos que
a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos, uma vez encerrado o con-
curso, ficarão a pertencer à biblioteca da Escola Superior de Música
e das Artes do Espectáculo do Instituto Politécnico do Porto.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuado pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, concurso/ESMAE/D/32/2000, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 832/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Américo de Sá Pereira — nomeado provisoriamente professor-adjunto,
precedendo concurso, com efeitos a partir da data da aceitação.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 85/2001. — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Viseu de 14 de Novembro de 2000:

Celebrado contrato individual de trabalho sem termo, à data
da assinatura da outorga do presente contrato (20 de Novem-
bro de 2000), com o seguinte trabalhador:

Jorge Fernando Cotinha Esteves, técnico auxiliar de 2.a classe pro-
fissionalizado — escalão 1, índice 181. (Isento de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Instituto, João Pedro
de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 20/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 27 de Dezembro do corrente ano e com efeitos a partir
da mesma data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão
da inscrição da Dr.a Isilda Alves, tendo sido, nesta data, feitos todos
os averbamentos e comunicações.

29 de Dezembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.



928 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 13 — 16 de Janeiro de 2001

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 159,62 41 000 204,51
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 95 000 473,86 100 000 498,80
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

1120$00 — G 5,59

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


